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RESUMO 
 
Este trabalho apresenta a pesquisa sobre a relação existente entre o Colégio de 
Aplicação João XXIII vinculado à Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Juiz de Fora. Diante desta premissa, o andamento da pesquisa aponta, 
principalmente, para uma compreensão dos aspectos que unem e/ou separam o 
Colégio de Aplicação João XXIII da Faculdade de Educação/UFJF, podendo obter-
se uma ampla visão sobre como se dão estes vínculos e relações, que estão 
submetidas, por vezes, a interesses específicos que provocam lutas de poder e 
conflitos, influenciando na dinâmica institucional e profissional dos atores que 
participam deste processo. Realizou-se um relato histórico do Colégio em questão, 
visando identificar sua essência desde sua criação até os dias de hoje, apontando 
aspectos importantes que envolvem sua criação e finalidade. Visto que o Colégio 
fora criado com a finalidade principal de servir como espaço de experimentação e 
aplicação de novas práticas aos licenciandos desta Universidade, aponta-se o 
processo de formação do professor como precursor no concernente à definição da 
identidade do mesmo. A questão central da investigação foi conduzida no estudo 
das relações de poder e de interesse existentes no interior de ambas as instituições; 
elas serão analisadas a partir de algumas hipóteses levantadas que serviram de 
base para o estudo. Para tal análise, utilizou-se um aporte teórico variado, visando 
identificar a melhor forma para alcançar repostas às hipóteses subjacentes. Uma 
abordagem sobre as instituições de ensino foi traçada como apoio para a discussão, 
visando elucidar também diversos aspectos, como a cultura, as relações 
interpessoais, os interesses e conflitos presentes no interior da instituição, 
resgatando suas principais características para compreender o seu funcionamento e 
a busca por legitimação de sua identidade. Além disso, concepções referentes a 
formação do professor, à teoria do reconhecimento e à Universidade serviram para 
fundamentar o estudo proposto e facilitar a análise das informações obtidas a partir 
dos instrumentos metodológicos. Estes se referem a análise de documentos oficiais, 
como regimentos, atas, projetos; arquivos históricos, como livros, revistas, artigos e, 
ainda, entrevistas com os atores da época da fundação – criadores do Colégio, ex-
gestores, etc -, e com os sujeitos que atuam hoje nas duas unidades. Diante do 
exposto, pretendeu-se compreender o funcionamento, a finalidade, as 
transformações, as relações, os agenciamentos de interesses e os conflitos 
ocorridos ao longo dos anos, bem como suas causas e possíveis consequências 
para ambas as instituições. Ao final da pesquisa, aponta-se as refutações ou 
corroborações das hipóteses erguidas e sugere-se caminhos para que a situação-
problema do sismo entre as unidades se reverta ou, ao menos, se minimize o 
distanciamento existente em prol de um bem comum. 

 
Palavras-chave: Colégio de Aplicação. Faculdade de Educação. Universidade. 
Instituições. Relações.  Interesses. 
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ABSTRACT  
 
 
This paper presents research on the relationship between the School of Application 
João XXIII and the Education College of the Federal University of Juiz de Fora/UFJF. 
The progress of research points mainly to an understanding of the aspects which 
take apart and/or aspect which put together the School of Application João XXIII  and 
the Education College of the Federal University of Juiz de Fora / UFJF, can obtain a 
broad overview on how to give these bonds and relations, which are subject, 
sometimes, to special interests that cause power struggles and conflicts and it 
influences in the dynamics of institutional and professional actors who participate in 
this process. We conducted a historical account of the School concerned, to identify 
its essence from its creation until the present day, pointing out important issues that 
involve the creation and purpose. Since the School was created with the primary 
purpose of serving as a space for experimentation and implementation of new 
practices to licensees of this University (UFJF), points to the process of teacher’s 
education has paved the way concerning the definition of identity. The focus of the 
investigation was conducted on the relationship of power and interests existing within 
both institutions; they are analyzed from some hypotheses that formed the basis for 
the study. For this analysis, we used a theoretical contribution varied in order to 
identify the best way to achieve answers to the underlying assumptions. One 
approach to educational institutions was drawn as a tool for discussion, also to 
elucidate various aspects such as culture, interpersonal relations, interests and 
conflicts in the institution, its main redeeming features to understand its operation 
and the search by legitimizing their identity. In addition, concepts related to teacher 
training, to the theory of recognition and to the University served to justify the 
proposed study and facilitate the analysis of information obtained from the 
methodological tools. These refers to analysis of official documents, such as 
regiments, minutes, projects, historical archives as books, magazines, articles and 
even interviews with the actors of the time of the foundation - the creators of the 
School, ex-managers, etc. - and with individuals currently serving in the two units. In 
this light, we sought to understand the function, purpose, transformations, relations, 
the actions of interests and conflicts that have occurred over the years as well as 
their causes and possible consequences for both Institutions. At the end of the study, 
points to the refutation or corroboration of the hypotheses raised and suggest ways 
that the problem situation of the earthquake among the units will be reversed or, at 
least, to minimize the gap existing in favor of a common good. 
 
Keywords: School Application. Education College. University.  Institutions. 
Relationships.  Interests.  
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INTRODUÇÃO 
 

O presente estudo, intitulado “Colégio de Aplicação João XXIII e 

Faculdade de Educação / UFJF: um estudo de caso das relações estabelecidas 

entre as duas unidades” pretende traçar, inicialmente, um pequeno histórico do 

Colégio em questão, visando situá-lo diante da relação estabelecida com a 

Faculdade de Educação e Universidade Federal de Juiz de Fora, procurando 

identificar os pressupostos que conduzem a constituição de sua finalidade desde 

sua criação até os dias de hoje. Diante desta premissa, o andamento da pesquisa 

apontará, principalmente, para uma compreensão dos aspectos que unem e/ou 

separam o Colégio de Aplicação João XXIII da Faculdade de Educação/UFJF, 

podendo obter-se uma ampla visão sobre como se dão estes vínculos/relações e em 

que medida isto influencia na dinâmica institucional e profissional dos atores que 

participam deste processo, esclarecendo as possíveis causas disto e suas 

consequências para as unidades.  

No primeiro capítulo, apresentam-se os caminhos que levaram à 

constituição do tema, explicitando o percurso acadêmico e pessoal que levaram ao 

desenvolvimento desta investigação. Em seus subcapítulos, o problema de pesquisa 

é levantado e os objetivos para a pesquisa explicitados. Logo, algumas concepções 

sobre instituições de ensino são colocadas, visando proporcionar um entendimento 

sobre elas, já que se trata de um estudo exclusivamente voltado para tais 

instituições. Tal abordagem sobre as instituições de ensino é traçada para 

fundamentar a discussão, visando proporcionar também uma elucidação sobre 

diversos aspectos que lhe envolvem e o que delas podemos resgatar para 

compreender seu funcionamento. Aspectos como a cultura, as relações 

interpessoais, os interesses e conflitos presentes no interior da instituição serão 

analisados para promover uma discussão coerente sobre o tema. Pretendendo, 

também, esboçar um parâmetro sobre o que é dito em relação à formação de 

professores, que envolve diretamente as unidades pesquisadas, desenvolveu-se 

diversas argumentações diante da concepção de autores sobre este assunto. Além 

disso, como o percurso da investigação voltou-se para questões de reconhecimento 

acadêmico e institucional, procurou-se identificar tais questões a partir dos 

pensamentos de Axel Honneth e outros teóricos que argumentam sobre esta 

temática. 
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No segundo capítulo, pretendeu-se esboçar os procedimentos 

metodológicos utilizados na instrumentalização e realização da pesquisa. Diversos 

recursos foram usados para tal, sendo analisados documentos oficiais, arquivos 

históricos e entrevistas com os atores de ambas as instituições, que estão 

devidamente especificados neste capítulo. Articulado com este item, promove-se um 

levantamento de hipóteses que nortearam o estudo desde o princípio ou que 

surgiram durante a trajetória investigativa. Tais hipóteses serviram de base para o 

encaminhamento das discussões diante do tema principal. 

No terceiro capítulo, apresenta-se uma abordagem histórica geral a fim de 

contextualizar a situação educacional vivida no país. A princípio, a história da 

educação é pautada a partir das ideias de estudiosos da área e visualiza-se em que 

contexto esta se encontrava durante variadas épocas e as transformações ocorridas 

neste período. Em seguida, a história de alguns importantes Colégios de Aplicação é 

situada, explicitando-se suas funções e finalidades, a fim de fazer um paralelo com o 

foco central do estudo. Os Colégios de Aplicação foram criados com determinadas 

finalidades comuns, como a de formar professores, ou seja, servindo de espaço para 

estágio e aplicação de novas práticas pedagógicas. É neste âmbito da formação de 

professores que a pesquisa se pauta, tentando obter-se um parâmetro no que se 

refere à função social e funcionalidade do Colégio de Aplicação João XXIII. 

Posteriormente, a história da antiga Faculdade de Filosofia e Letras e Faculdade de 

Educação e o projeto de criação do Centro Pedagógico são apresentados como 

importantes momentos, pois envolveram a criação e o desenvolvimento do Colégio 

de Aplicação em questão. Logo, não poderia faltar a essencialidade deste trabalho, 

que é a história do próprio Colégio de Aplicação João XXIII, desde seus primórdios 

até a atualidade.  

Apresenta-se, no quarto capítulo, o desenrolar das relações existentes 

entre o Colégio de Aplicação João XXIII com a Faculdade de Educação. Pretendeu-

se capturar um discurso que envolve as relações internas do Colégio, sendo estas 

interpessoais, de poder, de interesses entre professores, gestão, departamentos, 

níveis de ensino. E, principalmente, a relação entre ambas as unidades foi ponto-

chave para a compreensão do problema de pesquisa. Viu-se que tais relações 

provocam tensões e conflitos capazes de criar um distanciamento entre as unidades 

e um enfraquecimento na identidade institucional das mesmas. A visualização e 

compreensão de como se dão tais relacionamentos, os conflitos existentes a partir 
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deles e as possíveis causas e consequências desta interação foram estudadas a fim 

de se clarear os acontecimentos e responder às hipóteses pautadas durante a 

pesquisa. Neste intuito, o estudo se detém nas questões referentes às relações e a 

partir dessas, aos possíveis conflitos, à luta de interesses, ao desligamento entre as 

unidades que, por sua vez, faz emergir a concepção de formação de professores, 

visto que o Colégio fora criado como campo de experimentação na complementação 

da formação do educador. Neste capítulo, ainda aparecerá algumas falas dos 

agentes envolvidos em relação ao que foi exposto para o processo inquirido. 

No quinto e último capítulo, as considerações finais sobre a pesquisa são 

traçadas diante de uma série de argumentos e procurou-se responder as questões 

levantadas inicialmente, bem como estabelecer uma ratificação frente às conjecturas 

erguidas. Além disto, um caminho possível para a minimização do problema 

encontrado foi postulada e ressalta-se que a pesquisa não se fechou diante do que 

foi desvendado, pelo contrário, abre mais caminhos para a continuação dos estudos 

ou possíveis frutos a partir deste. 

Pretendeu-se, portanto, ao final da pesquisa, obter um esclarecimento 

sobre as transformações ocorridas ao longo dos anos e suas causas, 

compreendendo o funcionamento, finalidade e identidade do Colégio. Isto nos 

mostrou até que ponto sua integração com a Faculdade de Educação e 

Universidade se dá de maneira efetiva e eficaz, e como se deu a autonomia do 

Colégio perante esta. Isto foi analisado com um olhar voltado para as relações de 

interesses e de poder no interior de cada unidade e os possíveis conflitos gerados a 

partir delas, voltando o olhar para o fato de que a formação do professor é posta 

como a finalidade declarada do Colégio de Aplicação e, ainda, a hipótese de que 

esta função não esteja sendo exercida em detrimento das tensões geradas a partir 

de tais relações.  

O desafio foi posto e é perante ele que se tentou relacionar os temas 

apresentados e autores trabalhados à questão central do estudo, realizando, sempre 

que possível, um diálogo com a pesquisa de campo. 
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1. CAMINHOS TRILHADOS PARA A CONSTRUÇÃO DO OBJETO 
 

Neste subcapítulo, apresenta-se um esboço do caminho percorrido 

durante o processo acadêmico para se chegar ao atual tema de pesquisa. Além 

disto, as pretensões para o estudo serão apontadas, bem como os anseios para a 

proposta de investigação. 

 

1.1 Aproximação do tema  
 

Há muito tempo que o tema formação de professores está presente em 

minha vida. Por exemplo, no campo familiar, existem pessoas que atuam na área da 

educação como minha avó, tias e primas. Assim, o universo educacional foi se 

tornando uma área de interesse. Com tantas influências, resolvi ingressar no curso 

de Pedagogia. A princípio, eu não sabia muito bem quais eram as possibilidades de 

atuação nesta profissão, a não ser a de professor de educação infantil e das séries 

iniciais no ensino fundamental. É neste sentido que, a princípio, minha perspectiva 

estava totalmente voltada para atuar como professora de educação infantil.  

Como acadêmica, fiz uma disciplina que abordava o tema do pedagogo 

como pesquisador e as suas diversas áreas de atuação profissional. Nesta 

disciplina, discutiu-se com muita ênfase a legitimidade e a questão da identidade do 

curso de Pedagogia. Assim, no âmbito desta abordagem, minhas expectativas com 

a profissão começaram a ampliar e, já no segundo período de curso, comecei a 

participar como voluntária no grupo de pesquisa: O aluno do Curso de Pedagogia: 

dez anos mais tarde1. Neste grupo, a questão da formação do professor sempre foi 

muito discutida, bem como a identidade do pedagogo, através de leituras e reuniões 

de discussão sobre o tema. Seis meses depois, ingressei como bolsista de iniciação 

científica na pesquisa Impactos do Veredas enquanto projeto de formação de 

professores em serviço2, na qual permaneci durante dois anos. Tal pesquisa discutia 

intensamente os processos que envolviam a formação docente e suas relações. 

Muitas leituras foram realizadas, assim como debates e análises. 

A experiência adquirida neste processo foi essencial para que eu 

mudasse minha visão sobre o curso de Pedagogia e, principalmente, sobre as 

                                                 
1 Pesquisa sob coordenação da Prof. Drª. Maria da Assunção Calderano, realizada de 2002 a 2005. 
2 Pesquisa sob coordenação da Prof. Drª. Maria da Assunção Calderano, realizada de 2004 a 2006 
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discussões que envolviam a formação de professores, já que um novo olhar se 

abriu: a área na pesquisa em educação, ou seja, o pedagogo como pesquisador. A 

partir de então, aprendi a pesquisar sobre temas da educação e o interesse neste 

tipo de atuação foi despertado.  

Merecem destaque algumas leituras realizadas durante todo este período 

que favoreceram o entendimento de algumas questões sobre a formação do 

professor e do pedagogo e também algumas leituras sobre a pesquisa em si: i) O 

livro Professor Reflexivo no Brasil – organizado por Selma Garrido Pimenta – foi a 

primeira leitura durante estes procedimentos, até mesmo para introduzir uma visão 

crítica sobre o assunto. A obra trata da formação do professor, que deve ser 

desempenhada de maneira qualitativa, evitando tecnicismos e conteudismos, 

buscando que tal processo formativo se dê de forma crítica e reflexiva, em que o 

profissional tenha amor, satisfação e motivação para exercer seu trabalho. Apesar 

de ser uma visão, no meu entender, um tanto quanto utópica, reflete a maneira de 

pensar de muitos iniciantes da profissão. ii) Li, ainda, pequenos textos muito 

interessantes: Humanizando o infra-humano3, que fala da humanização do ser, no 

qual o educador da práxis leva o educando a construir conhecimentos e não 

simplesmente repeti-los; Sobre resmungos baixos, altos e metaresmungos, que 

abrange uma visão em que estão presentes os níveis de hierarquia motivacional e 

que, a partir da sua leitura, podemos perceber quem vive uma vida superior ou 

inferior, ou seja, quem é definido ou se impõe como dominador e dominado, de 

acordo com a classe social a qual pertence e pelo poder que tem nas mãos para ser 

exercido, e Psicologia, organizações e trabalho no Brasil4, que trata do envolvimento 

e relações de trabalho no interior das organizações. As visões trabalhadas nestes 

textos, cada vez mais abriam um campo de questionamentos sobre os argumentos 

que fazem parte da realidade em que a formação de professores e as relações estão 

inseridas. 

Diversas obras foram lidas, mas não cabe aqui citar todas elas. Falo 

então de um dos últimos livros lidos durante este período: trata-se de Pedagogia 

Crítica, em que a autora, Maria Rosa Cavalheiro Marafon, relata seu trabalho como 

                                                 
3 ARRUDA, M. Humanizando o infra-humano: a formação do ser humano integral: homo evolutivo, práxis e 
economia solidária. Rio de Janeiro: Vozes; 2003. 
4 ZANELLI, J. C., Borges-Andrade, J. E. & Bastos, A. V. B. (2004). Psicologia, organizações e trabalho no 
Brasil. Porto Alegre: Artmed. 
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pedagoga na Universidade de Campinas – UNICAMP. Neste relato, Marafon deixa 

claro que tal instituição visa essencialmente à humanização do homem e a formação 

de um educador-pesquisador que atue em vários âmbitos educacionais, escolares 

ou não; expõe também sua experiência como professora da disciplina Prática 

Profissional Supervisionada I, na qual acompanha de perto o crescimento, em 

termos de pesquisa e aprendizado, dos alunos graduandos do curso de Pedagogia e 

mostra que seu propósito maior é valorizar a realidade por cada qual vivida e torná-

la uma mediação para a práxis educacional e social.  

Outro livro indicado para leitura, mais específico para uma abordagem 

metodológica na pesquisa, foi Etnometodologia e Educação de Alain Coulon, que 

mostra em que aspectos as abordagens sociológicas – etnometodologia e 

interacionismo – são capazes de transformar a pesquisa francesa sobre os 

fenômenos educacionais através dos métodos de pesquisa e pelo pano de fundo 

teórico que comportam.  Tais leituras e tantas outras realizadas, foram de extrema 

importância, tanto para me inteirar um pouco mais sobre o tema da formação de 

professores e sobre a pesquisa, quanto para abrir as fronteiras para maiores buscas 

pelo conhecimento. Além destes, foi realizada a leitura do livro Manual de 

investigação em Ciências Sociais – de Raynond Quivy e LucVan Camplenhoudt. O 

objetivo da leitura desta obra era o de introduzir algumas ideias estenciais para se 

realizar uma pesquisa, pois ele detalha e explicita as suas fases, facilitando o 

entendimento e mecanismos que a compõem. Tal leitura proporcionou um 

entendimento maior sobre como se desenvolver uma pesquisa, o que me auxiliou 

em todo o processo de conhecimento e introdução da pesquisa na minha trajetória 

acadêmica. 

Ao final deste processo e prestes a me formar, ingressei, no último 

semestre, no grupo de estudos sobre a obra de Pierre Bourdieu5. As discussões 

realizadas neste grupo abriram meus horizontes para uma ideia mais específica de 

pesquisa e, então, comecei a criar meu anteprojeto de investigação para participar 

da seleção do Mestrado em Educação. Foi uma batalha constante, cujos processos 

de construção do objeto de pesquisa foram penosos e desgastantes, mas estes 

momentos de estudos junto ao grupo foram essenciais, servindo de incentivo e fonte 

de conhecimento para enfrentar a seleção.  

                                                 
5 Coordenado pelo Prof. Dr. Eduardo Magrone. As obras lidas foram utilizadas neste trabalho, por isto, as 
referências encontram-se ao final do mesmo. 



 17

Enfim, entrei para o Mestrado, e uma pesquisa deveria ser desenvolvida. 

Acompanhando meu propósito inicial no anteprojeto de pesquisa, o estudo seguiria o 

caminho da investigação sobre a formação de professores. A pretensão era de 

estudar o curso de Magistério do Instituto Estadual de Educação de Juiz de Fora, 

instituição de renome da cidade a única que oferece, ainda na atualidade, o curso de 

Magistério em nível médio. Portanto, o foco central da pesquisa seria analisar a 

cultura institucional presente no interior do Instituto, visando à formação docente, em 

termos de valores agregados, fazendo ainda uma comparação com o passado da 

instituição. 

 Dois semestres de disciplinas do curso de Mestrado foram realizados, 

visando cumprir a carga horária e os créditos obrigatórios do curso. Em junho de 

2007, apresentei-me no Instituto para conhecer melhor o campo de pesquisa a ser 

estudado e iniciar uma investigação tendo como suporte os documentos oficiais do 

estabelecimento de ensino. Com a carta de apresentação em mãos, fui bem 

recebida pela coordenação da escola, que pedira para que eu retornasse em um 

outro momento para conversar com a direção, já que a autorização ou não para a 

realização da pesquisa dependia desta. Após algum tempo de idas ao campo, tive o 

aval da diretora para iniciar os estudos, entretanto, isto foi impossibilitado, devido a 

questões técnicas, fazendo com que o projeto de pesquisa começasse a tomar 

outros rumos. 

Vendo minhas possibilidades e limites se esgotando, até mesmo pelo 

tempo, decidi, então, mudar o tema da pesquisa, pois eu não teria muita facilidade 

de acesso ao campo de investigação escolhido inicialmente. Visando não fugir muito 

da questão central do estudo – relações de poder, agenciamento de interesses e 

formação de professores – a atenção voltou-se para a investigação do Colégio de 

Aplicação João XXIII e de seu vínculo com a Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Juiz de Fora. 

  Para tanto, foi necessário afunilar o tema e definir um parâmetro 

de estudo coerente com as perspectivas traçadas até então. Surgiu, assim, o tema 

da atual pesquisa. A proposta central é investigar aspectos sobre o Colégio de 

Aplicação João XXIII, que conduzam a compreensão de seu funcionamento em 

relação à Faculdade de Educação/UFJF e as relações existentes em tais campos 

potencialmente geradoras de conflitos e que podem provocar consequências 

imprevisíveis para ambas as instituições. 
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 Cabe ressaltar, neste espaço, que, chegando ao Colégio João XXIII, de 

posse da carta de apresentação e da proposta de pesquisa, fui muito bem recebida 

pela direção do mesmo. Esperei, ainda, mais uma semana para começar meus 

estudos, já que o diretor e vice-diretora tiveram que apresentar minha proposta em 

reunião de conselho da instituição, tendo em vista o fato de a pesquisa abranger um 

olhar sobre as relações internas e, por isto, envolver muitos atores institucionais. 

Diante da aprovação para o início da investigação, passei a frequentar o Colégio e a 

ter acesso a alguns documentos oficiais, contando sempre com a gentileza da vice-

diretora, que me acompanhou no que foi necessário.  

Apesar de já conhecer o Colégio da época em que fiz a graduação, 

quando realizei uma pesquisa para uma disciplina, estava sempre presente um 

sentimento de encantamento pela grandeza de tal instituição. Muitas salas, muitos 

laboratórios, muitos departamentos, quadras poliesportivas e um prédio muito bem 

estruturado fisicamente, destinado ao Ensino Médio: esta foi a imagem inicial do 

campo de investigação. Aos poucos, fui conhecendo as pessoas, apesar de passar 

meu maior tempo – quando no interior do colégio – na secretaria, devido à análise 

documental. Em função disto, percebi que, infelizmente, as relações pessoais 

ficaram um pouco restritas. 

 Muitas foram as visitas, mas ainda havia que explorar um pouco mais o 

aparato bibliográfico, já que o tema seguiu uma direção um pouco diferente da 

proposta inicial. Diversas leituras complementares foram necessárias para dar 

suporte à investigação, mas, juntamente a isto, a presença no interior do Colégio foi 

efetiva e vários documentos foram analisados. Ainda assim, tais documentos não 

alcançavam totalmente os objetivos traçados para o estudo, pois as relações que 

seriam analisadas transcendiam as escrituras documentais.  

Chegou, então, o momento de qualificar a minha pesquisa, que foi 

submetida a uma banca de professores, em agosto de 2008, cumprindo um requisito 

do Programa de Pós-Graduação para a formação do mestre. Este momento foi 

extremamente relevante, tendo em vista a oportunidade de apresentar o estudo aos 

profissionais da área da educação que puderam dar dicas e sugestões que vieram a 

melhor fundamentar a pesquisa. Foi a partir daí que elaborei, com o auxílio do 

orientador, um roteiro de entrevista semi-estruturada, a fim de colher informações 

sobre o Colégio e que levassem a compreender a relação deste com a Faculdade de 
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Educação, tentando abranger elementos que fossem além do que constava nos 

documentos oficiais analisados. 

O processo de realização das entrevistas foi um pouco conturbado, já que 

se aproximava o final do ano letivo, ou seja, os professores, em sua maioria, se 

encontravam muito ocupados com seus afazeres escolares e apresentaram um 

pouco de dificuldade para me atender e conceder as entrevistas que necessitava. 

Foi então que pude contar com o imenso apoio de um professor, o qual possibilitou a 

realização das entrevistas neste período. Não consegui, porém, realizar todas as 

entrevistas necessárias, antes do término do ano letivo, por isto, este momento se 

estendeu um pouco mais, ficando para o início do próximo ano letivo. 

Por fim, após muitos encontros e desencontros, nasceu o fruto deste 

processo, que não considero como definitivo. O intuito não é apresentar algo pronto 

e acabado, mas sim as descobertas feitas durante a investigação realizada e deixar 

o assunto em aberto para possíveis estudos e pesquisas posteriores, que possam 

surgir posteriormente com base nesta investigação. 

 
1.2 O problema de pesquisa 
 

 O objetivo deste estudo foi investigar o seguinte problema: as relações 

estabelecidas pelos diferentes atores no interior do Colégio de Aplicação João XXIII, 

e os possíveis conflitos decorrentes dos interesses ali presentes, bem como das 

relações de poder entre os agentes podem, em alguma medida, explicar o processo 

que culminou na separação do Colégio da Faculdade de Educação? O resultado 

deste processo resultou em fortalecimento ou em enfraquecimento do Colégio no 

interior da universidade?  

O prenúncio de certo distanciamento do Colégio de Aplicação da 

Faculdade de Educação da UFJF gera a motivação de se buscar entender quais os 

mecanismos que favoreceram tal separação. Nesta perspectiva, com o 

levantamento de tais questões que deram norte ao trabalho, o objetivo que se segue 

para a investigação é fazer uma análise da dimensão relacional dos devidos 

aspectos: 

I - a que acontece no interior do colégio de aplicação (ontem e hoje); 

II - a que está presente no interior da faculdade de educação e; 
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III - principalmente, a relação que se pauta entre as duas referidas 

instituições (ontem e hoje). 

  No Colégio de Aplicação João XXIII, procurou-se examinar o contexto 

institucional no qual se encontram os professores de diversos departamentos e 

níveis de ensino, bem como a gestão escolar. Em um segundo momento, recorreu-

se à Faculdade de Educação, no intuito de visualizar se há e como se processa a 

correspondência política e pedagógica entre ambas as instituições. O ponto 

essencial, portanto, é saber a intensidade e a natureza do vínculo entre as unidades 

mencionadas e, deste modo, apreender as suas relações. Para tanto, a análise das 

entrevistas com os gestores, os professores, assim como com a administração das 

duas instituições podem corroborar ou não as hipóteses de pesquisa – que serão 

apresentadas no capítulo subsequente. Por fim, o estudo do fenômeno das 

interações institucionais, tomando como campo de análise o Colégio de Aplicação e 

a Faculdade de Educação, foi consubstanciado em estudo teórico que teve como 

enfoque as instituições escolares, a formação do professor e sociologia da 

educação. 

O caminho então escolhido, fundamentado pelo estudo das relações, 

tornou -se mais instigante a partir da suposição de que existem relações de poder 

que envolvem interesses e provocam conflitos em qualquer instituição. A par dos 

relatos sobre como se processa o vínculo que é estabelecido entre as duas 

unidades, torna-se evidente que existe um esvaziamento de sentido na função do 

Colégio de Aplicação, ou seja, de um lado e passa a não ser mais procurado como 

campo de estágio e de outro, não é mais indicado para tal, inviabilizando o processo 

de acesso e de possibilidades de se fazer uma formação complementar aos anos de 

estudos dos acadêmicos licenciandos. Talvez, isto não se dê de maneira intencional, 

mas a relação efetiva que deveria existir entre tais unidades já não se faz tão 

presente quanto deveria ser, o que concerne em juízo de valor pertinente a ambas 

as unidades, mas de formas diferenciadas, isto é, os juízos de valor emitidos por 

cada uma das instituições são afirmações baseadas em crenças, valores, princípios 

ou percepções de cada indivíduo e por isto não deve ser avaliado partindo do 

próprio juízo a julgar o do outro. 

Ao se propor estudar as razões que implicaram afastamento do Colégio 

João XXIII da FACED, é inevitável considerar os aspectos relacionais que se 

encontram subjacentes à realidade das duas instituições. Para isto, levantam-se 



 21

algumas hipóteses que podem, intuitivamente, esclarecer as contingências que 

favoreceram a dicotomia de ideias e interesses nestas mencionadas unidades de 

ensino e formação. A primeira é que houve um estranhamento de natureza política e 

ideológica que, por sua vez, estabeleceu conflitos que geraram certa tensão nestas 

instituições. Tendo em vista que “a ideologia não passa de um pensamento teórico-

estruturado, exprimindo uma falsa visão da história, cuja finalidade é ocultar um 

projeto social, político e econômico da classe dominante” (GADOTTI, 1980, p.31) e 

que a formação também é baseada em alocuções ideológicas - posto que isto é 

inerente à qualquer instituição social -, pode-se inferir que, tanto a Faculdade de 

Educação, quanto o Colégio de Aplicação João XXIII, possuem certas ideologias 

que os caracterizam, entretanto, tais discursos  e/ou atitudes podem ser opostos ou 

contraditórios, o que resulta no afastamento entre as unidades. Além disto, as 

concepções políticas são, muitas vezes, tomadas como apegos pessoais que fazem 

os conflitos aparecerem e, com estes, o distanciamento de opiniões e ações.  

Pode-se sugerir que o Colégio de Aplicação João XXIII deixou de ceder o 

seu espaço de ensino-aprendizagem aos alunos da Faculdade de Educação – na 

condição de ser este espaço um momento fecundo e um verdadeiro laboratório, para 

que os acadêmicos pudessem testar na prática os seus conhecimentos e 

aperfeiçoarem, assim, suas capacidades. Tome-se como exemplo a relação que 

existe entre Faculdade de Medicina e Hospital Universitário, em que o primeiro cede 

material humano para complementação e subsistência da realidade do segundo. Na 

contramão do que deveria ser a tônica da política de aproximação e da troca de 

informações, de orientações didático-pedagógicas e até mesmo política, na verdade 

se concebe o contrário, uma ruptura de ideias em virtude de um conflito de poder, de 

um jogo de interesses, entre a Faculdade de Educação e o Colégio João XXIII. Têm-

se, ainda, como coadjuvantes deste processo, as administrações sucessivas que 

deixaram com as ocorrências fossem se legitimando e que as distâncias simbólicas 

e ideológicas entre as instituições citadas se consolidassem ainda mais. E ainda, o 

fato de o Colégio de Aplicação estar localizado fora do campus universitário, longe 

da Faculdade de Educação, deixou brechas para se fundamentar ainda mais uma 

separação de suas afinidades no que diz respeito aos interesses comuns. 

Retomando os documentos oficiais de outros colégios de aplicação, pode-

se observar que todos estabelecem como ponto comum para a natureza de suas 

práticas o fato de terem sido criados como espaço de laboratório para o estágio, a 
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formação de professores e também para renovações pedagógicas. O nome 

submetido a ele já supõe essa relação de vínculo. O que se percebe hoje no Colégio 

de Aplicação é uma perda de identidade, em que este não exerce mais nenhuma 

dessas funções primeiras, para as quais foi criado. Ou seja, ele já não se atribui a 

função de ser um espaço privilegiado que serve aos alunos da Faculdade de 

Educação e que, por isto, estimula a produção de inovações pedagógicas na política 

de formação de professores da universidade.  

Por outro lado, assume o papel comum existente em outros colégios 

(públicos e estaduais), em que abriga o ensino fundamental, o ensino médio e a 

educação de jovens e adultos e tem a diferença de ser custeado por orçamentos 

federais, tornando-se, assim, cada vez mais, uma unidade independente. No 

contraponto desta situação, percebe-se também que a Faculdade de Educação não 

se importa muito com o que anda acontecendo com o Colégio de Aplicação, na 

medida em que encontra outros caminhos para satisfazer a demanda de alunos 

estagiários, procurando outros espaços para que o processo laboratorial da prática 

docente seja realizado, o que tende a corroborar ainda mais este distanciamento. 

A hipótese-chave, portanto, é que, no caso específico do Colégio de 

Aplicação João XXIII, teria acontecido algum tipo de ruptura política, na qual uma 

direção se transformou em duas, e os interesses das duas unidades se tornaram 

diferenciados e por vezes, contraditórios. Partindo desta premissa, pode-se avançar 

que houve algum tipo de conflito entre grupos com percepções ideológicas e 

políticas diferentes e, assim, vê-se que este processo dificilmente se deu por vias do 

entendimento pacífico e pela compreensão amistosa. Como houve uma mudança 

brusca nas gestões das duas instituições, FACED e CAP, acredita-se que existiram 

conflitos, relações de forças, em que alguns interesses foram contrariados, na 

medida em que alguns outros foram contemplados. 

Frente a este contexto e a perspectiva dos fatos, tem-se um conjunto de 

argumentações que orientam as discussões da pesquisa em questão. Assim, será 

visto, ao longo das análises realizadas, que as hipóteses levantadas poderão, ao 

final da pesquisa, ser refutadas ou confirmadas, a medida que se tenha mais 

elementos confirmando e direcionando a interlocução das ideias com a análise 

histórico-crítica dos fatos, juntamente com a devida fundamentação teórico 

metodológica .  
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O problema de pesquisa, então, investiga o possível desentendimento ou 

desacordo em relação ao estatuto institucional de cada uma das unidades dentro da 

Universidade Federal de Juiz de Fora. O pensamento inicial de se construir unidades 

formadoras com objetivos comuns, tendo uma o apoio da outra para a efetivação de 

uma proposta política e pedagógica orientada para o mesmo fim, foi se 

desgastando, ao longo do tempo, na medida em que não havia mais interesses 

comuns entre estas, e isto se deu por conta das relações de força que ainda 

imperam na cultura das instituições aqui estudadas. 

 O questionamento principal e as possíveis respostas para ele levarão à 

compreensão da real identidade do Colégio de Aplicação, estabelecida, talvez, pelos 

atores presentes naquele contexto. Diante disto, o estudo das relações concretas é 

a principal forma de apreensão de aspectos não declarados oficialmente pela 

instituição. Isto que dizer que, através do estudo e investigação das relações de 

interesse e poder, existentes no interior do Colégio, no interior da Faculdade de 

Educação e entre ambas as unidades, pode-se chegar ao esclarecimento de 

possíveis conflitos e modos de cooperação potencialmente possíveis.  

Será realizada, dessa forma, uma análise e uma comparação entre 

épocas diferentes, sendo isto um recurso que tem como objetivo explorar melhor e 

mais profundamente o objeto de pesquisa. Ou seja, através da análise de 

documentos e dos relatos dos atores atuantes do Colégio de Aplicação, bem como 

os da Faculdade de Educação, no momento atual e no passado, poder-se-á revelar 

as transformações ocorridas ao longo dos tempos. O objeto de pesquisa, pois, 

abrange as relações de poder e o agenciamento de interesses no interior da 

instituição, tanto quanto os conflitos e tensões gerados a partir disto.  

Diante do estabelecido, o trabalho buscou abarcar, ainda, o contexto 

histórico que envolveu as instituições e os processos de relação entre elas, com o 

intuito de proporcionar o esclarecimento dos leitores sobre o objeto de pesquisa e o 

contexto em que está inserido. Ainda no que se refere a tal contexto, foi realizado 

um levantamento das características históricas de diversos Colégios de Aplicação 

vinculados às unidades federais de ensino, a fim de promover um apoio ao estudo, 

no que diz respeito à compreensão funcional das instituições e proporcionar maior 

visibilidade das relações estabelecidas, bem como a conjuntura na qual se 

encontram. Ou seja, será apresentado um pouco da história de outras instituições de 

ensino (Colégios de Aplicação pertencentes à Universidades) no decorrer de um 
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capítulo adiante, o que dará suporte para que seja traçado um paralelo com o 

Colégio de Aplicação João XXIII e a UFJF, de forma a verificar aspectos coerentes e 

comuns entre tais instituições. 

As interações presentes no interior de uma instituição cultivam relações 

diversas, de forma que estas podem ser vistas de maneiras variadas, de acordo com 

os interesses propostos e com a busca por espaços de poder. Isto ocorre por existir 

uma diversidade de ideias e opiniões que permeiam o ambiente de ensino e isto 

pode, de certo modo, desencadear conflitos que tendem a influenciar no 

funcionamento e até mesmo na finalidade de uma instituição. 

Como o Colégio de Aplicação envolve indivíduos e grupos, essas 

relações, promovidas através de consensos e contradições, podem agenciar a união 

de opiniões e interesses semelhantes em busca de um poder a ser imposto pelos 

outros e, geram-se, então, os conflitos. Uma vez que o Colégio é parte integrante da 

universidade, seria necessário manter um vínculo efetivo com a Faculdade de 

Educação, pois foi com este mérito que a instituição de ensino fora criada. Diante 

disto, mais uma gama de relações e conflitos se constitui entre ambas as 

instituições, seja de forma consciente ou não, já que os interesses se mostram, 

muitas vezes, rendidos a grupos específicos. 

Segundo Christóvam (2008, p. 1), a relação existente entre grupos 

diversos, causa entendimentos diferentes de interação: 

 
Em situações em que existem grupos envolvidos, há os que se 
sentem vencedores, por terem prevalecido em determinada 
circunstância. Ao prevalecerem, conservam-se mais coesos, pois 
liberam a tensão. Percebe-se maior cooperação intragrupal e uma 
excessiva preocupação com os membros do grupo e não com os 
resultados do trabalho. Nota-se ainda uma confirmação do 
estereotipo positivo de si e negativo do outro. Pouca motivação para 
reavaliar percepções de si e do grupo. Há pouca aprendizagem, pois 
não existe autocrítica.  
 
Quanto aos grupos que se sentem perdedores, eles procuram 
sempre um culpado quando se aceita a perda. Se não se encontra 
algum o grupo volta-se para si, desintegrando-se e retornando a 
velhos conflitos. Se sentem mais tensos, porém com maior 
disposição para o trabalho e com mais afinco, como forma de 
compensação pela perda. Passa a existir uma baixa cooperação 
intragrupal e elevada preocupação em se refazer da derrota da 
próxima vez. Aprendem muito sobre si com o grupo e reavalia-se os 
estereótipos.   
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Vale lembrar, ainda, que, apesar de a formação de grupos partir da união 

de interesses comuns, existe, neste meio, as necessidades individuais de cada 

sujeito. Christóvam (2008, p. 1) enumera algumas dessas necessidades como sendo 

fisiológicas, de segurança, posse, estima, auto-realização, entre outras. Isto 

proporciona a busca individual de interesses, mesmo estando no interior de um 

grupo que lhe pareça mais comum. 

Já Nogueira (2009, p. A2) percebe este individualismo como um mal 

social, que reflete em todos os âmbitos de uma instituição. Para ele, 
 

Nossa época está atravessada por três processos que se 
superpõem, potencializando a globalização, a conectividade geral e o 
ritmo veloz que imperam por toda parte. As sociedades modernas 
estão sendo gradativamente reconfiguradas, antes de tudo, pela 
individualização: os indivíduos se “soltam” dos grupos, que sobre 
eles exercem cada vez menos poder e controle. Soltando-se dos 
grupos, soltam-se também das instituições. A individualidade se 
tornou um valor inestimável, tanto no sentido da privacidade, quanto 
no sentido da “autonomia moral”, do pensar e decidir com a própria 
cabeça. E muitos destes indivíduos individualizados se tornam 
individualistas, egoístas, indiferentes aos demais. 
Individualização, individualidade e individualismo tornaram-se assim 
condições estruturais. Combinados com os demais traços da época, 
explicam muitos dos dilemas associativos atuais, que refletem um 
quadro de “dessolidarização”. As instituições não funcionam bem 
porque não conseguem incluir, congregar e coordenar os indivíduos, 
que delas escapam ou a elas se tornam indiferentes. Os indivíduos 
necessitam delas, mas são levados a viver como se seguissem uma 
carreira-solo, alheios a vínculos e compromistos coletivos. 

 

Diante do exposto, as relações internas e externas, subjacentes a uma 

instituição, estão a mercê de um processo que prima pela individualidade em 

substituição do pensamento coletivo e tal processo chama a atenção para atitudes 

relacionais cada vez mais voltadas para a busca permanente de satisfação de 

interesses próprios, sem a preocupação inerente aos interesses do grupo maior, que 

de certa forma, está envolvido nesta esfera.  

Dentro deste contexto e para desenvolver um pensamento voltado para o 

entendimento destes aspectos, foram desenvolvidos diversos estudos sobre as 

relações interpessoais e sobre as instituições de ensino. Além disto, a investigação 

foi desenvolvida a partir da análise documental e nos relatos dos atores de ambas 

as unidades que são objetos desta pesquisa. Juntamente e, como apoio, foram 

utilizadas diversas vertentes teóricas a fim de não limitar o aporte teórico-conceitual, 
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por isto a utilização de diversos autores. Além disto, um apanhado histórico foi 

realizado para contextualizar o campo de análise, focando, principalmente, as 

etapas consideradas um pouco mais turbulentas e marcantes nas transformações 

ocorridas ao longo de toda a existência do Colégio de Aplicação João XXIII, sendo 

estas consideradas como o prenúncio inicial de ruptura com a Faculdade de 

Educação: épocas distintas, como por exemplo, a década de 70, em que houve uma 

separação física entre as unidades estudadas e a década de 80, mais 

especificamente o ano de 1989, período de mudança na estrutura das mesmas. Tais 

momentos suscitam uma visão mais alargada sobre a situação atual, 

proporcionando um melhor entendimento de como as relações e conflitos ocorridos 

puderam provocar algum tipo de consequência para as duas instituições. 

Visando estabelecer um estudo sobre o funcionamento e finalidade da 

determinada Instituição Escolar, é necessário apontar alguns aspectos importantes 

para que tal processo se faça de maneira concisa e coerente e de forma a 

esclarecer um pouco sobre Instituições escolares. Vamos tratar, no próximo tópico, 

de aportes teóricos que envolvem a discussão sobre instituições escolares e suas 

relações. 

 

1.3 Investigando instituições escolares 
 

Este subitem traz um esboço da sociologia das universidades e sua 

influência no objeto de estudo. Pretende-se explicitar a natureza das relações 

interinstitucionais e a questão de pesquisa, que busca compreender as causas e as 

consequências do sismo gerado entre as unidades da universidade.  

Há alguns anos, as finalidades das instituições educacionais têm sido 

muito questionadas, pois suas funções passam a ser cada vez mais variadas. A 

escola necessita, hoje, atuar como formadora de cidadãos críticos, como 

preparadora para vestibular, como meio de acesso ao o mercado de trabalho, como 

apoio psicológico e emocional, ou seja, muitas atribuições de uma só vez. A 

sociedade, por sua vez, acaba por influenciar essa multiplicidade de funções, ou 

seja, quase sempre tal sociedade insere valores/culturas e relações antes 

desconhecidas pela escola – ou ao menos subentendidas (como relações de poder, 

conflitos e lutas por interesses, entre outras).  
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A escola, em seu cunho tradicional, foi criada como espaço de 

aprendizagem, a princípio, no qual os conhecimentos básicos eram transmitidos, 

como a leitura e a escrita. Posteriormente, com as transformações ocorridas na 

sociedade, foram sendo incluídos outros conteúdos julgados significativos ao 

aprendizado do aluno, como as ciências da natureza, os estudos sociais, entre 

outros. Porém, mantinha-se ainda, com sua função tradicional de transmitir 

conteúdos e conhecimentos considerados essenciais para a vida escolar do 

alunado, além de servir como meio de socialização para estes. 

Aos poucos – de algumas décadas para cá – foram sendo introduzidas 

novas perspectivas para a educação, quer dizer, o aluno passa a frequentar uma 

instituição de ensino e espera que ela possa oferecer muito mais do que o que era 

suposto anteriormente. Hoje, tais instituições possuem novas e desafiadoras 

funções, pois além de, muitas vezes, terem que transmitir a educação “materna” 

(valores básicos de educação transmitidos pela/na família), também têm que ensinar 

os conteúdos, preparar para o mercado de trabalho, preparar para o vestibular, dar 

amparo emocional e psicológico (mesmo que leigamente), dispor de meios para que 

o educando seja crítico e reflexivo, ou seja, preparar para a vida, no seu sentido 

mais amplo.  

Logo, o modelo considerado oficial, quer dizer, aquele explicitado em 

documentos oficiais da instituição, assim como o modelo da cultura tradicionalista, 

começa a sofrer críticas, justamente porque o que acontece na realidade não é 

exatamente o que está explicitado em documentos oficiais e a impressão que se tem 

é de que há um desajuste no que se refere às finalidades declaradas e as 

finalidades desempenhadas, efetivamente, pela instituição.  

Perante a discussão sobre funcionalidade, cabe destacar algumas 

considerações sobre o que ocorre com os Colégios de Aplicação vinculados às 

Faculdades de Educação de Universidades Federais. Estes, que foram criados com 

certo objetivo e finalidade, declarados oficialmente em documentos, vêm perdendo, 

aos poucos, a sua identidade original, devido a diversos aspectos, tais como 

conflitos de interesse, lutas políticas, relações hierárquicas em busca de poder, 

busca por uma independência acadêmica, etc. Nessa pesquisa, são estes aspectos 

que serão investigados para se tentar revelar o que se perdeu, em termos de 

finalidade e funcionalidade, as possíveis causas disto e as conseqüências para as 

unidades envolvidas neste processo. 
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Diante do quadro de transformações sofridas em instituições escolares, é 

importante ressaltar alguns aspectos da sociedade que enquadram estas como 

locais em que o valor histórico e social, inserido ali age de forma ativa e pode 

influenciar comportamentos e ações dos atores inclusos neste campo, de forma a 

gerar conflitos e identidades singulares.  Entende-se que a sociedade é dinâmica e, 

por isto, requer, em qualquer contexto, certo grau de ordem para que os indivíduos 

sobrevivam neste meio, já que essas transformações causam, freqüentemente, 

atritos nas relações inter-pessoais e podem provocar conflitos de interesses de 

graves proporções. Neste sentido, as Instituições Escolares, ao longo do tempo, 

passaram por diversas formas de organização e também por períodos de variadas 

formas de produção e reprodução de valores. Tais Instituições acompanham 

também, o movimento e os interesses da sociedade, que se fazem distinguir 

conforme os interesses que movem uma comunidade, um grupo ou um indivíduo. As 

Instituições vão sendo organizadas dentro destes interesses específicos, onde os 

antagonismos são identificados e conflitos formados.  Segundo Boudon (1995, p. 

384): 

  
[...] assistiu-se à relativização e à explosão da própria noção da 
organização que é agora visada como um conjunto no qual se opõe e 
se confronta toda uma multiplicidade de racionalidades, cuja 
convergência nada tem de espontâneo, sendo o resultado da 
construção de uma ordem. Em última análise, a organização nessa 
perspectiva não é mais do que uma arena política ou um mercado no 
qual se trocam comportamentos e se perseguem estratégias de 
poder específicas e cujas características (fins, estruturas, regras de 
jogo, "cultura") são, por sua vez, o mero produto dessas permutas e 
destes confrontos. 
 

Muitas vezes, isto acontece implicitamente e o que é relevante, na 

realidade, é desvendar o que está por trás destes atritos e dos interesses que os 

movem, para tentar explicitar o que não está sendo mostrado nos documentos 

oficiais ou nas práticas individuais. Além disto, é preciso compreender que existem 

influências internas e externas que movem as instituições de ensino, e a 

investigação buscará jogar luz nessa realidade complexa.  

Todavia, a instituição escolar constitui-se a partir de interesses, valores, 

crenças e relações que assinalam os marcos que são a identidade da organização. 

Isto se dá através de princípios em uma comunidade politicamente organizada, 
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ocupando determinado território e dirigida por um governo, estabelecendo, desta 

forma, as relações que absorvem as tendências dominantes em cada período, em 

que hierarquias se fundam e se fundamentam a partir das relações de poder no seio 

da instituição. Em seu interior, podem ser identificadas formas de agir que fazem 

com que se destaque a forma como os interesses estão sendo estabelecidos e 

aceitos e, dessa maneira, aos poucos, se constitui um perfil que identifica tal 

instituição de ensino. 

A instituição pode, ainda, ser considerada como o locus de materialização 

de projetos, práticas e histórias de vida, que, para além dos seus espaços físicos e 

institucionais, configuram e são configuradas pelo contexto mais amplo da cultura, 

envolvendo suas tensões com contexto político, intelectual, religioso e social, 

permitindo lançar luz sobre diferentes níveis contextuais e não apenas em sua 

individualidade.  

É relevante destacar a origem quase sempre peculiar que possuem as 

instituições escolares, o que faz com que os motivos pelos quais uma unidade 

escolar passe a existir sejam os mais diferenciados. Por exemplo, ela pode nascer 

como uma decorrência da política educacional em prática ou somente se viabilizar 

pela conquista de movimentos sociais mobilizados, ou pela iniciativa de grupos 

confessionais. As unidades escolares são ainda muito distintas entre si, porque são 

frequentadas por públicos bastante desiguais e heterogêneos, não somente quando 

esta diferença é a da idade cronológica dos alunos, mas também a diferença em 

suas procedências espaciais ou sócio-econômicas, abrangendo alunos e 

profissionais de diversos bairros, regiões e classes sociais. Isto, de certo modo, 

pode trazer à Instituição, uma cultura específica e peculiar diante da sociedade em 

que está inserida, de forma a criar um modo de subsistir às diversidades e 

transformações que ela acolhe.  

O que se percebe é que o público de uma instituição escolar traz para 

dentro dela certo tipo de cultura, ou seja, um conjunto de valores, interesses, ideias, 

normas, práticas que podem estar muito próximos ou muito distantes da cultura 

escolar oficial, aquela que já está fundamentada na instituição há muito tempo, 

fazendo com que os desafios pedagógicos, administrativos, pessoais e culturais de 

cada instituição sejam únicos e até mesmo contraditórios, o que interfere 

profundamente no projeto e no funcionamento de cada unidade escolar, bem como 

no andamento das relações existentes ali.  Parece claro, portanto, que há uma 
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especificidade na vida interna da instituição que autoriza a análise de uma cultura 

escolar, mas que o uso da expressão cultura escolar não implica considerar a 

existência de uma cultura oposta ou desvinculada da cultura da sociedade que a 

produziu e foi por ela produzida, mas talvez diferenciada e, em certa medida, 

autônoma. 

Neste ambiente educacional, constitui-se certa cultura, através das 

normas e práticas que definem os valores, comportamentos, conhecimentos a serem 

ensinados, finalidades e interesses que, algumas vezes, são impostos e aceitos de 

forma inconsciente. No entanto, se o espaço institucional é o território comum para 

analisar a cultura escolar, a sua definição como objeto de conhecimento não é tão 

simples. Estudar a cultura escolar e o funcionamento de uma instituição, de acordo 

com o que é posto e o que é vivenciado, é estudar os processos e produtos das 

práticas no interior da unidade. Isto é, práticas que permitem a transmissão de 

conhecimentos e a imposição de condutas, relações, interesses, hierarquias e 

poderes circunscritos à escola.  Podemos verificar, diante disto, que: 

 
Para a análise e a compreensão das organizações, convém, por 
conseguinte, adotar uma perspectiva mais flexível e mais maleável 
das relações causa/ efeito nas organizações de modo a não 
superestimar sua coesão, sua coerência e sua finalidade. Elas 
acomodam em seu seio uma multiplicidade de racionalidades, de 
interesses, de problemas e de soluções cuja ocorrência nem sempre 
é intencional ou pretendida, e dos quais gerem a coexistência 
através da segmentação, da compartimentação, da desconexão de 
certos elementos ou eventos relativamente a outros, através da 
redundância e daquilo que Cyert e March (1963) designaram por 
slack (o supérfluo ou “o frouxo”) organizacional. (BOUDON, 1995, p. 
386) 

 

As instituições escolares, tal como as pessoas, são portadoras de 

memórias e concepções, memórias geradas por contraposição com outras memórias 

e concepções divergentes sobre todo o aspecto educativo, que corre ao ritmo do 

tempo, das pessoas e das gerações. Além de envolver diversos aspectos no interior 

da instituição, envolve ainda os atores externos e que, de certa forma, compartilham 

da essência da instituição, até mesmo como co-participantes (pais, funcionários, ex-

alunos, etc.) e, principalmente, quando se trata de uma instituição vinculada à outra 

maior, como é o caso dos Colégios de Aplicação ligados às Universidades. 
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         Como dito, as instituições são consideradas como transmissoras de 

cultura6. Ou seja, uma vez que elas são consideradas organismos vivos que tanto 

ontem como hoje, integram-se de forma mais ou menos convergente numa política 

educativa, em uma estrutura educacional, não deixam de produzir ou reproduzir a 

mesma, e não o deixarão de fazê-lo de maneira crítica e adaptativa. Isto faz com 

que as instituições escolares que ocupam um espaço geográfico e social específico 

que se expõem para a sociedade desde a arquitetura de seu prédio até seu 

funcionamento interno tenham sua identidade própria e se tornem singulares perante 

a sociedade. Tal singularidade da instituição educativa mostra e esconde como 

ocorreu e/ou ocorre o fenômeno educativo e social de uma coletividade e é a partir 

deste argumento que se pode estudar o passado e suas conseqüências no 

presente, compreendendo e interpretando os movimentos em dada instituição 

escolar e que provoca reflexos nos atores internos e na sociedade em que se insere.  

Imergir na essência de uma Instituição Escolar é ir à busca das suas 

origens, do seu desenvolvimento no tempo, das alterações de funcionamento e de 

suas finalidades, e que não são gratuitas; é ir à busca da identidade dos sujeitos 

(professores, gestores, alunos, técnicos e outros) que a habitaram e habitam, das 

práticas que ali se realizaram, dos valores presentes ali, das relações que se fazem 

no dia-a-dia, dos interesses agenciados, dos conflitos presentes, sejam explícitos ou 

não, da cultura institucional arraigada na unidade escolar. Isto se torna tão 

importante quanto complexo, pois analisar todos estes aspectos demanda tempo e 

perspicácia e como bem coloca Boudon (1995, p. 391), a noção da estruturação de 

uma instituição, permeada por opções e interesses diversos, movidos por outros, 

“explica a natureza socialmente elaborada e desenvolvida de qualquer estrutura, 

cujas características decerto determinam a escolha dos indivíduos, mas cuja 

preservação ou transformação são, por sua vez, condicionadas por essas escolhas.”  

Uma Instituição Escolar produz e reproduz valores e culturas; mobiliza ou 

desmobiliza grupos de pessoas e famílias; faz-se presente na história de pessoas e 

da sociedade, é objeto de interesses contraditórios de ordem econômica, política, 

intelectual, ideológica, religiosa e cultural, dentre outros. Enfim, produz memórias 

que ultrapassam a estrutura física que agrupa educadores e alunos. Por isto, uma 

Instituição Escolar não tem o sentido da sua singularidade explicitado, se tomada 

                                                 
6 Entende-se, neste estudo, como cultura, todo o processo educacional-interpessoal que envolve interesses, 
valores, relações de poder, hierarquias, busca por reconhecimento. 



 32

isoladamente do contexto em que se insere. Deve haver, neste sentido, uma 

contextualização, por isto há, neste estudo, a inserção do objeto analisado, o 

Colégio de Aplicação João XXIII, em seu tempo e espaço definidos e sua relação 

com outra instituição, a Faculdade de Educação e dessas unidades com a instituição 

maior que as abrigam há tempos, a Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Com todas as transformações ocorridas na sociedade ao longo dos anos, 

as instituições escolares reagem a adaptam-se às pressões do contexto sócio-

cultural e do sistema econômico que, de certa forma, aponta para a fragmentação, 

para o individualismo, para a diferenciação social. A questão é saber se, com tais 

influências, a instituição é capaz de manter uma coerência, dando um 

direcionamento consistente a fim de cumprir uma função social. Tal função pode ter 

diversos aspectos, ou seja, uma função declarada oficialmente e outras funções que 

podem estar presentes implicitamente nas ações e conflitos do recinto escolar. Para 

que todo este processo possa ser enfrentado de maneira significativa e favorável à 

finalidade primordial de uma instituição escolar, necessita-se de uma reorganização 

e redirecionamento das atitudes, em que haja uma assimilação de novos hábitos, 

procedimentos, formas de agir e pensar a instituição. Pois, vivemos um contexto de 

predominâncias culturais diferenciadas, em que há uma dinâmica de “corrosão de 

caráter” que faz com que valores, hábitos, comportamentos e culturas que dão 

sentido às ações, sejam postos em xeque, pairando, dessa maneira, uma incerteza 

em meio aos sujeitos. 

No contexto atual, podemos ver a competição e o conflito de interesses 

avançando cada vez mais entre indivíduos e grupos dentro e fora das instituições, 

minimizando a possibilidade de ações coletivas e trazendo em seu bojo uma crise de 

legitimação, fazendo com que haja um “sofrimento organizacional”. Quer dizer: 

 
[...] o sofrimento organizacional tem a ver com a complexificação das 
organizações, fenômeno que acompanha a configuração das 
sociedades modernas como sociedades complexas, isto é, 
despojadas de centros unificadores claramente estabelecidos e 
legitimados de modo estável. (NOGUEIRA, ano, p.203). 

 

Isto não quer dizer que, pelo fato da minimização das ações coletivas, 

não haja cooperação entre os pares que possuem diferentes interesses e 

racionalidades. 
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O fato de estarem sob forte influência de todo este contexto e processo 

faz com que a gestão haja de forma pouco efetiva, ou seja, consegue produzir 

ordem e autoridade, entretanto, não cria vínculos de ação e vontade coletiva, não 

existem processos de solidariedade e não são mais tão capazes de produzir 

consensos. Sem estes consensos, a instituição se enfraquece e é preciso fazer com 

que os atores presentes ali, apesar de possuírem diversificados interesses e 

queiram alcançá-los, cooperem entre si para manter tal organização viva e passível 

de legitimação. 

Tentar identificar quem são os atores que agem na instituição e, 

principalmente, saber qual é a lógica da ação deles, é um trabalho complexo. Tendo 

em vista que, em uma instituição de ensino, existe uma cooperação, mas 

cooperação competitiva, movida por interesses, luta por espaço de poder, etc. 

Perceber quais seriam os interesses e em função de que ou de quem eles são 

impostos pode apontar as características peculiares de uma instituição, 

principalmente de um Colégio de Aplicação que pode ser movido por interesses 

próprios ou por interesses externos a ele como, por exemplo, da Universidade a qual 

está vinculado.  

Em épocas outras, os interesses eram menos diversificados e não havia 

uma luta constante para a sobrevivência da instituição de ensino. Atualmente, 

convive-se com atores os mais diversificados possíveis (cultura, classe, formação, 

interesses, religião) e isto provoca certos efeitos no interior da instituição. Um dos 

objetivos é tentar identificar e verificar em que nível há cooperação ou havia 

cooperação e em que nível há competição ou havia competição, visando buscar 

uma maior compreensão da identidade institucional e sua relação com a 

universidade. Para lidar com todo este processo, a instituição deve possuir um 

mínimo de coesão, em que haja consenso quanto às suas finalidades e 

perspectivas. Pensando nisto, pode existir, por trás das normas declaradas, das 

finalidades declaradas, um embate de opiniões e pensamentos que provocam uma 

série de conflitos entre grupos e entre as pessoas. Uma batalha por espaço, para 

fazer prevalecer suas vontades e interesses, para se proteger dos outros. Obter 

certo tipo de controle torna o ambiente mais favorável para agir em prol de 

interesses próprios, o que significa que quanto menos controle se tem sobre as 

demais pessoas numa instituição, maior é a necessidade de se proteger para que 

não haja um embate. 
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As finalidades da Instituição sejam oficiais ou latentes, declaradas ou 

reais, como seus imperativos funcionais de sobrevivência e de adaptação não 

bastam para subsumir seu funcionamento e para explicar seu comportamento. Este 

depende do modo como ela consegue motivar seus membros a participar, isto é, a 

aceitar suas finalidades e a contribuir para a sua realização, ou ainda do modo como 

ela obtém e legitima o cumprimento de suas normas por parte de seus membros.  

Sabe-se, ainda, que as instituições de ensino exercem diversas funções 

relevantes como a de formar cidadãos educados e instruídos, a de funcionar como 

legítimos aparelhos de luta por interesses individuais ou grupais, como ambiente em 

que ocorrem relações de diversas naturezas, as quais geram conflitos e união de 

grupos, cujo poder se torna presente e as relações se tornam diversificadas. 

É perante este contexto de significações que o estudo sobre o Colégio de 

Aplicação, bem como sua relação com a Faculdade de Educação tende a destacar 

as grandes transformações sofridas ao longo dos anos, principalmente no que se 

refere aos aspectos valorativos e de relações conflituosas. De certa forma, para 

compreender o que ocorre no interior das instituições, é preciso considerar aspectos 

que as fazem se destacar no seio de uma sociedade como seu reconhecimento 

perante esta, as relações estabelecidas com outras instituições, o diálogo entre elas, 

entre outros. No caso do Colégio de Aplicação João XXIII e seu vínculo com a 

Faculdade de Educação/UFJF, estes fatores influenciam tanto na dinâmica interna 

de ambas as instituições de ensino, como na funcionalidade das mesmas enquanto 

tais. 

Diante disto, cabe ressaltar que a definição do conceito ou da função de 

uma instituição escolar varia de acordo com a conceptualização teórica abordada 

por diversos autores. A instituição de ensino acaba tornando-se um ponto essencial 

para que a cooperação aconteça como forma de se alcançar objetivos comuns entre 

grupos presentes no meio institucional, ou seja, existem diferentes tipos de 

interesses individuais que sozinhos não são alcançados e se fazem presente na 

coletividade para que as metas desejadas sejam cumpridas. Em outras palavras, a 

associação de pessoas em uma instituição acaba se tornando um meio que 

possibilita a criação de reivindicações diversas para atingir a uma finalidade, visando 

assegurar a unidade e continuidade de grupo ou o rompimento deste com outro os 

quais os interesses divergem. O que se pretende dizer é que certos grupos se 

formam dentro da instituição a partir de interesses comuns, existindo então um 
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processo para que haja a possibilidade de satisfazer tais objetivos, ou seja, a partir 

daí, começam a surgir os conflitos. 

Os indivíduos precisam chegar a uma convergência mínima de opiniões 

para constituir uma sociedade e conviver nela, entretanto, formam-se grupos de 

consensos, grupos que estabelecem uma meta a ser atingida e lutam para alcançá-

la. É aí que as ideias de Durkheim tomam forma, quando este autor aponta o 

conceito de consciência coletiva. Segundo ele "o conjunto de crenças e de 

sentimentos comuns entre os membros de uma mesma sociedade forma um sistema 

determinado que tem sua vida própria; podemos chamá-la de consciência coletiva 

ou comum” (1983, p.156). O que ele quer dizer com isto é que, apesar de cada 

indivíduo possuir sua consciência coletiva, no interior de uma instituição, encontram-

se formas padronizadas de comportamento e pensamentos que vão de encontro 

com os mesmos interesses. Ainda sobre o assunto Cancian (2009, p.1) afirma que 

“A consciência coletiva é capaz de coagir ou constranger os indivíduos a se 

comportarem de acordo com as regras de conduta prevalecentes.” 

Tendo isto em vista, a educação passa a ser ressaltada por Durkhein 

(1983), tendo como função a transmissão de valores, bem como sendo mantenedora 

de um mínimo de coesão social.  Ele constata, assim, a presença de dois tipos de 

solidariedade em uma sociedade, a solidariedade mecânica, presente em 

sociedades pré-capitalistas, cujas pessoas se espelham através da família, da 

religião, da tradição, dos costumes, ou seja, é uma sociedade onde os sujeitos não 

se diferenciam. O indivíduo, nessa sociedade, é socializado porque, não tendo 

individualidade própria, se confunde com seus semelhantes no seio de um mesmo 

tipo coletivo, portanto, há uma coerência, reconhecem os mesmos valores, os 

mesmos sentimentos, os mesmos objetos sagrados, porque pertencem a uma 

coletividade. 

Além disto, há a solidariedade orgânica, típica das sociedades 

capitalistas, a qual os indivíduos tornam-se interdependentes através da divisão do 

trabalho social, garantindo, assim, a união social, mas não pelos costumes, 

tradições etc.. Nessa sociedade, os sujeitos não se assemelham, são diferentes e 

necessários uns aos outros e à sociedade, tornando-se o efeito mais importante da 

divisão do trabalho a solidariedade gerada entre os homens e não o aumento da 

produtividade. A solidariedade orgânica é fruto das diferenças sociais já que são 

essas diferenças que unem os indivíduos pela necessidade de troca de serviços e 
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pela sua interdependência. O lugar de cada um é estabelecido pela função que 

desempenha, e a estrutura dessa sociedade é complexa. 

O indivíduo, nesta sociedade, é socializado porque, embora tenha sua 

individualidade profissional, depende dos demais e, por conseguinte, da sociedade 

resultante dessa união. Os fenômenos individuais devem, portanto, ser explicados a 

partir da coletividade, e não a coletividade pelos fenômenos individuais.  A 

instituição, como constituição moral, manifesta-se como um projeto de ação social 

posto em prática por indivíduos e apresenta em seu interior um conjunto de pessoas 

guiadas por um ideal e organizadas de forma hierárquica. Isto faz com que a 

Instituição se unifique e estabeleça um papel específico perante a sociedade, 

tornando-se referência para tal. 

O conceito de instituição, relacionado aos de cultura e de necessidades, 

traz consigo a variação que irá sofrer conforme as transformações verificadas na 

cultura e nas necessidades de um povo, de um sistema social, de sua clientela ou 

de grupos que tenham interesse em comum. Nada mais justo reconhecer também a 

função importante que têm estes atores na criação e transformação das instituições, 

deixando estas de serem simplesmente agentes exteriores. 

É relevante ressaltar também o fato de que a instituição é muito mais que 

a reunião de sujeitos, pois, a partir do momento em que as pessoas se reúnem, 

formam uma totalidade que é independente delas, ou seja, se essas pessoas saem 

da instituição, a totalidade formada continua atuando diante dos outros. A instituição  

 
é independente das condições particulares em que se situam os 
indivíduos. Estes passam, ela fica. [...] ao mesmo tempo em que as 
instituições se impõem a nós, aderimos a elas; elas comandam e nós 
as queremos; elas nos constrangem, e nós encontramos vantagens 
em seu funcionamento e no próprio constrangimento [...] 
(DURKHEIM, 1983, p.241).  
 

Por outro lado, as instituições não mudam em cada geração, mas, ao 

contrário, liga as gerações que se sucedem. Portanto, a instituição não se confunde 

com as consciências particulares, embora se realize apenas nos indivíduos. Desta 

forma, “elas são o “tipo” psíquico da sociedade, tipo que tem suas propriedades, 

condições de existência, seu modo de desenvolvimento, exatamente como os tipos 

individuais, embora de outra maneira." (DURKHEIM, 1983, p. 225) 
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  A consciência coletiva, para Durkheim (p. 342), é o "(...) conjunto das 

crenças e dos sentimentos comuns à média dos membros de uma mesma 

sociedade, formando um sistema determinado com vida própria." A integração 

conceitual das instituições deve ser buscada no grupo e não mais na sociedade ou 

no indivíduo somente, tornando o grupo o novo sistema de referência do conceito 

instituição. Então, a partir do esforço do grupo que compõe a instituição é que esta 

irá demonstrar o seu valor e desempenhar o seu papel, bem como agenciar os 

interesses ali presentes. 

Sem querer rotular ou reduzir a escola a um momento da sociedade, 

pode-se dizer que, de certa forma, a escola inserida em uma sociedade capitalista é 

titulada ela mesma como capitalista. A respeito disto, a política escolar não tem 

muitos subterfúgios para manter-se de fora do ambiente econômico que envolve o 

seu contexto social, em dimensão nacional e, até mesmo, internacional. Isto se 

afirma um tanto pela principal missão atribuída, hoje em dia, a segmentos do 

sistema educativo, ou seja, o de preparar diretamente o aluno para o ingresso no 

mercado do trabalho, como pela potencialização do tema aprendizagem ao longo da 

vida, ou como se entenda life long learning, articulado em grande parte na 

flexibilidade dos empregos.  

Se nos abstivermos da ideia de que a escola possui uma autonomia 

relativa em relação a alguns aspectos determinantes da sociedade como, por 

exemplo, o mercado de trabalho e a pressão para a obtenção de uma vaga no 

vestibular, as ações dos atores sociais na instituição escolar podem trazer consigo, 

fatos e influências omissas, que escondem uma real finalidade da instituição. 

Partindo dessa premissa, cabe afirmar que uma política escolar determina um 

campo em que se relacionam interesses antagonistas e estes entram em conflito e 

podem até mesmo desviar as vontades e decisões do poder.  

Outro tipo de concepção que rodeia a arena das instituições é a 

valorização do caráter simbólico das instituições. Isto consiste em um sistema de 

normas e funções que, conforme Albuquerque (1980, p. 31), por si só não é 

suficiente, por não admitir a apreensão da totalidade concreta de tais instituições. 

Contudo, o autor afirma que, para se obter a totalidade, corre-se o risco de se perder 

o rigor científico: 
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Por onde surge a categoria da totalidade, desaparece o rigor 
científico - rigor de análise por excelência. É por isto que não se pode 
sustentar um conceito que dê conta de uma totalidade concreta na 
sua... totalidade, e ao mesmo tempo permanecer na cientificidade 
(ALBUQUERQUE, 1980, p.25-26). 
 

Continua a propor o autor que o pensamento se apropria do real de uma 

maneira peculiar, própria, valendo-se de uma ordem baseada na inclusão/exclusão, 

pela qual se constitui o objeto do pensamento. Neste contexto, a totalidade concreta 

seria essa ordem constituída no pensamento, onde se inclui o pertinente, o 

necessário objeto real, e nada mais. Para Albuquerque, a instituição não pode ser 

considerada um aparelho ideológico ou como uma empresa ligada à produção 

econômica ou como um sistema de repressão de modo isolado, ou seja, ela sempre 

aparecerá como sendo uma coisa e também outra. Define, ainda, a instituição como 

um conjunto de normas controladas por um sistema de valores, sendo que um 

sistema social considerado como um conjunto de relações só pode designar certas 

propriedades de uma totalidade concreta. “Em outras palavras, ‘sistema social’, 

‘sistema de valores’, ‘aparelho ideológico’ só podem designar certas propriedades 

(relações) dentre as propriedades observáveis de uma totalidade concreta.” (1980, 

p.15).  

Quando se analisa, então, a totalidade concreta de uma instituição de 

ensino, tende-se a focar no indivíduo e não na infra-estrutura material. Para o autor, 

o trabalho de pensamento consiste em recortar e denominar o conjunto, levando em 

consideração todos os âmbitos, inclusive as práticas políticas e econômicas; já o 

trabalho teórico desempenha o papel interpretativo de apontar o que é tácito na 

constituição da totalidade concreta no pensamento. Portanto, a totalidade concreta 

apóia-se sempre sobre o já reconhecido, sendo a construção científica um trabalho 

de transformação, conferindo ao trabalho uma dimensão crítica. Por isto é mais 

proveitoso partir de esquemas de análises – conjunto de objetivos e valores, tudo 

através do que a instituição empírica toma contato com o exterior – já existentes. 

Diante dessa premissa, analisar o Colégio de Aplicação João XXIII passa 

a ser uma tarefa complexa. Pois é através de estudos aprofundados sobre os 

indivíduos, os grupos, os interesses, as relações de poder, e todos estes aspectos 

relacionados aos efeitos produzidos sobre a sua finalidade que haverá uma 

compreensão do papel exercido por tal instituição ao longo dos anos e no momento 

atual. 
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Vive-se, hoje, em meio às influências e intervenções de diversos setores 

sociais – atores e estrutura – em campos como, por exemplo, o da política 

educativa. Isto pode proporcionar implicações, pois tais influências concretizam-se 

em meio às ações para/na a educação. Tais conseqüências podem ter duas 

dimensões, satisfazer às expectativas ou se revelar perversas, em discrepância com 

as expectativas e, então, induzir reações críticas. 

 Parece comum falar, atualmente, em crise no meio educativo. Segundo 

Robert (2007, p. 3), “ ‘crise’ tem a mesma raiz que ‘crítica’: é um momento crítico na 

vida de uma pessoa, de uma sociedade ou de uma instituição, em que as 

contradições, as tensões, os conflitos exacerbam-se a ponto de porem em perigo o 

equilíbrio precedente.” Esta crise perpassa as instituições de ensino há um longo 

tempo e as formas como enfrentá-la difere de acordo com o momento vivido tanto 

pela própria instituição, quanto pelo contexto da sociedade que a cerca. 

Junto com as transformações ocorridas em toda a sociedade, 

transformam-se também as finalidades da educação. O sistema escolar deve, ao 

mesmo tempo, instruir, educar, socializar, ter como centro o aluno, dar chances 

iguais a todos, quer dizer, fazer com que todos tenham êxito. E também deve elevar 

a qualidade do ensino de modo a responder os desafios econômicos, preparar para 

o mercado de trabalho, profissionalizar, dar uma cultura geral, promover a cidadania, 

incluir os excluídos (lutar contra a exclusão social), reduzir a violência, compensar 

certas falhas dos pais e, integralmente, trazer soluções para os males sociais que 

outras instituições não conseguem superar. Isto tudo traz para a instituição escolar, 

relações que se conflitam, e é, nessa perspectiva, que o estudo será conduzido.  

Como acontece em qualquer tipo de relação humana, o Colégio não 

escapa de vivenciar conflitos que são gerados de acordo com o contexto geral em 

que se inclui. Por isto ele não pode ser analisado e compreendido em si mesmo e, 

desta forma, há a necessidade de se reportar à totalidade em que está inserido e em 

que foi produzido e são, na maioria das vezes, os resultados do embate das 

tendências e forças sociais num determinado momento. 

Além de todos os aspectos já apresentados, a universidade dos dias 

atuais vivencia um momento em que há uma variedade de ambientes que oferecem 

o ensino superior, fazendo com que ela passe a ter certa concorrência no campo 

educativo, mancando a presença de hierarquias e conflitos, ou seja,  
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as instituições de ensino superior passaram, então, a ser 
classificadas em: Universidades, Centros Universitários, Faculdades 
Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas 
Superiores, instaurando-se, não apenas uma distinção entre 
universidades de pesquisa e universidades de ensino, como entre o 
ensino superior universitário e o não universitário. Normatizou-se 
uma hierarquia no interior do ensino superior e certamente não por 
acaso, estabeleceu-se como local preferencial para a formação dos 
docentes o nível mais baixo dessa hierarquia, uma solução que, 
independentemente do setor ao qual se vincula (pública, particular, 
comunitária), deverá ser a mais barata em todos os sentidos. Assim, 
se a formação inicial é o momento-chave da construção de uma 
socialização e de uma identidade profissional, como acreditamos, 
esta determinação, onde a preocupação com a certificação da 
competência é preponderante e desqualificadora, será mais uma 
medida no sentido da desprofissionalização dos professores 
(SCHEIBE; BAZZO, 2001, p. 1 ).  

 

Portanto, como visto, existem diversas considerações sobre os problemas 

existentes na universidade, assim como em outras instituições em que há relações 

humanas e sociais. Cada um com um argumento diferente para certo problema. 

Todos consideram que há problemas no interior de uma universidade e que deve 

haver uma mudança, mas o sentido dessa mudança e o alcance dela dizem respeito 

ao modo como se diagnostica tal situação, ou seja, o que leva à origem deste 

problema. Esta se encontra em “crise” há muitos e muitos anos. Cada época com 

sua peculiaridade, mas sempre em uma situação conflituosa. Isto é o que 

encontramos em diversos livros, artigos e relatos referentes à Educação Superior no 

Brasil. Alguns apontam a necessidade de a Universidade fazer uma revolução para 

se livrar da tal tensão, outros afirmam que esta crise parte de efeitos exteriores à ela 

– como exemplo: o capitalismo presente na sociedade -, e ainda, aqueles que, pelo 

contrário, dizem que a crise é produzida internamente, desde o modo como tais 

universidades foram criadas – muitas delas a partir de faculdades isoladas que, 

juntas em um campus, formam uma universidade – até as relações que ali são 

estabelecidas. Com isto, sua autonomia e sua legitimidade são postas à prova a 

todo o momento.  

Cada autor tem, pois, a sua interpretação para as determinações da crise 

das instituições universitárias. É o caso de Marilena Chauí e José Arthur Giannotti, 

enquanto a primeira vê a origem dos problemas da universidade fora dela; o 

segundo aponta essa origem na própria instituição. Por achar que, parcialmente, os 
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dois autores têm razão diante de seus argumentos, apresentarei uma discussão 

sobre o assunto a partir das ideias apresentadas por eles. 

A universidade, tida como espaço social, exprime o modo como se dá seu 

funcionamento, através das relações estabelecidas em seu interior. Isto pode ser 

visto na medida em que opiniões, atitudes e projetos diversos se apresentam de 

formas conflitantes e contraditórias, reproduzindo, em alguma medida, o que 

acontece na sociedade. Dessa maneira coexistem as relações de poder, comuns em 

ambientes e organizações sociais em que indivíduos se unem em prol de certo 

objetivo ou ideal proposto. Tal busca gera concordâncias e discordâncias de ideias e 

atitudes, que promovem um ambiente rico de estudo das relações sociais e seus 

conflitos. 

Sendo uma instituição social, com representações e ações sociais, a 

universidade é estruturada por regras, normas, valores e uma cultura que será 

legitimada pela sociedade a que pertence. Por isto as unidades universitárias, ao 

mesmo tempo em que seguem certa orientação comum do poder central, se 

subdividem de acordo com suas necessidades e interesses. A autonomia, conferida 

à universidade, se refere à ideia de autonomia do saber, em que a instituição se guia 

por sua própria lógica, sendo pública e laica. Tal autonomia refere-se às autonomias 

pedagógica, administrativa e financeira. Referindo-se à autonomia Menezes (2002) 

manifesta o seguinte: 

 
Ideia relacionada à liberdade das unidades escolares em elaborar 
seu próprio projeto pedagógico. Trata-se de um direito estabelecido 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, que 
orienta para que este projeto pedagógico articule os contextos nos 
quais o estabelecimento se situa com as diretrizes curriculares 
nacionais. A autonomia pedagógica situa-se num dos dois grandes 
eixos da LDB, relacionado à flexibilidade da educação escolar. Com 
isto, a proposta da LDB é a de que muitos aspectos cartoriais e 
burocráticos, engessadores da educação brasileira, deixassem de 
existir e os estabelecimentos escolares passassem a gozar de 
autonomia pedagógica e progressivos graus de autonomia financeira. 
7 

 

                                                 
7 MENEZES, Ebenezer Takuno de; SANTOS, Thais Helena dos. Autonomia pedagógica (verbete). 
Dicionário Interativo da Educação Brasileira - EducaBrasil. São Paulo: Midiamix Editora, 2002. 
Disponível em: < http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp?id=168>.  Acesso: em 19 ago. 
2009. 
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Esta autonomia pedagógica deve abrir espaço para a criação e 

implementação de novas iniciativas de ensino e de investigação. No tocante à 

autonomia administrativa e financeira, diga-se que está um pouco restringida. Desde 

o período do Estado Novo, em 1945, em que começa a ser atribuída à Universidade 

autonomia administrativa, financeira e disciplinar, mediante o decreto nº 8.393/45, as 

discussões sobre como tal autonomia se dava foram colocadas no campo 

universitário. Em 1961, com a promulgação da LDB 4024/61, novamente está 

disposto que a universidade gozará de “autonomia administrativa, financeira, 

didática e disciplinar”. No entanto, foram vetados os meios que determinavam, no 

projeto original, os tipos de autonomia e consolidou-se apenas em 1968 com a Lei nº 

5.540, presente na Reforma Universitária. A Constituição Federal de 1988 tributou a 

autonomia universitária protegida pelo seu art. 207 que dispõe: "As universidades 

gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão". A autonomia de gestão financeira, por sua vez, fica comprometida em 

consequencia da autonomia administrativa. Ademais, a universidade terá maior 

capacidade de cumprir seus próprios custos financeiros quanto maior for sua 

autonomia. Diante do exposto, “a autonomia administrativa, de gestão financeira e 

patrimonial decorrem e estão subordinadas à autonomia didático-científica como 

meios de garantir a sua efetividade” (FÁVERO, 1999). Deve-se trabalhar com afinco 

para que a Constituição e LDB sejam cumpridas ao que se refere à autonomia da 

Universidade. Segundo Chauí, (1995, p. 61), não se trata  

 
[...] de sacralizar nem satanizar os interesses das corporações 
empresariais, nem os das corporações universitárias, mas de indagar 
se a discussão sobre a universidade pública democrática deve ser 
feita no campo dos interesses ou no dos direitos. Se no dos 
interesses é preciso provar que uns são mais legítimos que outros; 
se no dos direitos, então a autonomia universitária é pré-condição 
para definir campos de interesses. 

  

A universidade, então, passa a considerada como local em que ocorre a 

democratização do saber. Desta forma,  

 
[...] a instituição universitária não pôde furtar-se à referência à 
democracia como uma ideia reguladora. Por outro lado, a 
contradição entre o ideal democrático de igualdade e a realidade 
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social da divisão e luta de classes, obrigou a universidade a tomar 
posição diante do ideal socialista (CHAUÍ, 2003, p. 5).  

 

A relação da universidade - sendo uma instituição social, que acompanha 

as mudanças sociais, econômicas e políticas - com o Estado se torna possível na 

medida em que este Estado seja republicano e democrático, assim como o caráter 

que a instituição confere. Diante disto, com sua posição autônoma diante da 

sociedade e do Estado, a universidade possui, em seu interior, relações conflituosas, 

abrigando aqueles que são favoráveis ou contra à maneira em que o Estado e a 

sociedade reforçam a divisão e exclusão sociais.  

A reforma do Estado, proposta pelo governo Fernando Henrique Cardoso, 

tento definir a educação como setor não exclusivo do Estado, o que acarretaria para 

a educação a conseqüência de que esta poderia deixar de ser um direito e passar a 

ser um serviço, porém não mais um serviço público, mas um serviço que pode ser 

privado ou privatizado e tornar-se-ia, então, uma organização social e não mais uma 

instituição social: 

 
Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma 
prática social determinada por sua instrumentalidade: está referida 
ao conjunto de meios (administrativos) particulares para obtenção de 
um objetivo particular. Não está referida a ações articuladas às ideias 
de reconhecimento externo e interno, de legitimidade interna ou 
externa, mas a operações definidas como estratégias balizadas pelas 
ideias de eficácia e de sucesso no emprego de determinados meios 
para alcançar o objetivo particular que a define. Por ser uma 
administração, é regida pelas ideias de gestão, planejamento, 
previsão, controle e êxito. Não lhe compete discutir ou questionar sua 
própria existência, sua função, seu lugar no interior da luta de 
classes, pois isto, que para a instituição social universitária é crucial, 
é, para a organização, um dado de fato. Ela sabe (ou julga saber) por 
que, para que e onde existe. (CHAUÍ, 2003, p. 2) 

 

O que acontece no interior das instituições e, como tal, na universidade e 

no Colégio de Aplicação, é um processo de heteronomia que, ao contrário de 

autonomia, resume-se na submição do sujeito ao desejo de terceiros ou de uma 

coletividade e, quanto mais heterônoma, mais a instituição e seus atores buscam 

nos poderes externos (sindicatos, crenças, comunidades) “o princípio de 

legitimidade para as lutas políticas travadas em seu interior” (BOURDIEU, 1997, p. 

129). É o que atualmente vem ocorrendo no interior da universidade. Apoiando-se 

nas ideias de Marilena Chauí (2003), presencia-se um momento em que a falta de 
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autonomia da universidade se deve à interferência indevida de outros poderes, 

como, por exemplo, o poder econômico, que faz, por muitas vezes, com que a 

universidade não consiga realizar a sua missão formadora. Sua argumentação 

fundamenta-se no intuito de que os problemas gerados internamente na 

universidade deve-se a fatores externos, seja ele o capitalismo, a economia que 

estabelece padrões e regras para o andamento da instituição, ou seja, há uma 

tentativa do Estado e do poder econômico de conformá-la de acordo com seus 

interesses e não com os interesses da universidade. 

Por outro lado, Giannotti, de forma contrária à Chauí, apresenta um 

enfoque mais voltado para as contradições internas das universidades. Nesta chave 

de entendimento, o problema da universidade pode ser localizado no interior das 

relações estabelecidas pelos atores institucionais, merecendo destaque o poder 

burocrático e a extrema corporativização da sua política interna. Para o autor, se 

esta situação não for controlada, levará a universidade a uma situação de barbárie, 

em que a anomia - estado de falta de objetivos e perda de identidade, provocado 

pelas intensas transformações ocorrentes no mundo social moderno - se fará 

presente. Além disto, o autor faz uma comparação da universidade com o mercado. 

Nesta comparação, a universidade trabalha como o mercado, em seu entender, em 

que as classes médias entram em busca de um título e de um ofício que atenda ao 

mercado de trabalho e poucos universitários buscam o ofício de serem 

pesquisadores. Quanto aos professores, o autor argumenta que estes estão sempre 

em busca de seu lugar de status, mas a disputa existe também neste grupo, em que 

os professores competentes marcham ao lado de professores “farsantes”. Giannotti 

propõe, ainda, uma crítica quanto a capacidade dos professores em escolherem 

temas de pesquisas relevantes, de forma que o estudo promova um olhar crítico e 

possa abrir caminhos para resolução dos problemas educacionais propostos nas 

pesquisas. Ou seja, o quantitativo imperando sobre o qualitativo, os docentes 

acabam pensando mais em número de publicação do que realmente investigar um 

problema que seja relevante para a universidade.  

Apesar da data de sua publicação ser “antiga” – 1986 – e se referir à 

Universidade de São Paulo, as ideias apresentadas não estão deslocadas da 

situação atual vivida na maioria das universidades brasileiras. Por isto, destaca-se 

aqui, as principais opiniões que se enquadram nas universidades dos tempos atuais. 
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Os argumentos do autor se originam das polêmicas travadas no interior 

da própria universidade, presenciadas por ele como professor atuante da mesma 

(USP). Percebe-se que suas palavras, muitas vezes duras, caracterizam e revelam 

um pensamento crítico, em que as situações vividas são apresentadas tal como são 

e não como, idealmente, “deveriam ser”. Contudo, por ser conhecedor dos 

meandros da universidade, ele critica as distintas frações que constituem e 

compõem a comunidade universitária, porém, afirma seu amor por tal instituição, 

“pelo que ela representa como lugar de estudo e de ensino”.  

Já se fala em crise da universidade, desde o surgimento da mesma. O 

que muda são os argumentos para definir tal crise. Como dito, a opinião dos autores 

para uma mesma situação assume posições diferenciadas e até conflitantes, mas 

têm o mesmo intuito de apresentar a crise existente na Universidade e com a 

mesma concepção de que esta precisa de transformações, de reformas.  

Neste sentido, as ideias dos autores citados acabam por coincidirem no 

essencial, no momento em que se percebe que a crise da universidade brasileira 

não pode ser dissociada da crise estrutural em que se encontra o Brasil e o mundo, 

não se pode separar a parte do todo. Chauí é mais concisa nessa percepção e se 

foca nela para definir os problemas encontrados na universidade. Já Giannotti 

reconhece esta influência externa do mundo e da sociedade capitalistas, mas se 

concentra na concepção de conflitos internos para explicar a crise da instituição 

universitária. 

Focando na realidade que está contida na investigação aqui proposta, isto 

é, na relação entre Colégio de Aplicação e Faculdade de Educação/Universidade, 

arrisca-se dizer que a ideia apresentada por Marilena Chauí se faz mais presente no 

discurso dos atores da universidade, ou seja, é um discurso mais legitimado pelo 

fato da influência vir externamente, isto porque é mais fácil de ser acolhido do que a 

própria influência interna, já que essa provoca contradições, conflitos e lutas por 

poder. Não se almeja aqui – metodologicamente falando - fazer uma relação direta 

com o que acontece atualmente na Universidade Federal de Juiz de Fora, pois se 

enfrenta uma crise no mundo inteiro. Logo, o curso de Pedagogia da UFJF está 

mergulhado numa dinâmica que tem como imperativo a mercantilização da formação 

dos professores, ou seja, para atuarem como empresários e não como professores. 

O que se quer dizer, com isto, é que a identidade do curso está perdida, gerando 

polêmicas que podem produzir, ainda mais, crises infindáveis.  



 46

Para discutir a universidade hoje, metodologicamente, este tipo de 

análise, ou pseudo-análise, bloqueia certas avaliações que poderiam ser muito úteis, 

inclusive para fortalecer a instituição contra este movimento macroestrutural para o 

qual as instituições parecem sucumbir. O problema da universidade não pode ser 

atribuído, sem uma análise mais rigorosa, a um movimento de natureza global. O 

fato de hoje não se ter uma formação qualificada não é resultado, necessariamente, 

dos imperativos do capital. Este pode tornar mais difícil o funcionamento das 

instituições em geral e da universidade em particular, mas a crise da instituição 

universitária não deve ser interpretada como resultado direto e sem mediações do 

movimento de acumulação capitalista. A privatização da educação superior e da 

universidade pública, por exemplo, são vistas como um processo inexorável que 

influencia definitivamente cada decisão institucional, como um todo unificado e 

homogêneo, e não se trata disto, pois as instituições têm sempre o seu espaço de 

autonomia.  

Desta forma, concorda-se, em parte, com as intervenções dos dois 

autores. Não que os problemas da universidade se reduzam às argumentações 

trazidas por eles, mas a partir delas, podemos dirigir um olhar crítico ao que 

acontece no interior da instituição. 

Um ponto interessante de influência externa é o campo econômico, que, 

por meio da mídia, por exemplo, abastarda a produção intelectual dentro da 

universidade com a ideia da pós-modernidade. Diante do exposto, é necessário que 

a universidade compreenda e acompanhe a noção do tempo-espaço colocada na 

sociedade atual e, para tal adequação, é preciso haver um processo de esterilização 

intelectual no interior da instituição acadêmica. A influência deste tipo de mecanismo 

ofende a autonomia dos campos de produção intelectual, principalmente à 

educação, por estar vulnerável a estes modismos, e este não é o ponto de 

preocupação da universidade.  

Outra situação importante de se destacar é a disputa existente entre 

professores por prestígio, poder, dinheiro. Na maioria das vezes, tal circunstância é 

definida pela própria universidade. Tudo o que está colocado internamente na 

universidade está sendo corrompido de maneira invisível, mas agressiva, por este 

movimento que quer acabar com o que temos de melhor que é a consciência 

formativa. A própria universidade está reforçando essa experiência que está 

acabando com a autonomia dela. Os professores querem saber do seu salário e, 



 47

então, é o poder econômico que acaba por controlar os processos no interior da 

universidade e não o poder acadêmico, como deveria ser. Existe, atualmente, uma 

fragmentação, uma produção estilhaçada como prestação de serviços intelectuais, e 

este problema não pode ser atribuído exclusivamente à influência das relações 

mercantis do capitalismo, pois não raras vezes a relação de propriedade com o 

saber está fortemente enraizada dentro da universidade e não é resultado 

necessário de influências cuja origem estaria fora dela. 

À medida que o problema se torna mais visível, há maior necessidade de 

escondê-lo, por isto acredita-se na negligência para com os problemas internos da 

universidade. Isto necessita ser visto e reconhecido, pois uma revolução 

epistemológica para mudar a maneira de ensinar e produzir conhecimentos nas 

universidades deve ser avaliada com muito cuidado. Por vezes, isto aparece como 

forma de elogio não manifesto do que está colocado aqui. É como se a sociedade do 

conhecimento fizeste uma pressão nociva no sentido de flexibilizar a formação, de 

tornar tal formação melhor distribuída e de maneira uniforme, não centrada apenas 

no período em que o indivíduo se encontra no ambiente acadêmico. Esta condição 

pode ser considerada como algo necessariamente ruim, pois se apresenta a partir 

de uma pressão externa, uma heteronomia.  

Não se sabe até que ponto conseguir-se-á manter a conjuntura que se 

apresenta hoje, em termos de universidade, independentemente de uma pressão 

externa ou não, pois, acredita-se que a universidade deve ser autônoma, mas não 

deve ser independente, quer dizer, não precisa haver uma revolução epistemológica 

da ciência para ter que mudar o jeito de se fazer a universidade.  

Um exemplo claro do que acontece atualmente na universidade é a 

questão da realidade virtual, que se torna um desafio para a mesma, visto que está 

em jogo o modo como lida com as formas de saber não lineares. Ela deverá 

absorver isto sem nenhuma alteração dos seus modos de fazer pesquisa, extensão, 

etc.? Como exercer a autonomia perante esta tecnologia, torná-la útil para o ensino 

e a pesquisa universitários? Como o professor enfrentará a sala de aula 

universitária, sabendo que o aluno pode saber mais do que ele sobre determinado 

assunto? Como os professores irão se comportar diante dos seus alunos? Como 

nossos professores se comportaram diante nós? Os alunos são diferentes. Este 

personagem terá dificuldades, e isto deve ser enfrentado, não pode ser levado como 

se nada estiveste acontecendo. Se o professor não mudar a mentalidade, sabendo 
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que deve se atualizar, ele correrá riscos de se expor a sua fragilidade na sala de 

aula. A auto-imagem do professor universitário está instável. Salienta-se uma 

passagem com as palavras de Chauí:  
 

Educação permanente porque a educação significa um movimento 
de transformação interna daquele que passa de um suposto saber 
(ou da ignorância) ao saber propriamente dito (ou à compreensão de 
si, dos outros, da realidade, da cultura acumulada e da cultura no seu 
presente ou se fazendo. A educação é inseparável da formação e é 
por isto que ela só pode ser permanente (2003, p. 7). 

 

Têm-se dúvidas de que hoje ainda se pode conseguir um modelo de 

transformação interna daquele que passa da ignorância para um saber propriamente 

dito, sem levar em conta o fato de que este aluno de repente não tenha doutorado, 

mais saiba mais do que você o professor sobre o tema da aula que vai dar. Então, 

ou você tenta se nivelar com ele, tendo uma relação mais igual que busca essa 

transformação ou então essa transformação é bloqueada, até para sua 

desmoralização pública na sala de aula. Um dos desafios é este, mais do que uma 

crítica à influência nociva do capitalismo, do neoliberalismo dentro da instituição, é 

exatamente romper com certos mitos, que esta revolução tecnológica vinda com o 

capitalismo, até mesmo ajuda, na sua faceta mais transformadora e menos 

opressora. Por outro lado, há uma faceta que vê a formação com desconfiança, 

como algo inútil. O mercado não quer saber de formação, quer saber de se produzir 

um bem útil que tenha valor para o mercado. Existe uma ambiguidade aí que não é 

explorada. Como fazer com que uma instituição que é conservadora como a 

universidade consiga reunir forças para fazer a crítica a este movimento inovador de 

maneira eficaz e não de uma maneira que é ineficaz porque não se auto-critica, só 

se concebe como vítima deste processo e não como agente? 

Em consequência disto, muitas vezes, a universidade é tida como campo 

de ideologias, em que  

 
[...] Os homens produzem ideias e representações pelas quais 
procuram explicar e compreender sua própria vida individual, social, 
suas relações com a natureza e com o sobrenatural. Essas ideias ou 
representações, no entanto, tenderão a esconder dos homens o 
modo real como suas relações sociais foram produzidas e a origem 
das formas sociais de exploração econômica e de dominação 
política. Este ocultamento da realidade social chama-se ideologia 
(CHAUÍ, 1984, p. 21). 
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Deste modo, nos deparamos com realidades muito diversas e singulares 

no interior de instituições de ensino, bem como aspectos que se fazem comuns na 

ação dos sujeitos que ali estão inseridos. Na maioria das vezes, o exercício de auto-

avaliação não é praticado pelas universidades, nem tão pouco pelas suas unidades, 

o que provoca a falta de legitimidade e identidade de tais estabelecimentos. Este é o 

quadro em que as instituições que formam professores se encontram, mas nem 

sempre isto é assumido para que se possa tomar alguma atitude de interferência e 

resolução das situações-problemas que possivelmente geram a chamada “crise das 

instituições”. 

Todas estas concepções refletem um panorama do que está sendo vivido 

nas universidades e, consequentemente, nas unidades que fazem parte desta. 

Existem crises, conflitos, lutas internas e externas que influenciam no contexto e no 

funcionamento das instituições, bem como podem comprometer a definição de uma 

identidade legitimada. 

Apresentar-se-á, assunto subsequente, um pouco sobre algumas 

concepções que rodeiam o espectro em que está envolvida a formação de 

professores. 

 

1.4 O que dizem alguns autores e teóricos 

1.4.1 Sobre a Formação de Professores 

 

 O objetivo deste capítulo é abordar – de maneira pouco densa – alguns 

entendimentos acerca da formação de professores. Apresentam-se, aqui, diversos 

olhares sobre tal aspecto, de acordo com a opinião de autores que discutem o tema. 

Falar disto requer um pouco de cuidado, pois se trata de um assunto complexo que 

desperta conflitos, até mesmo entre os estudiosos, quando o mérito é definir uma 

identidade para a profissão docente, visto que tudo isto abrange o processo de 

formação acadêmica. 

 Geralmente, o termo formação de professores é aplicado quando 

reportado aos cursos destinados a habilitar profissionais que terão o exercício de 

lecionar. O Conselho Nacional de Educação (CNE), visando organizar-se e 

estruturar cursos, estabeleceu alguns princípios que servem de guia, assim como 
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estipulou diretrizes para um Programa Nacional de Formação de Professores. Com 

isto, certos parâmetros são, geralmente, seguidos pelos cursos que ofertam esta 

modalidade de ensino. Os debates promovidos a respeito da formação de 

professores na esfera do Governo Federal compreendem a definição de 

competências e áreas de desenvolvimento profissional.  

Mais especificamente, expõem-se, a seguir, termos e definições que 

rodeiam o âmbito da formação.  

Discute-se, então, a princípio, o conceito de reflexão. Este termo é 

tomado como adjetivo quando atribuído ao professor enquanto ser humano e, por 

outro lado, se denomina como conceito quando se refere ao ‘professor reflexivo’. 

Entrando, pois, no aspecto de definições, vê-se que o conceito de professor reflexivo 

e de professor pesquisador emana críticas, pois, por vezes, tais concepções 

determinam que haja algum tipo de mudança na formação de professores e, por sua 

vez, causam confusões entre os conceitos que os produziram. Quando existem 

pontos de vista incomuns, gera-se uma colisão de pensamentos que podem 

provocar crises identitárias no processo de formação. 

Esta área de formação de professores recebeu um amplo campo de 

pesquisa a partir das ideias de Shön (Alarcão, 1996) que favoreceram mudanças, 

em que o professor seria formado para atender a situações imprevistas, incertas e 

soubesse como lidar. Este autor observou como a prática é importante para a 

formação docente, porém, esta prática se torna ainda melhor quando refletida, na 

qual se tenha uma construção de conhecimentos. Ou seja, há um conhecimento na 

ação e uma reflexão na ação que pode ser denominado reflexão sobre a reflexão na 

ação, levando a considerar o professor como pesquisador de sua prática. Neste 

entendimento, muitos entram em defesa da prática (o estágio), de forma que esta 

seja inserida no início da formação, a fim de que os alunos desenvolvam a 

capacidade de refletir ao longo do curso. A princípio, a questão da mudança de 

currículo foi levantada para a então formação de professores reflexivos e 

professores pesquisadores, entrando em pauta a discussão das questões 

organizacionais, como a identidade do profissional, as necessidades tecnológicas da 

escola, as condições de trabalho, salário, entre outras. Portanto, alega-se que se 

valorize a pesquisa e a prática na formação inicial e continuada de professores, 

articulada entre as duas instâncias: universidade e escola. Nesta esfera, cabe 

ressaltar que, o Colégio de Aplicação, criado como meio e espaço da prática e 
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estágio na formação de professores, ou seja, elemento de articulação entre teoria e 

prática, têm um papel fundamental neste processo, todavia, atualmente tem se 

afastado do exercício efetivo de tal função, o que, de certa forma, deixa um vácuo 

quando remetido ao apoio na formação de professores.  

O conceito, então, dado à prática reflexiva é criticado, porque, a partir 

deste conceito surgem os modismos, ou seja, começa-se a achar que a reflexão é 

suficiente para se resolver os problemas da prática, o que pode levar a vulgarização 

da perspectiva de reflexão. Liston & Zeichner criticam Shön (ALARCÃO, 1996) neste 

sentido, por considerarem-no reducionista e individualista, limitando o conceito de 

professor reflexivo e por não elaborar um processo de mudança institucional e 

social, centrando-se apenas nas práticas individuais. Ou seja, para Liston & 

Zeichner, é necessário que o professor reflexivo tome posições concretas no interior 

da instituição e sociedade para resolver um problema, não se limitando à prática 

individual. Novamente pode-se voltar o olhar para o Colégio de Aplicação em junção 

com a Universidade, em que deveria prevalecer o pensamento e ação coletivas em 

busca de uma articulação entre teoria e prática que proporcione uma formação de 

qualidade, no entanto, o que mostra-se presente é a ação individual. 

Complementando este panorama, na visão de Pimenta (2000, p.24), é de 

grande relevância a prática na formação de professores, posto que esta dará ao 

profissional conhecimentos de contextos históricos, sociais, culturais, 

organizacionais e de si próprios como professores. Há, também, uma necessidade 

de articulação entre práticas cotidianas e contextos mais amplos, considerando o 

ensino como a prática social concreta. A teoria é tida como possibilidade de superar 

o praticismo, em que se incluam todas as esferas sociais e políticas, sem que o 

profissional se prenda ao espaço escolar e aí está incluído o processo de pesquisa. 

Deve-se, com isto, considerar teoria e prática inseparáveis, sendo que 

uma depende da outra para a formação profissional, visto que possa abranger um 

mundo de possibilidades na e além da escola. Neste âmbito, o Colégio de Aplicação 

tem desempenho fundamental, já que ele é o espaço criado para que tal relação 

entre teoria e prática se faça de forma efetiva quando pensado de maneira conjunta. 

Quando se fala, porém, em realizar na prática o que se aprende na teoria, 

é preciso que haja uma abertura das instituições escolares e da prática educativa às 

comunidades interessadas nos problemas educativos, levando as escolas a se 
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transformarem em ‘comunidades de aprendizagem’, para que, assim, aconteçam 

mudanças institucionais e sociais, tendendo a uma boa formação. 

As pesquisas sobre a formação de professores no Brasil vêm sendo 

realizadas há anos e muitas delas levaram ao que hoje é discutido. Sabe-se, ainda, 

que este processo não para, é contínuo e progressivo. Por existe certa retração 

sobre o assunto, ele sempre está sendo posto em pauta. Por outro lado, a ausência 

de pesquisas empíricas para validação do termo ‘professor pesquisador’ ou 

‘professor reflexivo’ faz com que se gere uma apropriação errada do mesmo, às 

vezes se transformando em uma tecnicização da pesquisa e da reflexão, na qual os 

saberes se tornam competências, existindo apenas a cópia constante do que já 

existe, enquanto se poderiam fazer transformações e críticas construtivas e 

inovadoras com a constituição do próprio conhecimento em análise da prática,  

 
assim, a análise das contradições presentes na apropriação histórica 
e concretas deste conceito evidenciadas na pesquisa teórica e 
empírica empreendida, subsidia a proposta de superar-se a 
identidade necessária dos professores de ‘reflexivo’ para de 
‘intelectuais críticos e reflexivos (PIMENTA, 2002, p. 47). 

 

A reflexividade, então, pode ter algumas interpretações como, por 

exemplo, pensar sobre os atos, sobre as ações; a reflexão, por sua vez, é tida como 

decurso da experiência, como resultado de uma ação concreta, é a capacidade de 

captar a realidade já existente e refletir sobre ela. O mesmo processo que devia-se 

esperar da formação geral dos alunos das escolas regulares devia ser conteúdos da 

formação de professores, visando a atividade pensada de aprender. Dessa forma, 

“há que se considerar, sem dúvida, a importância da formação teórica, de uma 

cultura crítica, e aqui já se apresenta um dos sentidos da reflexividade” (LIBÂNEO, 

2002, p. 76). Isto não que dizer que a prática seja menos importante, entretanto, é 

necessário fazer a integração entre estas. 

De acordo com tendências de investigação na formação de professores, 

Sacristán (2002, p.25), notou que o professor não pensa de acordo com a ciência, 

mas conforme sua cultura, por isto é preciso que eles sejam cultos, ou seja, a 

ciência pode ajudar o profissional a pensar. O pensamento não explica a ação, não 

se reduz à ação; para educar é preciso que se tenha um motivo, um projeto, uma 

ideologia e é importante, segundo o autor, atender às raízes que sustentam o 
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professorado para entender como atuam, por que atuam e como queremos que 

atuem. 

Charlot se refere ao tema da formação de professores da seguinte forma. 

Para ele, a pesquisa educacional não entra em sala de aula, pois os professores 

“estão se formando mais com os outros professores dentro das escolas do que nas 

aulas das universidades ou dos institutos de formação” (CHARLOT, 2002, p. 90). 

Isto acontece porque os professores não acham importante, acham que a pesquisa 

não serve para eles, tornando-a afastada da sala de aula. Outra questão colocada 

por ele é a falta de diálogo existente na relação teoria e prática, pois uma é 

enraizada na prática e a outra está sendo feita na área da pesquisa, quando 

deveriam estar se desenvolvendo em conjunto (p. 94).  

Outra concepção é a de Monteiro (2005, p. 111), que aborda o mote da 

teoria como enriquecedora à elaboração de questões, contribuindo para um novo 

olhar: “toda prática submetida a um novo olhar pode ser modificada”. Ou seja, a 

prática é passível de mudança e podemos aprender com a experiência, isto é, a 

teoria que nos falta. Conforme o autor (2005, p.116-117) a prática é tida como 

hábito, por isto a relação da teoria e prática, em que se deve analisar os hábitos à 

luz da teoria. A (re)visão de nossas ações permite a transformação delas, quer dizer, 

 
[...] a reflexão é da ordem do diálogo e do embate entre seus atores; 

que este embate caracteriza nossa condição humana e deve ser 

assumida como tal; e que este labor pro-cedem novas formas de 

atuação e inserção na escola, no cotidiano da escola (MONTEIRO, 

2005, p.126). 

 

Ghedin (2002, p.130), assim como Charlot, aponta que o conhecimento 

pode e vem da prática, mas não se situa só nisto; a capacidade de questionar-se é 

pressuposto para a reflexão, é necessário fazer ser, autoconstruir. O potencial da 

reflexão ajudará a reconstruir tradições emancipadoras implícitas nos valores da 

sociedade. Por isto é preciso que os professores deixem o tecnicismo de lado, que 

suas ações sejam refletidas dentro e fora da sala de aula, problematizando suas 

visões sobre a prática docente e suas circunstâncias, em que sua função seja 

desenvolver uma prática intelectual crítica. Nesta perspectiva, a reflexão e a 

educação são indissociáveis e, por conseguinte, a escola se torna o espaço para 
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constante construção e reconstrução do saber, promovendo um diálogo crítico que 

se pense no fazer, para se formar cidadãos autônomos por meio de um processo 

crítico-reflexivo. Assim sendo, a reflexão deve ser ponto princípio para que o ensino 

deixe de ser uma reprodução de informações do já existente e passe a ser uma 

construção contínua de conhecimento e saber e a prática está totalmente ligada a 

este aspecto. 

Outro olhar sob este prisma é de que o professor se torna pesquisador 

quando produz conhecimento para resolver um problema na sala de aula, ou seja, a 

teoria assume papel de mediação entre a prática que será transformada conforme o 

senso crítico do professor. Neste pressuposto, a prática, a experimentação durante o 

processo de formação deste professor é condição indispensável para a atuação 

profissional. Há uma ressalva, porém, pois o professor, sendo criador, pesquisando 

e refletindo obedece a uma razão, referente ao ensino capitalista encontrado 

atualmente, na qual o professor apenas vende sua força de trabalho e não o 

‘produto’ por ele produzido (SERRÃO, 2002, p.158-159). Então, os profissionais que 

não refletem sobre seu exercício docente ou àqueles que estão se formando, não 

têm uma prática de estágio efetivamente eficiente, não desenvolvem a criticidade e 

aceitam o que os outros impõem, sem mesmo questionar, reforçando a ideia de que 

é preciso refletir, pensar com a escola através da prática. 

Frente ao exposto, os cursos que formam professores enfrentam desafios 

constantes para que tornem esta preparação eficiente. Conforme Lima e Gomes 

(2002, p. 170-171), o curso de Pedagogia está com certa insuficiência na formação 

dos professores e especialistas em educação, visto que não se pode esquecer a 

docência, pois mesmo que o pedagogo venha a desempenhar outra função, é 

necessário que se atente aos saberes da docência: o saber da experiência, o saber 

científico e o saber pedagógico, tendo em vista que a práxis é uma ação 

transformadora da realidade pelo trabalho teórico-prático. Além disso, o professor 

pesquisador que possui a prática docente, inevitavelmente desenvolverá estudos 

para melhorar sua prática. 

Mais uma vez, a relação entre a teoria e a prática é expressa nesta 

concepção de formação e subentende-se que a articulação entre o Colégio de 

Aplicação, Faculdade de Educação e Universidade, tem a lugar primordial para que 

se firme esta perspectiva de formação, sendo o Colégio capaz de servir como 
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laboratório para a prática docente do graduando em processo de formação e 

definindo inovações pedagógicas no campo de aprendizagem. 

Tais premissas perpetram a emersão da questão da identidade 

profissional docente, levando em consideração que a identidade do professor é 

construída a partir do significado social da profissão, dos valores atendidos a ele, da 

própria ação do profissional. É Necessita-se, pois, que os cursos superiores pensem 

em um currículo que visa a formação dos atuantes na área do ensino, em que se 

discutam as questões organizacionais para que se valorize o curso então debatido. 

Deste modo, leva-se em conta uma formação de qualidade para os profissionais da 

educação. Quanto ao professor, é aquele considerado intelectual, que saiba articular 

teoria e prática, que reflita sobre esta, que se forma através da prática coletiva, se 

dispondo a lutar por melhores condições de vida e de trabalho. Quanto ao 

pedagogo, dispõem-se três funções: a de docente – base para a atuação 

profissional; a de pesquisador – assinalada no corpo deste trabalho; e a de gestor – 

na organização de políticas públicas. 

Assim, a utilização da reflexão, por não transpassar os muros da sala de 

aula e da prática imediata, restringe a realização de ideais emancipatórias de 

igualdade e justiça em que o conhecimento é ação. Para que o professor se torne 

um intelecto-crítico, é necessária a compreensão dos fatores sociais e institucionais, 

visando converter a educação em uma prática mais justa e democrática em conexão 

com os movimentos sociais. O trabalho docente deve ser o do ensino da leitura 

crítica inter-relacionada a uma escritura crítica, sendo pilares para a formação do 

cidadão e, portanto, da formação do professo. Conhecer a experiência profissional 

dos professores é fundamental para a compreensão de sua prática no interior da 

escola, portanto, este é um componente importante na construção de um 

profissional reflexivo.  

Por isto é muito estudada e discutida a formação do educador e os 

objetivos desta, sempre se pensando na gênese de um profissional crítico, 

compromissado com a transformação social e competente para assumir a causa da 

educação.  Muito debatido nos cursos de Pedagogia é a necessidade de estimular 

o pesquisador que existe em cada um, para formar o pedagogo para atuar na 

educação escolar e não escolar, articulando dialeticamente a práxis educacional e a 

práxis social, sendo essencial valorizar a ação educativa como alicerce e referência 

para a verdade da teoria educacional, considerando-se que a Pedagogia também 
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poderia ser ‘ciência da ação’, que investiga o fenômeno educacional para retrabalhá-

lo, dando-lhe um novo sentido na direção do interesse transformador. 

Reclama-se, assim, para o ensino, a constituição de uma pedagogia 

crítica, que tem por finalidade a educação concebida como uma prática social que 

visa a humanização do homem, na perspectiva dialética, dando preferência a 

pesquisa crítica como princípio educativo e científico para estudo da educação 

dentro da realidade brasileira. O grande desafio metodológico, portanto, é a 

interdisciplinaridade que supõe o trabalho coletivo.  

Por sua vez, isto tudo envolve também a formação do professor em geral, 

licenciandos de diversas áreas que serão formados pela Faculdade de Educação. 

Primeiramente, a questão da formação profissional e acadêmica, sempre muito 

discutida, passa por diversos problemas de legitimação de sua identidade, 

envolvendo diversos aspectos, que estão sendo apontados neste estudo, como 

forma de tentar compreender um pouco mais sobre tal processo. 

Outra concepção considerada importante e que envolve tanto a formação 

de professores, quanto as questões que permeiam uma instituição de ensino, é o 

conceito de habitus8. Na perspectiva de Bourdieu (1994 a, p. 60-61), as estruturas 

constitutivas de um tipo particular de meio produzem o habitus: 

 
sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas 
predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como 
princípio gerador e estruturador das práticas e das representações 
que podem ser objetivamente “reguladas” e “regulares” sem ser o 
produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu fim 
sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio expresso das 
operações necessárias para atingi-los e coletivamente orquestradas 
sem ser o produto da ação organizadora de um regente.  

 

Pode-se observar, desta forma, que a concepção deste teórico considera 

que o ato social do sujeito pode incidir tanto das composições sociais herdadas, 

quanto de uma opção ou cálculo racional, mediada pelo que ele denomina de 

‘sistema de disposições duráveis’. Tais disposições se dão ‘como princípio que gera 

e estrutura as práticas e representações’ da ação do indivíduo que, embora estas 
                                                 
8 O conceito de habitus, criado por Pierre Bourdieu,diz respeito à “capacidade de uma determinada 
estrutura social ser incorporada pelos agente por meio de disposições para sentir, pensar e agir.” 
Bourdieu localiza no conceito de habitus o “primado da razão prática”, “uma disposição incorporada, 
quase postural [...] o lado ativo do conhecimento prático que a tradição materialista, sobretudo com a 
teoria do reflexo tinha abandonado” (BOURDIEU, 1994, p. 61).   
 



 57

possam ser ‘regulamentadas’, isto não acontece por meio da obediência a normas 

ou regras estabelecidas.  

Já na visão de Coulon (1995 b, p. 151), o habitus é o:  

 
que faz com que seja possível ‘reconhecer’ que somos da mesma 
escola, mesma classe social e mesmo meio. É o princípio de 
reconhecimento entre pares cujas características, por vezes 
infinitesimais ‘transpiram’ sem terem necessidade de ser enunciadas 
ou exibidas com grande estardalhaço.  

 

Em Brubaker (1990, p. 226), vê-se que o habitus é o “passado que 

sobrevive no presente”, é a “lei eminente (...) colocada em cada gente por seus 

primeiros educadores”, apesar de modificado por experiências subsequentes, ele é 

dominado pelas primeiras experiências.” O habitus, então, adquirido na família, 

sustenta a estruturação das experiências na escola e o habitus transformado pela 

escola, ele mesmo diversificado, por sua vez, está por baixo de todas as 

experiências subsequentes. 

Cada agente, quer ele saiba ou não, quer ele queira ou não, é produtor e 

reprodutor de sentido objetivo, porque suas “ações e suas obras são o produto de 

um modus operandi do qual ele não é o produtor e do qual ele não tem domínio 

consciente, encerram uma ‘intenção objetiva’  que ultrapassa sempre suas intenções 

conscientes”. (BOURDIEU, 1994 a: 72). 

Observa-se, enfim, diversas perspectivas e não cabe julgá-las aqui como 

sendo certas ou erradas, mas buscar compreendê-las, cada uma em seu sentido 

próprio e identificar a relação que existe nas interações sociais que podem promover 

situações conflituosas que comprometem o bom funcionamento de instituições, bem 

como identificar como isto acontece nas unidades investigadas neste trabalho. 

Apresenta-se, também, o núcleo da teoria da estruturação de GIDDENS 

(1989) para visualizar como tal proposição pretende iluminar “a dualidade da ação e 

da estrutura e sua interação dialética”. Esta dualidade indica que “a ação e a 

estrutura se encontram indissoluvelmente intricadas em toda atividade ou prática 

humana: toda ação social supõe estrutura e toda estrutura supõe ação social”. 

(RITZER, 1993, p. 493). Fala-se, particularmente, da reflexividade, isto é, do poder 

de ação dos agentes, que através de uma “consciência discursiva” e uma 

“consciência prática” vão dando contorno a tais ações à medida que sabem que 

podem “fazer diferença”. Para Giddens (1989, p.9), agência diz respeito a eventos 
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dos quais um indivíduo é o perpetrador, no sentido que ele poderia em qualquer fase 

de uma dada sequência de conduta, ter atuado de modo diferente. O que quer que 

tenha acontecido não o teria se este indivíduo não tivesse interferido. O poder de 

ação, em Giddens (1989, p.11), pode ser resumido da seguinte forma: 

 
Ser capaz de ‘atuar de outro modo’ significa ser capaz de intervir no 
mundo, ou abster-se de tal intervenção, com o efeito de influenciar 
um processo ou estado específico de coisas. Isto pressupõe que ser 
um agente é ser capaz de exibir (cronicamente, no fluxo da vida 
cotidiana) uma gama de poderes causais, incluindo o de influenciar 
os manifestados por outros. A ação depende da capacidade do 
indivíduo de ‘criar uma diferença’ em relação ao estado de coisas ou 
curso de eventos preexistente. Um agente deixa de o ser se perde a 
capacidade para ‘criar uma diferença’, isto é, para exercer alguma 
espécie de poder.  

 

Essa capacidade de atuar de outro modo refere-se à reflexividade, ou, 

mais precisamente, à reflexividade social: 

 
Em uma sociedade destradicionalizadora, os indivíduos devem se 
acostumar a filtrar todos os tipos de informação relevantes para as 
situações de suas vidas e atuar rotineiramente com base neste 
processo de filtragem. (....) isto não significa apenas conhecimento 
acerca de uma realidade social independente; quando aplicado na 
prática, este conhecimento influencia o que a realidade realmente é. 
O crescimento da reflexividade social é um fator fundamental que 
introduz um deslocamento entre o conhecimento e o controle – uma 
fonte primária de incerteza artificial (GIDDENS, 1996, p. 15). 

 

Em outras palavras e, redimensionando este conceito de reflexividade no 

campo profissional, pode-se dizer que ele refere-se à  

 
percepção e relato crítico, por parte do profissional sobre o mundo à 
sua volta e sobre seu próprio poder de ação, através do 
reconhecimento de suas habilidades, possibilidades e limites dentro 
do mundo do trabalho – sua capacidade de fazer “uma diferença”, 
agindo de forma singular em meio a ele (CALDERANO, 2002, p. 92).  

 

Esta fala remete ao processo de auto-avaliação, que provoca tensões, por 

se tratar de um processo individualizado, nem sempre praticado e criticado quando 

realizado. No bojo das instituições de ensino isto é muito comum e gera subversões 

quando o sujeito não se permite a esta auto-avaliação e passa, por outro lado, a ser 
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avaliado por outrem. Talvez por falta de ações e trabalhos coletivos isto aconteça 

com mais freqüência, já que a individualidade prevalece no interior das instituições. 

Diversas concepções apresentam o tema da formação e, como se viu, a 

maioria diz da importância deste processo para a profissão docente, necessitando 

ser realizada de maneira crítica e reflexiva, envolvendo sempre a teoria e a prática, 

bem como a necessidade de reformas nestes cursos de formação. Pimenta (1994, p. 

65) faz uma crítica aos cursos de magistério, dizendo que estes não estão formando 

os profissionais de forma adequada, por ser fraco teórico e praticamente, ou seja, 

ele “não assume a formação de um profissional para atuar na “prática social”. E 

sobre a prática de estágio, a autora defende esta ação, mas não como “pólo prático 

do curso, mas como uma aproximação à prática, na medida em que será 

consequente à teoria estudada no curso, que por sua vez, deverá se constituir uma 

reflexão sobre e a partir da realidade da escola pública da 1º a 4º série” (p. 70). 

 Nos anos 30, os estágios e práticas estavam presentes nas legislações, 

colocadas de formas variadas. Pimenta (1994) afirma que apesar das diferentes 

formas de aplicação do estágio dentro das determinadas disciplinas, em nenhum 

momento foi possível constatar a consideração da desnecessidade desta prática no 

processo de formação do professor, pelo contrário, a relevância deste se mostra 

essencial. A profissão do magistério, como ainda nos dias atuais, possui como 

componente de seu grupo na grande maioria as mulheres. Outrora, configurava-se 

mais como uma ocupação do que uma profissão realizada por mulheres oriundas 

dos setores mais desfavorecidos economicamente da população. Esta população 

possuía como característica a ser destacada, a consideração do magistério como 

uma extensão do lar, papel de mãe coerente com o papel de esposa o que se 

tornava uma missão digna para as mulheres. A finalidade da antiga Escola Normal, 

então consolidada e ampliada a partir dos anos 30, possuía como finalidade 

preparar a mulher para o desempenho do papel social de mães e esposas. Já nos 

anos 50 e 60, a mulher começou a ter necessidade de trabalhar para complementar 

a renda familiar uma vez que o trabalho do marido foi deteriorando em consequência 

do capitalismo. O exercício do magistério se coadunava com o trabalho doméstico, 

então, a prática exigida era apenas aquelas possibilitadas por algumas disciplinas do 

currículo, em que as escolas primárias que eram tomadas como referência e 

reproduziam a realidade da classe social dominante. A prática, então, reportava-se 
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aos modelos de ensino considerados como possuidores dos requisitos tidos como 

adequados para aprenderem.  

O INEP, no ano de 1961 sugeriu que as aulas partissem dos problemas 

reais apresentados na sociedade, em que houvesse demonstração prática, entre 

outros pontos que mostrassem a realidade escolar. Pesquisas demonstravam que 

as observações práticas de estágio eram realizadas sem propósito específico, o que 

impedia que os alunos retirassem dela conteúdos interessantes que poderiam servir 

para estudos posteriores. As escolas normais estavam vivendo um período de 

deterioração e isto foi considerado produto da precariedade do sistema de formação 

de professores, especialmente os equívocos da institucionalização da universidade. 

“A Escola Normal não estava sendo competente ao formando professores capazes 

de contribuir com a educação das crianças na escola primária” (PIMENTA,1994, p. 

44). Com isto, a prática foi ficando cada vez mais teórica, fugindo da realidade. No 

final dos anos 60, o ensino normal se tornou uma das habilitações do 2º grau, 

tornando-se obrigatoriamente profissionalizante. Neste período, houve a fusão das 

disciplinas de Didática, Metodologia Geral, e Especial e Prática de Ensino, induzindo 

para que a ambiguidade na prática destas disciplinas permanecesse.  

As práticas de ensino deveriam ser realizadas nas próprias escolas da 

comunidade, sob a forma de estágio supervisionado. Pimenta fala da atribuição de 

três características a habilitação magistério feitas por Candau (1995, p. 51): “falta de 

identidade, esvaziamento de conteúdo e habilitação de segunda categoria”. 

Juntamente com o fato de que o curso é teórico e não contempla a prática surgiram 

iniciativas de estágios que contemplavam inovações técnicas no desenvolvimento de 

atividades denominadas “microensino”, nas quais situações experimentais eram 

criadas para o futuro professor de forma que ele pudesse desenvolver as 

habilidades docentes consideradas eficientes. Diante disto, é fato a importância 

atribuída ao estágio durante a formação do professor.  

Perante as concepções apresentadas, verificam-se pontos comuns e 

divergentes na discussão de como deve ser realizada a formação do professor. 

Porém, de uma forma geral, fica clara e há um consenso quanto à importância da 

prática e do estágio no processo de formação do professor que, ao longo do tempo, 

vem lutando em busca da definição de uma identidade própria. É nesta perspectiva 

que a relevância dos Colégios de Aplicação, atuando em conjunto com as 

Faculdades de Educação, na formação do professor, se faz presente, uma vez que 
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em seu interior poder-se-á apreender novas práticas pedagógicas e atuar de forma a 

trazer para o empírico aquilo que é aprendido na teoria. 

 

1.4.2  Sobre a teoria do reconhecimento 

 

Fala-se, neste momento, sobre a teoria do reconhecimento a partir das 

ideias de Axel Honneth. O maior direcionamento dado pelo autor é o fato dos 

indivíduos se engajarem a movimentos sociais e o modo como se inserem na 

sociedade. Além disto, é interessante seu posicionamento quanto à construção da 

identidade de um indivíduo ou instituição, quando argumenta que este processo se 

dá de forma intersubjetiva na luta por recíproco reconhecimento em relação aos 

demais atores com quem interagem. Dessa forma, o indivíduo busca o 

reconhecimento de tal individualidade e não tanto a busca por se autopreservar ou 

buscar o poder. Sobre isto, o autor comenta:  

 
A formação do Eu prático está ligada à pressuposição do 
reconhecimento recíproco entre dois sujeitos: só quando dois 
indivíduos se vêem confirmados em sua autonomia por seu 
respectivo defronte, eles podem chegar de maneira complementária 
a uma compreensão de si mesmo como um Eu autonomamente 
agente e individuado (HONNETH, 2003, p. 119-120).  

 

 Levanta-se, então, a suposição disto relacionado ao problema de 

pesquisa deste estudo. Haveria, por parte dos professores e administração do 

Colégio de Aplicação João XXIII, uma busca constante pelo reconhecimento da 

Universidade ou da própria Faculdade de Educação em relação à eles. Ou seja, ao 

instituir-se como uma unidade independente da Faculdade, o Colégio passa a lutar 

por um reconhecimento que supõem ter direito. Hipoteticamente falando, por estar 

vinculado à universidade como as demais faculdades, os professores do Colégio 

buscam serem reconhecidos como professores do ensino superior e não mais 

apenas como professores de ensino básico. 

Honneth preconiza o fato de que uma luta só pode ser social a partir do 

momento em que ela abrange além das intenções individuais, em que se torna base 

para um movimento coletivo. Para ele, existem três formas de reconhecimento: 

amor, direito e estima, que criam contextos sociais sob os quais os indivíduos 



 62

podem chegar a um posicionamento positivo para com eles mesmos e possibilitam, 

respectivamente, a autoconfiança, o auto-respeito e a auto-estima, sendo que  

 
só graças à aquisição cumulativa de autoconfiança, auto-respeito e 
auto-estima, como garante sucessivamente as experiências das três 
formas de reconhecimento, uma pessoa é capaz de se conceber de 
modo irrestrito como um ser autônomo e individuado e de se 
identificar com seus objetivos e seus desejos (HONNETH, 2003, p. 
266).  
 

De acordo com suas ideias, está embutida no experimento do amor a 

possibilidade da autoconfiança; no reconhecimento jurídico, o auto-respeito e, na 

experiência da solidariedade, a auto-estima. Segundo o autor, sem “uma certa 

medida de auto confiança, de autonomia juridicamente preservada e de segurança 

sobre o valor das próprias capacidades, não é imaginável um êxito na auto 

realização” (HONNETH, 2003, p. 273).   

Dessa maneira, a busca pelo restabelecimento de reconhecimento mútuo 

diante das relações humanas, é promovida através do surgimento de conflitos 

causados por experiência de desrespeito social, de ofensa à identidade pessoal ou 

coletiva. O desrespeito é interpretado como experiência de decisiva importância para 

um grupo de indivíduos, o que pode levar a coletividade a reivindicar um maior 

reconhecimento de relações justas. As ações que prejudicam um ou mais sujeitos de 

determinado grupo pode ser tão resistente a ponto de tal fato se tornar um 

movimento coletivo, criando até mesmo uma identidade coletiva para o grupo, pois o 

grupo passa a ver as causas sociais que emergiram dessa experiência e resistir a 

isto em busca de um reconhecimento positivo em busca do auto-respeito. Isto não 

que dizer que somente o desrespeito é gerador de conflitos.  

Outra forma de sentimento que pode criar conflitos é a injustiça. Esta 

surge quando bens culturais e simbólicos específicos de um grupo, e necessários a 

sua reprodução, não são reconhecidos por outros grupos. Esta luta é considerada 

como reconhecimento jurídico.  

Seria, pois, este sentimento de injustiça que o Colégio de Aplicação sente 

quanto à postura da Universidade perante a ele? 

Outros autores, como Horkheimer – comentados por Honneth (2003) –, 

tendem a acompanhar a teoria do funcionalismo, não percebem que as normas 

morais e as intervenções interpretativas dos sujeitos são fundamentais na 
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reprodução da sociedade; e Habermas, que parte da racionalidade comunicativa não 

leva em consideração o caráter social determinado por conflitos e negociações. Tais 

teóricos vão ao afastamento das ideias centrais de Honneth, que coloca no núcleo 

da vida social um conflito insolúvel por reconhecimento. Com suas palavras: “assim, 

o consenso moral e a luta social podem ser considerados estágios diferentes no 

processo de reprodução dos mundos da vida sociais”. (HONNETH, 2003, p. 282) 

No interior de uma instituição, podemos dizer que se formam grupos que 

lutam por interesses comuns. Isto gera um certo conflito, pois a busca pelo alcance 

destes interesses se faz constante. Desta forma, a necessidade de haver o 

reconhecimento pelo outro, na busca de uma identidade, se faz presente nessas 

relações. Isto promove ao indivíduo ou grupo uma certa definição, a partir do 

reconhecimento pelo outro, de quem é ou como quer ser visto pelos demais. 

Usando as palavras de Oliveira (1993, p.183, apud MEYER, 2006, p. 2) 

para definir a ideia de Hegel sobre o reconhecimento:  

 
a intuição fundamental de Hegel, que ele procura tematizar em todo 
seu pensar, é que a subjetividade é um processo: toda a vida 
humana é uma luta de conquista de sua subjetividade, o que só pode 
acontecer quando os homens, superando toda e qualquer 
perspectiva de coisificação, se reconhecem mutuamente como seres 
iguais e livres e, assim, se constituem enquanto homens, ou seja, 
como seres essencialmente comunitários. (...) a autoconsciência só 
se conquista a si mesma quando supera a postura da dominação e 
se põe na perspectiva do reconhecimento da alteridade da outra 
autoconsciência, isto é, a autoconsciência não é um fato, não é algo 
já dado, mas emerge como resultado de um longo caminho dialético, 
que passa pela mediação do reconhecimento do outro. 
 
 

Diante disto, perbe-se que a formação de identidade não se constitui em 

um processo indivializado, mas se faz através da auto-imagem estabelecida pelo 

sujeito (ou instituição), perpassando ao que o outro considera sobre este. 

Taylor, por sua vez, destaca duas formas de reconhecimento, a íntima, no 

plano individual em que se cria uma identidade partindo do sentimento de outros, ou 

seja, o self mantém uma relação com o outro significativo e assim forma sua 

identidade. E a social, em que acontece uma política de reconhecimento, de lutas, 

onde o reconhecimento se estratifica.  

 
Assim sendo, minha descoberta de minha identidade não implica 
uma produção minha de minha própria identidade no isolamento; 
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significa que eu a negocio por meio do diálogo, parte aberto, parte 
interno, com o outro. Eis porque o desenvolvimento de um ideal de 
identidade gerada interiormente dá uma nova importância ao 
reconhecimento. Minha própria identidade depende crucialmente de 
minas relações dialógicas com os outros (TAYLOR, 2000, p. 247 
apud MEYER, 2006, p. 2). 

 

A partir do referido, cabe ressaltar que a formação da identidade, tanto do 

indivíduo quanto do grupo, passa pela aquisição e incorporação de significativos e 

pelo seu menosprezo. Cada qual passa a incorporar os sentimentos e 

reconhecimento para ele significativo, compartilhando com àqueles com quem 

convivem. Perante essas relações e formas de reconhecimento é que os indivíduos 

e grupos, na instituição, passam a buscar e lutar por seus interesses, independente 

se estes vão ou não causar algum conflito. 

O outro passa a ser, desta maneira, tão importante para a formação da 

identidade, do self quanto às experiências que ocorrem a partir dos grupos e 

indivíduos que trocam entre si estes significativos. Tão relevante é a percepção do 

outro para a auto-percepção que, se as expectativas não forem alcançadas para a 

formação do self, pode configurar conflitos para haver reconhecimento de suas 

qualidades, pois uma vez adquirida, o sujeito passa a se reconhecer positivamente. 

Os impactos causados por conflitos e relações de luta e busca por poder 

e reconhecimento no interior de uma instituição tem efeitos imediatos ou 

prolongados, ou seja, as hierarquias, as ações, os interesses, os conflitos e as 

relações entre os atores tornam-se diferenciadas ao longo dos tempos, impondo 

novas formas de ação estabelecidas de forma mais sutil, o que vai de encontro às 

suas “reais” ou “específicas” finalidades.  

Além disto, uma unidade escolar gera relações que, de certo modo, 

podem transformar uma situação de dependência com outro órgão para uma relação 

independente e autônoma no que se refere ao funcionamento e finalidade que lhe 

foram conferidas anteriormente. Os Colégios de Aplicação foram criados com o 

intuito primordial de - além de atender a demanda escolar comum -, funcionar como 

laboratório de aprendizagem de alunos dos cursos de licenciatura e de Pedagogia 

das Instituições Superiores de Ensino. Esta finalidade lhes foi conferida pelas 

universidades e seus papéis e funções estão registrados em documentos oficiais 

claramente especificados produzidos pelas organizações em comum acordo.  O 

reconhecimento que lhe é conferido ou não a partir das relações individuais ou 
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grupais, pode estabelecer uma identidade para tal instituição, de forma que esta se 

sinta confortável com tal reconhecimento que lhe é conferido, seja ele como colégio 

comum ou colégio de aplicação e campo de estágio. 

Se o reconhecimento do self se dá a partir do reconhecimento mútuo 

entre dois sujeitos para que tenham certa autonomia garantida, pode-se dizer que 

uma instituição de ensino, em que se estabelecem relações de interesses e 

conflitos, abriga formas de reconhecimento entre sujeitos e grupos distintos na 

busca por um reconhecimento que lhe promovam tal autonomia, passando por 

etapas de luta moral, que pode resultar na formação ética do ser. A reciprocidade ou 

mútuo reconhecimento é que leva à ação social, a expectativa da ação (resposta) do 

outro condiciona a nossa própria:  

 
A superação da exclusão já aconteceu; ambos são no 

exterior de si, ambos são um saber, são para si objeto; cada um está 
consciente de si mesmo no outro, como um superado, é verdade, 
mas a positividade está igualmente do lado de cada um [...] Cada um 
é no exterior de si (HONNETH, 2003, p. 90). 

 
Com a adoção das normas sociais que regulam as relações de 
cooperação da coletividade, o indivíduo em crescimento não aprende 
só quais obrigações ele tem de cumprir em relação aos membros da 
sociedade; ele adquire, além disto, um saber sobre os direitos que 
lhe pertencem, de modo que ele pode contar legitimamente com o 
respeito de algumas de suas exigências: direitos são de certa 
maneira as pretensões individuais das quais posso estar seguro que 
o outro generalizado as satisfará (HONNETH, 2003, p. 137). 

 

Segundo este autor, a sociedade participa de uma comunidade de valores 

e, pode-se dizer que em uma instituição ocorre o mesmo. As pessoas ali inseridas 

partilham de princípios e valores já embutidos na instituição ou trazidos por elas. Em 

outras palavras, viver em sociedade, seja em uma instituição ou não, é dar e 

receber, aceitando o outro e procurando promover um bem comum à coletividade, 

mesmo que para chegar a tal, se passe por conflitos.  

Portanto, aproveitando um pouco desta teoria aqui apresentada, 

investigaram-se algumas formas de reconhecimento no interior do Colégio de 

Aplicação João XXIII, bem como o reconhecimento deste perante a Faculdade de 

Educação/UFJF. Uma das conjecturas diz respeito ao fato de o Colégio de Aplicação 

João XXIII estar em busca de um reconhecimento por parte da Universidade. Além 

disto, os professores lutam do Colégio lutam para serem reconhecidos como 
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professores de nível superior, que produzem igualmente pesquisas e conhecimentos 

tais quais os professores da universidade. Esta consideração é buscada pelo 

Colégio, que procura ser reconhecido enquanto unidade acadêmica, produtora de 

saber. Por outro lado, existe a hipótese de que a universidade não a queira 

reconhecê-lo enquanto tal, por considerá-lo inábil a exercer o papel de uma unidade 

acadêmica como as outras, devendo assumir somente a função de escola básica e 

escola laboratório para campo de estágio dos licenciandos. A análise das relações 

estabelecidas entre os atores das duas instituições, apresentada adiante, em um 

capítulo específico, fará compreender um pouco mais sobre a aproximação versus 

distanciamento entre as duas unidades de ensino, as possíveis causas e 

consequências deste processo mediante estas hipóteses. 
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2 TECENDO COMENTÁRIOS SOBRE A METODOLOGIA 
 

O estudo foi conduzido no Colégio de Aplicação João XXIII e Faculdade 

de Educação/UFJF, no decorrer dos anos 2008 e 2009. Tal investigação contou com 

leituras teóricas sobre a formação de professores, sobre instituições e sobre 

relações sociais e de poder, bem como com a análise de documentos oficiais de 

ambas as instituições (atas de reuniões e registros diversos) e entrevistas semi-

estruturadas com os ex-professores e diretor e com os atuais. Tais instrumentos de 

pesquisa serviram de base para a estruturação deste estudo, aqui, apresentado, que 

possui caráter qualitativo.  

As leituras que referenciaram o trabalho e a análise documental das 

instituições foram realizadas ao longo da investigação. Na medida em que os 

questionamentos surgiam, fazia-se necessário se reportar ao material estudado. As 

entrevistas foram adquiridas no final do segundo semestre de 2008 e início do 

semestre de 2009. Pretendeu-se analisar, a partir destas ferramentas, uma gama de 

informações relevantes para esclarecer o problema de pesquisa e incitar a 

discussão sobre as hipóteses colocadas, visando extrair o essencial para este 

estudo. 

Entre os documentos que foram analisados, podemos pontuar os 

seguintes: atas de reuniões9, livros de matrículas, registros de estágio, documentos 

que estabelecem o vínculo entre o colégio e a universidade, leis, reformas de 

ensino, regimento interno10, proposta pedagógica, artigos, registros sobre a história 

do colégio e sobre a Faculdade de Educação11.  

As atas das reuniões puderam mostrar um pouco da vida do Colégio, do 

seu cotidiano. As reuniões realizadas, todas registradas em atas, não foram 

totalmente acessadas, em razão de uma considerável parte não estar disponível no 

arquivo de fontes da instituição. Os registros de estágio, mais recentes, apontam 

para um pequeno número de estagiários frequentando o Colégio que, em sua 

maioria, são advindos dos cursos de licenciatura como História, Geografia, 

Educação Física, entre outros. Um ponto interessante a destacar, é que havia 

pouquíssimos alunos estagiários do curso de Pedagogia, principalmente no ano de 

                                                 
9 Partes de algumas atas de reuniões em anexo. 
10 Em anexo, os Regimentos Internos do Colégio (passado e presente). 
11 Em anexo. 
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2007, em que nenhum destes acadêmicos puderam aproveitar o Colégio como 

campo e laboratório de suas práticas. Os documentos do tipo: transferência de 

prédio, doação de terras para construção do espaço,entre outras, serviram para 

resgatar um pouco da história do Colégio, contudo, não serão todos colocados aqui, 

já que não se caracterizam como ponto principal de estudo e análise. Essencial 

também foi a leitura do Regimento Escolar da Instituição, tanto o do passado, como 

o do presente, pois estes documentos puderam apoiar alguns aspectos importantes 

do Colégio, diga-se das suas características fundamentais e de sua funcionalidade. 

Enfim, todas as fontes e referências analisadas serviram, de alguma forma, como 

apoio na articulação entre os instrumentos de pesquisa e as referências estudas 

nesta pesquisa. 

As observações realizadas no campo de pesquisa, ainda que não tenham 

sido elaborações que sustentavam as determinações metodológicas do estudo, 

tiveram o objetivo de fortalecer o entendimento das relações que se estruturavam 

(estruturam) na dimensão da realidade entre FACED e Colégio de Aplicação.  

O estudo dos acontecimentos atuais das instituições possibilitou 

estabelecer uma relação, deste momento, com os fatos que, de certa forma, 

caracterizaram o contexto das relações que foram estabelecidas no passado. Ou 

seja, apropriando-se destas estruturas relacionais frente as perspectivas de tempo, 

até então situadas, pode-se inferir de como a história destas unidades de ensino tem 

sido sedimentada em relações perpassadas por um jogo de poder, em que estão 

implícitas as ideias de domínio e cristalização de ideologias políticas e pedagógicas. 

As relações de poder, aqui estudadas, podem ser um indicador de como a sua 

prática favorece o enfraquecimento ou fortalecimento do João XXIII, diante de sua 

função de ser um Colégio de Aplicação e, também, da sua condição de ser 

indissociável, em termos de seu vínculo, da universidade e, mais especificamente, 

da Faculdade de Educação. 

Todos os dados e informações recolhidas puderam ser analisados com 

base nos resultados adquiridos através das entrevistas e nas leituras realizadas, 

procurando dar mais sentido ao que foi visto ao longo da pesquisa. As entrevistas 

foram pautadas em um roteiro12, que serviu de guia a orientar a pesquisa, visando 

atender aos objetivos da mesma. Por terem se tratado de entrevistas semi-

                                                 
12 O roteiro de entrevista encontra-se em anexo. Vale ressaltar que este roteiro pode ser modificado de acordo 
com a necessidade do pesquisador e de seu entrevistado. 
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estruturadas, algumas perguntas do roteiro puderam ser omitidas ou acrescentadas 

durante a conversa com o entrevistado, de acordo com as necessidades 

apresentadas. Este processo foi escolhido por se tratar de um método rico na coleta 

de informações, sendo realizado através de um conjunto estruturado de perguntas 

precisas, abertas e que, durante o processo de entrevista, podem ser adicionadas 

outras questões que surgirem ou omitidas as que por qualquer eventualidade já 

tenha sido respondida em outra pergunta. De acordo com o andamento da entrevista 

e relação com o entrevistado e dependendo do que acontecer neste processo leva-

se em consideração as informações que se deseja obter a partir deste instrumento 

de pesquisa. 

Diversas entrevistas foram realizadas com atores envolvidos na história 

da instituição, desde os ex-professores, ex-diretores, ex-funcionários até os atuais. 

Também foram entrevistados alguns sujeitos pertencentes à Faculdade de 

Educação e que, de alguma forma, estão envolvidos com o Colégio João XXIII, 

como a gestão, os professores, entre outros. Mais detalhadamente, pode-se dizer 

que foram entrevistados, no Colégio de Aplicação João XXIII, todos os professores 

chefes de departamento, os coordenadores de ensino, o diretor e a vice-diretora, 

bem como alguns ex-professores e ex-diretores da instituição. Já na Faculdade de 

Educação, foram entrevistados alguns professores e houve conversas informais 

sobre o tema com diversas pessoas que puderam contribuir um pouco mais com a 

pesquisa, pois devido ao tempo disponível, não foi possível marcar e entrevistar 

todos os atores que pretendia a priori.  

Os dados e informações obtidas através dos instrumentos de pesquisa 

foram analisados qualitativamente, em busca de respostas às questões principais 

relacionadas ao estudo e ao problema de pesquisa. A partir desta análise, 

pretendeu-se verificar que tipo de relação existiu e existe entre o Colégio de 

Aplicação João XXIII e a Faculdade de Educação, bem como definir os efeitos dessa 

relação para ambas as instituições, verificando o nível do vínculo existente, assim 

como outras questões emergentes que surgiram durante o processo de investigação 

e que puderam ser consideradas a partir dos dados obtidos.  
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2.1 Hipóteses de pesquisa 
 

Considera-se que, além de todas as mudanças ocorridas no âmbito 

educacional e escolar, a instituição vem enfrentando, em seu cotidiano, o 

desenvolvimento progressivo de dificuldades relacionadas a problemas internos, de 

gestão e relações pessoais e de poder. Como afirma Nogueira (2004, p.  201). 

 
Não é difícil imaginar os efeitos que isto causa na convivência social, 
na vida política e na governabilidade mesma das sociedades. Tudo 
passa a ficar condicionado pela multiplicação e fragmentação dos 
interesses, pela ampliação frenética das demandas, por graves 
dificuldades de coordenação e de direção, pela incerteza e pela 
insegurança, pelo enfraquecimento das lealdades e o 
empobrecimento da convivência. As organizações, particularmente 
as públicas – nascidas e criadas nos tempos lentos da burocracia e 
dos controles estatais –, passam a ser assediadas por propostas 
reformadoras que atropelam suas especificidades e finalidades. 

 

Partindo destes argumentos, algumas hipóteses foram levantadas a fim 

de se estabelecer o caminho percorrido durante a pesquisa. Tais hipóteses serão 

apresentadas neste capítulo. Mais adiante, nas considerações finais, serão relatadas 

e justificadas as possíveis refutações ou corroborações de tais hipóteses levantadas 

no início da investigação.  

Uma das hipóteses erguidas, a princípio, se refere aos aspectos internos 

que envolvem o Colégio de Aplicação João XXIII. Hipoteticamente falando, este 

enfrenta obstáculos em seu interior, e tais obstáculos devem, portanto, ser 

analisados a fim de se entender o processo interno de relações que se passa na 

instituição. Até que ponto as pessoas cooperam entre si para manter a organização 

coerente e/ou até que ponto a competição e luta por interesses pessoais ou grupais 

levam a instituição a enfraquecer suas raízes? Presume-se que, ao se tratar de um 

Colégio de Aplicação, que está vinculado à outra instituição, as relações se ampliam 

e, junto com essas, a luta de interesses e os conflitos também. 

A princípio, quando falamos da funcionalidade de uma instituição escolar, 

uma das funções primordiais que aparece é o sentido da socialização e integração 

do seu público ao universo cultural e simbólico da sociedade, visando dar-lhes 

instrumentos capazes de modificar ou reproduzir a sua realidade. Com isto, a 

responsabilidade atribuída às instituições de ensino se amplia cada vez mais. Se 

sua finalidade é a transmissão de uma cultura já enraizada, espera-se desvendar o 
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objetivo pelo qual as pessoas se movem para desenvolver tal ação e até que ponto 

isto se efetiva em busca de interesses específicos, individuais ou de grupos. Os 

indivíduos que compõe uma instituição escolar podem ser considerados sim um de 

seus núcleos principais, pois seu andamento está diretamente ligado às atividades 

associadas destes seus integrantes - alunos, professores, gestores, pais, 

funcionários. O fato de serem importantes na composição da Instituição, não quer 

dizer que sem estes indivíduos a instituição extinga-se, mas pode ser que ela 

desfaleça e precise articular suas integrações para reerguer-se.  

No caso específico dos Colégios de Aplicação, além destes aspectos 

apresentados, mais e, principalmente, uma função essencial lhe é conferida e 

necessita de atenção. É o fato de se tratar de um espaço de estágio e laboratório, 

em que a formação de professores também se torna núcleo principal e essencial 

neste ambiente, já que os futuros profissionais passam a atuar naquele recinto 

escolar e precisam dele como campo de experimentação. Dito isto, é fato que a 

atividade de estágio é um fator significativo na formação do aluno, por proporcionar 

a interação com a realidade da profissão e a complementação do aprendizado 

acadêmico. 

Tudo isto faz com que se suponha que a instituição é um universo de 

permuta e de conflito, um instrumento de cooperação entre interesses conflituais, 

uma arena onde se tomam decisões, um contexto em que se entrechocam, se 

confrontam e se ajustam racionalidades e comportamentos múltiplos e 

eventualmente contraditórios, um entrelaçamento de contratos, uma estrutura de 

jogos, cujas características e regras formais e informais canalizam e regularizam 

simultaneamente as estratégias de poder dos diferentes participantes, e destes 

aspectos constituem-se o sucesso ou enfraquecimento de uma instituição. Isto 

ocorre em função exatamente da diversidade que hoje a instituição abriga e a 

mesma necessita fazer com que tal diversidade se torne o mínimo coerente e 

consensual para que sua função seja exercida de forma efetiva. 

Outra forma de se estabelecer conjecturas sobre o estudo de tal 

Instituição é questionando a relação anteriormente estabelecida entre Colégio de 

Aplicação João XXIII e Faculdade de Educação/UFJF. A partir da análise de 

regimentos e demais documentos e através das entrevistas realizadas, vê-se que 

esta relação era mais estável e consistente do que se apresenta hoje, ou seja, 

permitia-se articular experiências vivenciadas entre as duas unidades de forma que 
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a formação dos professores se deste da melhor maneira possível, o que não mais é 

presenciado atualmente. Em outras palavras, ambas as instituições mantinham uma 

relação em que a teoria e a prática eram concebidas e articuladas como construções 

históricas determinadas pelas práticas pedagógicas, pensadas e vividas nestes 

espaços educativos. Pode-se dizer, então, que nem a instituição maior era a 

detentora de um saber pronto e acabado e nem o Colégio possuidor de práticas 

inflexíveis, mas ambas mediadas por saberes e fazeres, numa relação dialógica 

entre teoria e prática que visava o benefício coletivo. Hoje, por sua vez, a hipótese 

que se ergue é que não se pode mais afirmar a existência dessa troca, não se vê 

mais um eixo articulador entre as instituições, pelo contrário, vê-se um fosso, um 

abismo que as separa e que pode enfraquecer a legitimidade das mesmas. Nem 

sempre os motivos que levaram a esta situação são a informação mais relevante, 

mas sim as consequências geradas a partir disto para ambas as unidades. 

Partindo desta ideia, a hipótese que se levanta é que o vínculo 

estabelecido entre o Colégio de Aplicação João XXIII e a Faculdade de Educação 

poderia ter levado ao primeiro a se estabelecer como unidade dependente 

funcionalmente da Faculdade. O que pode ter ocorrido é que, a busca constante 

pela “independência”, em termos administrativos e até funcionais, acabou por 

enfraquecer o Colégio, que perdeu a sua finalidade primordial, como formador de 

professores e campo de estágio, bem como não consegue se manter como colégio 

de ensino de qualidade e como ponte para a universidade, pois até seus resultados, 

quanto a isto, estão demasiadamente fracos, se comparados com outros colégios da 

cidade. 

É por tais circunstâncias que a formação do educador não será ponto 

central deste estudo, mas permeará as discussões sobre as questões relacionadas 

aos conflitos, à luta de interesses e ao desvinculamento das unidades, visto que o 

campo de estudo interpõe todos estes aspectos. Tal afastamento, considerando-se 

como hipótese, poderia ter sido ocasionado pelo fato de o Colégio ter como função 

primordial a formação do educador e não mais querer assumir este papel ou não ter 

suporte para tal. 

Para demonstrar um pouco do que foi visto sobre o Colégio, mostra-se a 

tabela abaixo, na qual podemos perceber que a posição do Colégio de Aplicação 

João XXIII não é a das melhores em relação a outros Colégios de Aplicação na 

avaliação feita nas redes públicas sobre as maiores médias obtidas no ENEM 2007. 
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Isto não quer dizer que sua colocação está ruim, mas se põe em desvantagem se 

comparada a outros colégios e indica, supostamente, que algo de errado possa 

estar acontecendo no interior da instituição.  

Em algumas outras tabelas observadas, em que estão relacionados 

escolas de ensino básico da cidade de Juiz de Fora e de Minas Gerais, o Colégio de 

Aplicação João XXIII sequer aparece na listagem e, por isto, dispensou-se a 

apresentação destas. Também foi isentada a apresentação da tabela em que se 

relacionam Colégios de Aplicação de Minas Gerais e de outros Estados, pois o 

Colégio de Aplicação João XXIII não aparece neste ranking, mas ressalta-se que 

uma escola de aplicação da região (Coluni de Viçosa), aparece em boas colocações 

no que se refere ao nível de ensino do Estado e no Brasil.  

A partir disto, levanta-se uma hipótese em que podemos inferir que o 

Colégio de Aplicação João XXIII a cada dia perde sua identidade, não sabendo 

definir exatamente seu papel: Colégio de Aplicação (no sentido estrito do nome)? Ou 

Colégio como outro qualquer (atendendo aos níveis de ensino e aprovando alunos 

no vestibular)? 

 

 

Tabela 1 -  Escolas públicas com maiores médias no ENEM 2007 
 

 
Fonte: Tribuna de Minas - Joana Gonçalves, 2007 

 

  



 74

Outra tabela nos mostra que, em relação a outros Colégios de Aplicação 

do Brasil, o Colégio de Aplicação João XXIII aparece em 5º lugar no desempenho 

em redação e prova objetiva do Enem 2006, o que não é uma boa colocação, 

contudo, contrasta com o Coluni, que é da mesma região, e que apresenta, em 

todas as tabelas observadas, uma ótima colocação. 

Tabela 2 - Desempenho de Colégios de Aplicação no ENEM 2006 – 
Redação e prova objetiva 

Colocação Colégio Média*
1º. lugar Colégio Universitário da UFV – COLUNI 

(Viçosa/MG) 
70,42 

2º. Lugar Colégio de Aplicação do CE da UFPE 
(Pernambuco) 

69,85 

3º. Lugar Colégio de Aplicação da UFRJ (Rio de Janeiro) 67,52 
4º. Lugar Colégio de Aplicação da UFSC (Santa Catarina) 56,49 
5º. Lugar Colégio de Aplicação “João XXIII” da UFJF (Juiz 

de Fora/MG) 
56,40 

6º. Lugar CEPAE - da UFG (Goiás) 53,23 
7º. Lugar Colégio de Aplicação da UFRGS (Rio Grande do 

Sul) 
52,63 

8º. Lugar Escola de Aplicação da UFRR (Roraima) 45,13 
9º. Lugar Colégio de Aplicação da UFAC (Acre) 42,65 
10º. Lugar Colégio Universitário da UFMA (Maranhão) 39,95  

Fonte: Tribuna de Minas - Joana Gonçalves, 2007 

 
Já no ENEM 2008, a classificação do Colégio caiu ainda mais. Na tabela 

3 que se segue, apenas as escolas de Juiz de Fora e o Colégio aparece em 11º 

lugar. Na classificação geral de Minas Gerais, está em 254º lugar, ultrapassado por 

diversas escolas públicas municipais e estaduais. O Coluni, da Universidade Federal 

de Viçosa, mais uma vez se destaca na classificação geral em Minas Gerais, ficando 

com a segunda colocação. Entre as vinte melhores em todo o país – 

particulares e públicas -, o Coluni aparece em 3º lugar e mais três Colégios de 

Aplicação estão no ranking, o Colégio de Aplicação da Universidade de 

Pernambuco, em 14º, o Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, em 17º e o Colégio de Aplicação da Universidade Estadual do Rio de 

Janeiro, em 19º lugar. Enfatizo que, entre estes resultados das vinte melhores, 

quinze são escolas particulares e apenas cinco são escolas públicas.  
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Tabela 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INEP 

 

Se seu papel principal passa a ser o de atender aos alunos do ensino 

básico com qualidade e proporcionar meios para que eles sigam na vida escolar e 

acadêmica, algo errado está acontecendo, visto que uma pequena minoria dos 

alunos do Colégio passa do Ensino Médio para o Ensino Superior de forma direta. 

A hipótese que o Colégio de Aplicação João XXIII perdeu a função 

primordial para a qual foi criado - servir de laboratório e campo de estágio para os 

estudantes de Licenciaturas e de Pedagogia - foi considerada neste estudo para 

investigar os motivos que levaram o Colégio a se encontrar em tais condições. Além 

disto, a hipótese de que ele queira estabelecer-se como uma unidade independente 

da Faculdade de Educação, também foi estudada, pelo fato do Colégio se mostrar, 

nos dias de hoje, como uma escola como outra qualquer, ou seja, que atende aos 

níveis do ensino básico, servindo um ensino de qualidade e nada mais. Leva-se em 

conta também, que o número de aprovação de alunos do Colégio no vestibular da 

UFJF caiu consideravelmente nos três últimos anos e que, como visto, sua 

classificação nos resultados do ENEM estão aquém do que era de se esperar que 

um Colégio Federal que oferece um ensino de qualidade. 
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Além disto, há ainda a suposição de que o papel e função do Colégio de 

Aplicação, como laboratório de aprendizado, possa ter sido destituído pela própria 

Faculdade de Educação que, em função de atender a certos interesses políticos, 

possa ter tomado tal atitude.  

Há uma forte conjectura que se apresentou durante as investigações. 

Refere-se ao fato de que os professores do Colégio de Aplicação lutam por serem 

reconhecidos pela Faculdade de Educação e Universidade como unidade 

acadêmica produtora de conhecimentos científicos e pedagógicos e, por isto, quer 

alcançar o estatuto de igualdade ao nível superior. Entretanto, tal reconhecimento 

não é visto com bons olhos por alguns sujeitos do Ensino Superior, talvez por 

entenderem que a Universidade estaria se rebaixando no nível de uma escola 

básica, ou talvez por não querer ceder espaço a mais uma unidade acadêmica que 

irá lutar pelos seus ideais e pelo espaço de poder que poderá exercer. 

As relações internas de cada unidade foram analisadas, buscando-se um 

esclarecimento sobre o processo que se deu para um possível enfraquecimento dos 

laços existente entre ambas. É necessário entender até que ponto os sujeitos 

contribuem entre si para manter a organização coerente e/ou até que ponto a 

competição e luta por interesses pessoais ou grupais levam a instituição a perder a 

legitimidade com a qual foi estabelecida durante muito tempo.  

O fato de se trazer para o presente estudo, questões que aconteceram no 

passado, é uma maneira de fazer uma relação entre os acontecimentos e, 

possivelmente, confirmar ou não as hipóteses estabelecidas. Tal proposição se dá 

diante da análise de documentos, tais como o Regimento Interno do Colégio, atas de 

Reuniões de Conselho de Unidade, entrevistas, que puderam demonstrar uma forma 

de relação mais estável existente no passado entre as unidades pesquisadas.  

Isto supõe que o vínculo estabelecido a priori entre o Colégio de 

Aplicação João XXIII e a Faculdade de Educação, poderia ter levado o Colégio a se 

constituir como unidade dependente funcionalmente da Faculdade. O que ocorre 

atualmente é o processo inverso, em que o Colégio e a Faculdade de Educação se 

dão, praticamente, como unidades independentes uma da outra. Pretende-se, neste 

estudo, analisar e esclarecer, na medida do possível, os prováveis fatores que 

causaram tal distanciamento. Desta forma, vê-se que a funcionalidade e finalidade 

pautada para o Colégio de Aplicação João XXIII se perdeu ao longo do tempo e este 

assume, de forma ainda obscura, apenas o papel de escola que oferece o ensino 
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básico, deixando de lado seu papel de formador de professores e, assim, ficando à 

margem do processo de integração com a universidade e deixando o elo primordial 

para o qual foi criado, se quebrar.  

Diante dessas hipóteses, pretende-se realizar uma análise de como e até 

que ponto estes aspectos e estas relações influenciaram no funcionamento e 

finalidade do Colégio de Aplicação João XXIII, como sendo um órgão vinculado à 

instituição superior e com funções preestabelecidas para seu exercício enquanto 

unidade e as consequências deste processo para as duas unidades. Tais premissas 

foram, então, investigadas para uma possível ratificação ou não das hipóteses 

apresentadas. 
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3. CONTEXTO HISTÓRICO PARA COMPREENSÃO DO TEMA 
 

Neste capítulo, uma contextualização histórica será realizada para que 

haja um entendimento do leitor, no que se refere ao tempo e espaço aos quais as 

instituições estavam inseridas no momento em que os conflitos começam a aparecer 

de forma mais resistente e ocasionam, com isto, uma desvinculação entre Colégio 

de Aplicação João XXIII e Faculdade de Educação. Além disto, o contexto 

educacional em que o país e o Estado se encontravam no momento em que essas 

Instituições foram criadas, é relevante para compreender as perspectivas e 

concepções traçadas para tais criações em termos de funcionalidade e finalidade. 

Não cabe, nesta pesquisa, fazer uma abordagem historiográfica, mas é 

interessante apontar alguns aspectos sobre algumas passagens históricas, a fim de 

promover uma visão mais ampla sobre o assunto. Há alguns anos a historiografia 

vem se fragmentando, vem se especializando e toda a ampliação de objetos, fontes 

e abordagens da pesquisa histórica veio acompanhada de uma incisiva crítica à 

própria historiografia que é considerada, acima de tudo, oficial. A historiografia da 

educação, considerada uma área mais contemporânea da pesquisa científica 

acadêmica também se fragmenta e se reparte em especializações. Diante deste 

quadro de transformações, é importante ressaltar alguns aspectos de nossa 

sociedade que enquadram as instituições escolares como locais onde a 

historiografia da educação se faz presente de forma ativa. 

A sociedade moderna se apresenta de maneira dinâmica, sob forma de 

produção e reprodução, e necessitamos, diante desta sociedade, de certa dose de 

ordem para que os homens sobrevivam. Neste sentido, as Instituições Escolares, ao 

longo do tempo, passaram por diversas formas de subsistência e também por 

períodos de variadas formas de produção como primitiva, escravistas, feudalismo, 

capitalismo e socialismo. 

As Instituições seguem o movimento e os interesses sociais, identificando 

cada regime de produção. No Brasil coexiste, de acordo com o regime de 

reprodução situado num determinado período, um tipo de produção diferente entre 

regiões no mesmo território, por exemplo, as Instituições vão sendo organizadas 

dentro de interesses específicos, de Norte a Sul e Leste a Oeste. Assim, os 

antagonismos são identificados, muito embora algumas destas Instituições sejam 

marcos que ainda não foram estudados ou até não existam mais, porém não 
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invalidam tais contrastes históricos presentes na formação do povo brasileiro e até 

mesmo em um mesmo espaço territorial. Ou seja, em uma mesma cidade, pode 

haver diferenciações de acordo com a história, cultura e valor de determinada 

instituição. Além disto, é preciso compreender que existe uma influência das 

políticas públicas para com as Instituições de Ensino e estas não dependem 

somente do Estado.  

 Pensando em analisar a cultura escolar, se faz necessário analisar o 

conjunto das normas e práticas definidoras dos conhecimentos que aquela 

sociedade desejava que fossem ensinados, e os valores e comportamentos a serem 

impostos e estes elementos nem sempre são visíveis nos registros oficiais 

(relatórios, atas, boletins), mas na observação de atitudes, modo de falar e 

expressar dos atores envolvidos, etc. É preciso, também, ler estes registros de forma 

diferente, além de procurar outros menos formais, como: cadernos, planos de 

ensino, livros, provas e material didático em geral. Importando sempre analisar como 

e por quem eles foram usados, procurando assim as respostas para as questões 

levantadas.  

A pesquisa histórica se alimenta de registros depositados em arquivos 

nem sempre organizados, nem sempre preservados, cabendo aos pesquisadores 

reconstituir práticas sociais não mais presentes ou ressignificadas nos dias atuais. 

As fontes primárias constituem, assim, o elemento mais importante para esclarecer 

lacunas de documentos, de memória, ou mesmo para alterar estereótipos 

cristalizados e reproduzidos sempre através da utilização apenas de fontes 

secundárias. As instituições escolares, salvo algumas exceções, não possuem uma 

política de preservação de fontes. Muitas fontes são esquecidas e desperdiçadas, 

fazendo com que se torne difícil o estudo a partir de fontes primárias da história da 

instituição. Por outro lado, embora os documentos escritos oficiais sejam 

importantíssimos para um estudo mais aprofundado, contamos hoje – pelo fato da 

concepção de fonte está muito ampliada – com outros tipos de materiais como fotos, 

filmes, cadernos escolares, livros didáticos, mobiliário escolar, plantas de prédios, 

material didático, diários, apontamentos pessoais, correspondência particular e uma 

infinidade de outros materiais que são tratados como fontes. Existe, assim, uma 

importância na consulta de fonte de documentos oficiais, sem, no entanto, ter que se 

limitar à visão do documento. 



 80

Dois elementos essenciais para a compreensão da cultura escolar são o 

espaço e o tempo. Além de todo material citado anteriormente para o estudo e 

análise das instituições, algo muito importante é a linguagem, pois a palavra é 

considerada como sendo a portadora dos contentos representacionais. Dessa 

maneira, ganham destaque as entrevistas, os testemunhos, os fatos escritos 

institucionais, a imprensa, entre outros aparatos materiais da palavra, das ideias. 

Através da análise dos discursos de profissionais de ensino, patronos de instituições 

e alunos, é possível identificar boa parte do cotidiano de uma instituição escolar e 

seu percurso histórico e é por meio das falas destes atores que se torna viável a 

percepção da representatividade da instituição escolar tanto no âmbito local como 

regional. 

O desafio é compreender como a realidade é construída e como o 

discurso contém em si estratégias de interesses determinados na instituição. Neste 

caso, este estudo é muito importante, pois na maioria das instituições antigas, 

grande parte da documentação já se perdeu, por isto o recurso da História Oral, 

torna-se imprescindível, pois é por meio dela que se encontra a possibilidade de 

construir interpretações sobre o itinerário histórico das instituições escolares, 

conferindo-lhe assim uma identidade cultural e educacional. 

Ainda sobre as representações, é possível dizer, segundo Roger Chartier 

(1990, p.16-19), que o discurso e a imagem, mais do que meros reflexos estáticos 

da realidade social, podem vir a ser instrumentos de constituição de poder e 

transformação da realidade, pois não é possível entender uma História Cultural 

desconectada de uma História Social, posto que suas representações são 

produzidas a partir de papéis sociais. A representação do real, o imaginário, é em si, 

um elemento de transformação do real e de atribuição de sentido ao mundo. Diante 

dessa premissa, as instituições escolares têm sido bastante privilegiadas, uma vez 

que, tal como as pessoas, são portadoras de memórias, uma memória gerada por 

contraposição com outras memórias, que corre ao ritmo do tempo, das pessoas e 

das gerações. Isto, além de envolver diversos aspectos no interior da instituição, 

envolve ainda os atores externos e que, de certa forma, participam da essência da 

instituição. Tais instituições consideradas como transmissoras de cultura, a cultura 

escolar, também não deixam de produzir a mesma, uma vez que elas são 

consideradas organismos vivos que tanto ontem como hoje, integram-se de forma 
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mais ou menos convergente numa política educativa, em uma estrutura educacional 

e não deixaram de fazê-lo de maneira crítica e adaptativa. 

Dentro das instituições educativas, como já dito, a clientela é sem dúvida 

o seu núcleo principal, pois sua existência está diretamente ligada às atividades 

associadas de seus integrantes, que nada mais são que alunos, professores e 

gestores. Frente a isto, o recrutamento de alunos é considerado uma propriedade 

fundamental da instituição escolar, uma marca que tende a conferir a unidade de 

ensino o poder autonômico nos quadros regional e local. Isto porque estes alunos 

são colocados como atores principais no desenvolvimento da escola e, ao se 

estudar o passado de uma instituição escolar, muitas vezes estes alunos são tidos 

como peças importantes e imprescindíveis para a busca de uma interpretação a 

respeito de tal instituição, principalmente no que se refere aos aspectos valorativos e 

culturais presentes neste ambiente. O que faz com que uma instituição escolar 

determinada, que ocupa um espaço geográfico específico, que se expõe para a 

sociedade desde a arquitetura de seu prédio, tenha sua identidade própria e se torne 

singular.  

A singularidade das instituições educativas mostra e esconde como 

ocorreu e/ou ocorre o fenômeno educativo escolar de uma sociedade e é a partir 

deste argumento que podemos estudar o passado e suas conseqüências no 

presente, compreendendo e interpretando a educação praticada em uma dada 

instituição escolar e que provoca reflexos na sociedade em que se insere.  

Imergir na essência de uma Instituição Escolar é ir à busca das suas 

origens, do seu desenvolvimento no tempo, das alterações arquitetônicas pelas 

quais passou, e que não são gratuitas; é ir a busca da identidade dos sujeitos 

(professores, gestores, alunos, técnicos e outros) que a habitaram, das práticas 

pedagógicas que ali se realizaram, dos valores presentes ali, das relações que se 

fazem no dia-a-dia, da cultura institucional arraigada na unidade escolar e de muitas 

outras coisas.  

Sabendo que alguns dos significados de instituir são: dar formação, 

educar, instruir, fundar; se torna fundamental tentar descobrir o que esta instituição 

singular instituiu, o que ela estabeleceu para si, para seus sujeitos e para a 

sociedade na qual está inserida, em qual e qual é o sentido do que foi legitimado. 

Então, podemos dizer que se produz um trabalho sobre Instituições Escolares para 

interpretar e compreender o sentido daquilo que elas formaram, educaram, 
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instruíram, criaram e fundaram, enfim, o sentido da sua identidade e da sua 

singularidade, bem como os fatores e aspectos que tornaram isto possível. Além 

disto, o trabalho do pesquisador ou estudioso das Instituições Escolares é o de 

analisar e apreender a relação do singular com o geral, visando à realização de um 

estudo abrangente e coerente.  

Diante de todas as transformações ocorridas na sociedade ao longo dos 

anos, as instituições escolares reagem e se adaptam às pressões do contexto sócio-

cultural e do sistema econômico que, de certa forma, aponta para a fragmentação, 

para o individualismo, para a diferenciação social. A questão é saber se, com tais 

influências, a instituição é capaz de manter uma coerência, dando um 

direcionamento consistente a fim de cumprir uma função social. Tal função pode ter 

diversos aspectos, ou seja, uma função declarada oficialmente e outras funções que 

podem estar presentes implicitamente nas ações e conflitos do recinto escolar. Para 

que todo este processo possa ser enfrentado de maneira significativa e favorável à 

finalidade primordial de uma instituição escolar, necessita-se de uma reorganização 

e redirecionamento das atitudes, em que haja uma assimilação de novos hábitos, 

procedimentos, formas de agir e pensar a instituição. Pois, vivemos um contexto de 

predominâncias culturais diferenciadas, em que há uma dinâmica de “corrosão de 

caráter” que faz com que valores, hábitos, comportamentos e culturas que dão 

sentido às ações, sejam postas em xeque, pairando, dessa maneira, uma incerteza 

em meio aos sujeitos. 

Uma dada instituição de ensino se lança para o interior de um grupo 

social, produz e reproduz valores e culturas, mobiliza ou desmobiliza grupos de 

pessoas e famílias, se faz presente na história de pessoas e da sociedade, é objeto 

de interesses contraditórios de ordem econômica, política, ideológica, religiosa e 

cultural, dentre outros, enfim, produz memórias que ultrapassam a estrutura física 

que agrupa trabalhadores, educadores e alunos. Por isto, nenhuma destas tem o 

sentido da sua singularidade explicitado, se tomada isoladamente do contexto em 

que se insere. Deve haver, neste sentido, uma contextualização, ou seja, a inserção 

do objeto analisado, no caso a instituição escolar, em seu tempo e espaço definidos. 

Ao final do estudo, o pesquisador chegará a uma representação da escola, que não 

deve coincidir totalmente com a história escrita pela própria instituição ou por seus 

agentes. 
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Além de todas as mudanças ocorridas no âmbito institucional escolar, 

vem enfrentando, no cotidiano, o desenvolvimento progressivo de dificuldades 

relacionadas a problemas internos de gestão e outros e também de fatores externos 

como o desemprego, a pobreza, a exclusão social, entre outros. A escola parece 

colocar-se para os alunos como um objeto de representação ancorado no plano da 

liberdade e do saber. Desta forma, o que se pode afirmar é que estes alunos 

atribuem sentidos bastante claros à instituição escolar e também algumas funções: a 

escola parece ter o poder de libertar; a escola funciona como instância de saber; e é 

estreitamente ligada às possibilidades ou impossibilidades de futuro. Ainda para a 

instituição resta a seu domínio de uma das funções primordiais do sistema 

educacional é funcionar no sentido da socialização e integração da criança ao 

universo cultural e simbólico da sociedade, dando-lhe instrumentos capazes de 

modificar a sua realidade. Com isto, a responsabilidade atribuída às instituições de 

ensino se amplia cada vez mais. 

Para obter-se uma compreensão mais alargada da dinâmica social, 

relações inter-indivíduos e indivíduo-meio, se faz necessário apreender antes disto o 

papel das representações sociais, que faz com que o processo se torne um 

elemento essencial na compreensão dos determinantes dos comportamentos e das 

práticas sociais. 

Diante de todas as transformações ocorridas ao longo dos tempos, a 

instituição precisa de profissionais que percebam a nova realidade social, de 

docentes que tenham leitura e comprometimento com as variações que o mundo e o 

educando requer, como forma de produzir, na mesma, resultados mais significativos. 

Neste sentido, a escola deve ser sempre analisada como lugar de cultura, como 

lugar de formação, de reprodução dos valores da sociedade e de transformações. 

Enfim, é preciso deixar claro que a história das instituições escolares é a história da 

própria educação - e não uma mera subdivisão dela. Como a parte se relaciona com 

o todo, ao compreender-se uma instituição, amplia-se a possibilidade de 

compreensão da Educação.  
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3.1 Visão de alguns autores sobre a história da educação  
 

Voltando um pouco mais no tempo, traz-se alguns momentos relevantes 

da história da educação no país, de forma superficial, com o objetivo somente de 

subsidiar a discussão sobre as instituições que são objetos deste estudo. 

O educador Chizzotti (2001) aponta como a Constituinte de 1823 deixou a 

desejar, isto porque esta não abrange uma visão política da educação. Dessa 

maneira, a discussão sobre universidade é mais superficial e irrelevante, sendo 

substituída pelo debate mais incisivo sobre a educação elementar. Segundo ele, 

apesar da Constituinte ser um espaço privilegiado para as discussões educacionais 

e sócio-políticas que emergiam, ela estava presente em um meio frágil e de 

desequilíbrio em que a sociedade se encontrava. De certa forma, a crítica do autor 

pode ser considerada um pouco negativista diante dos fatos educacionais, não 

tocando em certos pontos fundamentais. A educação já aparece como uma questão 

da formação da cidadania, porém, o autor não discorre sobre o fato. 

Com a elaboração da Constituinte de 1824, que estabelece a gratuidade 

no ensino elementar, um grande passo foi dado na educação brasileira. Existia, 

nesta época, um movimento que conduzia à organização da instrução pública 

mediante um plano geral, porém, com a elaboração do projeto de criação das 

universidades, tal condição foi deixada em segundo plano, sem maiores definições. 

Embora houvesse muitos debates em torno da criação e implementação de um 

sistema de escolas públicas, com a Constituição de 1824, centralizou-se a 

educação, sendo que a competência para legislar a educação pública ficou a cargo 

da Assembléia Geral. Contudo, este setor aprovou somente uma lei sobre o ensino 

primário até a promulgação do Ato Adicional de 1834.  

Posteriormente, chegou-se à Lei de 1827, que foi a primeira lei da 

educação e estabeleceu a construção de escolas e ensino elementar público em 

todas as vilas, cidades, etc., como sendo uma obrigação do Estado. Este período 

entre as constituintes de 1824 e lei de 1827, foi considerado como um projeto 

civilizatório, visando construir uma nação moderna. 

 Na visão de Sucupira (2001, p. 61), os estados têm certa autonomia, 

ficando a educação elementar relegada às províncias. Tal medida é decisiva para o 

autor pensar a ausência da obrigação pelo compromisso de expansão e 

compromisso com o ensino elementar pela União, por isto sua reflexão é voltada 
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para o aspecto tradicional da historiografia, tratando da questão estrutural. Para o 

autor, o fato do governo central se responsabilizar pelo ensino das elites, faz com 

que se confira “[..] aos Estados (Províncias) à responsabilidade pela educação em 

geral, e se atribua à comunidade local poderes para organizar e gerir suas escolas 

primárias e secundárias, efetuando cobrança de taxas destinadas à manutenção dos 

estabelecimentos escolares”. Porém, a questão da descentralização foi muito 

impugnada, pois para muitos, ela denotaria a “renúncia” do governo central em 

relação ao ensino primário e secundário. Dessa forma, o Ato Adicional de 1834 

determinou que ficaria a cargo das Assembléias Provinciais legislar sobre a 

inspeção do emprego das rendas públicas, abolindo, assim, a descentralização 

financeira para o Município, caracterizando a criação de divisão de competências. 

A educação sempre é fio condutor de muitas discussões na sociedade, 

em todas as suas épocas e fases diversas. Desde o período colonial, a educação foi 

considerada como meio para se impor e preservara cultura social existente, servindo 

esta até mesmo para reforçar as desigualdades existentes. A partir de 1920, houve 

um momento incisivo de otimismo pedagógico, provocando diversas reformas de 

ensino nos estados do país. Embora, porém, cada Estado pudeste organizar um 

sistema completo de ensino desde o primário até o superior, tais reformas se 

limitaram sempre à estrutura do ensino primário e normal, porque todo o ensino 

superior estava na época no âmbito do Governo Federal, e o ensino secundário, por 

não ser obrigatório para a admissão aos cursos superiores, não passava de uma 

rede de cursos preparatórios.  

Percebe-se, então, um início de preocupação com a universalização da 

educação nas décadas de 20 e 30, ideia postada de modernidade. Em 1932, o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azevedo e 

assinado por 26 educadores famosos, demonstra a primeira consciência explícita de 

universalização da educação, considerando a Educação como uma função 

essencialmente pública e pedindo a unificação do sistema nacional de ensino, assim 

como a laicidade, a gratuidade e a obrigatoriedade da instrução no Brasil, discutindo, 

ainda, o problema da Universidade e dos erros de concepção envolvidos com o seu 

papel e o problema da formação dos professores. 

Após este evento, a nova Constituição, em 1934, dispõe que a educação 

é direito de todos, devendo ser ministrada pela família e pelos Poderes Públicos. 

Ainda neste ano, foi criada a primeira universidade do país organizada segundo as 
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normas do Estatuto das Universidades Brasileiras de 1931: a Universidade de São 

Paulo. 

Anísio Teixeira, então Secretário de Educação do Distrito Federal, cria, 

em 1935, a Universidade do Distrito Federal, no Rio de Janeiro, contendo a 

Faculdade de Educação na qual se localizava o Instituto de Educação. O contexto 

capitalista começa a se fazer presente, pois, a partir de Constituição de 1937, em 

que se sugere a preparação de um maior contingente de mão-de-obra para as novas 

atividades ofertadas pelo mercado, dando margem para o ensino pré-vocacional e 

profissional. Entretanto, tira o dever da educação das mãos do Estado, mas mantém 

a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário e também dispõe como 

obrigatório o ensino de trabalhos manuais em todas as escolas normais, primárias e 

secundárias. 

A partir de então, já não se tem mais uma visão determinista, ou seja, o 

fato da sociedade ser escravocrata e patrimonialista não é justificativa para não se 

expandir a educação elementar voltada para a formação da cidadania. Neste 

momento, se estabelece uma ligação entre o ensino elementar e ensino secundário, 

havendo uma desarticulação entre o ensino secundário com o ensino de terceiro 

grau.  

Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capanema, reformas no 

ensino são realizadas. Neste momento, o papel da educação é tido como uma 

função pública e as escolas privadas gostaram disto para serem equiparadas às 

escolas públicas, exigindo até mesmo o financiamento público.  

A partir do término do Estado Novo, houve a adoção de uma nova 

Constituição de cunho liberal e democrático, que indicou a obrigatoriedade de se 

impender o ensino primário e, ainda, deu competência à União para legislar sobre 

diretrizes e bases da educação nacional.  

Já nos anos 50, surge a possibilidade de comunicação entre o ensino 

secundário e o ensino de terceiro grau. Nesta década, Anísio Teixeira inaugura o 

Centro Popular de Educação, em Salvador, Bahia, marco importante no processo 

educacional pelo fato de se tratar de um espaço em que as revoluções educacionais 

da época seriam postas em prática. Após anos de debates na área educacional, foi 

promulgada a Lei 4.024, em 20 de dezembro de 1961, em que imperou as 

reivindicações da Igreja Católica e dos donos de estabelecimentos particulares de 

ensino no confronto com os que defendiam o monopólio estatal para a oferta da 
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educação aos brasileiros. Em 1962 é criado o Conselho Federal de Educação, que 

substitui o Conselho Nacional de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação 

e, ainda em 1962 é criado o Plano Nacional de Educação e o Programa Nacional de 

Alfabetização, pelo Ministério da Educação e Cultura, inspirado no Método Paulo 

Freire. Este também foi um marco na educação brasileira. 

 Como um idealista liberal e publicista, Tavares Bastos, ator importante 

no que se refere à educação, defendia o ensino público para a formação do povo, 

em busca de emancipação da cidadania. Para ele, a educação tem duas dimensões: 

 - dimensão econômica, que visa facilitar mão-de-obra qualificada, 

visando o mercado e a 

 - dimensão moral, que prevê à formação do homem público, do 

cidadão, ideia então mais apropriada por ele. 

 Diante do Golpe Militar de 1964, o país sofre com tal acontecimento e a 

educação não fica fora desta situação e todas as iniciativas de revolução da 

educação eram abortadas, sendo consideradas como “comunizantes e subvesivas”. 

Entretanto, foi neste período do Regime Militar que se dilatou as universidades no 

país e, ainda neste período foi instituída a Lei 5692/71, a LDB, que priorizava a 

formação em cunho profissionalizante. 

Frente aos acontecimentos no período militar, após seu término, as 

discussões de cunho educacional se voltaram para um caráter político e não 

pedagógico como se gostaria e isto deu abertura a pensadores que contribuíram 

muito com a educação pois, por serem de outras áreas do conhecimento, ampliaram 

as possibilidades de se pensar a educação, analisando-a por um outro prisma.   

Portanto, é no século XIX que prevalece o ideal de uma escola básica 

universal, leiga, gratuita e obrigatória, sendo que o Estado tinha maior intercessão 

neste processo e prioriza a interação entre educação e bem-estar social. No século 

XX, prevalece a educação para a democracia, em que há a inclusão da cultura 

científica como parte do conteúdo a ser ministrado e a influência de ideais advindos 

de outras áreas (psicologia, sociologia, economia, linguística, antropologia, entre 

outras). Ou seja, os educadores da escola nova inserem o axioma liberal 

democrático, em defesa de uma escola pública para todos, de modo que 

alcançassem uma sociedade mais igualitária e sem privilégios. Na década de 70 

existiu uma revolução teórica dos críticos-reprodutivistas, que rescindiam as utopias 

da escola como meio para a democratização e já a partir de 70, iniciam-se os 
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debates sobre os determinantes sociais, isto é, a maneira pela qual a estrutura 

sócio-econômica condiciona a educação. A partir dos ideários democráticos, muito 

se pensa sobre os planejamentos educacionais, entretanto, parece que a educação 

continua a seguir aspectos capitalistas, característica presente na maioria dos 

países do mundo, em que o essencial não é oferecer conhecimentos ditos “básicos”, 

os quais os alunos possam aproveitar em suas vidas práticas, mas sim manter o 

“status quo” aos educandos que buscam a escola. 

Cabe ressaltar que em 1992, o Senador Darcy Ribeiro apresenta um novo 

Projeto da LDB que acabou por ser aprovado em dezembro de 1996. Segundo Bello 

(2001, p.1), “neste período, do fim do Regime Militar aos dias de hoje, a fase 

politicamente marcante na educação foi o trabalho do economista e Ministro da 

Educação Paulo Renato de Souza que, através de uma Medida Provisória aboliu o 

Conselho Federal de Educação e criou o Conselho Nacional de Educação, vinculado 

ao Ministério da Educação e Cultura”, tornando-o, assim, menos burocrático e mais 

político, contudo, houve de forma muito positiva, neste período, execuções de 

diversos projetos na área educacional como ademais não existia.  

Já no chamado Terceiro Milênio, a educação tem por característica a 

expansão dos negócios mundiais, que trouxe, em seu bojo, o progresso tecnológico, 

o que nos faz presenciar e antever as transformações no mercado de trabalho e, por 

conseguinte, na educação. Perante tais alterações, nem sempre as instituições de 

ensino conseguem acompanhar tal processo e ficam à margem deste e, por isto, há 

o imperativo de uma educação permanente, que permita a continuidade dos estudos 

e a qualificação profissional, visando garantir, assim, o acesso às informações, 

mediante uma autoformação controlada. 

Constitui-se, na sequência, o ideário de alguns importantes atores que 

fizeram parte da história da educação nacional, tendo em vista reforçar o contexto 

em que a mesma se encontrava. No relatório Gonçalves Dias, coloca-se o ponto de 

vista da publicização (a favor da expansão da escola pública) e da obrigatoriedade 

do ensino. Neste contexto, não há uma única elite, há diversos projetos de elites 

durante todo este período, apresentando, ainda, ambiguidades da lei, na qual o 

espaço público não é um espaço contínuo. É nesta época também que está 

surgindo uma proposta educacional e que há as primeiras formulações do que é um 

sistema educacional. 
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A percepção que hoje se tem da modernidade é a dimensão ontológica 

dos acontecimentos, em que há a construção de um Estado representativo que está 

além das contingências presentes naquele momento e tais contingências (visão 

ôntica) obscurecem a dimensão ontológica. Neste momento, o campo da cultura é 

determinado pelo campo da sociedade. Por isto, é a autonomia no campo da política 

e cultura que fazem descolar da visão determinista e analisar com uma dimensão 

ontológica e presencia-se a transição de conceitos que não permite consensos 

acadêmicos. 

Luciano Mendes é um exemplo de visão da nova historiografia, isto é, ele 

mostra muito bem como as coisas aconteceram na educação, contrapondo o 

espectro tradicional, dando explicações pelas iniciativas educacionais. Nesta 

concepção, diz que a constituinte de 23 não é irrisória, pois vai dar frutos para a 

constituição de 24. Afirma, ainda, que não é fácil descolar da visão determinista, 

mas deve-se ultrapassar este sentido e ter uma autonomia política e cultural e, para 

ele, o argumento da descentralização não é relevante. Sucupira, não diferente de 

Luciano Mendes, apresenta também uma visão determinista, principalmente no que 

se refere ao Ato Adicional de 34. Perpassa, ainda, os argumentos de Fernando de 

Azevedo (revolucionário do século XIX). Dessa forma, pode-se dizer que há uma 

relação direta de seu contexto político – anos 40: Estado Novo, em que Fernando de 

Azevedo foi entusiasta – com Ato Adicional, em que prevalece a determinação. Há 

supostos discutíveis a respeito da ruptura historiográfica com a visão antiga e este 

estudioso percebe, através de pesquisas empíricas, que existe uma elite civilizatória 

que percebe uma constituição da nação brasileira. Tal elite não é sempre a mesma e 

propõe projetos de nação brasileira.  

Já Gonçalves Dias, leva-nos a repensar a interpretação de Luciano 

Mendes, ideia de que há um crescimento gradativo do espaço público. Ele faz 

defesa do espaço público, se coloca do ponto de vista moderno, pensa na expansão 

do estado e começa a verificar os entraves para este processo. Detecta a ampliação 

do espaço público e seus entraves. 

Anísio Spínola Teixeira, personagem central na história da educação no 

Brasil, nas décadas de 1920 e 1930, “difundiu os pressupostos do movimento da 

Escola Nova - que tinha como princípio a ênfase no desenvolvimento do intelecto e 

na capacidade de julgamento, em detrimento da memorização” (LIMA, 2009, p. 1).  

Diante de suas palavras, pode-se perceber sua visão reformadora: 
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Sou contra a educação como processo exclusivo de formação de 
uma elite, mantendo a grande maioria da população em estado de 
analfabetismo e ignorância.  
Revolta-me saber que dos cinco milhões que estão na escola, 
apenas 450.000 conseguem chegar a 4 ª. série, todos os demais 
ficando frustrados mentalmente e incapacitados para se integrarem 
em uma civilização industrial e alcançarem um padrão de vida de 
simples decência humana. Choca-me ver o desbarato dos recursos 
públicos para educação, dispensados em subvenções de toda 
natureza a atividades educacionais, sem nexo nem ordem, 
puramente paternalistas ou francamente eleitoreiras (TEIXEIRA, ano, 
p. 1). 

 

Por ser um inovador nas ideias para a educação faz crítica à alguns 

atores que tomavam algumas concepções dizendo realizar um processo 

“revolucionário”, como, por exemplo, critica a reforma Campos por ela “imitar” o 

modelo europeu que não se adequa à realidade brasileira. Suas percepções 

destoavam das ideias permanentes na época; para ele, o Estado deve ser 

reconhecido como o responsável facilitador do processo democrático. Adota a 

democracia como um processo permanente de construção e que estará sempre a 

mercê de críticas. Para Anísio, o entendimento substantivo de democracia leva a 

atentar para a reivindicação da incorporação de todos os indivíduos em condições 

de igualdade e não de forma seletiva como faziam naquela época; sua análise social 

se pauta nos valores de liberdade individual e política que resgatam a noção de 

individualidade sem separar o homem do cidadão, acentuando a dimensão de 

sociedade e não de Estado. Defende ainda, a ideia do caráter público da educação, 

respaldando-se no princípio de “equivalência pedagógica” e não no princípio de 

“uniformidade pedagógica”, como antes. Sucupira, por sua vez, se refere ao 

posicionamento de Anísio Teixeira sobre a descentralização: 

 
Em sua análise da descentralização, o eminente educador brasileiro 
identificou-a como mecanismo de reforço ao sistema de formação de 
quadros, do qual se encarregava o Poder Central, cuidando do 
ensino superior e da via privilegiada para o acesso às faculdades, 
representada pelo Colégio Pedro II, que se tornara o modelo de 
ensino secundário bem ou mal seguido pelos liceus provinciais. Por 
esta razão, segundo o seu argumento, foi deixada principalmente às 
províncias a tarefa da educação popular, considerada de menor 
importância pela elite governante (SUCUPIRA, 2001, p. 66). 
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A obra de Anísio deixa claro que o fazer coletivo ultrapassa a ação das 

partes. Para ele, o valor de igualdade de oportunidade era um dos valores básicos 

da democracia moderna. Anísio foi um incansável lutador contra os dualismos 

educacionais. Seu pensamento, segundo Rocha (2004), se pauta na expressão da 

"educação democrática vista sob a perspectiva da liberdade", vinculada "à práxis 

política a dimensão da liberdade" (p. 182). Em “Educação é um direito”, Anísio 

disserta sobre as relações entre democracia e educação; renova a certeza de que 

um estado democrático só pode existir se houver educação para todos: "A forma 

democrática implica um desenvolvimento social e político, que tem por base a 

educabilidade humana, e no qual a educação é concebida como processo 

deliberado, sistemático, progressivo e, praticamente, indefinido de formação do 

indivíduo e de realização da própria forma democrática" (ROCHA, 2004, p. 99). 

Ainda reuniu vários textos de cunho legislativo, todos do ano de 1947.  

Ao analisar a importância da educação como centro de uma política de 

desenvolvimento social, Anísio criticou os sistemas arcaicos de ensino, com seus 

métodos antiquados, as falhas na organização das escolas e a formação equivocada 

dos professores, enfim, tocou em todos os pontos que se referem à educação. 

Falava também das duas tendências sociais que modelavam a vida moderna: 

ciência e democracia. Disserta que "a civilização moderna tem uma feição singular; 

ela é uma civilização em permanente mudança" (TEVES, 2008, p. 1). A par das 

modificações que e aflito com os destinos do país, e por decorrência, com a 

educação do nosso povo, ele trouxe para si a árdua missão de defender a escola 

pública. Ao apontar caminhos para a reconstrução educacional, em uma sociedade 

mais justa e mais humana, Anísio se nutriu da utopia de uma escola pública de 

qualidade para todos e para qualquer um. Utopia, não como algo irrealizável ou 

fantasioso, mas como aquilo que se pode sonhar e se constituir em outros topos, em 

um lugar onde se pode fazer alguma coisa, ou seja, como dizia, uma utopia racional. 

É neste sentido que traçava sua idealização de uma escola de qualidade, 

legitimada pelo postulado que todos os homens são suficientemente educáveis para 

conduzir a vida em sociedade, de forma que cada um, e todos, dela partilhassem 

como iguais, a despeito das diferenças das respectivas histórias pessoais e das 

diferenças individuais. 

Pode-se afirmar que Anísio Teixeira foi um dos mais importantes 

protagonistas da Educação Brasileira e um defensor ímpar da educação 
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democrática, defendendo-a como necessidade vital da sociedade moderna. Para 

ele, uma verdadeira revolução na Educação começa, principalmente, no que hoje 

denominamos Ensino Básico e na correta formação dos professores.  

 
Não será espontaneamente que haveremos de sair da estrada do 
medo e da catástrofe para a da segurança e do razoável. [Diz ele:] os 
professores e a escola - cada vez mais importantes na civilização 
voluntária e inteligente que estamos criando, hão de ser os pioneiros 
nessa fronteira de progresso moral, que se terá de abrir de agora e 
por diante, na conquista do verdadeiro poder não só material mas 
humano sobre a vida neste planeta13 (TEVES, 2008, p.1). 
 

Portanto, estava presente o desafio de se ampliarem os recursos 

educacionais em quantidade e qualidade e se chegar à universalização da escola 

necessária na preparação de uma geração para o futuro, com professores 

qualificados e capacitados para tal tarefa.  Ao longo da história da educação e na 

percepção de diversos estudiosos, visualiza-se a preocupação embutida no discurso 

sobre uma boa formação de professores para promover uma educação de 

qualidade. E tal discurso é proferido até hoje no âmbito educacional. 

 Passa-se agora, aos pensamentos de outro estudioso da educação: 

Rui Barbosa, intelectual não-ortodoxo, liberal, cientificista, apesar disto, é a favor da 

exclusão do analfabeto. Para ele, a igualdade e sua transformação estão se 

constituindo ao longo dos séculos, mas a individualidade está prevalecendo e, por 

isto, há um questionamento em torno da questão do valor do individuo universal. É 

influente na constituição de 91, porém, não consegue convencer seus pares de que 

a educação deva ser obrigatória.  

Rui Barbosa já possuía no Império uma mentalidade republicana e para 

ele, somente a educação poderia dar condições ao povo devido à insuficiência cívica 

do povo. A república viveu um paradoxo: ao mesmo tempo em que institucionalizou 

a insuficiência, ela também institucionalizou a participação do povo (incorporação). 

O paradoxo da república é resolvido com a “Política dos Governadores” (acordo 

intra-elites), em que houve participação manipulada pelas elites locais e existiu 

incorporação com a manipulação (perda da dimensão pública). No que se refere à 

dimensão modernizante quanto à educação, a república é inovadora.  Neste 

                                                 
13 TEVES, Nilda. A atualidade do pensamento de Anísio Teixeira. Rio de Janeiro, 2000. Disponível 
em: < http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/per11.htm>. Acesso em: 13 jun 2008. 
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momento, o contexto educacional presencial, em seu bojo, um questionamento, 

essencialmente pelo aspecto elitista que transmitia a sua constituição.  

Rui Barbosa, segundo Machado,  se colocava em um plano mais elevado 

e foi capaz de perceber o que quase ninguém percebia no transcorrer do século XIX: 

“o movimento da sociedade brasileira, com plena consciência do passo a ser dado 

por esta sociedade que, mais cedo ou mais tarde, deveria acontecer na perspectiva 

do que já existia nos países mais desenvolvidos” (2002, p.2). Sua capacidade de 

perceber o que de imediato deveria acontecer na educação brasileira, poderia ser 

visto por muitos como a utopia de um idealista. Nesta perspectiva, era a sua tese 

talvez o esboço de um "transplante cultural", o que confirmaria o seu idealismo. Ou 

seja, o projeto de educação proposto por Rui Barbosa, transplantado dos países 

desenvolvidos, sofre a dúvida de não levar em consideração a realidade brasileira. A 

educação concebida por Rui Barbosa era vista como alavanca ou motor de 

desenvolvimento. 

O século XIX foi o século que difundiu a instrução pública e Rui Barbosa 

foi influenciado pelas discussões de sua época. Tanto que, empenhado num projeto 

de modernização do país, interessou-se pela criação de um sistema nacional de 

ensino – gratuito, obrigatório e laico –, desde o jardim de infância até a universidade. 

Para elaboração do seu projeto buscou inspiração em países onde a escola pública 

estava sendo difundida, procurando demonstrar os benefícios alcançados com a sua 

criação. Para fundamentar sua análise recorreu às estatísticas escolares, livros, 

métodos, mostrando que a educação, nestes países, revelava-se alavanca de 

desenvolvimento. Suas ideias acerca desta questão estão claramente redigidas nos 

seus famosos pareceres sobre educação.  

Reconhecidas as vantagens de um Estado esclarecido, todos os países 

alargavam os orçamentos para as reformas de ensino. Para demonstrar isto, Rui 

Barbosa citou diversos países e o quanto de dinheiro estava sendo investido em 

educação, universidades e laboratórios. O Brasil, porém, investia muito pouco.  

 
A educação, para Rui Barbosa, poderia contribuir para promover a 
transformação do país em diversas instâncias. Ele propõe a 
educação técnica e científica com vista à preparação do escravo 
liberto e do trabalhador nacional para o trabalho agrícola e, 
principalmente, industrial. Preocupava-se também com a preparação 
do homem para exercer a cidadania, participar como cidadão 
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esclarecido da vida política do país, país este democrático 
(MACHADO, 2002, p. 7). 

 

Diante dessas ideias, diagnostica-se que não houve muitas 

transformações na educação no tocante à qualidade. Isto é, em termos de 

qualidade, a educação não evoluiu muito, mesmo perante o processo evolutivo o 

qual se constituiu a sociedade. Os avanços se dão, no campo educativo, no que 

confere a metas quantitativas, de acesso à educação. De acordo com Bello (2001, 

p.1) “nossa educação só teve caráter nacional no período da Educação jesuítica. 

Após isto o que se presenciou foi o caos e muitas propostas desencontradas que 

pouco contribuíram para o desenvolvimento da qualidade da educação oferecida.” 

Por outro prisma, com o surgimento do Ensino Superior no Brasil com D. 

João VI, nasce uma educação exclusivamente voltada para uma elite aristocrática e 

nobre, que acompanhava a corte e, por isto, os demais níveis de ensino iam sendo 

suprimidos. Somente na década de 30 do século XX, como dito, o Ensino Superior 

foi estabelecido em conjuntos e ganhou o nome de Universidade. A partir, então, da 

criação da primeira Universidade (Universidade de São Paulo) em 1934 é que se 

instituiu a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, que abrangia os cursos de 

Formação de Professores para o ensino secundário. Após décadas de estagnação, 

somente em 1968, com a lei número 5540, é que se constitui a reforma universitária, 

que propõe mudanças significativas. Em 1971, a Lei 5692 como novo estatuto legal 

cria um Capítulo para especificar os professores e os especialistas em educação, 

forjando legalmente a tão discutida dicotomia docência/especialização ou teoria/ 

prática. Com o objetivo de adaptar a realidade da formação, a Lei 5692/71, 

possibilita a manutenção de pessoal leigo ou com reduzida habilitação nos quadros 

do magistério, conforme discutir-se-á mais adiante.  

Na década de 80, o país presenciou um momento de abertura política em 

que os educadores mobilizaram-se e realizaram movimentos a favor da 

democratização da educação e valorização do magistério. Entretanto, as conquistas 

alcançadas foram canceladas em favor do ajuste da economia, mediante 

mecanismos da desregulamentação, descentralização, flexibilização e privatização 

dos setores sociais. Apresenta-se, contudo, na década de 90, o discurso pautado na 

melhoria da educação, acompanhado novamente pelo apelo ao reconhecimento da 

profissão do magistério, em consonância do papel essencial atribuído aos docentes 
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na consecução das transformações educacionais que se tinha pretensão de realizar. 

De acordo com o então Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, “o professor 

precisa ter condições de se desenvolver profissionalmente para assumir com 

autonomia o comando de seu trabalho; só assim poderá oferecer as condições 

necessárias ao desenvolvimento de seus alunos [...]” (BRASIL, 1998, p. 1). Diante 

desta afirmação, pretendia-se que as ações voltadas para tal profissionalização, 

apoiada na formação de qualidade e juntamente com medidas que garantissem 

condições de trabalho e remuneração adequadas, se concretizasse, porém, isto não 

aconteceu da maneira como se esperava. 

Diante dessa premissa, vê-se, nos dias atuais, a existência do paradigma 

exigido pelo mercado econômico e capitalista, em que a qualificação está cada vez 

mais exigente e em que o apelo à excelência, à eficácia e eficiência, à 

competitividade se fazem presentes e reforçam a racionalidade econômica, o que 

faz que a chamada “crise” apareça e se reforce, seja na sociedade como um todo, 

seja na educação. Esta última tem apresentado como sintomas desta situação o 

fracasso escolar, a evasão, entre outros aspectos que apontam para a falta de 

legitimidade da educação no país. Cabe ressaltar, então, que o conceito de 

qualidade nestes moldes, define-se de acordo com as exigências econômicas, isto 

é, o discurso da qualidade admite um caráter diferenciado, vinculando-se a outras 

definições como a produtividade, a otimização de recursos e redução dos custos. 

Dessa forma, 

 
as estratégias discutidas pelos órgãos oficiais construíram não só a 
imagem do professor como um não-profissional, cujas ações 
redundavam não raro em perdas para os alunos e para o sistema de 
ensino, mas também a representação de que só ele criaria as 
condições para a realização do projeto governamental. O estado 
projeta no professor a produção das competências demandada pelo 
mercado e em sintonia com as políticas (AS POLÍTICAS, 2008, 
p.1)14. 

 

Por isto também, a política concernente à formação de professores 

sempre é muito questionada em todos os âmbitos da sociedade. Inclusive existe um 

movimento no Brasil, que reúne educadores a fim de repensar a profissão e formular 

propostas para a formação docente e lutar pela profissionalização e valorização do 
                                                 
14 AS POLÍTICAS de Formação de Professor no Brasil. S/D. Disponível em:  
<http://www.aparecida.pro.br/alunos/textos/politicas.htm>.   Acesso em: 14 ago. 2008. 
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Magistério: a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

(ANFOPE). Tal cooptação contribui na “construção coletiva de uma percepção sócio-

histórica de educador em contraposição ao caráter tecnicista e conteudista que 

caracteriza as políticas de formação de professores para a escola básica na 

atualidade” (FREITAS, 1999 apud MACEDO, 2006 , p. 1). 

Além disto, o entendimento de educador na concepção da Anfope é 

daquele profissional que tem a docência como base da sua identidade, que domina 

o conhecimento específico de sua área, interligado ao conhecimento pedagógico, de 

forma que a totalidade do conhecimento socialmente produzido que lhe admita 

apreender as relações viventes entre as atividades educacionais e as relações 

sociais como um todo (econômicas, políticas e culturais) em que o processo 

educativo acontece e está apto a atuar de forma efetiva como agente de 

transformação da realidade em que se insere (ANFOPE, 2000 apud MACEDO, 

2006) 

A associação perfilha, dessa maneira, a importância e necessidade de se 

repensar a formação docente diante das mudanças ocorridas na sociedade e da 

realidade colocada no século XXI, buscando a então qualidade da educação que, 

por sua vez, perpassa a questão da valorização profissional. É relevante ressaltar  

 
que essa qualidade defendida pela Anfope diferencia-se da 
concepção de qualidade que norteia o discurso oficial, tendo em vista 
o fato dessa entidade defender a qualidade social da educação, 
voltada para a garantia da universalização e gratuidade da escola 
básica como direito do cidadão e dever do Estado (MACEDO, 2006, 
p. 2). 

 

O que se pode visualizar, ao longo dos tempos, é a falta de legitimação 

do papel do educador na sociedade, bem como a necessidade de uma formação de 

qualidade para este profissional. Ou seja, a redefinição da função do Estado 

Brasileiro, tanto quanto o movimento dos educadores em amparo à educação 

pública de qualidade social, tem posto, hoje, a confrontação entre projetos 

individualizados para a formação de professores no Brasil. Sabe-se, ainda, que 

progressos e anacronismos aconteceram no tocante à educação, fatos advindos do 

embate de distintos projetos de sociedade e de educação presentes numa 

sociedade contraditória e marcada por interesses divergentes. A escola de hoje 

necessita sugerir respostas educacionais e metodológicas em relação às novas 
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exigências de formação postas pelas realidades contemporâneas e cabe aos cursos 

de formação programar e implementar estas funções. 

Em 1996, através da LDB, se transferiu a formação do professor para as 

séries iniciais, educação infantil – do Curso Normal de nível Médio para a formação 

em nível Superior, que deveria acontecer até 2006. O decreto 3276/99 diz que: “A 

formação em nível superior para a atuação multidisciplinar destinada ao magistério 

na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, far-se-á 

exclusivamente em Cursos Normais Superiores”. Isto gerou um desconforto geral e 

os órgãos municipais começaram a correr em busca da profissionalização dos seus 

quadros de professores.  

Todavia, “esta exigência legal não foi suficiente para diminuir o expressivo 

número de professores sem formação inicial mínima para o exercício da profissão, 

uma vez que ainda se constata no Brasil que esta realidade não é nada confortável.” 

(MACEDO, 2006, p. 1). 

Pode-se visualizar melhor tal situação, a partir de dados produzidos pelo 

INEP, que se refere à qualificação profissional docente: das 63.029 funções 

docentes em creche, apenas 8.015 eram ocupadas por pessoas com nível superior 

completo; das 248.632 funções docentes em pré-escola, apenas 61.395 eram 

ocupadas por pessoas com nível superior completo; das 41.045 funções docentes 

em classe de alfabetização, apenas 4.021 eram ocupadas por pessoas com nível 

superior completo; e, das 809.253 funções docentes de 1ª a 4ª séries do ensino 

fundamental, apenas 219.349 eram ocupadas por pessoas com nível superior 

completo. Mesmo os docentes atuantes de 5ª a 8ª séries, cuja formação mínima 

exigida é a licenciatura plena em nível superior, do total de 770.362 ainda havia 

196.861 ocupadas por pessoas sem nível superior completo (INEP, 2002). 

Voltando ao decreto, então implementado, houve, em seu conteúdo, uma 

modificação textual, alterando-se a palavra “exclusivamente” por 

“preferencialmente”. O texto anterior feria não só a legislação que regulamenta a 

autonomia universitária, mas ainda o corpo permanente da LDB, de maneira que as 

leis são hierarquicamente superiores a um decreto e já que a LDB não especificava, 

em seu texto, uma exigência de tal formação: 

 
Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-
se-á em nível superior, em cursos de licenciatura e graduação plena, 
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em universidades e institutos superiores de educação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação 
infantil e nas quatro séries do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, em modalidade normal (BRASIL, 1996, p.1).  

 

Em 31 de julho de 2003, no entanto, o então Ministro da Educação 

Cristovão Buarque homologou um parecer do Conselho Nacional de Educação que 

suspendeu a “exigência” em caráter definitivo. 

Percebe-se, assim, antagonismos no que se refere às Leis, pois ao 

mesmo tempo em que se aceita como formação mínima, a formação em nível 

médio, para a atuação no magistério (educação infantil e séries iniciais do ensino 

fundamental), também sugere que tal formação seja realizada em nível superior. 

Novamente a ANFOPE defende que a formação docente seja proferida por cursos 

superiores, sendo o curso de Pedagogia locus privilegiado de formação dos 

profissionais que irão atuar na educação básica. Diante das circunstâncias, a 

entidade propõe que:  

 
[...] para o curso de Pedagogia, responsável pela formação 
acadêmico-científica do campo educacional na graduação, a 
formação unificada do pedagogo, profissional que, tendo como base 
os estudos teóricos/investigativos da educação, é capacitado para a 
docência e, conseqüentemente, para outras funções que envolvam o 
ato educativo intencional. Não se considera, neste sentido, aplicável 
para a Pedagogia, dicotomizar na formação carreiras diferenciadas 
conforme categorização pretendida pela SESu/MEC – bacharelado 
Acadêmico, Bacharelado profissionalizante e Licenciatura. A 
formação do pedagogo envolve estas três dimensões, podendo, no 
seu aprofundamento, dar maior relevo a uma ou outra (ANFOPE, 
2002, p. 27). 

 
 

No seio de tais transformações ocorridas no campo educacional, bem 

como na legislação que a prevê, coexistem muitas contradições, essencialmente 

quando volta-se às reivindicações do movimento dos educadores citado 

anteriormente, que defende “princípio de articulação entre ensino, pesquisa e 

extensão para todos os cursos de formação de professores em qualquer espaço 

institucional, assim como vem ocorrendo nas instituições universitárias” (ANFOPE, 

2002, p. 18). Ou seja, ora a legislação procura incorporar em seu texto as 

reivindicações feitas pelos educadores, ora torcem as categorias sustentadas por 

estes, de forma que continuam a incorporar a lógica neoliberalista de 

formação/qualificação do profissional da educação. A educação – então direito social 
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de todos – passa a ser vista como um serviço a ser prestado ao mercado e adquirido 

por ele. Faz-se, dessa forma, presente e permanente o domínio da perspectiva 

privatista como diretriz educacional em substituição às políticas efetivas de 

educação.  

 
Um exemplo disto é a forma como a LDB trata a questão no que se 
refere à docência como base da formação do profissional da 
educação ao assegurar que: “a experiência docente é pré-requisito 
para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino” (Art. 
67). No entanto, não vai garantir a base docente dos cursos de 
graduação em Pedagogia uma vez que este deverá se voltar para a 
“formação de profissionais de educação para a administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica [...]” (Art. 64). O problema desta defesa reside no 
fato de fortalecimento e fragmentação da formação do pedagogo 
entre bacharel e licenciado deixando para os últimos à formação nos 
Institutos Superiores de Educação, regulamentado pelo Parecer nº 
115/99, da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), ao “estabelecer que a preparação dos profissionais 
para atuar na educação básica se dará fundamentalmente em uma 
instituição de ensino de caráter técnico-profissional” (FREITAS, 2000, 
p. 21 – grifo do autor), divorciada da tríade ensino, pesquisa e 
extensão (MACEDO, 2006, p. 2). 
 

Apesar da apresentação de todos estes aspectos e percepções, sabe-se 

que, atualmente, até mesmo os cursos superiores passam por uma crise identitária, 

pois o objetivo da formação de professores, portanto, dos cursos de Pedagogia, se 

pauta no fato de que o profissional da educação deve ser preparado para enfrentar 

as complexidades presentes nas escolas e na sociedade, por isto ele deve estar 

apto a exercer atividades para além da docência no ambiente escolar e fora dele. É 

por isto também que há uma falta de legitimação dos cursos de Pedagogia, que 

forma o acadêmico para a atuação em diversos campos da educação, não só como 

professor, mas, ainda, como gestor. O que se questiona, a partir disto, é se tal 

formação está sendo realizada de maneira efetiva, ou seja, se está realmente 

preparando o futuro profissional para a atuação na realidade das escolas e das salas 

de aula. Diante disto é que pauta-se também a importância das práticas acadêmicas 

em que se oportunize a pesquisa e a discussão crítica das questões educacionais.  

Cabe destacar, diante disto, o espaço do Colégio de Aplicação neste contexto, pois 

este tem função essencial neste processo, tanto quanto a faculdade de Educação, 
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pois as duas unidades devem trabalhar conjuntamente em busca da formação de 

qualidade para os futuros docentes. 

O surgimento, porém, dos cursos Normais Superiores e dos Institutos 

Superiores de Educação (ISE), criados a partir da LDB 9394/96 (Art. 62 e 63), abala 

e enfraquece os cursos de Pedagogia enquanto espaço de formação, uma vez que 

estes deixam de ser o tal “espaço privilegiado de formação”, perdendo espaço para 

os novos cursos, que, por outro lado, se fortalecem. Até mesmo a universidade 

sente tal oscilação, pois esta deixa de ser o espaço de formação de professores, 

ignorando até mesmo a pesquisa como sendo eixo importante e imprescindível da 

formação destes profissionais.  

Scheibe (2003, p. 1) afirma o seguinte: 

 
O modelo dos Institutos Superiores de Educação (ISE) coloca uma 
clara desresponsabilização às instituições universitárias, pela 
formação de professores. No interior de uma política que diferenciou 
e hierarquizou formalmente o Ensino Superior15, os ISEs foram 
instituídos como local preferencial para a formação destes 
profissionais, em cursos com menores exigências, para a sua criação 
e manutenção, do que aquelas inerentes às instituições 
universitárias. Os critérios que orientam a proposta dos Institutos 
Superiores de Educação diferenciam-se dos parâmetros que 
orientam uma formação universitária, esta necessariamente 
vinculada à pesquisa e produção de conhecimento. Considerando 
que a formação inicial é momento-chave da construção de uma 
socialização e de uma identidade profissional, esta determinação é 
desqualificadora para a profissionalização docente no país. 

 

Ainda sobre o assunto, Linhares e Silva tecem o seguinte comentário: 

 
Assim, ainda que incorporado a ideia de formação em nível superior 
para todos os professores, princípio defendido pelo movimento dos 
educadores, as confusões com que é assimilado pela LDB nº 
9.394/96 distorcem significativamente os fundamentos daquele 

                                                 
15 Já regulados pela Resolução 01/99 do Conselho Nacional de Educação (CNE) os Institutos 
Superiores de Educação foram definidos no contexto de um conjunto significativo de alterações no 
ensino superior brasileiro, formuladas no âmbito do governo, como a que decorreu do Decreto 2.306 
de 1997 que regulamentou a existência de uma tipologia inédita para o sistema quanto à sua 
organização acadêmica. As instituições de ensino superior passaram, então, a ser classificadas em: 
Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou 
Escolas Superiores, instaurando-se indesejável distinção não apenas entre universidades de 
pesquisa e universidades de ensino, mas entre ensino superior universitário e não universitário. 
Certamente não por acaso, estabeleceu-se como local privilegiado para a formação dos docentes o 
nível mais baixo dessa hierarquia, uma solução que, independentemente do setor ao qual se vincula 
(pública, particular, comunitária), deverá ser a mais barata em todos os sentidos.  
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princípio, que enfatizam o lugar da Universidade na formação dos 
professores e da pesquisa como eixo da formação (2003, p. 37). 

 

A fim de justificar a criação dos IES, o MEC apresenta alguns índices: 

- Mais de 100 mil professores possuem apenas o 1º grau incompleto;  

- 100 mil com 1º grau e  

- 180 mil estão envolvidos na delicada e complexa tarefa de alfabetizar.  

 De acordo com a LDBEN, para abastecer as deficiências encontradas 

na função docente, seriam necessárias a formação de 117 mil docentes para atuar 

de 1ª a 4ª séries; 51 mil para atuar de 5ª a 8ª; 215 mil para atuar o Ensino Médio e 

830 mil para atuar Educação Infantil. Diante de tais dados, é essencial a formulação 

de um projeto de educação escolar, em que a formação do professor seja prioridade 

na busca de uma educação de qualidade sob o ponto de vista democrático.  

  Mais uma vez, a necessidade de se repensar a formação de 

professores é tida como ponto crucial no espectro educacional, quer dizer, deve-se 

pensar num sistema de formação de professores que suponha a reavaliação dos 

objetivos, conteúdos, métodos e formas de organização perante a realidade então 

estabelecida na atualidade. 

 A situação da profissão em todos os aspectos até aqui apresentados 

apontam para a necessidade de se olhar com mais decisão a questão da 

profissionalização dos professores de nosso país, bem como as instituições que 

oferecem tais formações. Toda esta circunstância promove uma descrença em 

relação à profissão docente, de modo que brota um segmento de profissionais sem 

as competências pessoais e profissionais esperadas para encarar as mudanças 

gerais que estão ocorrendo na sociedade contemporânea e fere, então, os princípios 

propostos para uma educação de qualidade. 

 É adequado admitir, por conseguinte, que a formação inicial, por mais 

indispensável que seja e por melhor qualidade que tenha, é intrinsicamente 

inacabada e que os primeiros anos do exercício profissional envolvem importantes e 

novas aprendizagens, que vão além da simples aplicação do que foi estudado nos 

bancos acadêmicos. 

Para Tardif, no dizer de Nóvoa (1991, p.17), é necessário que, nos 

tempos atuais, a formação profissional se baseie em uma nova epistemologia: “a 

epistemologia da prática”, que ele define como “o estudo dos saberes utilizados 
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realmente pelos profissionais, em seu espaço cotidiano”, para o desempenho de 

suas tarefas. Assim, a formação do professor de acordo com a “a epistemologia da 

prática” contribuiria para dar um novo significado também à escola e à profissão 

docente. 

Diante de tais ideias é que se afirma, insistentemente, que os Colégios de 

Aplicação têm papel fundamental na complementação da formação docente, pois 

além da bagagem teórica que o profissional da área da educação deve possuir, deve 

também conhecer a realidade e recorrer à prática para por à prova os 

conhecimentos que lhes foram transmitidos. Para tanto, é essencial que se pense 

em uma reorganização de tal formação e, ainda, dos procedimentos de estágio e 

prática a serem realizados durante o curso de formação. Cabe, além do Colégio, de 

iniciativas também da Faculdade de Educação e Institutos para promover esta 

formação mais complementada. 

Defende-se, assim, a ideia de que deva existir um vínculo forte e coerente 

entre Colégio de Aplicação (e demais espaços de prática pedagógica – escolas 

públicas) com os cursos de formação, tanto os de licenciatura como o de Pedagogia, 

pois os futuros professores devem conhecer a realidade na qual atuarão um dia, o 

mais cedo possível, e de forma mais prática e orientada. Significa tomar a prática 

profissional como instância permanente e sistemática na aprendizagem do futuro 

professor e como referência para a organização curricular dos cursos de formação. 

Deve haver, com isto, uma sintonia entre os espaços utilizados para esta formação. 

 

3.2 Estado da Arte: os Colégios de Aplicação 
 

Diante da necessidade imposta pela política educacional ainda do final do 

século XVIII, começou-se a pensar em novas formas de se organizar o sistema de 

ensino e, por conseguinte, os cursos de formação de professores. Com isto, põe-se 

em questão a necessidade da criação de locais em que os alunos pudessem 

experimentar suas teorias metodológicas aprendidas no curso de formação, ou seja, 

um espaço que servisse de laboratório para a aplicação prática dos futuros 

professores.   

A presença acanhada destes espaços surgiu já no século XIX, nas 

Escolas Normais, mas foi em meados do século XX que este modelo tomou frente 

no país, na medida em que os Colégios de Aplicação foram incorporados às 
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Faculdades de Filosofia e Letras e passaram a ser responsáveis pelo processo de 

formação de professores. Neste período, o  

 
Brasil passava por transformações econômicas profundas rumo à 
industrialização, com a ampliação e o fortalecimento do sistema 
capitalista; isto supunha, então, um ordenamento social mais 
complexo e hierarquizado, donde, portanto, também, a necessidade 
de uma remodelação nos aspectos escolares e de formação de 
professore. (GONDRA, 2005, p. 44) 

 

Foi, então, a fim de criar uma nova perspectiva sobre a formação de 

professores, que os Colégios de Aplicação foram criados. Neles, além dos alunos 

poderem experimentar novas metodologias e ações pedagógicas, eles se 

constituiriam como centro de referência na formação de professores no Brasil. 

Anteriormente chamados de Colégios de Demonstração, tais escolas 

foram criadas no Brasil através do Decreto-Lei nº 9.053, de 1946.  

 
O Colégio de Demonstração da Faculdade Nacional de Filosofia, 
criado em 1948, foi pioneiro entre estas escolas, assumindo posição 
de referencial na formação docente, no desenvolvimento de práticas 
pedagógicas e no surgimento de outras escolas pautadas nos 
mesmos pressupostos (MENEZES, 2009, p.1). 16  

 

O objetivo principal destes Colégios era o de oferecer espaço e meios 

para a aplicação de metodologias de ensino aos graduandos das licenciaturas, visto 

a ligação entre esta instituição e o Ensino Superior. A princípio, tais instituições 

surgiram com o desígnio de facultar a prática docente aos alunos das licenciaturas 

das Faculdades de Filosofia. Posteriormente, suas pretensões foram estendidas e 

atualmente, além de se constituir como campo de estágio, também se fundamenta 

como Escola Básica, que pensa na promoção de uma educação democrática, que 

oferece ensino público, gratuito e de qualidade. Sua pretensão resume-se no 

seguinte: 

 
O objetivo é que resultados educacionais positivos e seguros obtidos 
nos colégios de aplicação sejam difundidos para as comunidades 

                                                 
16 MENEZES, Ebenezer Takuno de; SANTOS, Thais Helena dos.Colégios de aplicação (verbete). 
Dicionário Interativo da Educação Brasileira - EducaBrasil. São Paulo: Midiamix Editora, 2002. 
Disponível em: < http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp?id=401>. Acesso em: 19 ago. 
2009. 
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das quais fazem parte. Dessa forma, os colégios de aplicação 
desempenham um papel fundamental como elo de ligação entre a 
universidade e as redes de ensino fundamental e médio, tanto do 
ponto de vista da formação de professores como na elaboração de 
propostas de inovação pedagógica e outras experiências que 
possam servir de referência, principalmente no sistema público de 
ensino (MENEZES, 2009, p. 1). 

 

O nascimento e estabelecimento destes Colégios de Aplicação marcam a 

história da educação, pois caracterizam a renovação da prática educacional, em que 

as teorias trabalhadas no Ensino Superior, nos cursos de formação de professores, 

são experimentadas e re-construídas. 

  Em Minas Gerais e no Brasil, existem diversos Colégios de Aplicação 

ligados a Faculdades de Educação e suas respectivas Universidades. Estes colégios 

se diferenciam por funcionar conforme as necessidades da instituição a que se 

vinculam, possuindo características próprias, bem como aspectos em comum. De 

maneira geral, não menos importante, foram criados com uma finalidade essencial: 

formar futuros professores, ou seja, abrigar os licenciandos em período de estágio, 

proporcionando-lhes um campo de atuação em que o aprendizado teórico se 

estabeleça na prática de sala de aula, tendo o apoio dos professores – tanto os da 

faculdade que supervisionam tal estágio, quanto os que estão em sala de aula e 

darão o suporte para que a prática se dê de maneira efetiva. A maioria destas 

instituições oferece um alto padrão de ensino e possui um corpo docente qualificado, 

o que auxilia aos futuros profissionais – graduandos em processo de estágio – a 

verificarem um trabalho competente e observarem abordagens pedagógicas 

eficazes e inovadoras.  

Os Colégios de Aplicação foram criados a partir do Decreto-Lei Federal nº 

9.053/46, como dito anteriormente, estabelecendo, pois, a obrigatoriedade de todas 

as Faculdades de Filosofia a manterem ginásios de aplicação, destinada à prática 

docente dos alunos dos cursos de Didática. Ernesto de Souza Campos, em artigo 

publicado em 1957, assim definiu os objetivos dos Ginásios de Aplicação:  

 
Proporcionar a prática de didática em casa de ensino apropriada, 
dotada de todos os recursos para tal finalidade; Instituir uma casa de 
ensino modelar para estímulo e emulação de outras do mesmo grau; 
Abrir, sob a égide da Faculdade de Filosofia, um campo de estágio 
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palpitante e evolutivo (CAMPOS, 1957, apud CAP/UFRJ, 2008,  p. 
1). 17 
 

Neste sentido, tais estabelecimentos de ensino foram concebidos a partir 

de dois pilares essenciais: o de se constituírem em campo de estágio obrigatório 

para os acadêmicos do curso de licenciatura das Faculdades e o de oportunizarem a 

experimentação de novas práticas pedagógicas, promovendo um ensino de 

qualidade.  

Diante das características apresentadas, vê-se que os Colégios de 

Aplicação surgiram com funções específicas. A seguir, mostra-se um pouco da 

história e das peculiaridades de algumas destas instituições. 

 

3.2.1 A história de alguns Colégios de Aplicação 

 

A fim de vislumbrar um pouco mais sobre a trajetória dos Colégios de 

Aplicação do Brasil, é necessário resgatar um pouco da história, visando recompor 

tais origens de modo a identificar relações implícitas que serviram como pano de 

fundo para esta trajetória. 

Pretende-se tecer, portanto, um pequeno esboço da história de alguns 

Colégios de Aplicação, bem como suas respectivas funções, finalidades e objetivos 

declarados publicamente, ou seja, o que os documentos disponíveis para a pesquisa 

puderam fornecer. Dessa forma, apresenta-se, aqui, um pouco das características 

de alguns dos Colégios de Aplicação do Brasil, visando identificar quais aspectos 

declarados oficialmente se assemelham e mostram-se comuns ao Colégio de 

Aplicação João XXIII. O intuito é compreender, a partir do contexto histórico das 

instituições, quais são os objetivos e as finalidades estabelecidas por elas, 

essencialmente ao que se refere às especificidades pelas quais foram criadas. 

Diante disto, é possível identificar os pontos de interligação entre os Colégios e 

visualizar em que medida o Colégio de Aplicação João XXIII se afasta ou se 

aproxima de tais características e, perceber, assim, as transformações ocorridas ao 

longo do tempo, tanto quanto os motivos que levaram a isto e suas possíveis 

consequências.  

                                                 
17 Informação retirada do site http://www.cap.ufrj.br/. Acesso em: 19 set. 2008. 
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Primeiramente, apresenta-se o Colégio de Aplicação da Universidade 

Federal de Viçosa / MG (COLUNI), que atende apenas o nível de Ensino Médio. Foi 

criado em 26 de março de 1965 como Colégio Universitário e, posteriormente, 

tornou-se Colégio de Aplicação, em 6 de março de 2001, e mantém, desde então, a 

tradição de ser um dos melhores colégios de ensino de qualidade da região. Por 

estar localizado no campus da Universidade Federal de Viçosa, pode-se inferir que 

existe uma estreita relação – mesmo que de forma espacial/geográfica – do Colégio 

com a Universidade. O COLUNI teve seu primeiro regimento interno aprovado em 

1996 e apresenta, em seu texto, a intenção para a qual foi criado: 

 
Completar, nos termos da Lei 4.024/6l, a educação de nível médio 
dos alunos que nele se matricularem, levando em conta as 
necessidades de recrutamento da UREMG, aplicar no campo de 
atividades profissionais, métodos de ensino e educação que sirvam 
de modelo à comunidade universitária (grifo nosso - Regimento do 
COLUNI, cópia mimeografada encontrada no Arquivo do Registro 
Escolar (COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE VIÇOSA apud BARBALHO, 2008, p. 49). 

 
Tal passagem foi um dos primeiros registros documentais da instituição. 

Posteriormente, os ajustes foram sendo realizados na medida em que os diretores e 

demais atores do estabelecimento achavam necessário. Houve, ainda, uma 

proposta de regimento que estabelecia um vínculo entre o Colégio e a Universidade, 

tanto no que se refere às normas, como também no que diz respeito aos objetivos, 

ou seja, o “vínculo funcional e estrutural do COLUNI com os cursos e objetivos da 

UFV acredita-se foi um dos motivos que levaram às adaptações da legislação 

específica sobre o Ensino Médio, ajustando-a as necessidades internas da 

universidade àquela época, ou seja, a de servir de nivelamento entre os alunos do 

ensino médio e os de ensino superior.” (BARBALHO, 2008, p. 50) 

O seu Regimento atual visa como objetivo principal: garantir ao aluno uma 

formação adequada para que ele possa desenvolver suas potencialidades e 

desenvolver a consciência de seu papel social. Traz, também, no art. 37º, que se 

refere ao estágio, o seguinte: “O COLUNI proporcionará prática de ensino, estágio 

supervisionado e acadêmico aos alunos das licenciaturas, garantindo aos 

estagiários a vivência do trabalho educativo e a sua participação na melhoria do 

processo ensino-aprendizagem.” (COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE VIÇOSA, 2008, p. 1). Além disto, apresenta normas de realização da 
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prática de estágio e os direitos e deveres que lhes são conferidos. Dentre seus 

objetivos, encontra-se no inciso V e VI do art. 1º o auxílio e condição dados aos 

cursos de licenciatura da UFV para a realização de estágios supervisionados e 

acadêmicos. Este Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Viçosa será 

diretamente vinculado à Pró-Reitoria de Ensino da Universidade Federal de Viçosa, 

de acordo com o art. 2º de seu regimento. Possui direção própria, sendo eleita pela 

comunidade e nomeada pelo Reitor para mandato de dois anos. Ao que se percebe, 

de acordo com os documentos oficiais, disponibilizados publicamente pela 

instituição, há uma relação bem aproximada entre as unidades (Colégio de 

Aplicação e Universidade, ou pelo menos, é o que prevê seu regimento). Com este 

entendimento, percebe-se que fica estabelecida pelo regimento uma parceria entre 

as instituições, ou seja, um estreitamento das relações. Porém, o pensamento se 

orienta na ideia de que pode haver para além das aparências uma relação não 

declarada nos documentos.  

A Universidade Federal de Minas Gerais também possui seu Colégio de 

Aplicação, que é chamado de Centro Pedagógico da UFMG. Foi criado em 1946, 

sendo nomeado, nessa época, de Ginásio de Aplicação. Em 1958, transformou-se 

em Colégio de Aplicação, atendendo a uma crescente política de valorização da 

Educação. Passou, então, a oferecer os cursos Ginasial, Científico, Clássico e 

Normal. A partir de 1968, a UFMG passou por uma reestruturação que afetou 

também o Colégio de Aplicação e, de acordo com os novos planos resultantes dessa 

política de reestruturação, o Colégio de Aplicação da Faculdade de Filosofia tornou-

se um Centro Pedagógico, integrado à Faculdade de Educação, com a função 

básica de ofertar cursos relativos ao ensino de 1º e 2º graus, hoje ensino 

fundamental e médio. Outras mudanças ocorreram ao longo dos anos e, em 1972, o 

Centro Pedagógico foi transferido para o campus da Pampulha, passando a ter uma 

escola de 1º Grau, funcionando em prédio próprio, e, paralelamente, um Colégio 

Técnico, oferecendo cursos de aperfeiçoamento profissional de nível médio. Já em 

1997, baseado em orientações da nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei n º. 

9.394/96, a Escola de 1º grau recebeu uma nova denominação: "Escola 

Fundamental do Centro Pedagógico da UFMG". O objetivo principal declarado em 

documentos pelo Colégio de Aplicação da UFMG é constituir-se como um campo de 

experimentação e renovação educacionais, sendo que seu papel extrapola o mero 

atendimento quantitativo aos alunos que nele ingressam, uma vez que se propõe a 
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estudar e a sugerir caminhos para os desafios do cotidiano escolar. Além disto, outra 

finalidade, tão essencial quanto à primeira apontada, é servir como campo de 

estágio para os alunos da Licenciatura e Graduação. 
Ainda, traçando um pequeno histórico dos Colégios de Aplicação de 

Minas Gerais, fala-se, agora, do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de 

Uberlândia, que foi criado em 01 de março de 1977, tendo como primeiro nome: 

“Escola Pré-Fundamental Nossa Casinha”, em que sua finalidade se primava em 

oferecer ensino aos filhos dos funcionários da Universidade, na modalidade de 

creche e escola, atendendo até a 8ª série do Ensino Fundamental. A mudança do 

nome do colégio para “Escola de Educação Básica (ESEBA) deu-se em 30 de 

agosto de 1983 e, com isto, passou à condição de Colégio de Aplicação, a exemplo 

de outras Escolas existentes em outras Universidades Federais de nosso país. 

Neste mesmo ano, o Colégio, que antes funcionava em um dos campus da 

universidade, passa a funcionar em prédio próprio, mas no campus de Educação 

Física. A partir de 1988, o colégio abre suas portas para a comunidade e não atende 

somente aos filhos dos funcionários, como fazia anteriormente, contando, a partir de 

então, com o sorteio público de vagas. Já em 1991, a escola passa a oferecer a 

modalidade Educação de Jovens e Adultos, voltada, preferencialmente ao servidor 

da UFU. Hoje a escola atende um número de 989 alunos distribuídos entre 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos – este 

último subdividido em ensino fundamental e médio. A Escola de Educação Básica da 

UFU tem sido considerada referência de ensino-pesquisa e extensão na cidade e 

região. Isto se deve, segundo a universidade, à qualificação de seu corpo docente, 

que é orientado a perseguir os princípios de uma Universidade Pública que são: 

a) o de oferecer ensino de qualidade, 

b) com base nesta prática, realizar pesquisas científicas e 

c) estender seus resultados à comunidade e/ou região onde 

se localiza. 

A Escola de Educação Básica, vinculada à Faculdade de Educação, se 

constitui em um campo de estágio para os cursos superiores de licenciatura da 

Universidade Federal de Uberlândia, contribuindo para a formação de futuros 

professores da educação básica, por meio de estágio orientado pelos professores 

dos diferentes conteúdos curriculares. O estágio acontece levando-se em conta a 

parceria entre os docentes da ESEBA e os docentes responsáveis pela supervisão 
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do estágio dos cursos superiores de licenciatura e suas respectivas coordenações 

de curso, que solicitam a demanda por estágio. A escola possui normas para a 

prática do estágio e apresenta uma visão de formação de novos professores: 

 
A interface entre a Educação Básica e a graduação se realiza tanto 
em nível da formação dos professores da educação básica, como na 
formação dos egressos da educação básica e posterior ensino médio 
à Educação Superior. (...) É importante que se incentivem tais 
atividades – (estágios curriculares) durante todo o curso de 
graduação para que se trabalhe a transformação do pensamento em 
ação desde sempre. Para tanto, deve-se ter o estágio como uma 
atividade pedagógica, planejada e supervisionada e não como uma 
prática com um fim em si mesma, sem acompanhamento, só fazendo 
aumentar o número de trabalhadores precarizados. 
Trata-se, portanto, de uma espécie de “mergulho” na realidade, com 
vistas a analisá-la, compreendê-la e, a partir deste caminho, planejar 
o modo de interferir nos diferentes espaços sociais, mediado pelo 
saber produzido no ambiente acadêmico (ForGRAD, 2009, p.1)18. 
 

 Vale ressaltar que todas estas informações, numa perspectiva 

contextual, trazidas, aqui, sobre os Colégios de Aplicação de Minas Gerais foram 

obtidas através da análise dos documentos oficiais que estão disponibilizados pelas 

instituições federais, por meio de seus websites. 

Fugindo do contexto mineiro, traz-se um pouco sobre o Colégio de 

Aplicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (CAp/UFRJ). É importante 

pontuar, ainda que brevemente, sobre tal estabelecimento, por ter sido este um dos 

pioneiros da história dos Colégios de Aplicação e servir de exemplo para tantos 

outros e, ainda, por estar localizado – apesar de em outro Estado – geograficamente 

mais próximo do campo estudado nesta pesquisa: o Colégio de Aplicação João 

XXIII. 

O Colégio de Aplicação da Universidade do Brasil (atual Universidade 

Federal do rio de Janeiro) foi criado em 18 de maio de1948, tendo sua sede em 

espaços fora do campus universitário durante muitos anos e, posteriormente, de 

1962 até hoje, funciona em um prédio cedido pela Secretaria de Educação do 

Estado do Rio de Janeiro.  A princípio, o colégio atendia apenas à 8ª série e o Curso 

Clássico e Científico. A partir de 2000, o Ensino Fundamental foi ampliado para 9 

anos com a abertura da classe de alfabetização, totalizando o atendimento à 
                                                 
18 ForGRAD, Fórum de Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras, 3a edição 
ampliada “Resgatando espaços e construindo ideias: ForGRAD  –  1997 a 2004, pp. 239-240. 
Disponível em <http://www.eseba.ufu.br/estagios.php>. Acesso em: 20 jul. 2009. 
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aproximadamente 760 alunos da alfabetização ao Ensino Médio e cerca de 300 

alunos da licenciatura. 

 
De sua criação até os dias atuais, o CAp/UFRJ vem se 
caracterizando como uma escola singular, cujo trabalho pedagógico 
encontra-se alicerçado em três pilares básicos: i) a transmissão de 
cultura geral, com ênfase na formação humanística; ii) a utilização de 
metodologia ativa e iii) uma carga horária semanal ampliada, em 
razão da incorporação de novas práticas educativas (COLÉGIO DE 
APLICAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
2009, p.1).19  

 

Este Colégio: 

 
consolidou seu espaço no cenário educacional [...] como uma 
instituição comprometida com a formação de cidadãos críticos, 
capazes de assumir seu papel na sociedade em que estão inseridos, 
destacando como construímos nossa identidade a partir da defesa 
dos princípios de autonomia pedagógica e da permanente 
experimentação de metodologias e estratégias de ensino, em 
consonância com a função primeira do Colégio, a de se constituir no 
espaço preferencial, no âmbito da Universidade, para a formação dos 
alunos dos cursos de Licenciatura (COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2009, p.1).20 

 

O CAp / UFRJ tem como finalidade, de acordo com seus documentos, o 

ensino, a pesquisa e a extensão na área de educação básica, constituindo-se, ainda, 

em campo de estágio supervisionado para a formação de profissionais de educação 

e áreas afins. No que diz respeito à formação inicial destes futuros profissionais, o 

Colégio de Aplicação tem como função atuar na orientação, supervisão e avaliação 

do estágio em parceria com a Faculdade de Educação.  

O objetivo declarado no art. 2º da Resolução do Conselho Pedagógico do 

Colégio sobre o estágio supervisionado é proporcionar ao estagiário, situações de 

exercício profissional que possibilite diálogos entre as dimensões teóricas e práticas 

de sua formação; oferecer oportunidades de participação do estagiário nos projetos 

de ensino, pesquisa e extensão e nas atividades científicas e culturais do CAp; 

integrar social e profissionalmente os estagiários com a comunidade do CAp; 

possibilitar a interação dos estagiários e profissionais de diferentes áreas do 

conhecimento, propiciando experiência de caráter trans-disciplinar. A Resolução do 

                                                 
19 Colégio de Aplicação da UFRJ. Disponível em: http://www.cap.ufrj.br/. Acesso em: 20 jul. 2009. 
20 Ibidem. 
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Conselho Pedagógico dispõe de normas, procedimentos e atividades direcionadas 

aos estagiários e aos responsáveis pela supervisão destes. 

Destacamos também, o CAp da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 

que teve importante papel na educação. Este foi criado em 1º de abril de 1957, a fim 

de atender a lei que obrigava as Faculdades de Filosofia e Letras a terem um 

Colégio de Aplicação vinculado a elas. Além de servir de campo de estágio para os 

estudantes das licenciaturas, ele tinha uma preocupação em promover a qualidade 

para o ensino secundário, num ideário da escola nova. O Colégio, porém, ao tentar 

manter a excelência a ele atribuída ao longo dos tempos, passa a ter, 

embutidamente, um caráter excludente, na medida em que os alunos que ali não 

produzissem de forma satisfatória, deveriam deixar o colégio. Em 1961 já atendia 

aos “cursos Clássicos e Científicos”. Através de um ato executivo (nº453), o CAp 

desvincula-se da Faculdade de Filosofia e Letras, tornando-se relativamente 

autônomo.  

 
O mesmo ato confirma o Colégio como “unidade de experimentação 
e aperfeiçoamento metodológico e didático do ensino de nível médio” 
além de “centro de treinamento dos alunos da Faculdade de 
Educação”. Reafirmando a integração acadêmico-metodológica entre 
Ensinos Fundamental, Médio e Superior (COLÉGIO DE APLICAÇÃO 
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO, 2009, p.1). 
21 

 

Nos anos 70, com a constituição do horário integral, diversos projetos 

inovadores foram implantados. Aumenta-se, assim, a procura pelo Colégio como 

campo de estágio aos licenciando, reforçando as relações entre o CAp e a 

Faculdade de Educação e demais unidades da Universidade. Em 1997, o Colégio de 

Aplicação tem nova sede, que abriga todos os segmentos de ensino oferecidos por 

ele e passa, através do processo 4056/DAA/97, a ser Instituto de Aplicação e, em 

2001, torna-se Unidade Acadêmica da UERJ, sem perder seu caráter de local de 

experimentação e campo de estágio.  

Durante a pesquisa, outros documentos referentes a Colégios de 

Aplicação de Minas Gerais e do Brasil (contendo suas respectivas finalidades e 

objetivos) foram lidos, porém não se faz necessário apresentá-los todos aqui. 

Verificou-se, diante das características estabelecidas nos documentos de tais 

                                                 
21 Colégio de Aplicação da UERJ. Disponível em http://www.cap.uerj.br/historico.html. Acesso em: 20 
jul. 2009. 
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instituições, que os princípios que nortearam a criação destas escolas, levaram-nas 

a serem conhecidas como escolas-laboratório, cuja missão tem sido oferecer uma 

abordagem educacional inovadora, direcionada para o desenvolvimento de alunos e 

a formação de professores. Portanto, estas unidades de ensino têm muitos aspectos 

em comum, principalmente no que se refere ao que é declarado oficialmente22. Mas, 

analisá-los todos é trabalho para outra pesquisa e, por isto, o foco é remetido 

somente a um destes Colégios (João XXIII/UFJF) e os outros estão presentes neste 

trabalho como de forma de situar e contextualizar os objetivos pelos quais tais 

institutos se vinculam às respectivas Faculdades de Educação e Universidades. O 

que está apresentado aqui são informações recolhidas através de documentos 

oficiais, disponibilizados pelos colégios, ou seja, são características, finalidades e 

objetivos declarados, o que, no momento, satisfaz o requisito deste estudo.  

Especialmente no que se diz respeito ao objeto e campo de estudo – o 

Colégio de Aplicação João XXIII – serão analisados os documentos oficiais e, além 

disto, será aprofundado o estudo para tentar identificar concepções que não estão 

declaradas oficialmente. Almejou-se, para tal, realizar entrevistas com funcionários, 

professores atuais e antigos da instituição, visando estabelecer um conjunto de 

informações que clareiem a real finalidade do colégio e como se dá sua relação com 

a Universidade Federal de Juiz de Fora e com a Faculdade de Educação. 

Destacam-se, no próximo capítulo, alguns fatos históricos que se 

constituem em marcos importantes para o entendimento de como se instituiu a 

Faculdade de Educação e, por conseguinte, o Colégio de Aplicação. 

 
 

3.3 A antiga Faculdade de Filosofia e Letras - FAFILE e a Faculdade de 
Educação - FACED 

 
 As informações apresentadas a seguir foram retiradas da Tese de 

Doutorado da Professora Dalva Carolina de Menezes Yasbeck (1997), devidamente 

referenciada no final do trabalho. 

                                                 
22 Vale ressaltar que nem sempre o que consta nos documentos corresponde ao que realmente a 
instituição vive, porém, analisaremos somente o caso do Colégio de Aplicação João XXIII. O intuito 
de apresentar um pouco sobre cada instituição foi o de abordar um olhar geral sobre os Colégios de 
Aplicação. 
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A FAFILE foi fundada em 1945, com caráter privado sem fins lucrativos e 

seu idealizador Joaquim Ribeiro de Oliveira, permaneceu frente à direção da 

Instituição até o ano de 1964. A finalidade da instituição fundamentava-se em 

oferecer a formação intelectual e moral àqueles que fossem atuar no magistério, 

enquanto licenciados. Até o ano de 1965, a Faculdade mantinha os cursos de 

Ciências Sociais, Letras, Geografia e História, Ciências Neolatinas e Didática.  

Doações e investimentos dos seus fundadores eram realizados a fim de 

manter a Faculdade em funcionamento e, além disto, a esta não possuía prédio 

próprio, funcionando em locais cedidos por outras instituições da cidade. A 

Academia de Comércio teve um papel importante na história da Faculdade, já que, 

por muito tempo, constituiu-se como entidade mantenedora da mesma, cedendo 

materiais didáticos e pedagógicos que contribuíram na eficiência do ensino desta 

Instituição. Cabe ressaltar, igualmente, a relevância dos docentes que ali atuavam, 

pois, muitas vezes, abriam mão da remuneração - visto que a FAFILE não possuía 

verbas suficientes -, em prol de contribuir com a excelência da instrução oferecida 

por tal estabelecimento de ensino e com a formação de profissionais 

consideravelmente qualificados. 

 Um movimento a favor da criação de uma Universidade Estadual era 

implantado na cidade de Juiz de Fora em 1953, mas tal manifestação foi substituída 

pela ideia da federalização das Faculdades, que surgiu durante o governo de 

Juscelino Kubitschek. Apesar de a FAFILE ter se constituído como uma Instituição 

Superior, que abrangia as Ciências Humanas e Sociais, esta se integrou ao 

processo de federalização, visando dar continuidade ao trabalho desenvolvido até 

então. 

A incorporação de Institutos Superiores na Universidades Federais era 

vedada pelo Ministério da Educação, entretanto, a FAFILE estabeleceu-se como 

uma exceção à esta regra concedida pelo MEC, devido ao mérito conquistado pela 

Instituição no campo educacional. Com isto, a junção da FAFILE à Universidade de 

Juiz de Fora, resultou, no ano de 1964, no recebimento de verbas federais para que 

a instituição utilizasse na complementação salarial dos docentes ou conforme suas 

necessidades. Vendo o imperativo de abster-se de subsistir em locais cedidos por 

outrem, os professores da FAFILE abriram mão das gratificações salariais para que 
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o dinheiro fosse investido na compra de uma sede própria23 para o funcionamento 

da Instituição, um dos requisitos para o cumprimento das exigências concernente à 

cooptação da Faculdade pela Universidade. 

Com a renúncia do então diretor da FAFILE, Joaquim Ribeiro de Oliveira, 

o professor Murílio de Avellar Hingel, assumiu o cargo administrativo, priorizando o 

movimento de incorporação da Faculdade à Universidade. No ano de 1965, foi 

aprovado o funcionamento do curso de Pedagogia na então FAFILE e no ano 

seguinte, através da Lei 5060/66, a instituição foi congregada categoricamente à 

Universidade, tendo que ajustar seu funcionamento de acordo com as normas 

regimentais desta.  

A Faculdade foi transferida para o campus universitário no ano de 1970 e 

seus cursos foram incorporados pelos Institutos Básicos já estruturados na 

Universidade. Apesar da criação da Universidade estar, em parte, inserida ao 

movimento que constituiu a Reforma de Francisco Campos em 1931 - que priorizava 

a formação profissional sob a pesquisa científica -, esta se pautou, também, no 

Decreto-Lei 8457 de 1945, que proporcionou maior flexibilidade à sua organização.  

Diante dos novos protótipos universitários, a conjuntura que a FAFILE se 

encontrava, com pleno êxito, era a seguinte: 

 
oito cursos em funcionamento – Ciências Sociais, Geografia, 
História, Pedagogia, Letras, Jornalismo, Matemática e Ciências 
Biológicas, além do Ginásio de Aplicação João XXIII, unidade 
exemplar, reconhecidamente um dos mais conceituados 
estabelecimentos de ensino secundário da nossa cidade (UFJF, 
1990, p.14, apud YAZBECK, 1997, p. 1). 

 

A FAFILE vivenciou diversas mudanças ocorridas ao longo de sua 

trajetória e, tendo em vista que os seus cursos encontravam-se fragmentados - 

diante da disposição estrutural estabelecida pela Universidade-, a Faculdade de 

Educação apropriou-se do papel antes exercido pela FAFILE, isto é, o de formar o 

especialista em Educação e formar os professores dos cursos de licenciaturas, 

responsabilizando-se em ministrar as matérias pedagógicas destes cursos. Isto se 

deu através do Decreto nº 62833/68, em que o plano de reestruturação da 

Universidade foi consagrado (UFJF, 1990, p.17, apud YAZBECK, 1997, p. 1). Por 

conseguinte, os cursos da área de Ciências Humanas passam a funcionar no 
                                                 
23 Situado à Avenida Rio Branco, nº 3327. 
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Instituto de Ciências Humanas e Letras, o curso de Pedagogia, na Faculdade de 

Educação agregando também o Ginásio de Aplicação João XXIII e o curso de 

Jornalismo, no departamento de Comunicação em anexo à Faculdade de Direito. Os 

professores da antiga FAFILE foram distribuídos e lotados nas diversas instituições, 

conforme sua atuação.  

A Faculdade de Educação passa a ocupar um papel muito importante no 

interior da Universidade, pois foi considerada como uma renovação, que faria a 

articulação entre os cursos de licenciaturas no que se refere aos conhecimentos 

humanos, além de estabelecer uma relação com a comunidade, de forma a 

apresentar resultados do ensino e pesquisa, promovendo a expansão de cultura, 

ideias e valores. Diante da necessidade de realização de pesquisas e estudos 

referente ao campo educacional e pedagógico, a Faculdade de Educação não mediu 

esforços para implantar o curso de Mestrado em Educação, visando propiciar um 

aperfeiçoamento dos profissionais, além de promover estudos convenientes aos 

assuntos educativos pertinentes para a melhoria do ensino. Foi no ano de 1974 que 

se concretizou este ideal, tendo como parceira para a realização deste projeto, a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

O Programa de Pós-Graduação em Educação se estabeleceu legalmente 

enquanto tal em 1994, através da Resolução do CONSU nº 09/94, iniciando suas 

atividades em março de 1995. 

 
Foi recomendado pela CAPES em 09 de abril de 1999 e reconhecido 
pelo MEC através da Portaria nº 1734 de 07 de dezembro de 1999. 
(...) Possui conceito 4, conforme os critérios da CAPES - 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior”. 
Atualmente, além do curso de Mestrado, abarca, também, o curso de 
Doutorado, aprovado e implantado em 2008. “Desde sua criação, o 
programa já titulou mais de 200 mestres e, a partir de 2011 começará 
a titular seus primeiros doutores. Esta ação indutora de pesquisa 
acadêmica vem desempenhando um efeito contínuo na relação entre 
Graduação, Pós-Graduação, bem como nas ações de formação 
docente desenvolvidas pela FACED, tanto na modalidade presencial, 
como não presencia (PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
EDUCAÇÃO, 2009, p.1).  

 

O Programa se constitui por um eixo central, na área de “Educação 

Brasileira: Gestão e Práticas Pedagógicas”, que se subdivide em duas linhas de 

pesquisa: “Gestão, Políticas Públicas e Avaliação Educacional” e “Linguagem, 

Conhecimento e Formação de Professores”, contando com 26 professores doutores 
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em seu corpo docente. O foco central de análise do eixo principal abstém-se na 

análise dos  

 
processos sociais e políticos que configuram a relação entre o 
Estado e a sociedade na realidade educacional brasileira, bem como 
os processos específicos de construção do conhecimento no âmbito 
escolar. Daí a valorização do debate acerca dos procedimentos de 
avaliação e das políticas públicas que se concretizam em sistemas 
educacionais e orientam as diversas práticas pedagógicas. Um dos 
processos fundamentais que estará sendo objeto permanente de 
inquirição é a educação pública, desenvolvida nos diferentes níveis 
de ensino, buscando identificar as possibilidades e perspectivas de 
transformação e superação de seus limites. Considerando que a 
esfera pública não diz respeito exclusivamente ao estatal, mas à toda 
sociedade, o que se deseja é contribuir para que os processos 
educacionais sejam agentes efetivos de democratização da 
sociedade brasileira. Este eixo integrador se desdobra em duas 
linhas de pesquisas: Gestão, Políticas Públicas e Avaliação 
Educacional e Linguagem, Conhecimento e Formação de 
Professores (PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO, 
2009, p.1).  

 

 É importante relatar, do mesmo modo, a implantação dos núcleos de 

pesquisa que compõem, atualmente, o corpo da Faculdade de Educação e 

desempenham importante papel no que se refere ao desenvolvimento de estudos e 

pesquisas sobre a Educação. São eles: 

 
- Núcleo de pesquisa e estudos sobre Linguagem - NUPEL, que acolhe 

grupos de pesquisa que estudam e pesquisam as questões que envolvem o 

processo de construção do conhecimento nesta área, dispondo de cinco professores 

na liderança dos procedimentos. 

 
- Núcleo de Estudos Sociais do Conhecimento e da Educação - NESCE, 

criado com o objetivo de implementar projetos de pesquisa/extensão da educação 

em História, Sociologia da Educação e do Conhecimento, Filosofia e Políticas 

Públicas. Um dos projetos deste núcleo, o LAME, que deu origem do CAED. Conta 

com a participação de nove professores. 

 
- Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação e Diversidade – NEPED, 

anteriormente denominado Núcleo de Educação Especial (NESP), entende que a 

integração da Universidade Brasileira, através dos projetos de pesquisa com as 

http://www.ufjf.br/ppge/grupos-de-pesquisa/nucleo-de-pesquisa-e-estudos-sobre-linguagem-nupel/
http://www.ufjf.br/ppge/grupos-de-pesquisa/nucleo-de-estudos-sociais-do-conhecimento-e-da-educacao-nesce/
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escolas e com a comunidade em geral, constitui o mais sólido e promissor caminho 

para a melhoria da qualidade da educação no nosso país. Formar profissionais no 

contexto da diversidade, combatendo preconceitos e discriminações constituem a 

principal meta deste grupo. Tem como objetivos promover a integração da UFJF 

com o sistema de ensino de Juiz de Fora e região, preferencialmente com o setor 

público, no nível da educação básica, ampliar o raio de ação da UFJF na área da 

Educação, no município de Juiz de Fora e região, contribuir para a implantação de 

uma política de educação que atenda a todos no município de Juiz de Fora e região 

e formar recursos humanos para promoção de uma educação no contexto da 

diversidade. Na direção deste núcleo estão dois professores da Faculdade de 

Educação. 

- Núcleo de Educação em Ciências, Matemática e Tecnologia - NEC, 

promove a pesquisa de alternativas à fragmentação do conhecimento típico do meio 

acadêmico em que se dá a formação do professor, principalmente o de ciências e de 

matemática; orienta a transcrição de resultados de pesquisa científica em currículo, 

como forma de encurtar a distância entre os paradigmas em uso pela ciência e 

aqueles em pratica nas escolas; requer a conscientização de professores de seu 

papel de vetores de conhecimento mais do que transmissores do mesmo, bem como 

de agentes de soluções locais para os problemas de educação e ensino; apoia 

professores em sua busca permanente de melhores condições de trabalho nas 

escolas; dá ênfase nas práticas interdisciplinares, tomando fenômenos como 

referencial básico no processo de ensino-aprendizagem; considera o cotidiano dos 

indivíduos e dos grupos sociais como referência significativa para a compreensão 

dos conceitos científicos; valoriza as estratégias de aprendizagem em que os 

estudantes sejam agentes da construção conceitual e não simples recipientes de 

conceitos e institui a cultura, o conhecimento e a educação. Conta com cinco 

professores na gerência dos projetos. 

 

- Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação - CAEd, sediado 

fora do campus universitário, o Centro fomenta pesquisas em diversas áreas e é 

referência nacional em termos de instituição prestadora de serviços para a 

Educação Pública. Orienta-se pela concepção de avaliação como estratégia de 

pesquisa educacional por meio de diagnósticos e de informação com credibilidade, 

http://www.ufjf.br/ppge/grupos-de-pesquisa/nucleo-de-educacao-em-ciencias-matematica-e-tecnologia-nec/
http://www.ufjf.br/ppge/grupos-de-pesquisa/centro-de-politicas-publicas-e-avaliacao-da-educacao-caed/
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acessível a todos os interessados. Vários professores trabalham em prol desta 

unidade. 

 

- Núcleo de Educação, Trabalho e Tecnologia - NETTEC, constituído pelo 

desenvolvimento de pesquisa e a extensão sobre temas vinculados às mediações 

entre trabalho e educação que atualmente cobram importância na agenda 

econômica, social e política no país. O seu principal objetivo é contribuir para uma 

melhor compreensão sobre a problemática educacional, produtiva, laboral e de 

qualificação profissional a partir dos eixos: formação humana, trabalho-educação e 

relações de poder. Uma das linhas de investigação, Educação e Sociabilidade, tem 

como eixo a análise da área educacional em suas interfaces com as mudanças no 

padrão de sociabilidade, e envolvem questões como a relação entre aparelhagem 

estatal e a sociedade civil, a educação como estratégia política para a nova 

sociabilidade. A inserção de pesquisadores de outras Unidades Acadêmicas da 

UFJF neste Núcleo visa também fortalecer a relação entre o Colégio de Aplicação 

João XXIII, a Faculdade de Serviço Social e a Faculdade de Educação da UFJF. Ao 

esforço concentrado, do primeiro, para qualificar seu quadro docente e fortalecer o 

tripé ensino, pesquisa e extensão, soma-se a concepção de que no campo 

acadêmico é necessário transpor a rigidez departamental, as barreiras institucionais 

e o isolamento do trabalho científico, congregando professores-pesquisadores na 

área da Educação.24  

Constata-se, com todas estas informações, que ao longo dos anos, a 

Faculdade foi se constituindo como uma instituição de qualidade, focada no ensino, 

pesquisa e extensão e visando atender às diversas camadas institucionais 

acadêmicas. Em meio aos projetos idealizados, surge o intuito de se criar um Centro 

Pedagógico que abrangesse todas as instâncias formadoras de professores. É sobre 

esta percepção que se trata o próximo item. 

 
3.3.1 O Projeto do Centro Pedagógico 

 

Em meio a todo o desenvolvimento que a Faculdade de Educação se 

encontrava, em que seu papel era de destaque no que se refere à formação 

                                                 
24 Todas as informações referentes aos núcleos de pesquisa foram obtidas através dos dados 
fornecidos na página www.ppge.ufjf.br 
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profissional de docentes, havia uma ideia subjacente, entre os docentes da 

instituição, de instalar um Centro Pedagógico, que teria a função primordial de reunir 

todos os requisitos necessários à formação do professor. Os estudos sobre a 

criação deste empreendimento iniciou-se em 1974, através do professor institucional 

Roberto Alves Monteiro. Quando em 1977 assumiu a direção a professora Dalva 

Carolina de Menezes Yasbeck, em que se travaram grandes debates sobre o papel 

do ensino e a educação começa a ser repensada. Em 1978,  

 
a Faculdade de Educação promoveu um Seminário Nacional sobre 
Universidade Brasileira e que congregou dezenas de nomes de 
expressão das Instituições de Curso Superior do país, onde se 
discutiu a problemática das Universidades e que resultou na 
publicação dos anais do evento  (UFJF, 1990, p. 25).  

 

Diante da promoção deste evento, a discussão sobre uma revisão do 

ensino e educação passa a constituir-se parte do compromisso da Instituição, em 

que significativas mudanças se fariam necessárias. 

Por conseguinte, a unidade acadêmica verifica as propostas de mudanças 

e melhorias pelas quais deveria se expor, dentre elas, avanços em recursos 

materiais e adequação do espaço físico. A proposta de então criação do Centro 

Pedagógico toma forças no interior da Faculdade de Educação. Este ideário estava 

contido no regimento da Universidade desde a reforma universitária, mas ainda não 

havia se concretizado, sendo as ideias de projeção sempre remontadas, entretanto, 

nada se consolidava. A partir de então, desencadeou-se uma grande discussão 

sobre o que deveria ser o Centro Pedagógico e quais eram as propostas que se 

tinham para ele. Tendo como suporte o referencial teórico da dissertação de 

Mestrado da professora Lúcia Helena Gonçalves Teixeira (UFJF, 1990, p. 26), 

esboçando a desafiadora tarefa que teria a Faculdade de Educação em assumir o 

Centro Pedagógico da instituição de forma a aperfeiçoar seu corpo docente e 

incentivar a realização de pesquisas e experimentos pedagógicos e metodológicos. 

Quando houve, porém, o plano de construção de um edifício que abrigasse a 

Faculdade de Educação com suas salas e departamentos e o Centro Pedagógico, o 

projeto veio à tona, como meio de expansão física e melhoria dos recursos humanos 

e que proveria condições de se concretizar através do financiamento do Plano 

MEC/BID.  
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A partir de sua aprovação, o Centro passa a constituir-se separado da 

Faculdade de Educação e a proposta de criação de Núcleos de Pesquisa 

Interdisciplinares fica comprometida devido a este afastamento e os trabalhos de 

implementação do Centro perdura durante alguns anos, entre buscas de definir sua 

legitimidade e cumprir com as condições burocráticas postas para seu 

funcionamento. Diversos desafios foram expostos, quando a nova administração 

frente à direção da Faculdade de Educação toma posse em 1986: 

 
Foram levantadas questões que suscitaram reflexões profundas 
como a coexistência numa mesma estrutura, de Departamentos e 
Núcleos, para a realização das funções de ensino, pesquisa e 
extensão. Discutiu-se, na época, que a estrutura poderia gerar 
problemas administrativos e dificultar a agilização, eficiência e 
autonomia das diversas atividades. Por outro lado a organização 
física do Centro permitiria uma ampla liberdade de ação no sentido 
da construção de uma proposta bastante inovadora na área de 
educação. A ocupação do espaço deveria vir acompanhada de uma 
produção acadêmica competente que pudeste influenciar realmente 
o contexto educacional em que vivemos (UFJF, 1990, p.27). 

 
 

Diante das dificuldades apresentadas, a Faculdade de Educação via-se 

em situação complicada, já que deveria tomar providências imediatas e, da mesma 

forma, pensar cuidadosamente sobre o que estaria sendo concretizado. Entretanto, 

após muito se questionarem e debaterem sobre a proposta colocada houve um 

esmorecimento quanto à consolidação efetiva do Centro, por falta de financiamento. 

O novo prédio da Faculdade de Educação é acabado e, nele, passam a funcionar as 

salas, departamentos e núcleos da unidade, de forma bem articulada. O 

pensamento de solidificar o Centro Pedagógico mantém-se, ainda, por algum tempo, 

com a ideia centralizadora de promover a junção da formação de professores neste 

espaço. Isto é, concentrar no Centro todas as propostas de formação docente, quem 

quiseste ser professor deveria se direcionar ao Centro para que tal formação se 

deste de forma concreta e, por isto, esta unidade deveria envolver os núcleos de 

pesquisa, as licenciaturas e o Colégio de aplicação João XXIII. 

Ao mesmo tempo em que este debate interno acontecia, também era 

travada no país uma ampla discussão sobre o papel das Escolas de Aplicação. Elas 

tinham um conceito muito elevado na sociedade, faziam um trabalho de alta 

qualidade, até mesmo no que se refere a formação qualificada de seu corpo 

docente, que trabalhavam em regime de dedicação exclusiva e isto foi também um 
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processo de re-construção de pensamentos que rodeavam o campo educacional. 

Neste contexto, as Escolas de Aplicação tinham a ambição de tornarem-se unidades 

independentes, devido ao importante lugar que conquistaram na área da educação. 

Diante disto, tornavam-se paralelas as discussões em torno do que envolveria a 

Faculdade de Educação, o Centro Pedagógico e O Colégio de Aplicação João XXIII, 

em que cada qual defende seus ideais e as propostas começam a repelir-se.  

Cabe destacar, ainda, o processo que o país vivia nesta época – anos 90 

– em que assume a presidência o Fernando Collor de Melo, que adere aos 

princípios do consenso de Washington, e provoca reflexos no interior da 

Universidade. Além disto, uma discussão sobre como e onde se formar o professor é 

fortemente alvo do debate educacional no Brasil. Houve, deste modo, uma 

acentuada aposentadoria de professores, ou seja, aquele grupo que vinha dando 

suporte às discussões sobre o Centro Pedagógico e sua articulação com a 

Faculdade de Educação, cursos de licenciaturas e Colégio de Aplicação, foi se 

desfazendo, ou seja, a própria política foi levando às mudanças. 

No que concerne ao papel da Faculdade de Educação enquanto 

formadora de professores pautou-se grandes reflexões. Os institutos se 

organizaram, a partir da Universidade de São Paulo (USP), visando não perder 

espaço na formação do professor. Foi neste momento que surgiu o Fórum de 

Diretores (FORUNDIR), também por iniciativa da Faculdade de Educação da USP 

com a diretora Myriam Krasilchik, que enfrentando o problema de perto, tentou 

organizar os diretores em defesa da Faculdade de Educação, amparando o papel 

desta na formação de professores. Mas o desenrolar dessas discussões levou à 

maior fragmentação, pois os Institutos Superiores ganharam espaço, principalmente 

os que trabalhavam na formação de professores de exatas (física, química, 

matemática), em que há a maior carência de professores no Brasil, um problema 

que ainda não foi resolvido. Por conseguinte, os Colégios de Aplicação também se 

afastaram, de certa forma, das Faculdades de Educação.  

Na opinião de uma professora da Faculdade de Educação que participou 

de todo este processo, o centro Pedagógico não deu certo por causa das disputas 

existentes entre esta faculdade e o Colégio de Aplicação, que almejava se tornar 

uma unidade independente. Apesar disto, muita coisa foi conquistada, como a pós-

graduação que cresceu, os núcleos se desenvolveram, a revista que tinha sido 

criada vingou, a cultura de pesquisa aumentou consideravelmente, então, faltava 
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concretizar somente a união entre os institutos que visavam formar professores, o 

que não aconteceu.  

Portanto, desfacelou-se o projeto de Centro Pedagógico aspirado durante 

tanto tempo e com isto, o plano de se constituir um local apropriado e específico 

para a formação de professores, que contaria com a integração e articulação dos 

principais responsáveis por tal processo: Faculdade de Educação, Colégio de 

Aplicação e institutos de licenciatura. 

 

 

3.4 História do Colégio de Aplicação João XXIII  
 

Voltando ao foco central do estudo em questão, apresenta-se um pouco 

do histórico do Colégio de Aplicação João XXIII, vinculado à Universidade Federal 

de Juiz de Fora. 

Em 1965 foi criada a escola de “experimentação, aplicação e 

demonstração”, com o nome de Ginásio de Aplicação João XXIII, entidade particular 

que tinha como diretor o professor Murílio de Avellar Hingel - também seu criador -, 

que atendia aos alunos da Faculdade de Filosofia e Letras (FAFILE) como campo de 

estágio supervisionado e pesquisa. O estabelecimento contava apenas com a 1ª 

série ginasial (5ª série) e funcionou de forma integrada com a instituição fundadora 

(FAFILE) até a Reforma Universitária. A partir desta, o Colégio tornou-se órgão 

suplementar vinculado à Faculdade de Educação, ou seja, em 1968, a Faculdade de 

Educação e os institutos básicos, no lugar da Faculdade de Filosofia e Letras, 

transformaram o Ginásio em “Colégio de Aplicação João XXIII”, agora vinculado à 

Faculdade de Educação/UFJF.  A Reforma Universitária tornou o Colégio órgão 

anexo à Faculdade de Educação. Este fato gerou uma aproximação essencialmente 

considerável do Colégio de Aplicação com a Faculdade de Educação, que manteve, 

até mesmo, uma direção comum, o que reforçava o elo entre ambas as instituições. 

Por outro lado, houve um afastamento entre o Colégio e os Institutos que contribuem 

com a formação específica dos futuros profissionais (licenciaturas), pelo fato de 

estarem distantes geograficamente.  

No período de 1970 a 1972, o Colégio de Aplicação, que até então 

funcionava na Fafile, passou a funcionar no Campus Universitário, primeiramente 

nas dependências do ICHL e depois, nas dependências da Faculdade de Educação. 



 123

Em 1974, aconteceu a separação física entre o Colégio e a Faculdade de Educação, 

em que o Colégio passa a funcionar em outro prédio, o qual está até hoje25, fora do 

campus universitário.  

Com isto, houve a ruptura administrativa entre as duas instituições e o 

Colégio passou a ter seu próprio corpo administrativo, com direção própria, sendo 

assumida pelos professores: “Lucy Maria Brandão (1978/1989), Maria Rinaldi 

Carvalho Miranda e Sérgio Marcos Ávila Negri (1989/1993), Paulo Vitor Miranda 

Carrão e Antônio Júlio Lopes Pinto (1993/1997), Antônio Júlio Lopes Pinto e José 

Maria Pereira Guerra (1997/2001) e Terezinha Maria Barroso Santos e Sandra Maria 

Andrade del-Gaudio (2001/2005)” e José Luiz Lacerda e Andréa Vassalo Fagundes 

(2005/2009). 

Ao final da década de 1980, através da portaria nº 584, de 28 de 

novembro de 1989, o Colégio de Aplicação vinculou-se, administrativamente, à Pró-

Reitoria de Ensino e Pesquisa (atual Pró-Reitoria de Pós-Graduação). Com isto, o 

diretor do Colégio passou a ter assento no Conselho Superior da Universidade, o 

que facilitou a aproximação com a administração superior e, em decorrência disto, 

favoreceu a ampliação de recursos (financeiros e humanos) para o Colégio. 

Contudo, isto não foi o suficiente para reaproximar o Colégio das instâncias de 

formação do professor, em termos acadêmicos.  

Falando um pouco mais da funcionalidade, o Colégio de Aplicação foi 

criado para se constituir em um dos campos de formação dos professores das 

licenciaturas e da Pedagogia. Para tal, deveria atuar junto às demais redes de 

ensino públicas e privada da cidade e em conjunto com a Faculdade de Educação e 

cursos de licenciatura e seus professores. 

Eram desenvolvidos, no Colégio, diversos projetos de pesquisa e ensino, 

por exemplo: 

1. “Uma proposta para o ensino de Língua Materna no 1º Grau”, aprovado 

e financiado pelo Programa de Integração da Universidade com o ensino de 1º grau 

– SESu/MEC e em convênio com a 10ª Delegacia Regional de Ensino (hoje 

Superintendência). O projeto envolvia cerca de 80 professores e especialistas de 

escolas estaduais, 8 professores do Colégio de Aplicação e 8 estagiários do curso 

de Letras. 

                                                 
25 Rua Visconde de Mauá, 300 – Bairro Santa Catarina 
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2. “Uma proposta para o ensino de Integração Social nas 4 primeiras 

séries do 1º grau”, também financiado pela SESU e articulado com a 10ª DRE. 

Envolvia 1 professor do Departamento de Geociências e 1 professor do 

Departamento de História do ICH, 3 professores do Colégio de Aplicação e 4 

estagiários do Curso de Geografia e 4 do Curso de História, capacitando 57 

professores e 57 supervisores da rede estadual. 

3. Grupo de Estudos Piagetianos com a participação de 2 professores do 

Departamento de Matemática do ICE, 4 professores do Colégio, 1 professor da 

Faculdade de Educação e dois orientadores educacionais do Colégio, também 

professores da Faculdade de Educação. 

4. Atuação da EPAEC (Grupo de Estudos de Ensino de Ciências) junto ao 

Colégio de Aplicação, envolvendo 4 professores do ensino superior, 8 estagiários  e 

1 monitor, alunos de licenciaturas, 11 professores do Colégio. 

Ao todo eram 9 projetos que buscavam avançar nas propostas de ensino 

articuladas com o ensino superior e demais escolas da cidade. O Colégio atuava, 

portanto, como efetivo campo de estágio para os alunos das licenciaturas, bem 

como para os alunos do curso de Pedagogia, até mesmo nas áreas de supervisão e 

orientação. 

Diversos professores do Colégio eram os professores de Prática de 

Ensino para as licenciaturas (História, Matemática, Geografia, Português, Inglês, 

Francês, Educação Física) e todos tinham assento no Departamento de Métodos e 

Técnicas da Educação da Faculdade de Educação.  Este ponto é muito importante, 

pois fica claro, aqui, o estreitamento dos laços entre as instituições e, 

principalmente, entre os professores, métodos e práticas pedagógicas. 

As funções que lhe foram conferidas desde sua criação – servir como 

campo de estágio – a princípio foram cumpridas e concretizadas, conforme se viu 

anteriormente. Entretanto, de uns anos pra cá, vê-se um desvinculamento ou, 

melhor dizendo, um afastamento entre Colégio e Faculdade de 

Educação/Universidade. É imprescindível ressaltar a importância dessa integração 

para que sua finalidade primeira seja efetivada, entretanto, o que essa investigação 

irá analisar é o fato dessa relação se tornar cada vez mais distante, e o verdadeiro 

sentido e essência do Colégio de Aplicação ir se perdendo, talvez até mesmo dando 

lugar a novas funções e finalidades. 
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O projeto de expansão do Colégio de Aplicação João XXIII foi coordenado 

por uma professora da Faculdade de Educação, que foi eu que constituiu uma 

comissão de professores de ambas as instituições para pensar a forma de estruturar  

no Colégio o ensino de oito anos, após a promulgação da lei 5692/71 e esta tarefa 

foi um pouco demorada, devido, segundo a professora, a aceitação por parte do 

Colégio em incluir um ensino de oito anos completo. Neste mesmo momento, houve 

um debate em torno da democratização e foi colocada em pauta a forma de ingresso 

pelos alunos no Colégio, que era feito através de uma seleção. A proposta colocada, 

pois, para garantir a democracia, foi de realização de sorteio para o ingresso do 

aluno no Colégio e esta forma é mantida até hoje. 

No final da década de 1970, o Colégio só oferecia o ensino de 5ª a 8ª 

séries e o quadro de professores era pequeno, não muito mais do que 20 

profissionais. “Dessa forma, a aproximação entre eles era maior e trabalhavam como 

uma equipe26”. No início dos anos 1980, foram criadas as séries iniciais do ensino 

fundamental e novos professores foram contratados. Com isto, o Colégio cresceu 

muito, mas manteve o mesmo espírito e, com a criação dessas séries, houve maior 

aproximação com a Faculdade de Educação, devido ao fato de que vários 

professores da faculdade foram trabalhar no Colégio na orientação e supervisão 

educacionais com as séries iniciais. Em 1992, estabelece-se o Ensino Médio, em 

1997 o curso para a Educação de Jovens e Adultos e no ano 2000 o Curso de 

Especialização em Prática Interdisciplinar, ampliando ainda mais o Colégio como 

unidade de ensino.  

Neste prisma, observa-se que a relação se dava de forma mais 

aproximada entre as instituições de ensino e o processo pedagógico. Veremos, a 

seguir, o decorrer da história do Colégio até os dias atuais. 

 

3.4.1 O Colégio de Aplicação João XXIII na atualidade 
 

Em 1998, o Colégio de Aplicação João XXIII passa a ser considerado 

uma Unidade Acadêmica, de acordo com o novo estatuto da Universidade Federal 

de Juiz de Fora. Esta foi uma reivindicação que partiu da administração do Colégio, 

                                                 
26 Informações retiradas das entrevistas. 
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juntamente com seu corpo docente, a fim de obter reconhecimento de sua atuação 

por parte da Universidade e buscar uma identidade legitimada no interior da mesma. 

O Colégio possui, atualmente, cinco departamentos, sendo eles: 

departamento de Ciências Humanas, responsável pelas aulas de História e 

Geografia, com 17 professores, departamento de Ciências Naturais, sendo 

responsável pelas aulas de Ciências, Biologia, Química e Física e contando com 14 

professores; departamento de Letras e Artes, responsável pelas aulas de Língua 

Portuguesa, Literaturas, Língua Inglesa e Língua Francesa, composto por 37 

professores; departamento de Matemática, responsável pelas aulas de Matemática, 

contando com 15 professores; departamento de Educação Física, responsável pelas 

aulas de Educação Física, que é composta por 11 professores e ainda atende à 

Educação de Jovens e adultos. A instituição conta ainda com serviços de: 

administração, serviço social, secretaria e coordenações, além disto, trabalha com 

diversos tipos de projetos. Atualmente a Universidade Federal de Juiz de Fora e o 

Colégio de Aplicação João XXIII possuem o seguinte quadro de administração:  

 

 
Figura 1 - Organograma da distribuição administrativa – UFJF e CAp João XXIII 
Fonte: elaborado pela autora 
 

A instituição de ensino, conta, atualmente, com “cerca de 1100 alunos, 

matriculados em 24 turmas de Ensino Fundamental e 09 turmas de Ensino Médio, 

além de 08 turmas atendendo a alunos do Curso de Educação de Jovens e Adultos 

e uma turma do Curso de Especialização em Prática Interdisciplinar” (CAp João 

XXIII). Abaixo, a imagem dos prédios do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
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Figura 2 - Fachada do Colégio de Aplicação João XXIII 
Fonte: Foto tirada pela autora, em 2009, com autorização da vice-diretora do Colégio. 

 
 
 
 
 

 
 
Figura 3 - Fachada do prédio do Ensino Médio do Colégio de Aplicação João XXIII. 
Fonte: Foto tirada pela autora, em 2009, com autorização da vice-diretora do 

Colégio. 
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Observa-se que o Colégio possui ampla e moderna estrutura física que 

comporta, além dos prédios acima, um Centro de Ciências em anexo ao prédio do 

Ensino Médio, em que são realizados diversos projetos de pesquisa. No interior 

destas estruturas, encontram-se, também, diversos laboratórios e salas específicas 

de estudos, favorecendo o aprendizado dos alunos e a prática de estágio. Além, 

ainda, de quadras poliesportivas e áreas abertas e arborizadas.  

Na sala da secretaria do Colégio, quadros representam um pouco da 

história administrativa da Instituição, em que a foto de seus diretores e o ano de 

seus mandatos fica exposta em local visível ao público: 

 

 
 

Figura 4 – Quadro de fotografia dos diretores do Colégio de Aplicação João XXIII 
Foto tirada pela autora, em 2009, com autorização da vice-diretora do Colégio. 
 

Detalha-se, agora, um pouco da dinâmica compreendida pelo Colégio no 

ano corrente. Em 2009, o Colégio trabalha com 11 projetos: Coletivos de Trabalho, 

Extensão, Água: Fonte da Vida, Aluno-Assistente, Blog Literário, Campanha contra a 

Dengue, Cinema, Pé na Estrada, Saúde Bucal, Ser e Conhecer e Treinamento 

Profissional. A instituição possui, ainda, meios para a divulgação de trabalhos 

acadêmicos e científicos. Trata-se das revistas educacionais: a Revista Aprendiz, 

que publica artigos dos alunos sobre diversos assuntos que os envolvem e que 

envolve a educação e a Revista Instrumento, uma revista de Estudo e Pesquisa em 

Educação, que visa divulgar trabalhos científicos para a comunidade, tanto de 

professores da UFJF quanto de outras Universidades. Pode-se afirmar que o 

Colégio possui uma dinâmica pedagógica muito rica que produz resultados 

http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/projetos-coletivos-de-trabalho/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/projetos-de-extensao/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/agua-fonte-da-vida/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/blog-literario/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/campanha-contra-a-dengue/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/campanha-contra-a-dengue/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/cinema/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/pe-na-estrada/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/saude-bucal/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/ser-e-conhecer/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/treinamento-profissional/
http://www.ufjf.br/joaoxxiii/projetos/treinamento-profissional/
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consideráveis quanto ao aprendizado, bem como faz pesquisas e trabalhos 

científicos, muitas vezes divulgados pela sua revista acadêmica. 

É conveniente destacar, neste momento, um pouco da percepção que 

rege o andamento do estabelecimento. Serão apresentadas algumas passagens do 

regimento interno27 do Colégio, que o caracterizam enquanto espaço articulado com 

a Universidade, bem como escola básica de qualidade. Já em seu 1º artigo, o 

regimento aponta o Colégio como uma unidade federativa vinculada à Universidade: 

“Art. 1º - O Colégio de Aplicação João XXIII é integrado à estrutura da Universidade 

Federal de Juiz de Fora como Unidade Acadêmica e rege-se pelo presente 

Regimento Interno em consonância com as normas regulamentares da UFJF e 

legislação aplicável.” Diante deste vínculo, encontra-se também em seu conteúdo, 

no inciso VIII do artigo 3º, constando como objetivo, o fato do colégio “promover a 

realização de estágios, curriculares ou não, prioritariamente de estudantes da 

UFJF”. O mesmo artigo traz ainda como um dos objetivos o “estímulo à realização 

de pesquisas pedagógicas na Instituição”. Estes trechos sinalizam para certa 

aproximação entre as unidades acadêmicas colégio e universidade. 

É conveniente enfatizar, no que se referem aos documentos, 

apontamentos de Le Goff (1993, apud GONDRA, 2005, p. 46), quando salienta 

como deve ser realizada a análise deste material, de modo a não se prender 

somente ao que está posto ali:  

 
O documento não é inocente (...) É preciso desestruturar o 
documento para descobrir suas condições de produção (...) É preciso 
delimitar, explicar as lacunas, os silêncios da história, e assentá-la 
tanto sobre estes vazios, tanto sobre os cheios que sobreviveram. 

 

Dessa maneira, apresenta-se aqui, o que está explicitado pelos 

documentos da instituição, porém, mais adiante, se fará uma análise mais 

aprofundada deste material em conjunto com a análise das entrevistas realizadas, 

visando sugar o máximo de informações tácitas a estes documentos. 

Remetemo-nos, por conseguinte, às informações adquiridas através dos 

documentos apresentados anteriormente, no que se refere à história de alguns 

Colégios de Aplicação. É visto, pois, que o principal aspecto em comum encontrado 

nestas instituições vinculadas às Faculdades de Educação de Universidades 

                                                 
27 O Regimento Interno completo do Colégio encontra-se em anexo. 
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Federais, é o de terem sido criados para servir de campo de estágio aos 

licenciandos, como um laboratório em que novas práticas pedagógicas são 

trabalhadas e experimentadas e em que a formação de professores está pautada 

como ponto crucial destes estabelecimentos. Neste sentido, constitui-se a relevância 

em pontuar tais aspectos declarados em documentos oficiais, tendo em vista que 

todos os Colégios de Aplicação, ou sua maioria, foram criados em um contexto 

histórico definido e buscando atender às necessidades demandadas à formação do 

professor. 

 O Colégio estabelece como sua filosofia o seguinte:  

 
O Colégio de Aplicação João XXIII está voltado para a formação do 
cidadão crítico, criativo e comprometido com a construção de uma 
sociedade mais justa, livre e fraterna. Essa opção tem os seguintes 
desdobramentos: 
1. Ênfase na construção do conhecimento como tarefa primordial da 
Escola; 
2. Valorização dos conteúdos, enquanto patrimônio coletivo-direito de 
todos, selecionados com vista à sua significação humana e social; 
3. Comprometimento com um programa integrado entre as diversas 
áreas e disciplinas; 
4. Subordinação dos métodos aos conteúdos, de modo a evitar a 
simples acumulação de informações; 
5. Valorização do trabalho interdisciplinar; 
6. Resgate do papel do professor enquanto transmissor do 
conhecimento sistematizado e enquanto mediador entre este 
conhecimento e a sua prática social -tal papel confere-lhe autoridade 
a ser exercida sem autoritarismo e dele exige compreensão das 
condições concretas de vida dos alunos. 
7. Reconhecimento e aceitação do desafio de levar os alunos, 
independentemente de suas diferenças individuais e sociais, a 
atingirem patamares mínimos de desempenho, buscando estratégias 
capazes de fazê-los superar suas limitações. 
O objetivo do Colégio é manter um ensino de qualidade, dando 
ênfase pesquisa, à extensão e ao atendimento a estagiários das 
Licenciaturas e Cursos UFJF.28 

 

 Verifica-se, nesta passagem, que a prioridade se dá ao ensino de 

qualidade a ser ofertado pelo Colégio e sua filosofia define-se por si mesma, 

contando apenas com uma frase que se volta à sua função de criação que é servir 

de campo de estágio aos alunos licenciandos da UFJF. 

 Diante das informações sobre o Colégio na atualidade, percebe-se que 

muitas coisas mudaram, sendo que algumas podem ser consideradas evolutivas e 

                                                 
28 Informação obtida no site http://www.ufjf.br/joaoxxiii/institucional/filosofia/ 
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outras retroativas, ou seja, o Colégio evoluiu em termos de atendimento à Educação 

Básica, na qualificação de seu corpo docente, na ampliação estrutural, se tornou 

uma unidade acadêmica. Por outro lado, o Colégio perde o fio condutor pelo qual foi 

gerado, perdendo um pouco do seu sentido de existência, ou melhor, da sua real 

identidade, que parece estar confusa. 

 

4 As relações entre o Colégio de Aplicação João XXIII e a Faculdade de 
Educação 
 

 Sabe-se que, de uma maneira geral, o ensino superior, assim como o 

ensino básico, enfrenta tensões e conflitos devido a diversos fatores, entre ele, a 

adaptação às mudanças ocorridas e encontradas na contemporaneidade. Muitas 

vezes, então, o ensino superior é considerado, por alguns, como fábrica de 

concessão de diplomas ou produtora de mão-de-obra que atenda ao mercado 

capitalista. Por outro lado, pode ser visto como um “porto seguro”, no caso de cursos 

superiores de formação do professor, por exemplo, em que os acadêmicos 

encontrariam o que seria necessário para atuação em seu futuro trabalho, 

preparando-se para atuar na educação básica. Contudo, é necessário compreender 

o ensino superior como um campo não uniforme, sujeito a luta de interesses, 

conflitos e busca por poder e reconhecimento que causam, por vezes, tensões 

internas difíceis de serem solucionadas, além das tensões externas concernentes ao 

mundo contemporâneo que acaba por afligir este campo. 

 Nesta premissa, o papel da Faculdade de Educação e do Colégio de 

Aplicação João XXIII fica a mercê de processos internos e externos à eles, muitas 

vezes contraditórios e que provocam conflitos que geram o afastamento entre as 

unidades. Por isto, é importante lembrar que “nas relações interpessoais, existem 

atividades a serem executadas e princípios que não podem ser esquecidos: ética, 

cooperação, responsabilidade, respeito, companheirismo (ANINGER, 2009, p.1).” 

Porém, a forma como isto é ou não exercido, pode influenciar positiva ou 

negativamente as interações e atividades desenvolvidas. Por vezes, tais 

sentimentos e atitudes não se dão em harmonia entre ambas as instituições e isto 

provoca um vácuo no relacionamento que deveria existir entre elas. Aninger (2009, 

p.1) aponta claramente duas facetas resultantes das transformações recorrentes na 

sociedade e que refletem nas instituições: 
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Proporcionalmente ao crescimento da organização, cresce a 
diversidade de idéias, e esse crescimento de percepções e opiniões 
pode ser um dos principais fatores desencadeadores de conflitos. 
Por outro lado, essa diversidade contribui para o desenvolvimento de 
soluções criativas no ambiente organizacional, desde que o líder e os 
membros da equipe mantenham um comportamento positivo em 
relação às diferenças. 
 

Frente a estes princípios, tornou-se claro, no decorrer da pesquisa, que 

as transformações ocorridas, tanto no campo da educação de uma forma geral, 

como no interior do Colégio de Aplicação João XXIII tiveram grande influência na 

atuação deste enquanto espaço de aplicação e demonstração no processo de 

formação de professores. 

Ao observar as evidências que levaram a esta situação, cabe ressaltar os 

momentos importantes da investigação que trouxe à pesquisa uma direção diante 

das evidências alcançadas através das entrevistas realizadas, das análises 

documentais e das conversas informais realizadas durante este percurso de 

investigação. Desta maneira, traçar um paralelo entre épocas é interessante, na 

medida em que isto nos fará perceber a forma relacional estabelecida entre as 

unidades aqui investigadas. 

 

4.1 Situação anterior versus a situação atual 
 

Tanto a análise documental, como as entrevistas e conversas realizadas 

no decorrer do estudo, apontam para mudanças significativas ocorridas no interior 

das instituições aqui estudadas e que tal processo gerou consequências e efeitos 

que podem, na opinião de alguns indivíduos pertencentes a este meio, ser 

favoráveis e benéficos para a instituição e, na opinião de outros, ser prejudicial no 

que concerne às funções destinadas a ela e, portanto, à sustentação de sua 

legitimidade e identidade. 

Com o olhar voltado principalmente ao Colégio de Aplicação João XXIII, 

verificou-se, através do estudo de atas de reuniões, regimento interno (passado e 

presente), registro de estágios e entrevistas que a instituição vivia de acordo com os 

preceitos para a qual fora criada. Ou seja, funcionava essencialmente voltada a 

atender os alunos graduandos que buscavam àquele espaço como meio de colocar 
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em prática a teoria aprendida em suas faculdades. A instituição tinha, pois, uma 

preocupação muito grande em contribuir com a formação dos professores da 

universidade a qual pertence e, por isto, as relações entre professores do Colégio 

com os professores da Faculdade de Educação eram muito estreitas. 

Havia uma participação intensa dos professores do Colégio nas 

discussões existentes no interior da Faculdade. Estes faziam parte do Departamento 

de Métodos e Técnicas Educacionais e, juntamente com os professores de didática 

e estágio, planejavam o ensino e as metodologias da prática pedagógica a fim de 

proporcionar aos alunos uma atuação rica, baseada em inovações pedagógicas e na 

prática da sala de aula, complementando o ensino teórico obtido na Faculdade de 

Educação. Da mesma forma, os professores da Faculdade de Educação tinham um 

papel fundamental referente ao apoio dado aos professores que, então, receberiam 

os licenciandos em suas salas de aula no Colégio de Aplicação. 

Na fala de uma professora entrevistada do Colégio de Aplicação que 

atuou na instituição durante mais de uma década – final dos anos 70 ao final dos 

anos 80 –, confirma-se como havia uma grande aproximação entre o Colégio e a 

Faculdade de Educação e, mais que isto, como os professores do próprio Colégio 

mantinham grande união: 

 
Quando entrei para o quadro de professores só existia o fundamental 
de 5ª à 8ª série. O quadro de professores era pequeno, não muito 
mais do que 20 e éramos todos muito próximos e formávamos uma 
equipe de trabalho. Trabalhar em equipe, ser solidário, não priorizar 
sua disciplina, mas abordá-la de maneira articulada com outras e, 
sobretudo destaco que fiz amigos que até os dias atuais temos uma 
relação muito próxima. Portanto, posso ressaltar que as relações 
entre os professores eram ótimas e entre os professores e alunos 
também. (...) A relação com os alunos e funcionários do Colégio era, 
igualmente, ótima. Não me lembro o ano em que foram criadas as 
séries iniciais do ensino fundamental (talvez em 1980) e novos 
professores foram contratados. O Colégio cresceu muito, mas 
manteve o mesmo espírito. Com a criação dessas séries houve 
maior aproximação com a Faculdade de Educação, pois vários 
professores da faculdade foram trabalhar no Colégio na orientação e 
supervisão educacionais com as séries iniciais (Entrevista concedida 
em 16/12/2008, pela professora “A”, atuante no Colégio de Aplicação 
João XXIII nas décadas de 70 de 80).   
 
 

Além disto, professores eram comuns nas duas unidades, Faculdade de 

Educação e Colégio de Aplicação, isto é, o professor que dava aulas teóricas sobre 
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estágio na Faculdade era o mesmo que acompanhava e supervisionava a prática de 

ensino dos acadêmicos no interior do Colégio. E, como dito, os professores atuantes 

do Colégio de Aplicação tinham assento nos departamentos da Faculdade de 

Educação e refletiam e esquematizavam juntamente com os professores da 

Faculdade como se daria a prática do licenciando no Colégio.  

Apesar deste trabalho em equipe que era realizado entre as unidades 

referidas, uma fala chama a atenção pelo fato de explicitar que havia, também, 

muitos conflitos e convergências de ideias.  

 
Nossa relação, em termos gerais, era muito boa e produtiva, mas 
não vou negar que havia conflitos e convergências de ideias e ações, 
mas na época, isto era resolvido de maneira muito tranquila e nunca 
foi empecilho para o desenvolvimento do bom trabalho no interior do 
Colégio e também não atrapalhava na articulação importante que 
tínhamos com a Faculdade de Educação e cursos de licenciaturas 
(Entrevista concedida em 16/12/2008, pela professora “B”, ex-
professora e ex-diretora do Colégio de Aplicação João XXIII nas 
décadas de 70 e 80).  

  

Diante desta colocação, percebe-se que, como nos dias atuais, havia 

conflitos e luta de interesses que permeavam as ações e atitudes relacionais. 

Contudo, isto não fazia com que grupos se dividissem em busca do próprio 

interesse, os conflitos eram postos coletivamente e resolvidos da melhor forma 

possível, ou seja, sem que a solução encontrada prejudicasse nenhuma das 

instâncias envolvidas no processo e nem quebrasse a integração importante que 

havia entre as unidades acadêmicas com o Colégio. 

Os prenúncios da ruptura vieram aos poucos e proporcionaram cada vez 

mais o distanciamento, tanto administrativo quanto pedagógico, entre o Colégio de 

Aplicação e a Faculdade de Educação e cursos de Licenciaturas. De acordo com as 

entrevistas realizadas e através da análise de documentos, pode-se visualizar que 

este fosso existente hoje entre as unidades se deu de forma gradual.  

No momento em que a FAFILE passa a compor-se na Universidade, 

sendo seus cursos distribuídos entre os diversos Institutos já existentes, há o 

primeiro prenúncio de afastamento, quer dizer, o Colégio de Aplicação, 

anteriormente ligado à Faculdade de Filosofia e Letras – única unidade –, continua 

com o vínculo entre os cursos que lá existiam, porém, estes cursos estando em 

institutos distintos, esta relação se torna um pouco abatida. Quando se cria, então, a 
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Faculdade de Educação, responsável pelo curso de Pedagogia e pelas aulas de 

didática dos licenciandos de demais cursos, retoma-se com maior força a ligação 

entre todas estas instituições formadoras de profissionais que atuariam na docência. 

Pensa-se, para promover maior união entre estas facções, na constituição de um 

Centro Pedagógico que abrangeria todas as instâncias que envolvessem a 

Formação do Professor, sendo a Faculdade de Educação, os Cursos de 

Licenciaturas e o Colégio de Aplicação, unificados em um prédio específico dentro 

do campus universitário.  

As discussões em torno desta proposta foram travadas de formas 

diversas e provocaram subversões entre grupos que, por motivos políticos e 

ideológicos, buscavam seus interesses e sua autonomia enquanto instituição de 

ensino. Foi com a separação do espaço físico entre o Colégio e a Faculdade e com 

a independência administrativa do Colégio, que se avigoram ainda mais o 

distanciamento das relações entre ambas. Da mesma forma, houve uma mudança 

de regime de trabalho, de locação, transparecendo, assim, o início das disputas por 

espaço político e de legitimação de espaço de trabalho. Até mesmo o fato de que os 

professores do Colégio de Aplicação atuavam nas Faculdades foi marcante no 

desenrolar da desunião entre as unidades e, havendo este rompimento, cada qual 

passa a ter seu espaço distinto e trabalhar de forma mais autônoma e 

individualizada, o que causou atritos.  

Aos poucos, visualiza-se que as transformações ocorridas ao longo do 

tempo causaram certo estranhamento entre as instituições citadas, fato que vai de 

encontro à ideia que é a mola propulsora de suas existências: a formação de 

professores. Esta, por sua vez, fica comprometida, já que seria mais propício que 

este processo de desenvolvimento do futuro docente se deste em consonância com 

as duas instituições centrais capazes de promover tal capacitação de maneira 

qualificada, uma voltada para a parte mais teórica e a outra para a parte prática, com 

estágio supervisionado e articulação entre ambas. 

   

4.2 O que dizem os agentes 
 

Pretende-se alçar, nesse capítulo, uma análise das entrevistas realizadas, 

fundamentando-as com um aporte teórico consistente a fim de que as hipóteses 

comecem a ser refutadas ou ratificadas. Cumpre-se salientar que o apresentado 
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nesse capítulo será analisado de forma a apreender os aspectos ligados ao Colégio 

de Aplicação João XXIII, bem como sua relação com a Faculdade de Educação. Isto 

irá proporcionar uma visão ampliada das respostas às questões feitas no capítulo 

“problema de pesquisa” as quais, como dito, serviram de norte para o 

encaminhamento do processo investigativo. 

A partir do relato e análise dos depoimentos que serão apresentados a 

seguir, poder-se-á visualizar o processo de entendimentos dos atores de ambas as 

instituições que apontaram aspectos de diversas naturezas referentes ao contexto. É 

necessário destacar que os nomes dos entrevistados serão resguardados e utiliza-

se referências do tipo: ator A do Colégio de Aplicação, ator Y da Faculdade de 

Educação, e assim por diante. 

A seguir, apresenta-se algumas falas e percepções de alguns agentes 

entrevistados que caracterizam as discussões postas durante a pesquisa, sobre as 

relações interpessoais, o vínculo entre as instituições de ensino investigadas e 

percepções acerca do contexto que envolve esta dinâmica. 

O ator A do Colégio de Aplicação trabalha na Instituição há 15 anos. 

Segundo ele, são realizadas, no interior do Colégio, reuniões de diversas naturezas, 

oficiais e extra, conforme as necessidades postas. Em termos de instância 

deliberativa são os órgãos colegiados, a reunião de Congregação, o Conselho de 

Unidade, os Conselhos de Classe e reunião de pais. A direção do Colégio preside as 

reuniões da Congregação e Conselho de Unidade, não tendo obrigatoriedade de 

participação nas demais. O órgão máximo no Colégio é a Congregação, não é a 

direção, os órgãos colegiados são os órgãos deliberativos, ou seja, a direção tem a 

função de fazer o pedagógico, de promover, de incentivar, e prevalecem, através 

dos órgãos deliberativos coletivos, as opções da maioria. Portanto, vê-se, nesse 

sentido, um trabalho coletivo e democrático. 

Existe, por parte da gestão do Colégio de Aplicação João XXIII, a ciência 

de que os Colégios de Aplicação nasceram para servir de laboratório e campo de 

estágio para auxiliar na formação de professores e que, atualmente, este intuito está 

um pouco perdido. Segundo entrevista realizada, o que acontece nas unidades 

citadas não é fato isolado, pois os outros Colégios de Aplicação têm passado por 

este momento em que há um afastamento entre estes a as Universidades a qual 

pertencem, todavia, em alguns espaços esta situação já foi superada, em outros 

não. 
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Ao mesmo tempo em que foi conquistado o espaço de unidade 

acadêmica pelo Colégio de Aplicação, sua identidade se obscurece, na medida em 

que deveria haver uma interdependência entre este e a Faculdade de Educação, 

visto que precisariam se articular em prol da formação do professor e na oferta de 

uma educação inovadora e de qualidade, trabalhando coletivamente. 

A partir da fala do ator A, a situação está sendo modificada na atualidade, 

pois os alunos da licenciatura têm buscado mais o espaço do Colégio para 

realização de seu estágio, de forma mais efetiva do que nos anos anteriores. O 

próprio Ministério da Educação, através de reuniões realizadas com Secretarias de 

Educação, reconhece a questão do afastamento das Universidades com as Redes 

Públicas de Ensino e, consequentemente, o distanciamento cada vez maior da 

relação entre a teoria e a prática é resultado e efeito disto.   

O Colégio de Aplicação João XXIII possui um quadro de profissionais 

altamente qualificados em relação às demais escolas de ensino básico, públicas e 

privados. Isto deve ser melhor aproveitado pelo Colégio, de forma a promover um 

ensino efetivo e, para além disto, reatar o elo com a Faculdade de Educação e 

Universidade, tendo em vista engrandecer ainda mais seu projeto enquanto escola. 

Então, hoje, começa a se ver a necessidade de um espaço específico em 

que se consolide o espaço teórico e a importância da experiência, porque só a 

formação interna na Faculdade, sem o acompanhamento mais profundo dos 

estágios, tem levado o profissional a não saber agir diante de uma sala de aula de 

escola pública. Por isto, o Colégio tem que se caracterizar como esse espaço inicial 

e contínuo de formação do professor, como meio de promover esse elo que se 

rompeu, organizando-se juntamente com a Universidade e planejando a melhor 

forma de atuação dos licenciandos na sua prática. Dessa forma, visualizam-se, 

atualmente, três pólos distintos e separados, que são os cursos de licenciatura, a 

Faculdade de Educação e o Colégio de Aplicação que, afinal, deveriam trabalhar 

para um mesmo fim: formar professores. E não existe, ainda, aproximação para uma 

discussão efetiva de estágio entre esses segmentos no âmbito da universidade. 

Então, nas palavras do ator A, tem crescido, tem vindo, acho que tem um 

reconhecimento bem grande por grande parte dos alunos que vem fazer estágio 

aqui e isso tem levado a talvez ter um aumento do interesse de vir alunos estagiários 

aqui e o reconhecimento dos professores disso, mas não que seja uma aproximação 

efetiva entre esses três segmentos que eu acho que seria necessário. 
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O Colégio, pela autonomia que tem, foi capaz de realizar reformas no 
ensino, ou seja, diante desta condição, a instituição tem liberdade 
para fazer experimentações, de voltar atrás em suas decisões, de 
retroceder ou de mudar, então, a gente tem a liberdade realizar 
nossos projetos, traçando nossa política e nessa autonomia ele é um 
lócus de experimentação. Acontece muita coisa aqui dentro, eu acho 
pouco registrado e pouco divulgado, creio que tem muita coisa rica 
aqui dentro do contexto e quem é de fora avalia de outra forma, mas 
tem muita experiência pedagógica relevante aqui dentro, mas são 
pouco divulgados (Entrevista concedida em 17/12/2008, pelo ator A)  

 

No que se refere às relações internas do próprio Colégio de Aplicação, 

segundo o ator A, se dão se maneira adequada e favorável para a construção do 

conhecimento, o que não quer dizer que não haja problemas e divergências de 

idéias e ações, mas têm-se conseguido fazer predominar as questões institucionais 

como um todo e não as questões pessoais ou de grupos individualizados. Diz que, 

aludindo-se ao Colégio: 

 
aqui como em todo serviço público, acho que eu não conheço 
unidade no serviço público que não tenha diferenças, mas eu acho 
que nós, especificamente nessa gestão, conseguimos um grande 
avanço, que foi a aproximação maior entre as pessoas, em que 
prevaleceram as questões institucionais (Entrevista concedida em 
17/12/2008, pelo Ator A).  
 

 
Os espaços de discussões – seminários – que existem no Colégio 

constantemente são um momento importante para que as divergências apareçam e 

que o coletivo discuta sobre o que é exposto, entretanto, não há retaliações, são 

debates que demonstram que, a cada dia, o aspecto institucional se sobressai sobre 

outras percepções. O que prepondera, então, nos espaços democráticos de 

discussão é o trabalho coletivo, em que o poder é diluído.  

O ator B, atuante no Colégio de Aplicação, afirma que a relação entre os 

professores deste segmento se dá de forma muito harmônica, sempre tentando 

trabalhar em equipe e tomar decisões coletivamente.  

Segundo ele, o fato do Colégio ter se tornado uma unidade dentro da 

Universidade foi um grande avanço:  

 
O fato de o Colégio ter se tornado uma unidade valoriza mais a 
escola enquanto uma escola realmente da universidade, porque não 
fica apenas uma escola vinculada à Universidade. Ela agora participa 
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como um corpo integrante da Universidade, então isso faz uma 
diferença muito grande. Então o vínculo é outro. Porque agora a 
gente participa como as demais unidades. Então não é uma escola 
agregada, é uma unidade como todas as outras unidades. Então, 
isso politicamente é muito importante, foi um ganho político muito 
grande. Ou seja, foi uma transformação sim, o vínculo é outro 
institucionais (Entrevista concedida em 17/12/2008, pelo Ator B).  
 
 

 
E em relação ao Colégio enquanto campo de experimentação, diz que 

recebem muitos estagiários, tanto da Pedagogia quanto dos demais cursos. A 

grande novidade neste processo foi os alunos de outros cursos de licenciatura estar 

estagiando nas turmas do primeiro ao quinto ano, sendo considerada esta como 

uma experiência nova e bem sucedida.  

 
A gente tem retorno dos alunos, que antes eles tinham resistência de 
vir fazer o estágio de primeiro ao quinto ano, porque eles achavam 
que não tinha nada a ver com a disciplina, com o curso deles e que 
isso não iria contribuir em nada para a formação deles. Depois que 
eles fazem estágio, ou que eles fizeram e já estão, na verdade é o 
segundo ano, a gente tem esse retorno, de que eles mudam esse 
posicionamento. Porque eles percebem a necessidade de estar 
compreendendo como que a aprendizagem se dá do primeiro ao 
quinto ano e que, na verdade, isso depois é uma continuidade. 
Então, eles deram esse retorno pra gente, o que eu achei que foi 
muito positivo.Agora com relação à Faculdade de Educação, eu acho 
que a gente precisa ampliar ainda mais o vínculo, a gente tem um 
vínculo, mas que ainda tá muito tímido, a gente precisa ampliar mais 
institucionais (Entrevista concedida em 17/12/2008, pelo Ator B).  
 

 

Em sua opinião, o Colégio está em constante desenvolvimento e a 

principal característica e mais positivo é o fato das ações serem coletivas. 
O ator C se refere ao Colégio, perante o intuito de sua criação, como um 

espaço onde os acadêmicos aplicavam o que eles aprendiam em sala, os 

estudantes aplicavam isso na prática com os alunos do Colégio.  

 
Então ele surge com esse elo, com essa importância e é a partir daí, 
ele nos anos 60 ele vai ser incorporado, a FAFILE é incorporada à 
Universidade e aí o João XXIII também passa a ser incorporado à 
Universidade, e aí vem ao longo dessa história. Mas o que se 
mantém nessas décadas, nesse período todo vai ser a idéia da, 
nessas quatro décadas, é a idéia desse tripé ser o eixo fundador, 
formador e o que nós buscamos até hoje. O espaço de aplicação, 
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demonstração e experimentação institucionais (Entrevista concedida 
em 17/12/2008, pelo Ator C).  
.              

  

No que se refere a relação existente entre o Colégio de Aplicação e a 

Faculdade de Educação, o ator C explicita que após o Colégio se tornar uma 

unidade, em termos da representação do Colégio na Universidade, houve uma 

melhora, pois atualmente ele tem representação em todos os órgãos institucionais 

da Universidade, ou seja, têm cadeira no Conselho de Graduação, no Conselho 

Superior, entre outras. Além disso, possui vários projetos com bolsistas dentro do 

Colégio João XXIII e também possui uma série de projetos interdisciplinares 

envolvendo professores e outros departamentos da Universidade.  

 
Mas isso não quer dizer que a relação, ela é, vamos dizer assim, ela 
é homogênea, ela é uma relação boa com todos, com uma interação 
muito grande com todos os departamentos. O que nós percebemos é 
que ainda há uma desigualdade, tem departamentos que você tem 
uma relação próxima e desenvolve mais ações e outros ainda muito 
distante. Na verdade, acho que essa relação ela é uma relação ainda 
em construção, que tem que se fortalecer cotidianamente 
institucionais (Entrevista concedida em 17/12/2008, pelo Ator C).  
         

 

Confirma, mais uma vez, que após o Colégio ter se tornado uma unidade 

independente da Faculdade, houve um distanciamento significativo entre ambos. Ou 

seja, Colégio conquistou certa autonomia em relação à Faculdade e houve um certo 

distanciamento, que não é total e que hoje isso começa a ser retomado para uma 

tentativa de reaproximação.          

Sabe-se que um dos desafios da Universidade é a questão da formação 

do formação do professor. Realizar uma formação de qualidade é sempre o objetivo, 

entretanto, muitas vezes não alcançado. Nesta concepção, o Colégio de Aplicação 

se torna também um desafio para a Universidade, que deve fazer cumprir seu papel 

enquanto instituição formadora e o meio de tentar realizar tal processo em uma 

perspectiva mais prática, em que o aluno seja estimulado, ao longo da sua 

graduação, a pensar teoricamente, mas também a desenvolver e implementar esta 

teoria em uma prática escolar, envolve tanto a Faculdade de Educação, como o 

Colégio de Aplicação.  
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Na opinião deste ator C, a situação da graduação é um dos grandes 

problemas que se tem hoje, pois o fato de você não ter uma relação entre teoria e 

prática ao longo da graduação prejudica o desempenho posterior do profissional do 

magistério. Então, neste sentido, o Colégio de Aplicação João XXIII seria um espaço 

importante, sendo que poderia resgatar a idéia de ser o espaço de experimentação, 

de prática, de demonstração. Para tanto, haveria a necessidade de promover uma 

reforma da educação, da graduação, concepção já discutida há muitos anos, mas 

que até agora pouco foi implantada.  

 
Desta maneira, o desafio entre a Universidade, a Faculdade de 
Educação e o Colégio de aplicação seria o de, coletivamente, 
repensar como tem-se configurado a formação de professores no 
interior destas instituições, questionando-se até que ponto estamos 
formando bons profissionais para chegarem ao mercado de trabalho 
em condições de lecionar? (Entrevista concedida em 17/12/2008, 
pelo Ator C)  
  

 

O fato de não ter um planejamento total na Universidade aprofunda essa 

relação desigual e não homogênea entre as unidades responsáveis pela formação.  

 
Por exemplo, você tem setores como Português, Educação Física, 
que o estágio ele é exclusivo aqui dentro. Ele é regular, já vem há 
algum tempo, então são os mesmos professores, existem reuniões 
periódicas entre os professores desses departamentos com os 
professores daqui, então eles planejam o estágio. Parte das aulas de 
práticas dos professores da Universidade, inclusive alguns da 
Faculdade de Educação, no caso o André que trabalha com 
Educação Física, práticas de Educação Física, eles trabalham muitas 
vezes exclusivamente dando aulas aqui dentro do próprio Colégio, 
em salas aqui dentro do Colégio com os alunos da Universidade. 
Então é feita uma interação maior. Nos outros não há uma 
continuidade, você tem momentos em que têm bolsistas, aparecem, 
mas têm momentos em que não tem, mas o trabalho também não é 
tão articulado entre professores da Faculdade e aqui. Então, o 
espaço do estágio existe, é muito comum você ver estagiários na 
sala de aula, mas esse trabalho não é tão contínuo e tão 
homogêneo.  (Entrevista concedida em 18/12/2008, pelo ator C).  
           

 

Ainda segundo os relatos, visivelmente não há uma política institucional 

de organização dos estágios. A escola está preparada para receber os estagiários, 

os professores recebem, trabalham, orientam, desenvolvem ações conjuntas. Os 

alunos estão acostumados com isso, porque isso é importante. Já no interior do 
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Colégio, a relação pode ser considerada como a da própria Universidade. Esta 

estrutura departamental estabelecida no Colégio foi, segundo os agentes, 

incorporados da Universidade e a relação interdepartamental é permeada por 

disputas, em que existem processos das diferenças, porém, funciona de maneira 

satisfatória.  

Entretanto, na perspectiva deste ator C, esta estrutura departamental não 

é a melhor forma de organização, pois impede determinadas discussões no campo 

da interdisciplinaridade, nas relações. Ela ajuda muito o corporativismo, muitas 

vezes, então, não se discute diretamente com todos os professores, se discute no 

seu grupo, fortalecendo uma visão de grupo, corporativa, muitas vezes prejudicial 

quando se visualiza a totalidade.  Assim ele diz: 

 
O fato do João XXIII ter se transformado numa unidade foi muito 
positivo porque você só pode ter representação no conselho 
superior, nos conselhos de graduação se você é uma unidade 
acadêmica ou uma faculdade. Nós, como uma unidade acadêmica, 
nós passamos a ter o direito de reter essas representações dentro da 
Universidade. Em termos de espaço político dentro da Universidade, 
o João XXIII ele foi muito mais importante. Quando ele era um 
departamento ligado à Faculdade de Educação ele não tinha essas 
representações. Do ponto de vista da organização do estatuto da 
Universidade ele era representado pela Faculdade de Educação. 
Então do ponto de vista do espaço que o João XXIII ocupa dentro da 
Universidade hoje, é muito melhor ele ter se tornado uma unidade 
acadêmica (Entrevista concedida em 18/12/2008, pelo Ator C). 

 

Conforme ele, esta situação não poderia significar um processo de 

distanciamento pedagógico por ser o Colégio uma unidade acadêmica diferenciada, 

mas, de alguma forma, parece que dificulta as relações pedagógicas entre as 

unidades, o que não era pra ocorrer. Entretanto, ainda sob seu ponto de vista, isto 

não um é problema do Colégio, mas sim da estrutura na qual a Universidade se 

organiza. 

Uma professora do Colégio, chamada aqui de ator D, trabalha há 12 anos 

na instituição e relata alguns pontos sobre as atividades do Colégio. Enfatizou, como 

outros também o fizeram, o caráter relevante das discussões coletivas e 

democráticas promovidas pelo Colégio, principalmente os seminários internos, em 

que se reúnem grupos de trabalhos, grupos de estudos, diversos professores, dos 

variados departamentos para discutem certos temas e, posteriormente, voltam a 
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discussão ao grupo geral o que não é realizado sempre, pois as discussões 

departamentais são mais específicas de cada área. 

Referindo-se ao papel do Colégio enquanto campo de experimentação, 

diz: 
 
O João XXIII como Colégio de Aplicação, ele na verdade, assume 
seu papel, ou seja, tem uma quantidade muito grande de estagiários. 
Falando especificamente do departamento de Matemática, temos 
vários estagiários da Faculdade de Educação e do ICE ao longo do 
ano. Nós temos muitos projetos, então nós temos uma quantidade 
também considerável de bolsistas. Nossos bolsistas são ou da 
Pedagogia ou do ICE, a maioria é do ICE, da Faculdade de 
Matemática. Então a gente tem uma quantidade grande desses 
futuros profissionais aqui e é interessante que, assim, esse Colégio 
forma um campo de aprendizado pra eles e também enriquece muito 
o dia a dia da escola, pois temos um retorno do que é novo, do que 
está acontecendo. Eles aprendem com os projetos que a gente 
desenvolve, mas também enriquecem (Entrevista concedida em . 
18/12/2008, pelo Ator D).   

 
Portanto, nesta fala, vê-se uma aproximação maior entre as instituições 

específicas, principalmente o departamento em questão, que abriga professores que 

são professores do curso de especialização do NEC da Faculdade de Educação, 

outro que dá aula no curso de especialização do ICE. Quer dizer, esta relação e este 

trânsito entre as unidades se dão de forma muito tranquila. “Nós achamos que é um 

privilégio receber esses meninos e nos esforçamos pra que eles tenham uma boa 

prática e saiam daqui com um retorno positivo e parece que tem sido assim.” 

Chama a atenção, nas informações contidas na fala desta agente, a 

afirmação de que o distanciamento entre Colégio de Aplicação e Faculdade de 

Educação vem diminuindo ao longo dos anos, sendo um consenso entre os 

professores do Colégio em quererem buscar maior proximidade com os cursos da 

Universidade, mas isto não acontece em todos os departamentos.  

O ator D percebe que o Colégio tem a consciência do seu papel, 

enquanto espaço de aplicação e tem buscado cumprir com este desafio a cada dia, 

de servir de campo de estágio, de aprendizado e ao mesmo tempo de formação de 

cidadãos pra essa sociedade que a gente vive:  

 
Eu acho que o grande desafio dessa escola e que eu acho muito 
legal é que a gente trabalha com a diversidade, principalmente pelo 
fato do ingresso ser por sorteio, portanto, a gente tem o menino que 
já foi no exterior, que viaja, e tem também aquele menino que tem 
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uma dificuldade muito grande financeira e de aprendizado, ou seja, 
uma diversidade social muito grande e apesar de apresentar 
problemas sérios, é um desafio a ser superado. A gente se esforça 
pra ter um bom rendimento, mas a gente também tem essa 
preocupação muito grande com esses outros fatores que também 
fazem parte da educação, a questão social, a questão afetiva, (...),eu 
defino como uma escola que está correndo atrás de um bom 
resultado em todos os sentidos, não só de nota, mas a gente quer 
muito também contribuir para a formação de pessoas que vão 
contribuir também pra esse mundo amanhã (Entrevista concedida em 
18/12/2008, pelo Ator D). 

 

 
Outro agente entrevistado – ator E – trabalha no Colégio há 20 anos e 

afirma que o intercâmbio existente entre esta instituição e a Faculdade de Educação 

se dá efetivamente apenas em alguns departamentos, outros são resistentes a 

manter uma relação pacífica. Com isto, não há muito diálogo entre ambas as 

instituições, prejudicando o processo de formação do professor. Por isto, constitui-se 

como desafio tentar melhorar a formação dos graduandos, abrindo espaços para o 

diálogo entre professores das unidades para efetivar esta formação de qualidade. 

Informou este agente que a relação administrativa interna no Colégio é 

tranquila. Entretanto, existem diversos conflitos individuais, gerados a partir da 

postura e pensamentos divergentes entre professores que buscam atender seu 

interesse e para tal, às vezes, passam por cima do que é ético para satisfazer uma 

vontade própria.  

 Outro indivíduo, agente F, do Colégio de Aplicação, que atua na 

instituição há 19 anos, demonstrou manter uma relação muito boa com os 

professores da Faculdade de Educação que coordenam o estágio e afirma receber 

muitos alunos para a prática no Colégio.  

Uma professora mais recente que está no Colégio há 5 anos, aponta o 

importante papel da Universidade: 

 
ela tem uma função social muito grande e muito específica na 
questão da produção do conhecimento e da extensão desse 
conhecimento em prol, na minha percepção, do desenvolvimento da 
sociedade como um todo e no questionamento das relações sociais, 
das relações de trabalho. Então, o papel social da Universidade eu 
vejo como muito importante (Entrevista concedida em 15/12/2008, 
pelo Ator G). 
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Quanto ao Colégio enquanto campo de experimentação, relata o 

seguinte: 

 
a gente tem um entendimento que o Colégio de Aplicação é um 
espaço para a inserção das licenciaturas da Universidade. Inserção 
de que forma? Através de uma interrelação, o que é trabalhado nas 
diversas licenciaturas e a prática desses acadêmicos no Colégio de 
Aplicação. A gente entende que Colégio de Aplicação precisa estar 
sempre produzindo novas metodologias, novos conhecimentos, 
inclusive, há certa discriminação quando afirmam que o professor 
que está na educação básica não faz pesquisa, não produz 
conhecimento, a gente entende que isso não é verdade, que é a 
função de cada professor que atua no Colégio de Aplicação e eu 
acho que essas relações elas tem que se estreitar. Temos 
conseguido avançar em alguns aspectos. Na Educação Física, quase 
100% dos alunos passam pelo Colégio de Aplicação. 
Lamentavelmente com o curso de Pedagogia isso não acontece. Nós 
não recebemos tantos estagiários do curso de Pedagogia e algumas 
outras licenciaturas e o papel do Colégio se reduz. 
 
Então, eu acho que essa relação com a Universidade precisa se 
estreitar. Eu tive um problema esse ano com uma estagiária que veio 
do curso de Pedagogia com uma seqüência didática pronta, 
querendo fazer uma intervenção pedagógica em sala de aula, só que 
o programa que a professora da turma estava desenvolvendo aquele 
assunto que a estagiária trouxe já tinha sido trabalhado. Então a 
professora sugeriu algumas adaptações, algumas foram aceitas, 
outras não e enfim, a aluna fez uma intervenção quase que da 
mesma forma que ela trouxe como proposta. E quando voltou à 
Universidade, a acadêmica falou para professora de estágio que a 
professora do Colégio não permitiu que ela aplicasse o que havia 
proposto. Ou seja, uma falata de diálogo que proporciona tensões 
desnecessárias. Fica parecendo que o Colégio, criado para ser 
campo de estágio, não quer exercer seu papel, então sofre críticas 
indevidas por falta de comunicação (Entrevista concedida em 
15/12/2008, pelo Ator G). 

 

Afirma esta professora que a falta de diálogo, principalmente entre o 

curso de Pedagogia e o Colégio é de ambas, que devem se responsabilizar por isto 

para tentar reaver a aproximação entre elas. Ou seja, deve ser um esforço recíproco 

e não se deve tentar encontrar culpados ou vítimas deste processo. Não nega, 

porém, a existência de professores que não acompanham um objetivo comum para 

o bem institucional do Colégio, que buscam atender apenas seus próprios interesses 

visando benefícios próprios e não a coletividade como se gostaria. “Todo o trabalho 

tem que ser feito de forma muito transparente e aqueles que querem construir uma 

escola cada vez melhor tem um espaço muito fértil para trabalhar, porém, têm 

aqueles que não têm esse objetivo comum.”         
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Na sua percepção, o Colégio de Aplicação João XXIII, não só no 

município de Juiz de Fora, mas no Estado de Minas e até no Brasil, tem cumprido 

bem a sua função social de realizar uma educação básica de qualidade, criando 

novas concepções no tocante à metodologias e procedimentos e diretrizes 

pedagógicas bastante inovadoras.  

 
Eu trabalho muito, muito pra gente construir uma escola melhor. E eu 
acho que a gente precisa juntar esses objetivos, as pessoas que tem 
esses objetivos. Eu acho que não é uma utopia, demagógica, barata, 
conforme pensam alguns professores aqui do Colégio. Temos 
problemas? Vários, desde o micro-problema da relação do professor 
em sala de aula com o aluno até um problema macro de como 
montar uma reforma unificada. Mas eu acho que a maior parte dos 
professores que a gente tem aqui são professores comprometidos 
com essa proposta de fazer um ensino diferenciado, público, com 
qualidade para formação desses alunos, não só pra passar no 
vestibular, mas pra tarem mais críticos na vida deles como um todo 
(Entrevista concedida em 15/12/2008, pelo Ator G).                

 

Uma concepção que não poderia deixar de aparecer neste espaço, é a 

fala de alguns ex-professores e ex-diretores do Colégio de Aplicação João XXIII. 

Segundo uma ex-professora e diretora da instituição, que atuou por mais de 15 anos 

na instituição, havia, antigamente, uma relação muito próxima e enriquecedora entre 

o Colégio, a Faculdade de Educação e as demais instituições. Muitos professores 

atuavam conjuntamente no processo da teoria e prática referente ao estágio e isto 

era um processo muito enriquecedor: 

 
Tínhamos professores do Colégio que atuavam no Departamento da 
Faculdade e vice-versa. As discussões eram muito construtivas e 
víamos, na prática que esses procedimentos davam certos. Muitas 
metodologias inovadoras, muitos projetos coletivos, muitos 
estagiários que traziam para a prática uma teoria articuladora. Era 
muito produtivo (Entrevista concedida em 10/02/2009, pelo Ator H). 

 

Por outro lado, afirmou-se, ainda, que existiam conflitos também, 

conforme ela, “nem sempre era um mar de rosas, tinha alguns professores que 

expunham suas opiniões, muitas vezes contrária a da maioria do grupo e isso 

gerava certa tensão”. Entretanto, contrariamente do que se vê acontecer atualmente, 

estes conflitos eram administrados da melhor maneira possível, sem que este 

pudesse prejudicar o coletivo por conta de interesses individuais:  
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nós debatíamos frente a uma ideia conflitante para chegarmos a um 
consenso, sendo que este consenso não prejudicasse a relação, 
nem o coletivo. Não havia espaço para brigas pessoais, pois as 
questões institucionais e acadêmicas eram colocadas em primeiro 
lugar e todos tinham consciência disto, por isso, digo que vivíamos 
mais em harmonia do que em guerra (Entrevista concedida em. 
10/02/2009, pelo Ator H). 

 

Outra ex-professora confirma toda esta fala, entretanto especifica que a 

relação mais aproximada existia entre o Colégio e a Faculdade de Educação, 

todavia, a relação com os demais institutos esteve sempre muito distante: 

 
O distanciamento entre os Institutos, que preparam recursos 
humanos para o magistério e o Colégio, onde se realizava grande 
parte dos estágios vinculados à Prática de Ensino, era grande. Havia 
uma aproximação maior com a Faculdade de Educação. Era uma 
relação muito produtiva. Essa relação acontecia através da 
participação de professores da Faculdade de Educação no Colégio e 
dos professores do Colégio no TEM (Entrevista concedida em 
12/02/2009, pelo Ator I). 

 

Atualmente, através das falas dos entrevistados, pode-se perceber que 

acontece o processo inverso ao que foi colocado por esta professora. Hoje, existe 

maior aproximação entre determinados departamentos do Colégio com os institutos 

específicos, que articulam o processo teórico-prático e utilizam o campo de 

experimentação, mantendo uma relação harmônica entre si. Já especificamente com 

a Faculdade de Educação, há um afastamento muito grande e divergências de 

idéias quanto ao papel de cada um no processo de formação do professor, 

aumentando o fosso entre as instituições que deveriam manter-se unidas para se 

tornarem ambientes acadêmicos de excelência reconhecidos no campo educativo. 

De um modo geral, a concepção que se prosta é de que havia uma 

grande relação entre as unidades e isto se rompeu devido a questões políticas e 

administrativas que se fizeram presentes em meio aos atores da Instituição e o que 

se apresenta atualmente é um Colégio que perdeu sua identidade formadora de 

professores em consonância do exposto. 

 
O João XXIII funcionou como um colégio de aplicação, aliás, razão 
de sua criação.  Desta forma, tornou-se um colégio de fundamental 
importância na formação de professores além de contribuir para 
muitas mudanças positivas na educação em Juiz de Fora. Ao longo 
do tempo foi perdendo este referencial e tornou-se uma escola 
pública situada dentro da Universidade. 
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Hoje são poucas as propostas de reflexão pedagógica no Colégio, 
que afastou-se da Faculdade de Educação e das demais redes de 
ensino. Penso que são duas unidades muito distantes, mas quero 
registrar que isto não poderia acontecer. Afinal, o objetivo de ambas 
as unidades é o mesmo. As relações que permanecem são de 
caráter pessoal e não institucional. Hoje vejo o Colégio como uma 
escola que oferece os ensinos fundamental e médio, com um quadro 
docente muito competente, haja vista que vários de seus professores 
têm mestrado e doutorado, mas que perdeu o caráter de Colégio de 
Aplicação (Entrevista concedida em 10/02/2009, por Ator I, ex-
professora do Colégio). 

 

Volta-se, agora, o olhar para as falas dos agentes da Faculdade de 

Educação. No interior desta unidade, outra faceta se apresentava. No momento em 

que se discutia o Projeto de criação do Centro Pedagógico, que visava concentrar 

todas as instâncias que envolviam a formação de professores, bem como os núcleos 

de pesquisa. Nesse momento havia um debate, que se travava paralelamente. 

Trata-se da relevância dos Colégios de Aplicação, que tinham um conceito muito 

elevado na sociedade, bem como realizavam um trabalho de alta qualidade, tendo 

em vista a alta qualificação dos professores, trabalhando em um regime de 

dedicação exclusiva e isso contribuiu para que ambição de se tornar uma unidade 

independente e autônoma crescesse ainda mais. Havia então um contraponto entre 

as idéias propostas, de um lado a Faculdade de Educação primava por unificar a 

formação de professores no Centro Pedagógico e, de outro, o Colégio almejava 

tornar-se uma unidade isolada e independente desta outra.   

Em relato de entrevista concedido por uma professora da Faculdade de 

Educação que nela atua há mais de 25 anos, levanta-se a sugestão de que, além do 

já citado, um dos motivos que romperam ainda mais os laços entre Colégio de 

Aplicação João XXIII e Faculdade de Educação, foi a questão do plano de cargo-

salário, porque, segundo ela, eles eram professores de 1º e 2º grau, ou seja, tinham 

outra carreira que não a de professor de terceiro grau, e então eles argumentavam o 

fato de que se eles participavam da formação do professor com a parte de estágio, 

também deveriam ter o status que tinha o professor da Faculdade, isto mais ou 

menos nos anos.  

O resultado disto, a longo prazo, foi a maior fragmentação. Os institutos 

ganharam mais espaços, principalmente os que trabalhavam na formação de 

professores de exatas – física, química, matemática – e as Faculdades de Educação 

ficaram reduzidas a formar professores da educação infantil e das primeiras séries 
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do ensino fundamental e este trabalho, por sua vez, sem contar com a contribuição 

de professores do espaço de experimentação, o Colégio. Ainda de acordo com o 

relado da professora da Faculdade de Educação, os Colégios de Aplicação ficaram 

isolados e hoje eles lutam por espaço, na medida em que se enfraqueceram por não 

ter a estrutura para ser uma unidade dentro da universidade. “Hoje os professores 

do João XXIII tentaram fazer mestrado, doutorado, quer dizer, eles tentam funcionar 

como uma unidade de ensino superior, só que não são.” 

Outro fator levantado por ela é o fato do Colégio de Aplicação não 

apresentar a realidade que os acadêmicos precisariam conhecer para quando 

fossem atuar nas escolas públicas. Segundo ela, o Colégio representa uma escola 

ideal, com professores altamente qualificados, que trabalham com regime de 

dedicação exclusiva o que é completamente diferente da realidade presente nas 

demais escolas públicas. Defendia-se, desta forma, que os estágios não poderiam 

acontecer somente no Colégio de Aplicação, mas em outras escolas que 

caracterizassem mais a realidade que enfrentariam quando formados. Esta questão 

é, portanto, mal resolvida até hoje.  

Os professores da Faculdade de Educação tinham uma atuação efetiva 

no Colégio de Aplicação, orientavam e supervisionavam o estágio, tinham o Colégio 

como laboratório, até mesmo para balizar na Faculdade os seus trabalhos com os 

alunos. Os professores de estágio tinham uma relação muito grande com o Colégio 

e os seus professores que coordenavam o estágio também participavam das 

reuniões da Faculdade. Na medida em que isto não vingou, quer dizer, que o 

Colégio trabalhou para uma independência da unidade, a relação da Faculdade de 

Educação com este ficou muito encurtada. 

Nas palavras da professora da Faculdade de Educação, o Colégio 

atualmente é visto como uma escola de Educação Básica e mais: 

 
Hoje eu a vejo sem identidade, quer dizer, ela tenta se tornar 
novamente esse campo de estágio, um espaço para o estágio, mas 
afastado da Faculdade de Educação, então fica assim, eles 
querendo defender um projeto que a Faculdade não conhece e não 
apóia, até porque ela não conhece; [...] é o individualismo que 
acabou prevalecendo e não o trabalho coletivo. Então a Faculdade 
de Educação hoje sabe muito pouco do que o João XXIII faz ou 
pretende. [...] O toque do João XXIII, ele tentou fazer, vamos dizer, a 
mesma coisa que se faz aqui (Faculdade de Educação), mas sem 
identidade, como ele não é uma unidade de cursos superiores, ele 
fica sempre batalhando por um espaço, que não quer ser vinculado à 
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faculdade de educação, que ser independente, mas como justificar 
essa independência sendo uma instituição de educação básica? Vai 
ser uma unidade paralela de formação de professores? Não tem 
sentido. Então ele ficou sem identidade, a meu ver (Entrevista 
concedida em 18/02/2009, por Ator J). 
 

 
 Uma vertente apontada por outra professora da Faculdade de 

Educação é que ambas as instituições – Faculdade e Colégio – não definiram seu 

papel e identidade, pois estão sempre em busca de um lugar de relevância no 

interior da Universidade: 

 
A Faculdade de Educação quer ser reconhecida por seu papel 
formador de professor e especialistas em educação, além de local 
privilegiado na construção de conhecimento e pesquisas relevante e 
por outro lado o Colégio querendo ser reconhecido tanto pela 
Universidade, quanto pela Faculdade de Educação, como mais que 
uma escola básica, mas unidade acadêmica que realiza pesquisas e 
também produz conhecimentos importantes na área. Então, todos 
querem que suas vontades sejam atendidas e vistas com bons olhos 
e esta briga vai durar muito tempo ainda se não pararem para rever 
suas funções e entender que unidos para uma única perspectiva, 
poderiam criar forças para definir suas identidades e se legitimarem 
no meio universitário ver (Entrevista concedida em 18/02/2009, por 
Ator K). 
 

 

Logo, vê-se que por mais que as opiniões pareçam ser divergentes e 

contraditórias, elas apresentam algo que está subentendido em suas falas. Por um 

lado, o Colégio e seus professores buscam um “lugar ao sol”, mas sofrem com 

incoerências internas de opiniões e interesses que acaba por prejudicar o 

estabelecimento de sua identidade e sua função fica perdida. Por outro, a Faculdade 

de Educação, por não aceitar as reivindicações institucionais e acadêmicas do 

Colégio, se afasta deste, perdendo seu principal campo de estágio e implementação 

de inovações pedagógicas e passa, ainda, por uma carência de legitimação quanto 

ao seu papel primordial de formação de professores, sempre questionado por todos. 

Frente ao exposto, foi possível chegar a algumas conclusões que 

confirmaram as hipóteses colocadas a princípio e responderam as questões desta 

investigação. É o que se propõe nas considerações apresentadas a seguir. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Hipóteses refutadas ou corroboradas? 
 

 Nesta seção se apresentará algumas considerações acerca do 

resultado empreendido ao final da pesquisa. Cabe ressaltar que, apesar da 

apresentação de algumas conclusões adquiridas, não se pretende dar um ponto final 

no assunto, pois as situações ainda estão caminhando e muita coisa ainda pode 

acontecer ou fatos que ficaram para trás podem não ter sido descobertos neste 

estudo.  

Portanto, tenta-se apresentar a confirmação ou não de algumas das 

hipóteses traçadas inicialmente na investigação. Com elas, pretendemos 

desembaçar um pouco a visão que hoje se apresenta obscura sobre o vínculo entre 

o Colégio de Aplicação João XXIII e a Faculdade de Educação/UFJF, bem como 

suas relações e conflitos. 

Os impactos causados por conflitos e relações de luta e busca por poder 

e reconhecimento no interior de uma instituição tem efeitos imediatos ou 

prolongados, isto é, as hierarquias, as ações, os interesses, os conflitos e as 

relações entre os atores tornam-se diferenciadas ao longo dos tempos, impondo 

novas formas de ação estabelecidas de forma mais sutil, o que vai de encontro às 

suas “reais” ou “específicas” finalidades. Partindo desta premissa, objetivou-se 

estudar um pouco do passado das instituições e da educação como um todo, 

visando proporcionar uma ampla visão do que foi e do que é a relação entre as 

unidades estudadas. Esta comparação com o presente visa, então, esclarecer a 

efetividade das modificações ocorridas, juntamente com seus efeitos e 

consequências. 

Como dito anteriormente, a instituição é considerada como local de 

transmissão e relação de culturas, de formação, de reprodução dos valores da 

sociedade e de transformações que apontam para novos caminhos. Além disto, uma 

unidade escolar gera relações que, de certo modo, podem transformar uma situação 

de dependência com outro órgão em uma relação independente e autônoma no que 

se refere ao funcionamento e finalidade que lhes foram conferidas anteriormente. É 

o caso dos Colégios de Aplicação de algumas Universidades Federais. Eles foram 

criados com o intuito primordial de - além de atender à demanda escolar comum -, 



 152

funcionar como laboratório de aprendizagem de alunos dos cursos de Licenciatura e 

de Pedagogia das Instituições Superiores de Ensino. Esta finalidade lhes foi 

conferida pelas universidades, e seus papéis e funções estão registrados em 

documentos oficiais claramente especificados, produzidos pelas organizações em 

comum acordo.   

Todo este processo de investigação necessitou de um estudo 

aprofundado de material documental, entrevistas pessoais com envolvidos neste 

âmbito, tendo como base um referencial teórico que organizou tais procedimentos. A 

pretensão foi a de produzir um trabalho sobre uma Instituição Escolar específica – o 

Colégio de Aplicação João XXIII – e sua relação com a Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Juiz de Fora, a fim de interpretar e compreender seu 

funcionamento e finalidades, declaradas ou não, e como se dá este vínculo com a 

instituição maior. Partindo disto, a busca de seu sentido, da sua identidade e da sua 

singularidade tiveram o objetivo de esclarecer os fatores e os aspectos que tornaram 

isto possível. Portanto, a relação feita entre as épocas proporcionou a apreensão 

dos conflitos de interesses inscritos na instituição ao longo dos tempos. 

Visando obter uma compreensão mais alargada da dinâmica social entre 

instituições, relações inter-indivíduos e indivíduo-meio, fez-se necessário uma 

investigação destas no seio da Instituição, por meio de observação, entrevistas, 

análise de documentos, e este processo foi um elemento essencial para a 

compreensão dos determinantes dos comportamentos e das práticas sociais, que 

levaram à compreensão mais clara da significação do Colégio de Aplicação. 

Portanto, tornou-se pertinente perceber e verificar a cultura institucional, embutida 

nas relações e no funcionamento organizacional do Colégio, implicando na análise 

do significado imposto aos processos de transmissão de saberes e inculcação de 

valores dentro deste espaço, que resulta em singulares formas de agir e pensar uma 

instituição.  

Pensando em analisar o Colégio de Aplicação João XXIII, necessitou-se 

analisar o conjunto das normas e práticas definidoras da possível identidade 

estabelecida para ele, tanto quanto os valores e comportamentos a serem impostos, 

pois estes elementos nem sempre são visíveis nos registros oficiais (relatórios, atas, 

boletins), mas na observação de atitudes, modo de falar e expressar dos atores 

envolvidos, em entrevistas, etc. Precisou-se, também, ler estes registros de forma 

diferente, além de procurar outros menos formais, como: cadernos, documentos 
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históricos, atas, planos de ensino, livros, provas, perfil de alunos matriculados e os 

demais materiais que puderam auxiliar nesta pesquisa. Importando sempre analisar 

se, como e por quem eles foram usados, quais foram suas motivações, seus efeitos 

e consequências, procurando as respostas para as questões levantadas. Certos 

materiais, como as entrevistas recolhidas, constituíram-se como elementos base 

para esclarecer lacunas de documentos, de memória, ou mesmo para alterar 

estereótipos cristalizados e reproduzidos. Através, então, da análise dos discursos 

de profissionais de ensino, patronos da instituição, ex-professores e diretores, foi 

possível identificar boa parte do cotidiano da instituição escolar e seu percurso 

histórico. E foi também por meio das falas e ações/relações destes atores que se 

tornou viável a percepção da representatividade, finalidade e funcionamento da 

instituição escolar tanto no âmbito local, como regional.  

O desafio foi compreender como a realidade construiu os agentes e como 

foi construída por eles, bem como o discurso que contém em si estratégias de 

interesses determinados no interior da instituição, visando levantar interpretações 

sobre o itinerário histórico e o conjunto dos padrões de comportamento, das crenças 

e de outros valores morais e materiais da instituição, conferindo-lhe, assim, uma 

identidade cultural e educacional. E, ao final do percurso estudado, pretendeu-se 

clarear a discussão sobre o funcionamento e finalidade da instituição, sua relação de 

vínculo e integração com a Faculdade de Educação/Universidade, principalmente no 

que se refere às relações e conflitos em seu interior. A partir daí, objetivou-se 

explicitar uma representação, uma identidade da escola, que não necessariamente 

deva coincidir totalmente com a história escrita pela própria instituição ou por seus 

agentes e os demais envolvidos em sua história, como a Faculdade de Educação. 

Retomamos o que foi construído a fim de questionar os valores herdados 

pela Instituição. Analisar o que ficou enraizado e o que se transformou até então, foi 

fundamental para compreender a identidade legitimada por tal unidade. Entrar nos 

aspectos que envolvem este processo, na medida em que se analisa as relações 

entre sujeitos, permitiu apreender este campo como um especo de lutas, 

contradições e conflitos entre indivíduos, com objetivos de validar suas concepções 

e ideias, num meio em que se deflagram no campo social.  

Diante deste quadro, pode-se ter uma ampla visão sobre como se dão os 

vínculos entre o Colégio João XXIII e a Faculdade de Educação/UFJF e em que 

medida eles influenciam na dinâmica escolar e profissional dos atores que 



 154

participam deste processo. Sob os procedimentos investigativos, chega-se a 

algumas conclusões relativas às conjecturas apontadas no início do estudo. 

Uma das hipóteses levantadas é que conflitos internos no Colégio de 

Aplicação João XXIII existem e fazem com que surja uma crise de identidade. 

Confirmou-se, então, a existência de um dissenso silencioso dos interesses internos 

defendidos por grupos distintos no Colégio. Com isto, foi possível corroborar tal 

suposição, a partir da análise das entrevistas e também da análise de documentos 

como as tabelas de classificação do Colégio no vestibular, no ENEM, entre outras, 

pois a sua decadência nas classificações configura sua crise. Pensando que o 

Colégio possui os mais gabaritados professores em relação às outras escolas 

públicas e particulares da cidade, supõe-se que o ensino deveria ser o melhor 

possível e, por se tratar de um Colégio Federal vinculado à Universidade, que seus 

alunos tivessem uma aprovação considerável no vestibular, isto é, imagina-se que o 

Colégio deveria servir de ponte ao acesso ao terceiro grau. Entretanto, não é isto 

que tem sido expressado nos resultados, pelo contrário, poucos alunos do Colégio 

ingressam no Ensino Superior diretamente ao término do Ensino Médio e, na maioria 

dos resultados gerais analisados em termos de pontuação, o Colégio aparece mal 

classificado em relação às outras escolas ou sequer aparece na classificação.  

Outro ponto considerado como impasse é a Reforma do Ensino 

Fundamental e Médio proposta pelo Colégio. A questão da Reforma do Ensino no 

Colégio é bem complexa, pois, a princípio, foi realizada distinta e separadamente de 

acordo com os níveis de ensino – fundamental e médio. Formulou-se uma reforma 

para cada de forma diferenciada, sem articulação e integração entre ambas. Havia, 

no interior do Colégio, duas realidades diferenciadas, nas palavras de um sujeito 

atuante na unidade:  

 
uma reforma do Ensino Médio, que precisava ser constantemente 
reavaliada e ajustada, em termos do que a gente estava melhorando 
nesta reforma e o Ensino Fundamental, que não estava condizente 
com aquela reforma, então, criou-se uma reforma do ensino 
fundamental para que também pudesse estar avançando nas 
discussões de melhoria da qualidade do trabalho. E aí o que 
aconteceu é que ficaram duas reformas estanques ver (Entrevista 
concedida em 17/12/2008, por Ator L). 
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Supõe-se, diante das circunstâncias, que isto foi realizado de maneira não 

pacífica, devido a conflitos entre professores que defendiam, cada qual, seu 

interesse específico ou o interesse do seu grupo. Nesta perspectiva, o ensino se 

tornou fragmentado, provocando, ainda mais, uma crise interna na instituição. 

Principalmente em relação ao Ensino Médio, pela situação abrupta da modificação 

que foi proposta, em que haveria muitos módulos de ensino, o currículo muito 

extenso, além de não priorizar os conteúdos de vestibular, quer dizer, a proposta 

que vigorava não conciliava com a perspectiva dos programas de vestibulares, 

causando um descontentamento por parte dos pais e alunos, que não eram mais 

aprovados nestes programas. De acordo com informação de outro professor do 

Colégio, houve uma pressão muito acirrada por parte dos pais dos alunos e da 

própria Universidade, a partir do momento que viram os números de alunos 

aprovados no Vestibular caírem a cada ano. Isto gerou discussões permanentes no 

Colégio e ocasionou tensões internas, pois certos grupos de professores não 

concordavam com esta reivindicação do ensino estar voltado especificamente para o 

vestibular. O que os alunos, os pais dos alunos, a comunidade, a administração 

universitária espera é uma aprovação significativa de alunos do Colégio no 

Vestibular, pois “é como se fosse uma obrigação, já que o Colégio é Federal, 

vinculado à Universidade, deve sim preparar e passar seus alunos no processo do 

vestibular” (Entrevista concedida em 16/12/2008, por Ator L). 

A Reforma foi um meio de tentar adaptar as divergentes opiniões sobre o 

assunto. Outro professor completa: 

 
a minha conclusão é que não precisaria de vários ajustes, mas ela 
[reforma] não cabia na forma proposta no tempo escolar que existe 
hoje, então, reduziu dez aulas do tronco comum, o que acabou 
implicando em resultados de vestibular; com isso acaba que a 
referência de qualidade de ensino para a sociedade no ensino médio 
se referencia pelo resultado do vestibular e a gente não estava 
atendendo essa perspectiva ver (Entrevista concedida em 
16/12/2008, por Ator L, professor do Colégio). 

 

Viu-se, então, a necessidade de realizar uma proposta de reforma 

unificada entre os níveis de ensino, recolhendo o que fosse de melhor em ambas. 

Após muitas discussões internas, em 2006 formou-se uma comissão, na qual faziam 

parte professores dos diversos níveis de ensino e departamentos. A partir de então, 

as discussões sobre as transformações foram levantadas. Teve-se que alterar e 
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reestruturar a grade curricular novamente, diante da percepção de que não cabiam 

reformas distintas entre o Ensino Médio e o Ensino Fundamental, desvinculada uma 

da outra. Isto já foi consolidado, com algumas questões estabilizadas há dois anos, 

porém, em outras houve a necessidade de ajustes anuais, ou seja, a discussão é 

contínua, pois há questões que ainda podem avançar.  

Quanto às diferenças entre as reformas, pode-se destacar a diminuição 

da carga horária do Ensino Médio: 

 
Um ponto importante que a reforma do Ensino Médio trouxe foi a 
visão de módulo. Módulo que nós transformamos depois para 
módulo de ensino especializado. Antigamente no Ensino Médio, os 
módulos tinham uma grande carga horária, os alunos escolhiam os 
módulos, eles tinham uma carga de tronco comum e outra de 
módulos a serem escolhidos. Então, uma análise que foi feita na 
época é que o objetivo do módulo era muito interessante, só que 
aluno não tinha autonomia suficiente para escolher dentre aquela 
quantidade de módulos, então, havia a necessidade de um 
enxugamento desses módulos, que foi importante. Era oferecido a 
todos os níveis uma gama de possibilidades que eles poderiam 
escolher, mas agora de uma forma mais monitorada e auxiliados 
pelos professores. Na realidade, do 1º ao 5º ano eles não têm muita 
escolha, porque é feito um rodízio de forma que eles passam por 
todos esses módulos; do 6º ao 9º eles já tem uma gama maior, em 
que os professores auxiliam nesta escolha. Os módulos, 
antigamente, aconteciam no final do horário e a gente percebeu que 
isso causava um esvaziamento do módulo, às vezes os alunos 
matavam o módulo, porém, hoje eles acontecem no meio do horário 
de aula, no 3º horário, portanto, faz parte da carga horária semanal 
deles e eles trabalham ali e desenvolvem diferentes habilidades, em 
certos casos as turmas são divididas, por exemplo, enquanto uma 
turma está fazendo o módulo de bandinha a outra está fazendo o 
módulo de inglês e depois há um rodízio nisso e é semestral ver 
(Entrevista concedida em 16/12/2008, por Ator L). 
 

  

Outra mudança, que ainda não foi absorvida por todos, é a inserção dos 

Projetos Coletivos de Trabalho, que tem uma perspectiva interdisciplinar, em que um 

tema específico é escolhido coletivamente e trabalhado em todas as disciplinas, 

visando que o aluno tenha um parâmetro sobre determinado assunto a partir de 

variados pontos de vista, de acordo com a disciplina. Tal proposta foi mais bem 

acolhida, de acordo com uma professora do Colégio, do 1º ao 5º ano, devido a 

especificidade do trabalho ser mais comum; já do 6º ao 9º ano, este trabalho tornou-

se mais complicado por as disciplinas serem trabalhadas de forma mais isolada. 
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Presume-se, novamente, uma falta de interlocução entre grupos diferenciados no 

interior do Colégio, que provoca tensões internas. 

Outra concepção diferenciada entre as reformas é a retirada da 

recuperação e a inserção de Laboratórios de Aprendizagem – LA –, que consiste em 

uma recuperação contínua sob distintos aspectos que o professor julga necessário 

ao aluno, funcionando no sexto horário. 

Mais especificamente para as turmas de 3º ano do Ensino Médio, houve 

uma preocupação de se enxugar um pouco mais o módulo para tentar atender a 

duas concepções diferenciadas, uma “ideal” que defendia que o aluno fosse formado 

como sujeito crítico que pudesse atuar na sociedade de forma cidadã; e a “real”, 

reivindicada por pais e alunos de formar para que o estudante pudesse ingressar na 

Universidade e estivesse preparado para o vestibular e demais concursos.  

 
É porque, como a reforma do ensino médio trazia alguns avanços de 
não querer se deter somente no vestibular, nós também sofremos 
uma pressão grande dos pais e da comunidade de que eles queriam 
que o aluno tivesse oportunidade de acesso ao ensino superior, 
então, existiu uma meta, que era um ideal e existia um real, que era 
um ensino médio voltado para o que a universidade estava 
almejando. Por isto, nós tentamos fazer este meio-termo, de não 
tirarmos os módulos e também não minimizarmos a quantidade de 
matérias necessárias para a preparação do vestibular. Então, desde 
o 1º ano do Ensino Médio pensa-se sim no vestibular, nós 
introduzimos também os simulados para que o aluno se prepare para 
todo aquele contexto do vestibular e agora a gente está com a 
realidade do ENEM, que é uma incógnita e nós temos que estar nos 
instrumentalizando e nos adaptando para isso ver (Entrevista 
concedida em 16/12/2008, por Ator L). 

 

Estas duas visões, ideal e real, são um ponto fundamental para as 

discussões conflitantes no interior do Colégio, pois existem grupos a favor de cada 

uma e que luta para que seu interesse seja alcançado e, mais uma vez, é uma brasa 

acesa que provoca a crise da instituição. Frente a esta discussão, uma fala de 

Nogueira (2009, p.1) é propícia no sentido de que as escolas, a partir de uma 

coação externa e uma competição por bons resultados, cedem em atender a estas 

pressões: 

 
Mas a questão vai além do universo acadêmico. Tanto que se tornou 
usual, entre pais e alunos, distinguir as escolas do ensino médio em 
“fortes” – que reforçam os conteúdos, dão destaque às Exatas e se 
dedicam a fazer com que os alunos cheguem à universidade – e 
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“fracas”, quase sempre identificadas com orientações de tipo 
humanista e voltadas para a formação de um aluno mais crítico e 
criativo. Dada a competição entre elas, aos poucos todas vão se 
convencendo de que precisam ser “fortes”. Vão assim se deixando 
seduzir pela preocupação de funcionarem como preparatórios para o 
vestibular, em vez de se dedicarem à formação integral dos 
estudantes.  
  

 

Contudo, o que funciona hoje no Colégio de Aplicação João XXIII é esta 

reforma unificada que abrange toda a Educação Básica. De acordo com isto, 

resumindo o que foi proposto, apresenta-se: 

 
O descontentamento dos discentes e docentes se faz sentir em 
reuniões pedagógicas, conselhos de classes, nas avaliações de 
resultados de nossos alunos, enfim, no cotidiano da escola. Por outro 
lado, a discussão do MEC em promover discussões redefinidoras 
desta etapa final da Educação Básica, isto veio sem dúvida 
impulsionar nossa intenção de repensar o Ensino Médio. Iniciava-se 
discussões, com estudo pela Comissão dos documentos e legislação 
orientadores da Reforma do Ensino Médio, LDB, Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, resolução CEB nº 3 de 
26/06/98, parecer CEB/CNE nº 15/98, PCN, entre outros relativos ao 
Magistério editadas desde 98. Posteriormente, o material 
encaminhado pelos chefes de departamento e seus pares, foram 
alvo de debate em encontros promovidos pela escola. As primeiras 
discussões que levaram ao delineamento de uma proposta que se 
sustenta em três pilares: integração, flexibilização e autonomia. 
Reconhece, com isto, a necessidade de: construção de uma prática 
interdisciplinar, promovendo a integração dos conteúdos de ensino 
de uma mesma área do conhecimento, bem como a integração entre 
as diferentes áreas, que possibilite a organização de um currículo 
menos extenso, mais contextualizado e voltado para a criação de 
habilidades básicas; flexibilização e autonomia atributos de um novo 
currículo que permitiriam aos alunos aperfeiçoar habilidades 
específicas nas áreas de conhecimento nas quais encontram 
maiores dificuldades, investir em estudos que lhes são caros, tendo 
em vista seu projeto profissional na área de conhecimento na qual 
demonstram maior interesse. 
O novo currículo demandaria, por sua vez, a diversificação das 
técnicas e métodos de ensino, buscando a renovação e adaptação 
às novas tecnologias disponíveis; investimento no trabalho em 
equipe, na cooperação e na integração de docentes na 
operacionalização da prática educativa; na reformulação dos 
processos de avaliação da aprendizagem e promoção (REFORMA 
UNIFICADA, 2008, p.1). 
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Além disto, fundamenta-se na seguinte concepção:  

 
Posicionamo-nos a favor da construção de uma escola democrática, 
autônoma, inclusiva, um lugar de excelência para a interação de 
conhecimentos formais visto como bem simbólico, patrimônio 
histórico cultural da humanidade. Uma das funções principais da 
escola deve ser, portanto, garantir o acesso e a socialização do 
saber como direito e possibilidades disponíveis a qualquer ser 
humano. 
[...] 
Mais do que ensinar conteúdos, a escola deve desenvolver 
capacidades, competências, habilidades para pensar a agir, 
possibilitando aos alunos se posicionar como sujeitos de sua própria 
experiência. 
[...] 
Nova concepção de avaliação, pautada em um processo contínuo de 
maneira qualitativa, não mais realizada no final do processo de 
ensino-aprendizagem. Definição de critérios mais adequados à nova 
proposta de ensino (REFORMA UNIFICADA, 2008, p.1). 
 

 

Percebe-se, diante destas premissas, que uma proposta está colocada no 

interior do Colégio, porém, rodeada de concepções divergentes e interesses 

específicos que ocasionam lutas de poder e interesses, confirmando, assim, a 

hipótese erguida, de que o Colégio atravessa uma crise identitária provocada por 

estas tensões internas. 

Outra hipótese ratificada, que complementa a anterior, é o fato da 

legitimidade da instituição estar enfraquecida devido ao seu isolamento com a 

Faculdade de Educação e Universidade. Ou seja, a busca consistente do Colégio 

pela independência acadêmica e administrativa, provocou uma oscilação na 

identidade do mesmo, já que este tem finalidades específicas para as quais foi 

criado e não exercê-lo de maneira efetiva. Na percepção da maioria dos agentes do 

Colégio, esta autonomia conquistada foi um ganho extremamente importante para a 

instituição, que passe a ter mais “voz” no interior na Universidade. Porém, o que 

pode constatar-se é que esta independência acadêmica tornou o Colégio 

enfraquecido em termos de identidade e funcionalidade, seja por não ter sabido 

administrar bem esta conquista, seja por não ser este o verdadeiro papel desta 

unidade. Por conseguinte, a troca que deveria existir entre o Colégio, a Faculdade 

de Educação e demais institutos universitários não é mais tão efetivo, principalmente 

com a Faculdade de Educação. Segundo o professor do Colégio, a relação dos 

departamentos com os institutos específicos é mais próxima, os professores têm 
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mais contato. Já com os alunos da Pedagogia não há um eixo articulador tão 

consistente, os alunos não são encaminhados ao Colégio para realizarem seus 

estágios e, quando isto acontece, não há contato entre os professores das duas 

unidades, o que prejudica o processo de aprendizagem e efetivação do trabalho de 

campo. 

Vê-se, desta maneira, um fosso, um abismo que as separa as instituições 

e que pode enfraquecer a legitimidade das mesmas, essencialmente a do Colégio, 

por ser uma unidade mais enfraquecida pelos diversos motivos já expostos. Então, o 

Colégio vem perdendo a sua finalidade primordial, de auxiliar na formação de 

professores e servir de campo de estágio, bem como não tem conseguido cumprir 

seu papel de escola básica, capaz de oferecer um ensino de qualidade que atenda 

às perspectivas da comunidade, servindo de ponte de acesso para a universidade, 

conforme resultados demonstrados. 

A intensa conjectura que se apresentou durante as investigações, 

referente à busca pelo reconhecimento por parte dos professores do Colégio frente à 

Universidade, foi comprovada. A partir das informações recolhidas durante todo o 

processo, confirma-se a questão de o Colégio querer estabelecer-se enquanto 

unidade acadêmica capaz de promover pesquisas e conhecimentos científicos, 

deixando de ser simplesmente o Colégio de Aplicação, para ser uma unidade como 

as demais vinculadas à Universidade, produtora de saberes relevantes no mundo 

acadêmico. Esta igualdade pretendida com as unidades superiores vai além do 

aparato financeiro, mas consolida-se na busca por um estatuto no interior da 

Universidade, por um espaço de exercício de poder e fazer-se ouvir e reivindicar 

seus interesses. 

A percepção de uma ex-professora do Colégio explicita esta concepção: 

 
O primeiro ponto que considero foi o afastamento dos professores do 
Colégio da Prática de Ensino. Inicialmente por questões legais, já 
que não faziam parte do quadro de magistério superior e questões 
políticas de interesses por espaço e poder levaram a esta situação e, 
em decorrência, um afastamento do próprio colégio. Os professores 
da Faculdade de Educação que trabalhavam no Colégio foram fazer 
mestrado, doutorado e, aos poucos, foram também se afastando do 
Colégio. O Colégio ganhou autonomia e desvinculou-se da 
Faculdade de Educação. Então podemos afirmar que ações político-
administrativas e ações pessoais levaram a este afastamento entre 
as duas unidades (Entrevista concedida em 17/02/2009, por Ator I). 
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 Diante desta premissa, Giannotti (1986) aponta que os professores 

estão sempre em busca de seu lugar de status, seja dentro de um mesmo grupo ou 

diante de outros grupos. Esta busca por prestígio e poder alçada por professores do 

Colégio de Aplicação vai de encontro à hierarquia existente no interior da 

Universidade, explicitado por Giannotti (1986, p.68) da seguinte forma: “não existe 

poder acadêmico sem hierarquia de méritos”. É o que presenciamos no interior da 

Universidade e seus ramos.   

Por outro lado, a resistência da Faculdade de Educação e Universidade 

em aceitar o Colégio como campo de produção do conhecimento não faz muito 

sentido. Sugere-se que a Faculdade de Educação, mais especificamente, luta por 

monopolizar-se enquanto campo de produção acadêmica na área educacional, 

enquanto deveria apenas centralizar esta produção. Diante disto, 

 
a problemática do poder e do conhecimento encontra um vitalismo 
fundamental para explicar os desníveis humanos e privilégios já tão 
conhecidos e discutidos, porém infelizmente não erradicados. O 
impressionante é que o discurso normalmente não nutre a prática. 
Assim, o poder se congela em grupos de conveniência e o 
conhecimento fica restrito aos que o possuem e o manipulam 
(MOSQUERA, 2008, p. 2). 
 

A Faculdade abrange uma diversidade imensa de professores e 

pesquisadores das mais diversas áreas que se interessam por algum tema que 

envolve a Educação. Parece que isto incomoda um pouco esta instituição, que 

possui uma representação simbólica em querer ser mais específicas conforme as 

outras unidades, acabando por prejudicar, também, sua função de formar 

professores. Deste modo,  

 
o caráter conservacionista da instituição e dos agentes educativos 
pode tanto assumir a forma momentânea de reação à mudança, 
como tomar a característica de um modo de resistência a ataques 
que se façam contra determinada cultura, organização societária ou 
costura social. Talvez por isso aquelas organizações sociais que se 
incumbem de promover a educação e desenvolver o ensino são as 
que muitas vezes tendem a apresentar maior resistência à mudança 
e ao novo (NUNES, 2009, p. 1).  
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Ou seja, tanto o Colégio, quanto a Faculdade estão fechados a auferir a 

discussão sobre uma renovação e na tentativa de estabelecer um estatuto dentro da 

Universidade em benefício próprio, acaba por defasar sua função enquanto 

deveriam estar interessados em instituir melhores condições na formação de 

professores. 

Firma-se, ainda, o pressuposto de que, em épocas anteriores, a relação 

era mais aproximada, mais colaborativa e mais transparente, o que fazia com que o 

Colégio, juntamente com a Faculdade de Educação, fossem consideradas 

instituições de excelência, que cumpriam seu papel de maneira exemplar. Não havia 

uma luta por poder, as hierarquias existiam e isto era aceito e respeitado. O que se 

vê hoje é uma diversificação, individualização, típica do processo de 

democratização, que torna as pessoas mais distantes uma das outras, torna os 

projetos mais particulares, cria um grau de incerteza dentro da instituição. 

Visualizou-se, também, que por trás das normas declaradas em documentos e, 

algumas vezes, em entrevistas, existe uma constante luta por poder, geradora de 

tensões e conflitos. 

Portanto, ratifica-se a ideia de que não há cooperação entre os indivíduos 

e entre as instituições. Isto é, não há uma coesão entre estes agentes, fazendo com 

que suas identidades fiquem perdidas. Firma-se, ainda, que o afastamento entre o 

Colégio de Aplicação, a Faculdade de Educação e Universidade, decorrente de 

todos estes conflitos expostos no estudo, se mantém e o processo de 

reaproximação entre elas depende de um esforço coletivo que ultrapasse as 

barreiras da luta por espaço e status, superando o individualismo em prol de um 

bem acadêmico e institucional que beneficie a todos. 

Acredita-se que o caminho estará aberto para que se realizem futuras 

pesquisas que visam investigar e compreender mais a fundo a dinâmica existente no 

interior das instituições escolares, bem como levantar novos questionamentos 

perante o que foi dito aqui. 

 

Possibilidades e limites: como seria possível resgatar uma relação 
academicamente produtiva entre as duas unidades? 

 
Visto todo este processo de mudanças e transformações ocorridas 

durantes anos nas unidades que são objetos desta pesquisa, resta saber se quais 



 163

são as possíveis chances de haver uma re-aproximação entre ambas de forma que 

se tenha uma produção academicamente efetiva. Diversas opiniões foram ouvidas e 

apresentarei algumas opções dadas por indivíduos das duas unidades a fim de 

reatar de maneira significativa o vínculo que já existiu. O objetivo, porém, não é 

resgatar o passado perdido, pois o que aconteceu não volta mais, as pessoas são 

diferentes, o contexto atual não é o mesmo do que o vivido há tempos atrás. Uma 

colocação que se encaixa prontamente nesta perspectiva é a fala da professora da 

Faculdade de Educação referindo-se a uma frase proferida por seu professor: “a 

história não se repete, as questões não resolvidas é que retornam sempre com 

maior complexidade”. Portanto, as questões que ficaram mal resolvidas ou os novos 

desafios não colocados de maneira adversa ao que já se passou nas duas 

instituições. 

O que se deve pensar é quais seriam os aspectos positivos e o que as 

duas unidades ganhariam resgatando a parceria em benefício de ambas. Quais as 

possíveis medidas que favoreceriam esta aproximação efetiva a fim de produzir 

ganhos significativos? 

O país vive hoje um processo de preocupação muito grande com a 

formação do professor e com a carreira do magistério. Diante disto, está em vigor o 

Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica. Esta meta do 

governo aponta para a atenção que tem sido dada a este aspecto. Toda esta 

preocupação do MEC, da CAPES com a formação dos professores compreende um 

esforço coletivo, induzido pelo Governo Federal, a fim de proporcionar uma melhoria 

na área educacional.  

De acordo com o professor do Colégio de Aplicação João XXIII, seria 

necessária, principalmente, uma disposição pessoal e um empenho de todos os que 

estão envolvidos nesta relação. Além disto, ultrapassar as barreiras das crenças 

pessoais e políticas em busca de interesses próprios: 

 
As crenças pessoais, as crenças políticas, eu acho que ainda não 
permitiu essa aproximação. Então, o racha político tem prevalecido 
mais sobre a própria questão institucional. A universidade ainda não 
sabe conviver com as divergências de ideias na hora em que deveria 
prevalecer o institucional (Entrevista concedida em 17/12/2008, por 
Ator B.). 
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De forma precisa ele afirma que a Universidade está muito fragmentada, 

sendo que o foco no aluno, na aprendizagem está sendo tratado de forma bastante 

individualizada o que não coincide com a ideia de “universidade”. Quer dizer, se a 

Universidade aproveita o que ela tem de vantagem sobre uma instituição isolada de 

ensino ela poderá aproximar estes três segmentos, cada um tendo sua parte a fazer 

e a enriquecer na formação acadêmica do aluno. Contudo, isto não acontece devido 

à questões políticas que, por vezes, se tornam também, questões pessoais e, então, 

não prevalece o institucional. 

O contato com a Universidade e seus institutos é mínimo, este processo 

está travado e  

 
já tomamos a iniciativa de procurar, já houve conversas, mas nada. 
Existe um órgão institucional, o Conselho de Graduação, que poderia 
estar buscando resolver isto e não consegue resolver, então, a gente 
pede aos chefes de departamento de tentar uma aproximação com 
os departamentos específicos, mas você vê que o processo é 
agarrado, ele cai na inércia, ele começa a andar e de repente para, 
as questões param, entrava. (Entrevista concedida em 16/12/2008, 
por Ator B, professor do Colégio de Aplicação). 

 

Outra concepção sob tal perspectiva, de uma professora do Colégio, é a 

questão do reconhecimento. O fato do Colégio não ser reconhecido no meio 

universitário como uma unidade acadêmica o faz ficar retraído e isolado. De acordo 

com ela, uma forma de justaposição entre o Colégio e a Faculdade de Educação e 

Universidade, é que estes últimos passem a reconhecer o Colégio não apenas como 

campo de estágio, mas também como campo de produção de conhecimento e 

pesquisa, assim como as demais unidades acadêmicas vinculadas à Universidade.  

Na verdade, a visão de ensino da Escola Básica, de ser alguma coisa 

menor do que o meio acadêmico é um fator histórico, passa no imaginário daqueles 

que lidam no 3º grau, então “a gente sente nítido o quanto a gente tem que cavar 

espaço no 3º grau para ser reconhecido como uma unidade acadêmica” (professora 

do Colégio). Além disto, ter mais espaços de decisão no interior da universidade 

seria uma forma do Colégio se representar enquanto unidade e expor seus anseios.  

O Colégio, hoje, tem assento no Conselho Superior, mas apresenta 

alguns protestos diante desta participação: 
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Então, quando você participa, por exemplo, de uma reunião de 
colegiado em que as pessoas falam “ah, é uma escola de aplicação”, 
“são professores do ensino básico”, eles não nos percebem 
enquanto professores pesquisadores. Nós temos agora aqui 12 
professores fazendo doutorado, mais 8 já com doutorado, 
professores em pós-doutoramento, outros já estão se capacitando 
com o mestrado, ou seja, o índice de capacitação dos professores é 
alto, nós somos professores da universidade e numa relação de 
igualdade em termos de respeito pelas diferenças, pelas colocações 
e isto, muitas vezes, não é ouvido (Entrevista concedida em 
16/12/2008, por Ator B). 

 

  O que está subentendido é o fato de o Colégio acredita na importância 

do seu papel enquanto uma unidade acadêmica e independente, porém, necessita 

que este aspecto seja reconhecido pelas outras unidades da Universidade, de forma 

que este possa adquirir um status de unidade do terceiro grau. 

Neste sentido, o que se disse sobre a teoria do reconhecimento se 

encaixa nestas passagens adquiridas no campo de pesquisa. Salienta-se que todo 

este processo de reconhecimento interfere na construção da identidade da 

instituição, pois este acontecimento é contraído de forma intersubjetiva na luta por 

recíproco reconhecimento em relação aos demais atores com quem interagem. É o 

que parece acontecer com o Colégio de Aplicação diante da Universidade e 

Faculdade de Educação. Ele deseja ser reconhecido na sua individualidade e, diante 

disto, pode proporcionar certos tipos de conflitos, causados por experiência de 

desrespeito social, de ofensa à identidade pessoal ou coletiva.  

Esta busca constante pelo reconhecimento do outro ficou explicitada 

anteriormente nas ideias de Honneth, em que uma pessoa ou instituição, como é o 

caso, precisa que o outro a reconheça para ter sua própria subjetividade auto-

reconhecida. Trago novamente a citação de Oliveira (1993, p.183) citado por Meyer 

(2006) para definir a ideia de Hegel sobre o reconhecimento, que se encaixa na 

percepção trazida pela professora do Colégio de Aplicação João XXIII:  

 
a subjetividade é um processo: toda a vida humana é uma luta de 
conquista de sua subjetividade, o que só pode acontecer quando os 
homens, superando toda e qualquer perspectiva de coisificação, se 
reconhecem mutuamente como seres iguais e livres e, assim, se 
constituem enquanto homens, ou seja, como seres essencialmente 
comunitários. [...] a autoconsciência só se conquista a si mesma 
quando supera a postura da dominação e se põe na perspectiva do 
reconhecimento da alteridade da outra autoconsciência, isto é, a 
autoconsciência não é um fato, não é algo já dado, mas emerge 
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como resultado de um longo caminho dialético, que passa pela 
mediação do reconhecimento do outro. 

 

 Neste contexto situa-se o Colégio em termos relacionais com a 

Faculdade de Educação e Universidade. A citada professora expõe, contudo, que tal 

busca pelo reconhecimento deve partir do próprio Colégio, que deve reivindicar seu 

espaço diante da Universidade e demais unidades, fazendo o que for preciso para 

estabelecer-se como instituição forte, capaz de travar uma luta em busca deste 

objetivo. Além disto, por possuir professores gabaritados e se inserirem cada vez 

mais no mundo da pesquisa, ficam mais próximos do que acontece no interior da 

Universidade: 

 
[...] eu não acredito na apatia, acho que se o nosso papel é sermos 
reconhecidos, nós é que temos que nos fazer reconhecer em todos 
os lugares, [...], eles tem que nos reconhecer como uma unidade 
forte, capaz de estar cavando o seu espaço, mas isto é muito forte, 
porque nós somos uma unidade dentre um universo de tantas outras 
que vestem a camisa do terceiro grau, nós também realizamos 
pesquisa e eu acredito que quanto mais nós nos capacitarmos e nos 
inserirmos no mundo da pesquisa nós vamos também fazer mais 
barulho, enfim, eu acho que é uma conquista realmente e não 
adiante somente querer que a universidade nos reconheça, nós 
precisamos nos fazer reconhecidos (Entrevista concedida em 
17/02/2008, por Ator M). 

 

Frente ao exposto, no concernente a tentativa incansável do Colégio em 

busca de sua autonomia, Giannotti conclui: 

 
A autonomia universitária não consiste, portanto, em promulgar uma 
bela lei permitindo a cada unidade elaborar seu próprio orçamento, 
seus projetos de pesquisa e suas linhas de ensino. Configura, antes 
de tudo, uma estratégia que há de ser tramada a partir de grupos 
interessados em implementá-la (1986, p. 78) 

 

Portanto, de uma forma ou outra, interesses sempre estão em jogo e 

envolve as decisões a serem tomadas, muitas vezes, sendo expostas por grupos 

detentores do poder e esta luta sempre é constante. Enfim, a hierarquia coexiste 

juntamente com a democracia e com grupos de interesses que têm o poder em 

mãos, situação que contraria as reivindicações de autonomia e heteronomia do 

poder. 
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Por outro lado, temos a opinião de professores da Faculdade de 

Educação, unidade acadêmica da Universidade. Percebe-se, como já era de se 

imaginar, que cada qual defende a sua verdade e não abre muitos caminhos para a 

renovação, pois “ao perderem o hábito de valorizar o coletivo, as pessoas tendem a 

se ver mais como “vítimas” do que como beneficiárias da vida em sociedade” 

(NOGUEIRA, 2009, p.A2). Ou seja, em ambas as situações, acusar o outro é mais 

adequado do que se auto-acusar e perceber seus problemas internos para, assim, 

resolvê-los. Por isto, a luta se torna constante. 

Conforme uma professora da Faculdade de Educação, as questões 

colocadas no mundo de hoje são muito diferentes das que aconteceram anos atrás 

e, retomar este processo de vinculação entre as instituições seria bem mais 

complicado. Sua perspectiva pauta-se no ideal construído para o projeto do Centro 

Pedagógico, ou seja, seria a forma de se unificar a formação de professores em um 

só local e, portanto, estaria se resolvendo a questão deste distanciamento com o 

Colégio.  

 
Idealmente, eu defendo que se deveria ter uma unidade de formação 
de professores, que é o que se trabalhou no projeto do Centro 
Pedagógico, você ter dentro da Universidade a Faculdade de 
Educação como o espaço da formação de professores, 
pesquisadores na área. Dentro dessa lógica, o Colégio de Aplicação 
teria que ser vinculado à Faculdade de Educação, talvez como 
departamento, não sei, mas não como uma unidade independente. 
Aí sim os seus professores fariam parte deste contexto. E os alunos 
que seriam formados aqui, você teria uma formação básica de 
professores, que pensa a escola, que entende a relação da escola 
com a comunidade, que discute e pesquisa a questão da educação, 
dos processos da educação e os licenciandos iriam aos Institutos 
Específicos para aprenderem os conteúdos, mas com uma 
identidade de professor (Entrevista concedida em 17/12/2008, por 
Ator J). 

 

Além do exposto, a professora também apresenta sua visão real das 

possibilidades desta junção. Atualmente, já não se trata somente de uma ruptura 

entre Faculdade de Educação e Colégio de Aplicação João XXIII, mas entre as 

próprias unidades dentro da Universidade, bem como a existências de lutas internas 

entre Institutos e Faculdade de Educação. Diz o seguinte:  

 
concretamente não vejo hoje espaço para que esta questão se 
resolva, porque hoje o que você vê é uma segmentação, e uma 
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segmentação que continua apresentando problemas. Os problemas 
estão aí, mas uma articulação para que isto possa alterar, é uma 
coisa que ainda demandaria muito tempo. É uma correlação de 
forças, ninguém quer perder espaço. O pessoal dos Institutos acha 
que eles que sabem o conteúdo e entendem e que o pessoal da 
educação não sabe formar o professor. Sim, aqui não tem como você 
ter professores que dominem todos os conteúdos (química, física, 
matemática, história, etc), claro que tem que ser lá, mas as 
disciplinas pedagógicas ainda são vistas de uma forma menor, como 
um apêndice, e este problema vai arrebentar lá na escola. Quer 
dizer, ele domina o conteúdo, mas isto não é o bastante. Se 
houveste esta ligação, aí assim você poderia avançar em termos do 
que é a educação, do que é o professorado, você acabaria com essa 
divisão existente na escola entre professor de 1ª a 4ª e professor de 
5ª a 8ª, porque quando você vai pensar um projeto de escola você 
não consegue, porque você tem um grupo que privilegia o conteúdo 
e você tem outro grupo que tem a visão da escola e do contexto da 
escola. É um criticando o outro, mas você não consegue pensar uma 
escola integral, ela é setorizada. E o que acontece também é que 
quando chega da 5ª série a repetência vai lá em cima. Então, você 
teria um professor com uma formação básica, que entende da 
escola, dos problemas da escola, entende o desenvolvimento do 
aluno, formado na Faculdade de Educação e que vai buscar o 
conteúdo para ser professor nos Institutos. Eu penso que este é o 
caminho que a gente vinha trabalhando na ideia do Centro 
Pedagógico e aí o João XXIII seria parte deste processo. Mas eu 
acho que isto é um problema ainda é para muitos anos e não sei 
nem se chegará a uma solução (Entrevista concedida em 
17/12/2008, por Ator J). 

 

Percebe-se, desta forma, que apesar de saberem que existe uma 

necessidade de retomada da aproximação entre as unidades, vêem também, certa 

impossibilidade para que isto ocorra de maneira proveitosa e pacífica. Observou-se 

que, na maioria dos casos, cada indivíduo defende seu próprio interesse e tem 

dificuldade de pensar coletivamente a favor de uma meta comum.  Isto, pois “cada 

um procura sua identidade pelo que faz e pelo que imagina poder fazer” (GIANNOTI, 

1986, p. 45), ou seja, visando seu próprio interesse e benefício. 

Para resumir o processo pelo qual se passa as instituições, de forma 

geral, cabe utilizar as palavras de Nogueira:  

 
A vida coletiva não se esgotou, nem as pessoas e os grupos andam 
às tontas pelo mundo. Todos sabem que uns precisam dos outros e 
que todos precisam de limites e coordenação, mas a tendência 
prevalecente indica que o poder das instâncias coletivas se reduziu. 
Ele continua a existir, evidentemente, mas não porque o coletivo 
forneça direção e identidade para seus integrantes ou aumente a 
potência deles como sujeitos, e sim porque lhes possibilita reforçar 
demandas e posições (2009, p. A2).  
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É importante, com isto, pensar em maneiras de reverter esta situação e 

alcançar uma integração significativa que promova um processo de formação mais 

adequado e legitime a identidade das unidades formadoras. 

Visualizando o processo externo subjacente a esta concepção, o país vive 

hoje um processo de preocupação muito grande com a formação do professor e com 

a carreira do magistério. Diante disto, está em vigor o Plano Nacional de Formação 

de Professores da Educação Básica. Esta meta do governo aponta para a atenção 

que tem sido dada a este aspecto. Toda esta polidez por parte do MEC, da CAPES, 

com a formação dos professores compreende um esforço coletivo, induzido pelo 

Governo Federal, a fim de proporcionar uma melhoria nesta área e, de uma forma 

geral, no campo educacional.  

Talvez pudesse ser este um momento propício para que as unidades em 

questão repensassem suas práticas e definissem coletivamente suas funções e 

finalidades, de forma a recuperarem a articulação em prol de um bem comum: a 

qualidade na formação de professores. 

Alguns questionamentos não poderão ser respondidos nesta pesquisa, 

pois seria necessário um estudo mais ampliado e profundo sobre o tema. O Colégio 

de Aplicação reconhece sua função enquanto tal, ou seja, enquanto campo de 

estágio e experimentação para os licenciandos da Universidade, porém, ele quer 

mostrar que pode ser mais que isto. Ele pode e quer ser reconhecido como campo 

de conhecimento, de pesquisa, de produção do saber. Seria, pois, somente a 

Faculdade de Educação detentora desta capacidade? Parece que existe uma 

centralização, um monopólio, da produção do conhecimento por parte da Faculdade 

que, ao que tudo indica, tentando se nivelar as demais unidades no interior da 

Universidade perde um pouco de sua característica. Isto é, a Faculdade de 

Educação abriga, em seu ambiente acadêmico, professores e pesquisadores das 

mais diversas áreas do conhecimento que, de certo modo, se interessam pelo tema 

da educação. Nos demais institutos isto dificilmente acontece.  

Contudo, a Faculdade não se aproveita disto para definir sua identidade 

de campo diverso do conhecimento em educação, pelo contrário, apropria-se de 

uma representação simbólica em querer igualar sua identidade com as outras 

faculdades e acaba por deixar seu papel fundamental de formar professores em 

segundo plano, ou seja, sua tentativa em estabelecer um estatuto no interior da 
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Universidade em benefício próprio, prejudica sua função e a impede de instituir 

melhores condições na formação do professor. Seria estas afirmações um obstáculo 

que impede a interlocução entre a Faculdade de Educação, Institutos e Colégio de 

Aplicação? 

 Precisaríamos, então, de unir esforços coletivos para definir um 

objetivo a ser alcançado, sem beneficiar interesses individualizados, mas que 

cumprisse com um objetivo comum que atendeste ao grupo como um todo. Seria 

necessário, então, de um ator hegemônico? Para Nogueira (2004, p. 35) “o ator 

hegemônico é aquele que consegue sair de si, ir aos demais e construir consensos, 

qualificando-se para governar com metas reformadoras fortes (...) [e que] apresenta 

um projeto para toda a sociedade”. Transferindo esta fala para a realidade aqui 

exposta, haveria alguém, algum grupo ou alguma instituição que poderia fazer este 

papel e conseguir abranger a todos sem individualismos? 

São questionamentos ainda sem respostas concretas, pois, tendo em 

vista a situação atual das instituições, é um processo que demandaria tempo, 

discussões, reflexões e o resultado viria a apresentar-se em longo prazo. Estariam 

eles dispostos a investir e a esperar? Portanto, seria necessário que as ações 

acontecessem logo já que 

 
Aceitar a presença de minorias ideológicas ou corporativas, por 
exemplo, exige o sacrifício da vontade de potência das maiorias, 
silenciosas ou não, do mesmo modo que a liberdade de ação das 
minorias exige, da parte delas, o respeito às regras básicas de 
convivência e aos direitos dos indivíduos. O reconhecimento do 
direito de uns pressupõe o igual reconhecimento do direito de outros. 
Encontrar um ponto de equilíbrio entre essas dimensões – o coletivo 
e o individual, as regras e a liberdade – é um desafio permanente, 
que se mostra tanto mais complicado quanto mais as sociedades se 
diferenciam e se individualizam. Em sociedades deste tipo, não se 
pode vencer categoricamente, com a marginalização dos dissidentes, 
e nenhuma conquista pode ser obtida à base da força ou da violência 
(física ou verbal). A argumentação persuasiva, a tolerância e a ação 
política inteligente são os únicos recursos dos sujeitos políticos. 
Nelas, a ordem silenciosa e o ruído caótico bloqueiam a democracia 
e funcionam como empecilhos igualmente perversos para a mudança 
(NOGUEIRA, 2009, p. A2). 

  

Deixa-se, pois, esta conclusão semi-aberta para possíveis estudos 

posteriores que possam identificar os aspectos ainda não vistos e, talvez, trazer 

respostas a estes questionamentos. 
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ANEXO A – ALGUNS TRECHOS DE ATAS DE REUNIÕES QUE OCORREM NO 
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ANEXO B – PRINCIPAIS REGISTROS DOCUMENTAIS DO COLÉGIO DE 
APLICAÇÃO, DA FAFILE E DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO C – REGISTRO DE ESTÁGIOS 
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ANEXO D – REGIMENTOS INTERNO (PASSADO E PRESENTE) 
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Regimento Interno do Colégio de Aplicação João XXIII 
 

Título I 
Das Disposições Preliminares 

 
Capítulo I 

Da Natureza 
 
Art. 1º - O Colégio de Aplicação João XXIII é integrado à estrutura da Universidade 

Federal de Juiz de Fora como Unidade Acadêmica e rege-se pelo presente 

Regimento Interno em consonância com as normas regulamentares da UFJF e 

legislação aplicável. 

 
Capítulo II 

Dos Fins e Objetivos 
 
Art. 2º – As ações educacionais desenvolvidas no Colégio de Aplicação João XXIII 

estarão em consonância com o seu projeto político pedagógico, objetivando 

assegurar ao educando a formação indispensável ao exercício efetivo da liberdade 

compromissada com a construção de uma sociedade justa e democrática. 

 

Art. 3º - O Colégio de Aplicação João XXIII, Unidade Acadêmica de Ensino Básico 

da Universidade Federal de Juiz de Fora, objetivará, para a consecução de seus 

fins: 

 

I - enfatizar a construção coletiva do conhecimento socialmente 

contextualizado como tarefa primordial da escola; 

II - gerar, desenvolver e avaliar estratégias pedagógicas que venham a 

contribuir parao aprimoramento do processo de educação básica regional 

e nacional; 
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III - assegurar o desenvolvimento integral do educando, em busca da 

aquisição e do domínio dos instrumentos básicos para uma aprendizagem 

continuada, autônoma e crítica, em níveis cada vez mais amplos de 

estudo; 

IV - valorizar o trabalho interdisciplinar, comprometendo-se com o 

desenvolvimento de um programa integrado entre as diversas áreas e 

disciplinas; 

V - preparar, de forma geral, o educando para a inserção na sociedade, 

entendida como espaço essencial ao exercício da cidadania;  

VI - levar os educandos, independentemente de suas diferenças 

individuais e sociais, a buscarem o seu desenvolvimento e a superarem 

suas limitações; 

VII - contribuir, integrado às demais Unidades Acadêmicas, para a melhor 

formação de recursos humanos para o exercício da profissão de 

educador, bem como para a capacitação de profissionais em exercício na 

região, atendendo aos princípios de uma escola pública, de qualidade e 

gratuita, em todos os níveis; 

VIII - promover a realização de estágios, curriculares ou não, 

prioritariamente de estudantes da UFJF; 

IX - estimular a realização de pesquisas pedagógicas na Instituição. 

 
 

Título II 
Da Estrutura 

 
Art. 4º - O Colégio de Aplicação João XXIII, para desenvolvimento de suas 

atividades, estrutura-se em: 

 

I - Órgãos Colegiados 

II – Direção 

III - Órgãos Pedagógicos 

IV – Secretaria 

V - Órgãos Suplementares 
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Capítulo I 

Dos Órgãos Colegiados 
 
 
Art. 5º - Constituem Órgãos Colegiados do Colégio de Aplicação João XXIII a 

Congregação, o Conselho de Unidade e os Departamentos, cujas reuniões serão 

convocadas por escrito e com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, 

constando, da convocação, a respectiva pauta. 

 

§ 1º - Em caso de urgência, poderá a reunião ser convocada com 

antecedência de 01 (um) dia útil, ficando restrita ao assunto de caráter 

excepcional que lhe houver dado causa. 

§ 2º - Às reuniões dos Órgãos Colegiados somente terão acesso os seus 

membros, facultada a participação de terceiros, sem direito a voto, em 

assuntos específicos, a juízo do plenário, desde que previamente 

solicitada ao Presidente. 

§ 3º - Os professores substitutos têm o direito de participar das reuniões, 

com direito a voz, mas não a voto. 

 

Art. 6º - As reuniões dos Órgãos Colegiados serão registradas em ata, que será 

assinada por todos os presentes à reunião na qual for lida e aprovada. 

 

Art. 7º - Os Órgãos Colegiados funcionarão e deliberarão com a presença da maioria 

simples, de seus membros (metade mais um), ressalvados os casos em que for 

exigido quórum especial. 

 

§ 1º - A votação será simbólica, nominal ou secreta, adotando-se a 

primeira forma sempre que uma das duas outras não for requerida, nem 

expressamente prevista.  

§ 2º - Em casos de empate, além do seu voto, o Presidente do Órgão 

Colegiado terá também direito ao voto de qualidade. 

§ 3º - Qualquer membro poderá fazer consignar em ata, no momento da 
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reunião, o seu voto, desde que por escrito. 

§ 4º - Em nenhum Órgão Colegiado será permitido o voto por procuração. 

 

Art. 8º - A votação não será secreta quando se tratar de julgamento de processos 

administrativos em geral, dos quais possam advir a aquisição, a modificação ou a 

perda de direitos. 

 

Art. 9º - Qualquer membro de Órgão Colegiado tem o direito de solicitar vista dos 

processos submetidos à sua deliberação. 

 

§ 1º - O processo objeto do pedido de vista será incluído na pauta da 

reunião do Órgão Colegiado, imediatamente subseqüente.  

§ 2º - Uma vez solicitada, a vista será automaticamente concedida pelo 

prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

Art. 10 - A participação nas reuniões dos Órgãos Colegiados precede qualquer outra 

atividade e obriga o comparecimento de seus integrantes. 

 

Parágrafo Único - O membro faltoso deverá se justificar, por escrito, ao Presidente, 

no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a reunião, justificativa que deverá ser 

comunicada ao Órgão Colegiado, na reunião seguinte. 

 

 
Seção I 

Da Congregação 
 
Art. 11 - A Congregação é o órgão máximo de deliberação interna do Colégio de 

Aplicação João XXIII, em questões de políticas internas, administrativas, 

pedagógicas, normativas e de planejamento, competindo-lhe: 

 

I - elaborar e modificar o Regimento da Unidade; 

II - rever, em grau de recurso, as decisões do Conselho de Unidade; 

III - deliberar sobre princípios filosóficos, pedagógicos e disciplinares do 

Colégio; 
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IV - normatizar, nos termos da legislação, o processo eleitoral referente à 

escolha do Diretor do Colégio; 

V - indicar a Comissão Eleitoral, no prazo máximo de 6 (seis) meses antes 

do término do mandato do Diretor Geral em exercício, que deverá 

elaborar, nos termos da legislação e no prazo de 90 (noventa) dias após 

sua constituição, as normas eleitorais a serem aprovadas por este 

Colegiado; 

VI - votar as normas para eleição da chapa Diretor Geral/Diretor de 

Ensino, elaboradas pela Comissão Eleitoral, no prazo de até 2 (dois) 

meses antes do término do mandato do Diretor em exercício; 

VII - aprovar proposta de extinção e/ou criação de cursos regulares, bem 

como as respectivas matrizes curriculares; 

VIII - aprovar o plano geral de atividades do Colégio; 

IX - decidir sobre proposta de criação ou extinção de Departamentos e 

Órgãos Auxiliares, bem como sobre alterações na sua constituição; 

X - decidir sobre diretrizes e critérios de admissão de alunos; 

XI - aprovar, anualmente, a prestação de contas. 

 

Art. 12 - A Congregação terá a seguinte composição: 

 

I - Diretor Geral da Unidade como seu presidente; 

II - Diretor de Ensino da Unidade; 

III - professores efetivos lotados nos Departamentos do Colégio; 

IV - representação dos servidores técnico-administrativos do quadro 

permanente lotados no Colégio de Aplicação João XXIII, na proporção de 

15%; 

V - representação dos discentes, indicados de acordo com as normas 

previstas no Regimento do Grêmio Estudantil, com mandato de um ano, 

com idade igual ou superior a 16 anos, na proporção de 10% e 

representação de pais e responsáveis, indicados de acordo com o 

Regimento do órgão de representação de pais de alunos do colégio, na 

proporção de 5%. 
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Art. 13 - A Congregação reunir-se-á anualmente, no início das atividades escolares, 

e sempre que necessário, por convocação de seu presidente, ou convocando-se a si 

mesma por maioria absoluta de seus membros (metade mais um dos membros 

habilitados). 

 

§ 1º - Em ambos os casos, o quorum mínimo exigido para a instalação e 

votação será a maioria absoluta de seus membros (metade mais um dos 

membros habilitados) e suas decisões serão tomadas por maioria simples 

(metade mais um) dos presentes, salvo em casos especiais. 

§ 2º - Qualquer alteração no Regimento só poderá ser proposta por 

iniciativa do Conselho de Unidade, ou pela maioria absoluta dos membros 

da Congregação (metade mais um dos membros habilitados). Alterações 

no Regimento só poderão ser aprovadas em reuniões especialmente 

convocadas para este fim e por manifestação favorável da maioria 

absoluta dos membros da Congregação (metade mais um dos membros 

habilitados). 
 
 

Seção II 
Do Conselho de Unidade 

Da Constituição e Funcionamento 
 
 
Art. 14 - O Conselho de Unidade é órgão consultivo e deliberativo sobre questões 

administrativas, disciplinares e pedagógicas do Colégio e compõe-se: 

 

I - do Diretor Geral, como seu Presidente; 

II - do Diretor de Ensino, como seu Vice-Presidente; 

III - dos Chefes de Departamento; 

IV - do Coordenador de Ensino Fundamental do 1º segmento; 

V - do Coordenador de Ensino Fundamental do 2º segmento; 

VI - do Coordenador de Ensino Médio; 

VII - do Coordenador de Ensino de Jovens e Adultos; 
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VIII - de um coordenador dos Programas de Pós-Graduação, caso haja 

mais de um programa de Pós-Graduação; 

IX - representação dos servidores técnico-administrativos, indicados por 

seus pares dentre os lotados e em efetivo exercício no Colégio, com 

mandato de um ano (com direito à recondução), na proporção de 15%; 

X - representação discente, dentre os matriculados no Ensino Médio e 

indicados pelo órgão estudantil do Colégio, na proporção de 15%. 

§ 1º: No caso de ausência do titular, o conselheiro será representado 

pelo seu vice ou suplente. 

§ 2º: Nenhum membro acima poderá acumular duas representações no 

Conselho de Unidade. 

 

Art. 15 - Compete ao Conselho de Unidade: 

 

I - funcionar como órgão consultivo da Direção e como órgão deliberativo 

nas questões didáticas e administrativas do Colégio; 

II - propor e/ou emitir parecer para a Congregação, sobre a criação e 

extinção de cursos regulares e de qualquer outra modalidade; 

III - aprovar as propostas dos Departamentos sobre a contratação, 

remoção, redistribuição ou dispensa de pessoal docente; 

IV - aprovar as propostas de realização de concurso público ou prova de 

seleção para a admissão de docente; 

V - decidir sobre o afastamento e/ou licença de docente, ouvido o 

Departamento interessado; 

VI - estabelecer as políticas de execução orçamentária no âmbito da 

unidade; 

VII - aplicar, assegurada ampla defesa, as providências cabíveis em 

casos de indisciplina, em conformidade com o regimento da Universidade 

e com as normas legais; 

VIII - analisar e aprovar ad referendum medidas administrativas e 

pedagógicas, quando da impossibilidade de se reunir a Congregação, que 

apreciará a matéria em sua próxima reunião; 
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IX - analisar e encaminhar à Congregação propostas de modificação do 

Regimento, originárias do próprio Conselho ou de outros órgãos do 

Colégio; 

X - indicar um de seus membros para substituir o Diretor Geral, na falta ou 

impedimento do Diretor de Ensino; 

XI - constituir comissões de trabalhos internas, ouvidos os 

Departamentos; 

XII - ratificar a indicação dos Departamentos para representantes do 

Colégio em órgãos e comissões; 

XIII - coordenar, fiscalizar e avaliar a implementação das propostas 

pedagógicas e curriculares em cada curso ministrado pelo Colégio; 

XIV - compatibilizar os programas de ensino dos Departamentos e o plano 

geral de atividades do Colégio; 

XV – sugerir atividades pedagógicas não previstas na grade curricular, 

diretamente relacionadas aos cursos; 

XVI - propor, ao Departamento competente, cursos de aperfeiçoamento e 

extensão ou outras providências que se mostrem necessárias à melhoria 

do ensino na escola e/ou comunidade; 

XVII – propor à Congregação os calendários escolares; 

XVIII - aprovar atividades extra-classe; 

XIX - aprovar horário de aula constante na matriz curricular de cada curso 

e horário das atividades de recuperação; 

XX - propor à Congregação alterações nas diretrizes e critérios de 

admissão de alunos. 

 

Seção III 
Dos Departamentos 

 
Art.16 - O Departamento é a menor subdivisão da estrutura do Colégio para efeitos 

de organização administrativa, pedagógica, didático-científica, tendo como membros 

os docentes nele lotados, integrando docentes e disciplinas com objetivos de ensino, 

pesquisa e extensão. 

 

Art. 17 – Compete ao Departamento: 
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I - elaborar seus planos de trabalho, atribuindo encargos de ensino ou de 

pesquisa e extensão a docentes; 

II - aprovar os programas de ensino de sua competência; 

III - coordenar e promover a integração dos conteúdos de sua 

competência; 

IV - propor à Congregação a carga horária das suas disciplinas da matriz 

curricular; 

V - propor ao Conselho de Unidade os programas de ensino de sua 

competência e o plano departamental, verificando a execução dos 

mesmos; 

VI - promover cursos e grupos de estudos visando ao aprimoramento dos 

professores; 

VII - promover avaliação permanente do processo pedagógico das 

disciplinas do Departamento; 

VIII - propor e opinar sobre afastamento e dispensa de docentes; 

IX - propor e opinar sobre a movimentação de docentes entre 

Departamentos, redistribuição, viagens de cunho acadêmico e lotação 

provisória; 

X - indicar membros para compor comissão examinadora de concursos 

públicos ou provas de seleção pública de docentes e discentes; 

XI - deliberar sobre a conveniência de pedido de prorrogação de concurso 

público e/ou seleção pública; 

XII - elaborar e propor, ao Conselho de Unidade, programas para 

concurso público e/ou seleção pública de docentes; 

XIII - conhecer e decidir sobre recursos interpostos ao Departamento; 

XIV - propor à Congregação alterações na matriz curricular do Colégio; 

XV - analisar e aprovar projetos de ensino, pesquisa e extensão, 

propostos por docentes do Departamento, bem como a participação de 

seus membros nos projetos aprovados em outros Departamentos e outras 

Unidades; 

XVI - aprovar projetos de capacitação dos docentes do Departamento; 

XVII - propor ao Conselho de Unidade a abertura de concurso e/ou 

seleção públicas; 
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XVIII - deliberar sobre a titulação dos candidatos a concurso público ou 

prova de seleção para docentes. 

 

Art. 18 - O Colégio de Aplicação João XXIII compõe-se dos seguintes 

Departamentos: 

 

I - Departamento de Ciências Humanas; 

II - Departamento de Ciências Naturais. 

III - Departamento de Educação Física; 

IV - Departamento de Letras e Artes; 

V - Departamento de Matemática. 

 

Art. 19 - O Departamento será chefiado por um de seus membros, em efetivo 

exercício de suas funções no Colégio, eleito pelos seus membros para mandato de 

dois anos, permitida uma recondução. 

 

§1º – O Vice-Chefe de Departamento, eleito da mesma forma que o 

Chefe, substituirá o titular em faltas ou impedimentos e poderá, 

eventualmente, encarregar-se de outras tarefas que lhe forem atribuídas. 

§2º - A destituição do Chefe de Departamento e/ou do Vice-Chefe poderá 

ser proposta pelo Departamento, em reunião convocada exclusivamente 

para este fim, com pauta acompanhada de exposição de motivos, 

necessitando, para a aprovação, do voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 

da totalidade de seus membros, e encaminhada ao órgão competente. 

 

Art. 20 - Compete ao Chefe de Departamento: 

 

I - convocar e presidir as reuniões do Departamento; 

II - administrar e representar o Departamento; 

III - fiscalizar a observância do Regimento Escolar, o cumprimento dos 

programas de ensino e a execução dos demais planos de trabalho do 

Departamento; 

IV - promover a discussão sobre a implementação e avaliação da 

proposta curricular das disciplinas do Departamento; 
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V - coordenar a elaboração do plano departamental e responsabilizar-se 

por sua implementação; 

VI - verificar a assiduidade do pessoal docente lotado no Departamento, 

comunicando ao Secretário; 

VII - zelar pela ordem no âmbito do Departamento, adotando as medidas 

necessárias, representando-as ao Diretor da Unidade; 

VIII - adotar, em casos de urgência, medidas que se imponham em 

matéria de competência do Departamento, submetendo seu ato à 

ratificação pertinente; 

IX - responsabilizar-se pelos bens móveis e equipamentos, assim como 

os materiais e recursos didáticos alocados no Departamento. 

 

Capítulo II 
Da Direção 

 
Art. 21 - O Colégio de Aplicação João XXIII será dirigido pelo Diretor Geral e pelo 

Diretor de Ensino, que deverão ser docentes da carreira de Magistério de 1º e 2º 

graus, lotados neste Colégio, em efetivo exercício de suas funções, eleitos por 

professores e técnicos administrativos, também lotados e em efetivo exercício neste 

Colégio, e por alunos do Ensino Médio e/ou com 16 anos completos na data da 

eleição, regularmente matriculados, e nomeado pela autoridade competente, para 

um exercício de 4 (quatro) anos, de acordo com a lei vigente, sendo permitida uma 

recondução. 

 

§ 1º - O Diretor Geral será substituído, em suas ausências e 

impedimentos pelo Diretor de Ensino. 

§2º - A destituição do Diretor Geral e/ou Diretor de Ensino poderá ser 

proposta pela Congregação, em reunião convocada exclusivamente para 

este fim, com pauta acompanhada de exposição de motivos, 

necessitando, para a aprovação, do voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 

da totalidade de seus membros e encaminhada ao órgão competente. 

 

Art. 22 - Compete ao Diretor Geral: 
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I - administrar e dirigir o Colégio, respeitadas as competências dos 

Departamentos e as decisões da Congregação; 

II - convocar e presidir as reuniões da Congregação e do Conselho de 

Unidade; 

III - encaminhar aos órgãos superiores os processos da Unidade, que 

dependam de decisão superior; 

IV - requisitar o material de consumo, equipamentos e material 

permanente, bem como a execução de serviços de terceiros; 

V - exercer o poder disciplinar no âmbito da Unidade; 

VI - representar a Unidade nos colegiados superiores competentes; 

VII - executar e fazer executar as deliberações emanadas dos órgãos 

superiores, da Congregação e do Conselho da Unidade; 

VIII - distribuir os servidores técnico-administrativos lotados na Unidade, 

de forma compatível com seus cargos e funções, já definidas em 

concurso, de acordo com as necessidades do Colégio; 

IX - apresentar ao Conselho de Unidade relatório anual das atividades 

acadêmicas, administrativas e financeiras da Unidade; 

X - organizar a distribuição do espaço físico do Colégio, ouvido o 

Conselho de Unidade; 

XI - indicar o Chefe da Secretaria e o Gerente de Suporte Administrativo e 

Serviços Gerais; 

XII - encaminhar ao Reitor os nomes dos Chefes de Departamento, em 

conformidade com os pleitos realizados nos respectivos órgãos; 

XIII - baixar atos e designar comissões especiais para tratar de assunto 

de interesse do Colégio; 

XIV - encaminhar à Congregação, no prazo máximo de 6 (seis) meses 

antes do término do mandato da Direção, o processo de eleição da chapa 

Diretor Geral/Diretor de Ensino; 

XV - instaurar, propor ou determinar ao órgão competente a abertura de 

processo administrativo disciplinar ou de sindicância, nos termos da 

legislação aplicável; 

XVI - propor a criação de comissões e delegar atribuições aos seus 

membros; 

XVII - responsabilizar-se pelos bens sob sua guarda. 
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Art. 23 – Compete ao Diretor de Ensino: 

 

I - substituir o Diretor Geral, conforme Art. 23, parágrafo 1º; 

II - promover o contínuo aperfeiçoamento didático-pedagógico dos 

profissionais da educação; 

III - coordenar a biblioteca e demais recursos de ensino-aprendizagem; 

IV - coordenar, a partir dos resultados obtidos nos Conselhos de Classes, 

as ações em relação ao rendimento escolar; 

V - integrar as ações das Coordenações de Ensino e das comissões 

existentes, visando ao desenvolvimento do projeto político-pedagógico do 

Colégio; 

VI - fomentar a política de aperfeiçoamento do planejamento curricular e 

conteúdos programáticos; 

VII - sugerir e/ou coordenar proposições de calendários escolares; 

VIII - participar do planejamento das atividades do Colégio, junto ao 

Diretor Geral, propiciando a necessária articulação entre Departamentos e 

Coordenações, para o desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão; 

IX - integrar as atividades de estágio desenvolvidas na escola, 

estabelecendo constante interlocução com as licenciaturas da UFJF; 

X - integrar as ações das Coordenações de Ensino e dos Departamentos, 

no cumprimento de suas atividades, visando à melhoria da qualidade do 

ensino; 

XI - assessorar os Chefes de Departamento quanto à distribuição de 

carga horária de seus professores; 

XII - reportar ao Diretor Geral todos os assuntos que ultrapassam a sua 

competência. 

 

Capítulo III 
Dos Órgãos Pedagógicos 

 
Art. 24 – Constituem Órgãos Pedagógicos do Colégio de Aplicação João XXIII as 
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Coordenações de Ensino, os Conselhos de Classe e a Coordenação de Turma, com 

objetivos de reflexões e decisões coletivas, no que diz respeito às atividades de 

ensino-aprendizagem desenvolvidas pelo Colégio. 

Seção I 
Da Coordenação de Turma 

 
Art. 25 – Cada classe terá por Coordenador de Turma um de seus professores, 

referendado pela Coordenação do Ensino, a partir de uma lista tríplice elaborada 

pela turma. 

 

§ 1º - As turmas do primeiro segmento do Ensino Fundamental terão, 

como Coordenadores, professores da turma indicados pela Coordenação 

de Ensino, em comum acordo com os professores deste segmento. 

§ 2º - Na impossibilidade de qualquer dos professores indicados na lista 

tríplice assumir a coordenação da turma, o Coordenador de Ensino 

indicará um professor. O mesmo se aplica no caso de afastamento do 

Coordenador eleito. 

 

Art. 26 – Compete ao Coordenador de Turma: 

 

I - ser o elemento de ligação entre a turma, os professores da mesma, a 

Coordenação de Ensino e a Direção; 

II - relacionar-se com os alunos, pais e/ou responsáveis, trocando 

informações e promovendo a ajuda mútua na solução de problemas; 

III - identificar dificuldades ou necessidades da turma e/ou de alunos, 

levando-os ao conhecimento dos órgãos competentes; 

IV - relacionar-se com os demais professores da turma e a Coordenação 

de Ensino, para uma ação conjunta; 

V - apresentar o perfil da turma nas reuniões do Conselho de Classe; 

VI - participar da condução das reuniões com os pais ou responsáveis 

pelos alunos da turma; 

VII - mediar, com os alunos e respectivos professores, problemas 

específicos de suas disciplinas; 
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VIII - dar providência aos encaminhamentos aprovados no Conselho de 

Classe; 

IX - promover a eleição dos representantes de turma, assistindo-os para 

uma ação conjunta. 

Seção II 
Do Conselho de Classe 

 
Art. 27 – O Conselho de Classe constitui-se dos professores de cada turma, do 

Coordenador de Ensino que o preside e, eventualmente, de um representante de 

turma, a partir da quinta série, desde que requisitado pelo Conselho ou pelo 

representante da turma. 

 

Art. 28 – Compete ao Conselho de Classe: 

 

I - analisar e avaliar, em função dos objetivos propostos pelo Colégio, o 

trabalho desenvolvido com a classe, bem como o aproveitamento 

individual e coletivo da turma, durante o período letivo; 

II - tomar decisões frente ao quadro apresentado pela turma, visando a 

uma melhoria do processo ensino-aprendizagem; 

III - fazer a distribuição dos alunos por turma; 

IV - propor, ao Conselho de Unidade, o cancelamento ou impedimento de 

renovação de matrícula de alunos que apresentem problemas 

disciplinares sistemáticos e constantes, respeitados os procedimentos 

legais ; 

V - pronunciar-se, no tocante à renovação de matrícula, sobre os casos 

de alunos que, pela segunda vez, forem reprovados na mesma série; 

VI - reunir-se pelo menos 1 (uma) vez, durante o período de avaliação 

parcial, sendo registrada a reunião, através de relatório escrito pelo 

Coordenador de Turma; 

VII - permitir a participação na reunião do Conselho de Classe, a juízo da 

maioria dos presentes, e por tempo determinado, de alunos e/ou seus 

responsáveis, cujos depoimentos possam esclarecer assuntos em pauta, 

aos quais, no entanto, será vedado participar das decisões. 
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Seção III 
Do Coordenador de Ensino 

 
Art. 29 - Cada um dos segmentos de curso regular terá um docente como 

Coordenador, que o representará no Conselho de Unidade. 

 

§ 1º: Os Coordenadores do Ensino Médio e da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) serão eleitos pelos professores efetivos, lotados no 

Colégio, e alunos do curso, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida 

a recondução, sendo substituído pelos respectivos Vice-Coordenadores, 

eleitos da mesma forma. 

§ 2º: Os Coordenadores do primeiro e segundo segmentos do Ensino 

Fundamental serão eleitos pelos professores efetivos, lotados no Colégio, 

para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução, sendo 

substituídos pelos Vice-Coordenadores, eleitos da mesma forma. 

 

Art. 30 - Compete ao Coordenador de Ensino: 

 

I - representar o segmento ou curso no Conselho de Unidade; 

II - submeter à apreciação do Conselho de Unidade as propostas 

elaboradas no âmbito do curso; 

III - compatibilizar e zelar pelos programas e planos de curso; 

IV - promover mecanismos de acompanhamento e orientação das 

atividades escolares dos alunos; 

V - coordenar a orientar a adaptação dos alunos transferidos. 

 

Capítulo IV 
Da Secretaria 
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Art. 31 - A Secretaria tem por finalidade a organização e a execução dos serviços 

administrativos afins, o atendimento à comunidade interna e externa e o apoio às 

atividades de ensino. 

 

Art. 32 - O Chefe de Secretaria será um servidor TAE (Técnico-Administrativo em 

Educação), indicado pelo Diretor Geral do Colégio de Aplicação João XXIII e 

nomeado pelo Reitor. 

 

Art. 33 - Compete ao Chefe de Secretaria: 

 

I - realizar as atividades que, por sua natureza, estejam no âmbito de sua 

competência e fazer a distribuição dos serviços, de acordo com as 

atribuições do pessoal técnico-administrativo; 

II - organizar um sistema funcional de arquivamento, que assegure a 

verificação da identidade do aluno, da regularidade e autenticidade de sua 

vida escolar, garantidos a segurança, a facilidade de acesso e o sigilo dos 

dados; 

III - organizar os registros necessários à rotina administrativa do Colégio e 

à documentação das atividades realizadas em cumprimento do 

Calendário Escolar estabelecido; 

IV - manter um arquivo geral, de modo a permitir consultas e obtenção de 

informações referentes à movimentação do expediente e a dados 

estatísticos; 

V - prestar atendimento à Comunidade Escolar, fornecendo 

esclarecimentos referentes à escrituração escolar e à legislação vigente; 

VI - emitir periodicamente os resultados do rendimento escolar dos 

alunos; 

VII - divulgar o calendário referente aos prazos para entrega de 

informações e documentos necessários à execução dos trabalhos da 

Secretaria; 

VIII - organizar a expedição de diplomas, certificados e outros 

documentos, na forma das disposições legais; 

IX - assinar, com o Diretor, os diplomas, certificados, currículos, históricos 

escolares e outros documentos, de acordo com as suas competências; 
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X - coordenar a elaboração do Censo Escolar; 

XI - responsabilizar-se, no âmbito de sua competência, pelas atividades 

referentes à vida funcional dos servidores lotados no Colégio de 

Aplicação João XXIII; 

XII- informar a freqüência dos servidores lotados na Unidade; 

XIII - responsabilizar-se pelos bens e materiais sob sua guarda; 

XIV - fornecer, quando solicitados, dados para subsidiar a elaboração do 

relatório anual das atividades da Unidade; 

XV - auxiliar, no limite de suas competências, nas demandas da Diretoria 

e/ou dos demais profissionais de educação; 

 

Capítulo V 
Da Gerência de Suporte Administrativo e Serviços Gerais 

 
Art. 34 - O Colégio contará com uma Gerência de Suporte Administrativo e Serviços 

Gerais, que terá por finalidade a organização e execução de serviços administrativos 

relacionados às atividades do Colégio de Aplicação João XXIII. Esta função será 

ocupada por TAE (Técnico- Administrativo em Educação) lotado no Colégio, em 

efetivo exercício de suas funções, que será indicado pelo Diretor Geral. 

 

Art. 35 - Compete ao Gerente de Suporte Administrativo e Serviços Gerais: 

 

I - coordenar, em conjunto com a Direção Geral, o planejamento das 

atividades administrativas e acompanhar a execução das diretrizes 

estabelecidas; 

II - responsabilizar-se pela requisição, estoque e distribuição de bens, 

materiais e serviços de apoio às ações administrativas; 

III - disponibilizar meios materiais para realização das atividades na 

escola; 

IV - articular-se com o Chefe de Secretaria para o planejamento e 

execução das atividades do Colégio; 

V - averiguar, permanentemente, as condições de segurança do Colégio e 

propor ações para proteção da Comunidade Escolar e melhoria do 

ambiente físico-estrutural; 
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VI - coordenar, providenciar e acompanhar, em articulação com os 

diversos setores, as atividades de manutenção e conservação do espaço 

físico, equipamentos e mobiliário do Colégio; 

VII - providenciar a contratação, o acompanhamento e a fiscalização de 

serviços prestados por terceiros e solicitar a realização de pagamentos; 

VIII - fornecer dados para subsidiar a elaboração do relatório anual das 

atividades do Colégio; 

IX - responsabilizar-se pelos bens e materiais sob sua guarda. 

 

Capítulo VI 
Dos Serviços Auxiliares de Ensino 

 
Art. 36 - O Colégio de Aplicação João XXIII manterá em funcionamento Biblioteca e 

Laboratórios Departamentais necessários à realização e enriquecimento dos 

trabalhos pedagógicos. 

 

Parágrafo Único: A organização e funcionamento da Biblioteca serão 

regulamentados pelo Conselho de Unidade e, a dos Laboratórios Departamentais, 

pelos seus respectivos Departamentos. 

 

 

Capítulo VII 
Das Associações 

 
Seção I 

Do Grêmio Estudantil 
 

Art. 37 - Aos alunos fica assegurada a organização de uma associação estudantil, 

como entidade representativa dos interesses dos estudantes. 

 

Parágrafo Único: As normas de organização e funcionamento desta associação 

serão estabelecidas em estatuto próprio. 
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Seção II 
Da Associação de Pais 

 
Art. 38 - Aos pais fica assegurada a organização de uma associação representativa 

dos interesses dos pais dos estudantes. 

 

Parágrafo Único - As normas de organização e funcionamento desta associação 

serão estabelecidas em estatuto próprio. 

 
Título III 

Da Organização Didática 
 

Capítulo I 

Da Estrutura do Ensino 
 

Art. 39 - O Colégio de Aplicação João XXIII ministrará os cursos regulares de Ensino 

Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos. 

 

Parágrafo Único: O Colégio de Aplicação João XXIII poderá ministrar cursos 

regulares de pós-graduação lato sensu – Especialização. 

 

Art. 40 - Os diferentes níveis de Ensino serão organizados em regime de externato, 

com duração, número de dias letivos, horas de atividades escolares e formas de 

progressão aprovados pela Congregação, atendendo à legislação em vigor. 

 

Art. 41 - As turmas serão organizadas como grupos sociais, definidas por critérios de 

homogeneidade entre as turmas da mesma série e de heterogeneidade interna de 

cada uma. 
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Capítulo II 

Dos Currículos e Programas 
 
Art. 42 - As matrizes curriculares dos diferentes cursos serão elaboradas pelos 

Departamentos, juntamente com as Coordenações de Ensino, e aprovadas pela 

Congregação. 

 

Art. 43 - Os programas das disciplinas serão elaborados e aprovados pelos 

Departamentos, compatibilizados pelas Coordenações de Ensino. 

 

Art. 44 - Os objetivos das disciplinas estarão em consonância com os fins da 

Educação Nacional, com os objetivos da Educação Básica e com o projeto político-

pedagógico do Colégio. 

 

§ 1º - Os programas poderão sofrer alterações por proposição dos 

professores das disciplinas, dos Departamentos ou da Coordenação de 

Ensino, necessitando da aprovação dos Departamentos e da 

Coordenação de Ensino. 

§ 2º - Caberá ao Conselho de Unidade promover a integração vertical e 

horizontal destes programas. 

 

Capítulo III 

Do Ano Letivo 
 
Art. 45 - O ano letivo, independente do ano civil, será fixado de acordo com a 

legislação vigente. 

 

Art. 46 – O Calendário Escolar deverá fixar os dias letivos, os feriados, os recessos, 

as atividades didático-pedagógicas, as férias e períodos de matrícula. 

 

Capítulo IV 
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Da Admissão 
 

Art. 47 - A admissão de alunos para preenchimento das vagas no Ensino 

Fundamental e Médio far-se-á mediante sorteio público, respeitadas as normas 

previstas em Edital, em consonância com critérios definidos pela Congregação. 

 

Parágrafo Único - A totalidade das vagas será destinada à comunidade. 

 

Capítulo V 

Da Matrícula 
 

Art. 48 – A matrícula será realizada pelo responsável pelo aluno, nos períodos 

previstos pelo Calendário Escolar. 

 

Parágrafo Único: Perderá o direito à matrícula o aluno cujo responsável não a 

efetuar no período previsto no Calendário Escolar. 

 

Art. 49 – Os documentos exigidos para arquivamento serão previstos em Edital. 

 

Art. 50 – Admitir-se-á o trancamento de matrícula de alunos com doenças graves 

comprovadas. 

 

Art. 51 – Garantir-se-á a vaga ao aluno do Colégio que, temporariamente, se 

ausentar da cidade para participar de programa de intercâmbio cultural. 

 

Art. 52 – Garantir-se-á a vaga ao aluno do Colégio que mudar de cidade para 

acompanhar seu responsável, afastado temporariamente para aprimoramento 

profissional, atestado pela instituição de origem ou por aquela onde for realizado o 

referido aprimoramento. 

 

Capítulo VI 

Da Transferência 
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Art. 53 – Será facultada a transferência para outro estabelecimento de ensino ao 

aluno cujo responsável manifeste este desejo em formulário próprio. 

Art. 54 - O Colégio aceitará transferência de estudantes regularmente matriculados 

em Colégios de Aplicação das IFES, subordinada à existência de vagas. 

 

Art. 55 – Nos casos de transferência recebida com o ano letivo em curso, além dos 

documentos ordinariamente exigidos para a matrícula, poderão ser exigidos outros a 

serem especificados em regulamentação aprovada pela Congregação. 

 

Art. 56 – O aluno transferido que não apresentar a documentação escolar completa, 

no prazo de trinta dias, terá a sua matrícula cancelada. 

 

Art. 57 – Não serão aceitas transferências de alunos com assuntos educacionais 

pendentes na Instituição de origem. 

 

Capítulo VII 

Do Regimento Escolar 
 

Seção I 
Da Freqüência 

 
Art. 58 – Compete ao professor o registro e a apuração da assiduidade dos alunos. 

 

Art. 59 – O mínimo de freqüência a ser exigido é aquele determinado pela legislação 

em vigor. 

 

Art 60 - As gestantes e os alunos acometidos por doenças graves poderão requerer, 

através de seus pais ou responsáveis, acompanhamento durante o período de 

afastamento. 

 

§ 1º - O requerimento previsto no “caput” deste artigo deverá ser 

entregue, na Secretaria, até quinze dias após o início do afastamento. 

§ 2º - As atividades de acompanhamento serão estabelecidas pelo 

Conselho de Classe e pela Coordenação de Ensino. 
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Seção II 
Da Avaliação de Rendimento e da Promoção 

 
Art. 61 – Compete ao professor a atribuição de pontos ou conceitos que expressem 

o resultado da avaliação. 

 

Art. 62 - Compete ao Conselho de Classe a consolidação do processo de avaliação, 

ao final do ano letivo. 

 

Art. 63 – Os alunos receberão boletins com os resultados da avaliação de 

rendimento bem como o registro de freqüência, emitidos pela Secretaria, a cada final 

de período de avaliação parcial. 

 

Art. 64 – O sistema de avaliação e a promoção do aluno serão regulamentados pelo 

Conselho de Unidade e aprovados pela Congregação, observada a legislação 

vigente. 

 

Seção III 
Dos Estudos de Recuperação 

 
Art. 65 - Os estudos de recuperação visam proporcionar novas oportunidades de 

aprendizagem ao aluno com aproveitamento insuficiente. 

 

Art. 66 – Os estudos de recuperação bem como a avaliação de seu aproveitamento 

serão regulamentados pelo Conselho de Unidade e depois de aprovados pela 

Congregação, serão anexados a este Regimento. 

 

Capítulo VIII 
Dos Documentos Escolares 

 
Art. 67 – O Colégio manterá, em sua Secretaria, a escrituração, livros e arquivos que 



 353

assegurem a verificação de identidade de cada aluno e da regularidade e 

autenticidade de sua vida escolar. 

 

Parágrafo único: A expedição de certificados e diplomas será feita pela Secretaria do 

Colégio, na forma das disposições legais. 

 

Art. 68 – Poderão ser incinerados os documentos de rotina ou os considerados sem 

valor, mediante autorização do Diretor, ouvido o Chefe de Secretaria. 

 

§ 1º - Os documentos a serem incinerados deverão constar de uma 

relação que será arquivada. 

§ 2º - Poderão ainda, ser incinerados os diários de classe, após registro 

dos dados. 

§ 3º - A incineração dos documentos será realizada de acordo com as 

normas do órgão competente. 

 

Título IV 
Da Comunidade Escolar 

 
Capítulo I 

Do Corpo Discente 
 

Art. 69 – O corpo discente é constituído pelos alunos regularmente matriculados no 

colégio. 

 

Parágrafo Único: Terão participação nos processos eletivos previstos neste 

Regimento, os alunos matriculados no Ensino Médio, no Ensino de Jovens e 

Adultos, bem como os alunos do Ensino fundamental com 16 (dezesseis) anos 

completos. 

 

Art. 70 - São direitos dos discentes: 

 

I - ser tratado com respeito, atenção e urbanidade por toda a comunidade 

escolar; 
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II - apresentar solicitações relativas ao bom andamento do ensino-

aprendizagem, bem como expor dificuldade encontrada no estudo de 

qualquer disciplina; 

III - participar das associações e grêmios podendo votar e ser votado, 

conforme o estabelecido na legislação em vigor; 

IV - participar dos processos eletivos do Colégio de Aplicação João XXIII 

nos termos das normas vigentes; 

V - participar dos órgãos colegiados do Colégio de Aplicação João XXIII, 

nos termos deste Regimento; 

VI - solicitar, através de seus pais ou responsáveis, revisão de prova e 

trabalhos até 3 (três) dias úteis, após a divulgação do resultado; 

VII - solicitar, através de seus pais ou responsáveis, segunda chamada de 

avaliação até 3 (três) dias úteis, após a realização da mesma. 

 

Art. 71 – Aos discentes com necessidades especiais será assegurado um 

atendimento equânime, tanto durante o processo de ensino aprendizagem quanto na 

forma de avaliação e critérios de promoção, conforme normas estabelecidas. 

 

Parágrafo Único: As normas serão estabelecidas pelo Conselho de Unidade e 

aprovadas pela Congregação, observada a legislação vigente. 

 

Art. 72 - Constituem deveres dos discentes: 

 

I - conhecer e cumprir os Regimentos e Normas do Colégio de Aplicação 

João XXIII e da UFJF; 

II - contribuir para o bom funcionamento da Instituição; 

III - desempenhar, a contento, todas as atividades escolares que exijam 

sua participação; 

IV - abster-se de atos que perturbem a ordem, ofendam os bons 

costumes ou importem em desacato à lei e às autoridades escolares ou a 

seus pares; 

V - ser pontual e assíduo; 

VI - tratar com urbanidade e respeito toda a comunidade do Colégio de 

Aplicação João XXIII; 
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VII - zelar pelo patrimônio do Colégio de Aplicação João XXIII, inclusive 

ressarcindo os prejuízos a que der causa com dolo. 

 

Parágrafo único: Os discentes do ensino fundamental e médio do Colégio de 

Aplicação João XXIII, para todos os efeitos, serão representados por seus pais ou 

representantes legais devidamente constituídos. 

 

Capítulo II 

Do Corpo Docente 
 

Art. 73 – O Corpo Docente é constituído pelos professores da Carreira do Magistério 

de 1º e 2º graus, lotados no Colégio. 

 

Art. 74 – A admissão do professor ficará sujeita às exigências da Legislação em 

vigor. 

 

Art. 75 - São direitos dos docentes: 

I - ser tratado com respeito, atenção e urbanidade por toda a comunidade 

escolar; 

II - realizar projetos de pesquisa, extensão e/ou ensino desde que 

aprovados pelo seu Departamento; 

III - propor ao Departamento a execução de experiências pedagógicas 

que visem ao aprimoramento do ensino; 

IV - ter acesso a recursos que facilitem a execução e aprimoramento de 

seu trabalho; 

V - ter acesso a todas as informações necessárias ao bom desempenho 

profissional; 

 

Art. 76 - São deveres dos docentes: 

 

I - observar as normas legais e regulamentares; 

II - atender aos objetivos específicos do Colégio e integrar-se à filosofia 

do mesmo; 
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III - exercer com dedicação as atribuições inerentes ao seu cargo e 

função; 

IV - ser assíduo e pontual no serviço; 

V - entregar à Secretaria resultados das avaliações dos alunos nos prazos 

préfixados; 

VI - tratar com urbanidade todos os membros da comunidade escolar; 

VII - colaborar na observância das normas disciplinares do Colégio; 

VIII -responder no devido prazo os recursos impetrados pelos alunos; 

IX - zelar pelo patrimônio do Colégio, zelar pela economia de material e 

pela conservação do patrimônio público. 

 

Capítulo III 

Do Corpo Técnico Administrativo em Educação 
 
Art. 77 - O corpo Técnico Administrativo em Educação é constituído pelos 

funcionários da carreira Técnico Administrativo em Educação lotados no Colégio. 

 

Art. 78 - São direitos dos técnicos administrativos: 

 

I - ser tratado com respeito, atenção e urbanidade por toda a comunidade 

escolar; 

II - ter acesso a todas as informações necessárias ao bom desempenho 

profissional; 

III - apresentar à Direção solicitações relativas ao bom andamento do 

trabalho, assim como expor dificuldades encontradas no desempenho de 

suas tarefas; 

IV - ter acesso a recursos que facilitem a execução e aprimoramento de 

seu trabalho; 

V - ter assento em todos os órgãos colegiados da Unidade, de acordo 

com as proporcionalidades definidas pela Congregação. 

 

Art. 79 - São deveres dos Técnicos Administrativos em Educação: 

 

I - observar as normas legais e regulamentares; 
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II - exercer com dedicação as atribuições inerentes ao seu cargo e 

função; 

III - ser assíduo e pontual no serviço; 

IV - atender com presteza e atenção ao público em geral; 

V - zelar pela economia de material e pela conservação do patrimônio 

público; 

VI - tratar com urbanidade todos os membros da comunidade escolar. 

 

Capítulo IV 

Dos Estagiários e Monitores 
 
Art. 80 - O Colégio de Aplicação João XXIII receberá estagiários dos diferentes 

cursos oferecidos pela UFJF. 

 

Parágrafo único - As atividades dos estagiários dos cursos da UFJF obedecerão às 

normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

 

Art. 81 – O Colégio de Aplicação João XXIII participará dos programas de Monitoria 

e Bolsas da UFJF como forma de integrar-se às atividades voltadas para a melhoria 

do ensino. 

 

Parágrafo único – As atividades dos monitores e bolsistas obedecerão às normas 

estabelecidas pelos órgãos competentes. 

 

Capítulo V 

Do Regime Disciplinar 
 

Art. 82 - Os discentes do Colégio de Aplicação João XXIII estarão sujeitos às 

seguintes medidas educativas: 

 

I - repreensão verbal do aluno; 

II - repreensão do aluno, pelo professor coordenador de turma; 

III - convocação dos responsáveis para reunião com o profissional 

envolvido e o coordenador de turma; 
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IV - convocação dos responsáveis para reunião com a Coordenação de 

Ensino; 

§ 1º - Os discentes também estarão sujeitos às seguintes medidas 

disciplinares: 

I - advertência verbal, pela Coordenação de Ensino, registrada em livro 

próprio e assinada pelos responsáveis; 

II - obrigação de reparar o dano material, a ser aplicada pela 

Coordenação de Ensino; 

III - atividade educativa com acompanhamento docente, mediante acordo 

feito com os responsáveis pelo aluno; 

IV - suspensão do aluno das atividades escolares pela Coordenação de 

Ensino e pela Direção, após ouvir o Conselho de Classe, por um período 

não superior a 5 (cinco) dias letivos, com direito a 2ª chamada nas 

avaliações; 

V - aconselhamento de transferência do aluno, após esgotada a eficácia 

das medidas anteriores, feito pela Direção, ouvido o Conselho de 

Unidade, mediante acordo estabelecido com os responsáveis pelo aluno. 

§ 2º – As medidas previstas neste artigo, poderão ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente e deverá ser levada em conta  

capacidade do aluno cumprilas, bem como as circunstâncias da 

ocorrência do fato e da gravidade da ação indisciplinada. 

 

Art. 83 – É assegurado o direito de ampla defesa do aluno, através de seus 

responsáveis, na instância em que foi estabelecida a medida disciplinar. 

 

Parágrafo Único – Dos atos que impõem as medidas disciplinares, cabe recurso. 

 

TÍTULO V 
Das Disposições Gerais, Transitórias e Finais 

 
CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 
 

Seção I 
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Dos Recursos 
 

Art. 84 - Caberá recurso: 

 

I - das decisões da Congregação ao Conselho Setorial da UFJF; 

II - das decisões do Conselho de Unidade à Congregação; 

III - das decisões da Diretoria, dos Departamentos, das Coordenações de 

Curso ao Conselho de Unidade; 

IV - das decisões do Chefe do Departamento ao Departamento; 

V - das decisões dos Conselhos de Classe ao Conselho de Unidade. 

§ 1º - O recurso será interposto pelo interessado no prazo de 10 (dez) 

dias, contados a partir da data de ciência da decisão recorrida. 

§ 2º - O recurso será formulado, por escrito, ao órgão de cuja 

deliberação se recorre, contendo a petição, a exposição dos fatos e 

as razões do pedido de nova decisão. 

§ 3º - No prazo de 5 (cinco) dias, a autoridade ou o órgão recorrido 

poderá manter ou não a decisão. Não o fazendo, remeterá, no prazo 

de dois dias subseqüentes, com ou sem motivação, o recurso à 

autoridade competente para apreciá-lo. 

§ 4º - Aplica-se, no que couber, à atividade recursal, no âmbito da 

Universidade Federal de Juiz de Fora, os dispositivos da Lei nº 9784 

de 29 de janeiro de 1999. 

 

CAPÍTULO II 

Das Disposições Transitórias e Finais 
 
Art. 85 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Congregação. 

 

Art. 86 – Em caso de urgência, plenamente justificada pelas circunstâncias, o Diretor 

Geral poderá tomar decisões ad referendum, seja no plano Administrativo ou de 

Ensino. 

 

Parágrafo Único: Na hipótese prevista neste artigo, o Conselho de Unidade deverá 

apreciar o ato do Diretor Geral na reunião imediatamente subseqüente a sua prática. 
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Em caso de desaprovação, poderá sustar-lhe os efeitos ou impedir, em situações 

futuras e análogas, o exercício da mesma faculdade. 

Art. 87 - Este Regimento será alterado face às mudanças da legislação e normas 

superiores vigentes ou sempre que as conveniências didáticas, pedagógicas e 

administrativas o recomendarem, fazendo-se a devida comunicação aos órgãos 

competentes. As alterações do presente Regimento Interno entrarão em vigor 

somente a partir do ano letivo seguinte à sua aprovação. 

 

Art. 88 - O Regimento Interno do Colégio de Aplicação João XXIII entrará em vigor 

na data de sua aprovação pelo Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz 

de Fora e deverá estar à disposição de todos, em locais públicos e acessíveis. 
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ANEXO E – GRADE CURRICULAR ATUAL DO ENSINO MÉDIO 
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ANEXO F – ROTEIROS DE ENTREVISTAS SEMI-ESTRUTURADAS 
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	 É importante relatar, do mesmo modo, a implantação dos núcleos de pesquisa que compõem, atualmente, o corpo da Faculdade de Educação e desempenham importante papel no que se refere ao desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre a Educação. São eles:
	- Núcleo de pesquisa e estudos sobre Linguagem - NUPEL, que acolhe grupos de pesquisa que estudam e pesquisam as questões que envolvem o processo de construção do conhecimento nesta área, dispondo de cinco professores na liderança dos procedimentos.
	- Núcleo de Estudos Sociais do Conhecimento e da Educação - NESCE, criado com o objetivo de implementar projetos de pesquisa/extensão da educação em História, Sociologia da Educação e do Conhecimento, Filosofia e Políticas Públicas. Um dos projetos deste núcleo, o LAME, que deu origem do CAED. Conta com a participação de nove professores.
	Constata-se, com todas estas informações, que ao longo dos anos, a Faculdade foi se constituindo como uma instituição de qualidade, focada no ensino, pesquisa e extensão e visando atender às diversas camadas institucionais acadêmicas. Em meio aos projetos idealizados, surge o intuito de se criar um Centro Pedagógico que abrangesse todas as instâncias formadoras de professores. É sobre esta percepção que se trata o próximo item.
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